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Desde que se tornou área de 
formação especializada no Brasil, 
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Deseja-se aqui revisar a 
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tempos, visam definir a área em 
termos científicos distintos e 
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As conclusões mais gerais da obra 
são a de que a formação 
epistemológica exigida pela área 
coincide com a oferecida pelas 
ciências sociais e a de que, 
havendo interesse em lhe 
conferir fundamentação 
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ciência, mas na filosofia da 
técnica. 
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Introdução 


Desde a virada para o século 21, discute-se intensamente 
entre muitos de seus teóricos no Brasil o problema do estatuto e, 
portanto, da fundamentação gnosiológica da área acadêmica de 
comunicação. Após período de relativo consenso sobre seu cunho 
interdisciplinar, aos poucos começou a surgir um novo viés sobre 
assunto. Apareceu um coletivo que passou a falar em comunicação 
como ciência possuidora de identidade própria e, sacando-o da 
cartola, se agarrou ao termo “epistemologia da comunicação” com o 
objetivo de explorá-lo. Em suma, tornou-se credo, entre muitos, que 
só por meio dela seria possível tirar o pensamento do atoleiro e, 
por fim, legitimar o campo acadêmico. 


“Deve-se criticar e lamentar o descaso para com as questões 
epistemológicas nas pesquisas em Comunicação, prejuízo talvez 
herdado de uma razão instrumentalista de ciência, que atribui 
essas questões ao estudo exclusivo dos filósofos da ciência, e não 
ao ofício de todo pesquisador”, disse Maria Immacolata Lopes 
em 1990.! Entrando no atual século, o cenário mudou rápido e 
radicalmente, ainda que noutra perspectiva. Formou-se grupo que, 
separando a “teoria da ciência” da “investigação científica”, passou 
a promover publicações, atividades e eventos caracterizadores de 
uma nova indústria acadêmica, ao contagiar parte dos colegas que 
se interessam pela pesquisa e a reflexão indicadas academicamente 
com a palavra “comunicação”. 


1 LOPES, M. 1. Pesquisa em comunicação. São Paulo: Loyola, 1990, p. 88. 
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Verificar-se-ia assim que, entre os prosélitos, a epistemologia 
passou a ser coisa óbvia, termo aplicável à matéria líquida e certa, 
que dispensaria discussão no tocante ao significado e propriedade. 
Será, porém, que isso tem fundamento? Para nós, a formação 
deste subcampo de estudos na área acadêmica de comunicação 
é, no mínimo, geradora de estranheza. Apesar do estatuto de 
seus trabalhos ensejar ansiedade filosófica e suscitar desejo de 
maior disciplina doutrinária, os porta-vozes desta área, em 
centros de maior tradição, não parecem tão empenhados na 
mesma causa ou em avaliar seus fundamentos epistemológicos 
com a mesma aflição. 


Pelo mundo afora, as principais comunidades acadêmicas 
só excepcionalmente têm se mostrado interessadas em discutir a 
cientificidade do que fazem, parecendo estar de acordo que, para 
início de conversa, sequer existe entendimento claro e unificado 
de o que são estudos de comunicação. Fora dos círculos acadêmicos 
onde a cibernética marca presença, a expressão “ciência da 
comunicação”, vinda de período que se distancia, geralmente é 
rara e de uso frouxo, se não retórico, como se vê, por exemplo, nos 
países anglo-saxões, Itália e França. 


Em volume de enciclopédia sobre o assunto, isto é, sobre 
“ciência da comunicação”, dedicado às teorias, Paul Cobley e Peter 
Schulz dão sinal de sua novidade tanto quanto dos arremedos 
argumentativos com que a expressão é introduzida nos países 
anglo-saxões. Coordenadores da obra, entendem eles, por “ciência 
da comunicação”, o “estudo institucional, metodologicamente 
e disciplinarmente informado da comunicação” - o que não 
diz nada de específico a seu respeito como ciência autônoma e 
distinta.? Afirmar que a área oferece cursos, promove eventos, 
publica trabalhos e se organiza em associações, do ponto de vista 
epistemológico, também não ajuda os autores, dado o caráter 


essencialmente sociológico da referência. 


2 COBLEY, P.; SCHULZ, P. Introduction. In: COBLEY, P.; SCHULZ, P. (org.). 
Handbook of communication science I: theories and models of communication. Amsterdam: 
De Gruyter, 2013, p.3. 
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Daí a necessidade de tentar definir esta “ciência” pelo seu 
método e o seu objeto, por uma teoria, mas a constatação a que eles 
chegam é a de que, diversamente de outras, “é difícil dizer do que 
a ciência da comunicação não trata”. Afinal de contas, “a ciência 
da comunicação realmente não tem um único objeto”, a não ser no 
sentido, por eles arbitrado, de que aborda a “ação comunicativa 
humana” Isto é, tratar-se-ia de uma atividade acadêmica engajada 
no estudo de um tipo de relação existente entre os seres humanos, 
indicado pelo termo “comunicação”, mas cuja propriedade e 
relevância, até por isso, acrescentaríamos, acaba parecendo forjada, 
resultado de um ofuscamento intelectual gerado em meio às 
circunstâncias de nosso tempo. 


Cobley e Schulz desejam nos prevenir em relação à “crença 
de que tudo comunica”, argumentando que a multiplicação ao 
infinito dos objetos de estudo inviabiliza a consolidação de 
padrões definidores de uma atividade científica. “A preocupação 
central [de uma ciência da comunicação)”, apregoam, tem sido 
e deve continuar a ser “a comunicação humana”, definida como 
um tipo de ação por meio de símbolos.“ Fica nisso, porém, a sua 
reflexão epistemológica, já que o resto de que trata seu texto e as 
colaborações do desmedido volume, a pondo de lado, apresentam 
relatos teóricos sobre o processo da comunicação, e não sobre os 
fundamentos filosóficos que embasam suas teses e investigações. 


Falando de modo genérico, tudo isso é apenas mais um sinal 
do fato bem-sabido de que, desde o início, a área gerou dúvidas 
sobre sua coerência intelectual e ainda agora segue assombrada 
pela questão de sua legitimidade científica. Afirmar que a 
comunicação constitui objeto de ciência “independente, rigorosa 
e florescente”, como faz Judith Lazar é fantasioso, discurso 
desejante.” Decretar que “todos os pesquisadores em comunicação 
defendem o reconhecimento da autonomia [científica] dessa 


3 COBLEY, P., SCHULZ, P. Introduction... Op. cit., p. 5. 
4 Ibidem, p. 6-7. 
5 LAZAR,). La science de la communication. Paris: PUF, 1992, p. 6. 
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disciplina”, mesmo que houvesse prova material, não é suficiente, 
sem se apresentar as razões da citada defesa. 


Por outro lado, nota-se que, fora uns poucos movidos por 
paixão exótica, isso não parece motivo de maiores preocupações, 
comparando com o interesse que a comunicação, como designação 
para um fato social, mobiliza entre vários setores da população. 
Verifica-se que os trabalhos propriamente epistemológicos são, 
em geral, muito escassos e de pouco valor para a pesquisa e a 
reflexão feitas na área que aspiram estudar as manifestações da 
comunicação, mas especialmente os fenômenos relacionados com 
o que passou a ser chamado de mídia. 


Apesar da dificuldade em esclarecer os fundamentos 
gnosiológicos de seus trabalhos e em resolver seus problemas 
de identidade acadêmica, a área segue crescendo no varejo, 
atacando problemas setoriais e temas específicos, como notou 
bem, já faz tempo, Miquel de Moragas.” Ainda que não haja 
doutrina comum de cunho próprio embasando a área, suas 
atividades e pesquisas são relativamente bem identificadas no 
plano institucional, formando, como notado mais acima, um 
setor acadêmico possuidor de seus departamentos, publicações 
e eventos. A maioria dos pesquisadores parece interessada em 
desenvolver seus projetos e elaborar trabalhos, polemizar com os 
que os contradizem e discutir seus resultados em cima de dados, 
pondo de lado as preocupações epistemológicas. 


Certo ou não, as autoridades da área, até agora, se revelaram 
incapazes de se definir disciplinarmente no tocante aos métodos 
de trabalho e problemas de estudo, sequer de indicar um núcleo 
claramente determinado de conhecimento, ao falarem de 
comunicação. A reflexão teórica e os debates sobre vasto leque 
de temas não faltam e são fortes onde a maturidade acadêmica se 
impôs, mas seu foco, conforme insinuado, está em questões que 
envolvem o conhecimento de problemas específicos. 


6 LAZAR,]. La science de la communication... Op. cit, p. 123. 
7 MORAGAS, M. Teorias de la comunicación. Barcelona: GG, 1981, p. 10. 
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No Brasil, todavia, apareceu, como dito, um movimento 
decidido a reverter o panorama caótico em que se encontraria a 
área desde o ponto de vista gnosiológico. Inicialmente, veremos 
em detalhe mais adiante, vigorara o entendimento que a pesquisa 
sobre comunicação humana era interdisciplinar. Havia certo 
consenso de que o assunto era passível de estudo pela ótica de 
distintas distintas disciplinas mas, também de que essas poderiam 
convergir ou colaborar para seu esclarecimento, mantendo em 
vista a referência ao termo “comunicação”. 


Wilbur Schramm definira, nos 1950, perspectiva que se 
impôs por todo o mundo na prática, afirmando que “não estamos 
em tempo de separar ou restringir nossos interesses de pesquisa e 
nosso campo mas, em vez disso, de explorar ao máximo possível 
todos os outros em que nossos problemas se encontram em estudo 
e de multiplicar ao máximo o número de intercâmbios e alianças 
com os acadêmicos que trabalham com eles”. Ramos Trinta o 
confirmaria no Brasil, quase meio século depois, ao defender que, 
embora a comunicação tenha se tornado objeto de reflexões 
teóricas e estudos empíricos pelas mais diversas disciplinas, 
formou-se com o tempo um campo acadêmico em que ela se 
apresentaria como território de pesquisa interdisciplinar de 


direito próprio. 


Em vez de ciência, a comunicação seria, portanto, área 
acadêmica de cunho interdisciplinar, marcada por “intercâmbio 
teórico-metodológico que, longe de a descaracterizar, reproduz, por 
sua existência e sua assiduidade, a movência própria [a seu objeto)”.º 
Academicamente, poderia ser definida como “um conjunto de 
conhecimentos de ordem inter e pluridisciplinar em permanente 
processo de atualização”, um campo de estudos científicos em meio 
ao qual se procura “identificar, definir, conceituar, descrever e 


analisar a ação social comunicativa”.” 


8 SCHRAMM, W. The challenge to communication research. In: NAZFIGER, R.; 
WHITE, D. (org.). Introduction to mass communication research. Baton Rouge: Louisiana 
State University Press, 1958, p. 6. 


9 RAMOS TRINTA, A.; POLISTCHUK, I. Teorias da comunicação. Rio de 
Janeiro: Elsevier, 2003, p. 66. 


10 Ibidem, p. 26. 
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Em seguida, no entanto, tudo isso, rápido, passou a estar em 
questão, surgiu o entendimento de que, a despeito dos percalços, 
“o estudo da comunicação parece encaminhar-se progressivamente 
para uma posição de autonomia relativa em face das disciplinas 
sociais e humanas já consolidadas”. Apareceu um movimento 
pregando a “epistemologia da comunicação” como iniciativa “que 
se propõe oferecer a tal prática científica [a 'comunicacional'] 
legitimidade equivalente à encontrada em outras áreas do saber 


historicamente consolidado”. 


Chegou-se, no limite, à tese segundo a qual a comunicação 
careceria de interesse como tema de pesquisa teórica de cunho 
antropológico ou chave conceitual de estudos empíricos sobre certos 
fenômenos sociais e humanos, ao importar sobretudo como terreno 
de discussões epistemológicas. Seria título de atividade teórica de 
cunho essencialmente formal com que se poderia construir subárea 
de pesquisas e estudos relativamente autônoma, o tal campo 
epistemológico da comunicação, como passaram a chamá-lo seus 
principais animadores. 


Personagem de destaque neste empreendimento, Jairo 
Ferreira resume o projeto em jogo argumentando que, colocado 
perante crise interna e externa, se tornou necessidade, para o 
grupo, repensar e desenvolver os conceitos e métodos usados “nos 
marcos institucionais do campo”.” À área não seria mais possível 
progredir nas suas pesquisas e afirmar sua autonomia, sem 
construir uma consciência epistemológica, um campo ou subárea 
supostamente livre das influências políticas e burocráticas que 
deram origem e, às vezes, seguem fazendo sentir sua presença no 
desenvolvimento daquela primeira.” 


11 SODRÉ, M. Antropológica do espelho. Petrópolis: Vozes, 2002, p. 233. 


12 QUIROGA, T. Teoria e episteme comunicacional. In: FERREIRA, G. et al. (org.). 
Teorias da comunicação. Porto Alegre: Edipucrs, 2010, p. 142. 


13 FERREIRA, J. Campo acadêmico e epistemologia da comunicação. In: LEMOS, A. 
et al. (org.). Mídia.br. Porto Alegre: Sulina, 2003, p. 118. 


14 Cf. Idem. Questões e linhagens na construção do campo epistemológico da 
comunicação. In: FERREIRA, Jairo (org.). Cenários, teorias e epistemologias da comunicação. 
Rio de Janeiro: E-papers, 2007. 
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Significa em seu ver e no de muitos de seus colegas que 
a epistemologia deve sair de sua posição subalterna, para 
formar campo supostamente capaz de ajudar a área a superar 
suas deficiências teóricas e a se emancipar cientificamente. “A 
autonomização do campo acadêmico se expressa na autoconstrução 
de um lugar epistemológico discernido relativamente a outras 
formas de conhecimento”.”” A hora só pode ser, portanto, a de 
construir teorias e organizar seu domínio, criar uma comunidade 
especializada, cuja tarefa, resumidamente, seria trazer à discussão as 
teorias, porque só com isso, sugere-se, seria viável desenhar proposta 


capaz de “regular a produção de conhecimento [comunicacional]”.!é 


Sabemos, porém, do que se trata quando, abordando o 
assunto, empregamos o título “epistemologia da comunicação” e, com 
isso, pretendemos criar uma subárea especializada e relativamente 
autônoma em relação à atividade de pesquisa realmente levada a 
cabo no campo? Que a expressão cole em uma comunidade, 
significa que esta comunidade esteja no direito de discorrer a seu 
respeito sem apresentar boa justificativa? Desde o ponto de vista 
intelectual e, no caso, também, ético, ela não está obrigada, se a 
esses valores observa, a dar razões para sua convicção e seus 
empreendimentos? Será, porém, que não se encontra aí um 
discurso que, em vez de estudar a pesquisa para exercitar a crítica 
acadêmica e intelectual, visa mobilizar as crenças para, assim, 
legitimar uma doutrina de cunho duvidoso e proveito 
discutível? 


A coletânea que o leitor tem em mãos se propõe a explorar 
estes questionamentos, envereda pela reflexão crítica, mas analítica 
e documentada, destas interrogações. As comunidades acadêmicas 
que se agenciaram com o termo comunicação ainda não têm um 
século de existência. O fato deste agenciamento estar ligado às 
forças e interesses que desenvolveram socialmente os meios de 
comunicação explica em boa parte a fragilidade de sua consciência 


15 FERREIRA, J. Questões e linhagens na construção do campo epistemológico da 
comunicação... Op. cit. p. 49. 


16 Idem. Para uma crítica à cisão sujeito e objeto nas matrizes epistemológicas da 
comunicação. Lumina, v. 2, n. 2, p. 8, 2008. 
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e fundamentos epistemológicos. Os problemas acadêmicos e 
intelectuais em que isso importa, entretanto, não serão enfrentados 
positivamente passando por alto a circunstância, empreendendo 
esforço exclusivamente filosófico, como pretendem nossos 
epistemólogos “da” comunicação. 


Defendendo esta perspectiva, pretende-se pois, nestas 
páginas, expor um argumento que se origina do ceticismo em 
relação estes movimentos acadêmicos que, reivindicando uma 
causa sem examinar seus pressupostos, desejam fundar uma 
autoridade intelectual propagando uma crença e recrutando 
seguidores, seja para marcar presença institucional, seja para 
satisfazer pequenas fantasias de poder em um mundo dominado 
pela vontade de possuí-lo. 


Apesar de “as lutas científicas travadas a fim de que [a ciência 
da comunicação] se afirme como novo 'campo' e seja aceita sua 
legitimidade serem expressão de lutas de poder no interior das 
instituições universitárias”, constituindo “uma trajetória sempre 
permeada de armadilhas”, “sua legitimidade, se ainda não foi, está 
prestes a ser adquirida”, escreveu não sem cabotinismo Bernard 
Miége.” Questionaremos a conclusão do raciocínio. A legitimação 
acadêmica e reconhecimento institucional não bastam para conferir 
autonomia epistemológica a um saber e, por isso, relativamente à 
matéria, só mantém o espírito livre quem escapar à identificação 
da prática política institucional e do voluntarismo intelectual com 
os esforços devidamente sustentados para justificar filosoficamente 


uma causa epistemológica. 


Ninguém dentre nós precisa ter lido Pierre Bourdieu, para 
saber que o bovarismo epistemológico que tomou conta de parte 
da área, sem se restringir aos especialistas em “teoria”, é expressão 
das lutas pelo poder e pela obtenção de posições e vantagens, na 
maior parte das vezes insignificante, no interior das instituições 
universitárias e no âmbito dos órgãos financiadores da atividade 


17 MIÉGE, B. O pensamento comunicacional. Petrópolis: Vozes, 2000, p. 117. 
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acadêmica, como confessa Donsbach.” A paixão pelo saber e o gosto 
pelo estudo há muito são prevenidos, em um campo que, a exemplo 
de outros tantos e, agora, sob a poeira das “guerras culturais”, 
passou a ser dominado pelo produtivismo mecânico, a mentalidade 
quantitativa e o espírito burocrático. 


A confrontação de perspectivas que propomos neste volume 
não contesta, desde que relativizado, este entendimento mas evita 
enveredar por ele, optando, em vez disso, por explorar criticamente 
as contradições intelectuais que lhes são imanentes, procedendo a 
uma análise da maneira como os porta-vozes da área, reagindo à 
história que lhe impôs outro destino, têm pretendido reelaborar 
a concepção teórica que ela, a área, faz de si mesma, passando a 
construir novas doutrinas. 


Na primeira parte, procederemos à identificação negativa 
do que, em anos recentes, vem sendo chamado de “campo 
epistemológico da comunicação”, esclarecendo o que, no 
passado, foi apresentado à academia como o “campo científico 
da comunicação”. Deseja-se proceder à reconstrução racional 
de um processo que dificilmente fica claro ao entendimento, 
se considerado na imediaticidade, sem abdicar de visão 
problematizadora. Nos capítulos 4-9, ao contrário, examina- 
se e questiona-se em detalhe seis casos paradigmáticos, ainda 
que desiguais em proposta e nível de elaboração do assunto, do 
modo como a causa da epistemologia tem sido defendida entre 
os estudiosos brasileiros. Deseja-se explorar criticamente a 
contribuição oriunda dos trabalhos de Luiz Cláudio Martino, 
José Luiz Braga, Ciro Marcondes Filho, Muniz Sodré, André 
Lemos e dos porta-vozes brasileiros da teoria da midiatização. 


Quer-se em todos os casos enfatizar o equívoco dos que, pondo 
o desejo à frente da razão, pensam que a instituição da 
cientificidade de um saber pode surgir da petição de princípio 
epistemológica, em vez da reflexão analítica sobre a pesquisa, se 


18 DONSBACH, W. The identity of communication research. Journal of 
Communication, n. 56, p. 442, 2006. 
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não do cultivo criativo de sua prática, sem deixar de, na conclusão, 
apresentar ideias com que, em tese, se pode reconstruir 
gnosiológica e academicamente a área de comunicação.” 


19 Agradeço ao Conselho Nacional de Pesquisa Científica o apoio para desenvolver 
os estudos que compõem a presente obra. Trechos da Introdução e dos capítulos 4, 
5, 8e 9 apareceram em outras publicações. São totalmente inéditos os capítulos 1, 2 
3 e a Conclusão. O capítulo 7 foi publicado originalmente em coletânea organizada 
por Cristiane Freitas: Mídia e Interação (Porto Alegre: Sulina, 2016). Ciro Marcondes 
respondeu à crítica feita no capítulo 6, no mesmo número da revista em que ele foi 
originalmente publicado (ECO-Pós, volume 23, 2020, p. 253-307). André Lemos o fez 
ao artigo que deu origem ao capítulo 8, na revista Matrizes (volume 9, número 3, 2015, 
p. 127-142; volume 10, número 1, 2016, p. 65-88). 
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O campo e o arquipélago: 


a trajetória da fundamentação gnosiológica da 
área acadêmica de comunicação 


Quem fala em Teorias da Comunicação, assumindo 
atitude filosófica, pode tratar de dois assuntos que, apesar 
de eventualmente interligados, precisam ser distinguidos 
analiticamente para se conduzir a contento a devida investigação: 
1) as teorias que, seja como for e de onde venham, visam orientar 
nosso posicionamento, formatar os problemas e responder à 
pergunta sobre o que é o fenômeno da comunicação; e 2) as teorias 
que visam dar conta dos fundamentos gnosiológicos e problemas 
de estudo definidores da área acadêmica que se instituiu com o 
nome após a II Guerra Mundial. 


As segundas distinguem-se das primeiras, na medida em 
que, em vez de visarem à coisa mesma indicada pelo termo, 
isto é, possuírem viés ontológico, representam construções 
metateóricas, que objetivam esclarecer os termos e condições do 
conhecimento em um determinado setor acadêmico. As primeiras 
são contingentes no rol de preocupações e estudos das segundas, 
visto que os sujeitos da referida área, quer nas práticas, quer na 
teoria, não são obrigados a desenvolver seus trabalhos levando 
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em conta as questões comunicacionais (no sentido que o fazem 
aquelas primeiras teorias). 


Argumentaremos, na conclusão deste volume, que, 
enquanto as primeiras teorias terminaram por se caracterizar 
pela multiplicidade, as segundas, paradoxalmente, tendem à 
rarefação, ao reduzirem-se, mais essencialmente, a apenas duas 
ou três possibilidades. Apesar dos esforços empreendidos durante 
suas primeiras décadas de desenvolvimento, a área não se mostrou 
capaz de manter o programa de atividades científicas prometido 
pelo que chamaremos em seguida de paradigma comunicacional. 
O campo se institucionalizou de modo que, no final das contas, 
terminou impedindo o estabelecimento de quais seriam seu 
estatuto e seus limites gnosiológicos, seus métodos e problemas de 
estudo específicos - mas isso pode, em tese, ser superado, 
movendo- nos da teoria da ciência para a filosofia da técnica, 
conforme será argumentado no final. 


Entrementes, o principal consiste em observar que, para se 
teorizar a comunicação ou qualquer outro tema, é preciso que, 
antes, a coisa, no sentido originário de causa, ponto de partida, 
exista. Isto é, necessitamos que a comunicação tenha surgido, se 
revelado à experiência, se predisposto a seja lá qual for intervenção 
como ente distinto dos demais e do qual só temos acesso via a devida 
palavra. Os teóricos geralmente se esquecem que a comunicação 
precisa surgir, antes de tentarmos, sendo o caso, defini-la e, mais 
ainda, estudá-la, se é para, em tese, ela poder se tornar, mais tarde, 
objeto de ciência: na origem, a mesma é um mero sinal, não passa 
de um gesto, se resume na irrupção indeterminada de um vocábulo 
em meio à existência. 


Dizem eles sem ressalva, ingenuamente, por exemplo, que 
a comunicação, como processo elementar da sociedade, antecede, 
talvez em milhares de anos, ao seu conhecimento científico. Que os 
seres vivos, alguns animais incluídos, aprenderam a se comunicar 
muito tempo antes de converterem-na em tema de preocupação. 
Que seu surgimento entre os seres humanos, capazes de 
desenvolvê-la racionalmente, ocorreu quando a cultura se 
distinguiu da natureza. Que a comunicação, fator constitutivo e 
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necessário da vida humana, tem sido estudada desde a antiga 
Grécia. 


Discordamos desta perspectiva, visto que só depois 
de a comunicação ter se individualizado como objeto de 
conhecimento, seja como processo social, seja como recurso 
tecnológico, seja lá como for, é que enunciados desta espécie se 
tornam possíveis. A presença da comunicação não é algo óbvio e 
dado de uma vez por todas, desde uma origem imemorial que lhe 
definiria a substância ou substrato (seja como ação, como relação, 
como processo, por exemplo). A comunicação, primeiro, se revela; 
com o tempo, passa a ter emprego; mais tarde, se torna motivo 
para definição; não é rápido que se torna problema; só muito 
adiante começa a ser estudada em distintas direções - mas nada 
disso é linear ou necessário. 


A coisa surge, nos é doada com a palavra que a designa, 
no momento em que, via esta doação, adquire uma identidade 
existencial, distinguindo-se, pela expressão, ainda que não só, 
dos demais entes mundanos: ela precisa ser, antes de ganhar uma 
definição e, por isso, assim como não se pode abordá-la com 
ambição determinista, mesmo que parcial, ela igualmente não 
pode de direito, ainda que de fato o seja, ser projetada em períodos 
anteriores ou estranhos à sua presença como ente mundano. 


Destarte, a comunicação será bem entendida em termos 
filosóficos mais amplos e, portanto, em seu cunho existencial como 
uma criação poética de caráter coletivo que enseja o aparecimento 
de várias ontologias; como uma categoria formadora de mundo 
possuidora de uma história que, metafisicamente, para empregar 
o termo da tradição, fixa o seu ser, ainda que não totalmente, 
através de teorias e práticas. O termo pode ser e é empregado em 
tantos sentidos e em tal variedade de situações que, às vezes, se vê 
despojado de identidade, cai na falação; mas este de modo nenhum 
pode ser o caso, conviremos, quando o que importa ou interessa é, 
ao contrário, sua apropriação reflexiva em contexto intelectual e/ 
ou acadêmico. 
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Desde o ponto de vista lógico, comunicação se apresenta 
como uma categoria analiticamente fluida e aberta, que por 
princípio não pertence a nenhuma área ou disciplina, se aplica, em 
tese, a todos os entes; não é exclusivamente humana: assim como 
pode haver comunicação entre máquinas ou entre animais, pode 
haver comunicação entre a sala e a cozinha ou o céu e o mar, na 
linha do horizonte. O termo se inscreve em todas as ordens de 
seres, nos planos físico, biológico, antropológico, social, psicológico 
etc., sendo, portanto, possível abordá-lo desde todos os pontos de 
vista, teoricamente sublimáveis de modo integrado no âmbito do 
que veio a ser a cibernética. A aplicação do termo exclusivamente 
aos domínios do homem constitui reflexivamente uma 
antropologia da comunicação que, na esfera acadêmica 
referenciada em nossa análise, mas não necessariamente em 
outras, todavia concentrou- se nos estudos interessados em 
explorar os fenômenos relacionados ao desenvolvimento dos meios 
de comunicação, ao que hoje se chama de mídia. 


A comunicação em si mesma não prescreve conhecimento 
determinado, porque, em princípio e uma vez dado o termo, tudo 
comunica: não há o que, logicamente, possa evitar ou não servir à 
comunicação. O fato da categoria, às vezes, admitir interpretação 
empírica, não lhe priva do cunho essencialmente teórico, isto é, 
metafísico, em termos de filosofia primeira. A maneira como a 
comunicação ocorre e, portanto, sua forma e conteúdo variam 
em entendimento, mas isso, segundo a metateoria ontológica que 
estamos propondo, particularizemos, é estabelecido pela práxis e as 
teorias que, em cada área, a definem e a desenvolvem em discurso. 


Oriunda do ser social, criada com o emprego da linguagem, 
“comunicação” é, essencialmente, um termo mediador, de cunho 
abstrato, desde o ponto de vista lógico, na medida em que, pela 
palavra, tudo pode ser ligado ao resto. A lógica sozinha, todavia, 
jamais dá conta do ser, visto não passar de uma apenas de suas 
criações. O sentido genérico de contato ou conexão entre dois 
ou mais pontos, quaisquer que sejam, precisa ser e é interpretado 
com a ajuda de outros termos, para ser aproximado da experiência 
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em sua variedade e expansão. O resultado disso, da apropriação 
e exploração prática e teórica do termo, é o acréscimo de 
significações, a multiplicação dos seus campos de aplicação, o que 
se aprende através da pesquisa. 


Depois de posta, a comunicação revela uma série de 
desdobramentos categoriais (político, literário, religioso, biológico, 
gerencial, teórico, etc.) que, conforme entrevisto, precisa ser 
considerada historicamente, para ser bem elucidada. Aparecidas 
tardiamente na história do pensamento, as teorias da comunicação, 
em sentido estrito, remetem a algo que passou a fazer parte do 
mundo, a processos e acontecimentos aos quais se colou este 
termo, comunicação: elas são sua forma mais ou menos polêmica 
e elaborada de definição. A comunicação se tornou base de uma 
ontologia, na medida em que, aos poucos, passou a importar em 
vários graus e sentidos para a ação e a reflexão humana. 


Observe-se, porém, que o relato acima nada nos diz sobre 
o que é comunicação; no máximo esquematiza algumas condições 
em que a pergunta pode ser respondida. A resposta à pergunta, de 
fato, só pode ser dada, em cada um dos planos acima distinguidos, 
por teorizações setoriais. O campo formado por estas teorizações 
em conjunto poderia ser bem denominado de comunicologia e se 
desenvolveu historicamente com o nome de cibernética. 


Na condição analiticamente fundamental de categoria 
histórico-ontológica (Heidegger), a comunicação, uma vez 
instituída, abre, pelo seu caráter genérico e abstrato, uma dimensão 
da existência e, assim, a possibilidade de ser explorada prática e 
epistemicamente. A categoria pode se fazer presente em qualquer 
seara e disciplina, na medida em que pode, por assim dizer, 
atravessá-las histórico-ontologicamente. A comunicação tem uma 
história desde o ponto de vista do seu ser, mas não há como fazer uma 
história da comunicação da mesma maneira que se pode fazer uma 
história da imprensa ou das novelas de televisão, por exemplo. O 
modo de ser é, no caso, sempre abstrato, só podendo ser 
apreendido através das suas expressões reflexivas, nos tantos 
campos em que se apresentou ou foi empregada desde que 
surgiu. 
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Qual é, em cada caso, sua definição é matéria que, embora 
não só, visto também ter sido agenciada de maneira espontânea, 
foi, de início, decidido pelos dicionários, em seguida teorias de 
muitos tipos se encarregaram de tratar e, por essa via, acabou 
chegando às várias ciências. Deixaremos de lado a recapitulação 
desta história, cujos principais episódios, nem sempre com o devido 
esclarecimento gnosiológico, vem sendo relatados por importantes 
estudiosos.! Apresentando estas considerações, nosso objetivo foi 
antes mostrar que, sem esse discernimento se torna pouco provável 
que avance o entendimento do que está em jogo ao se falar crítica e 
reflexivamente de comunicação. 


O projeto ciberneticista e o paradigma comunicacional 


Argumento subjacente às monografias reunidas neste 
volume é o de que, em vez da comunicação ou mesmo da 
comunicação humana, as atividades acadêmicas desenvolvidas 
na área acadêmica que adotou o termo como sua designação 
terminaram restringindo-se aos fenômenos que, como conjunto, 
se identificam melhor com o termo publicismo. A área nasceu 
de campo que, voltado para a pesquisa, pretendia ser científico 
e interdisciplinar, mas acabou, na maior parte dos principais 
centros acadêmicos do planeta, tornando-se núcleo de preparo 
técnico para o exercício profissional num conjunto de atividades 
relacionado com o que chamamos, há algum tempo, de mídia. 
A conclusão se impõe, em nosso ver, a partir do engajamento 
reflexivo no processo histórico em que surgiu e se desenvolveu 
categorialmente a comunicação. 


“Comunicação”, recapitulemos, é termo muito amplo, objeto 
em si mesmo fluído e indeterminado, passível de ser aplicado a 
quase tudo, que precisa ser regrado para adquirir relevância e se 
tornar operacional. Surgida e invocada em práticas, a comunicação 
se revela numa série de desdobramentos categoriais que podemos 
determinar historicamente. Prevenindo-se ilusões retrospectivas, 


1 Cf PETERS,). Speaking into the air. Chicago: The University of Chicago Press, 1999. 
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pode-se afirmar, no entanto, que sua exploração filosófica e 
científica só veio a ocorrer a partir do século 20. 


Vinha do início do século 18 a extensão de sua semântica, 
dos âmbitos jurídico e teológico, para o registro antropológico. 
Como ensinam léxicos e dicionários, o termo, nesta época, passou 
a valer para a esfera das relações entre os seres humanos. Deparou- 
se com ampliação de seu sentido, antes restrito, por um lado, às 
passagens comuns a distintos processos jurídicos e, por outro, ao 
compartilhamento da substância divina permitido à cada criatura. 
Todavia isto não chegou a ameaçar a dominância adquirida pelo 
seu entendimento como possibilidade de contato entre as coisas, 
incluindo as ideias, estabelecido há mais tempo pela engenharia e, 
no segundo caso, pela metafísica, à época de Locke e Leibniz. 


Assimilada à figura renascentista da conversação entre as 
pessoas durante o Iluminismo, a comunicação ainda era assombrada, 
nesse período, pela referência mais recente ao comércio, como 
se dizia, que pode haver entre elas, mas carecia de preferência 
diante de uma e outro, isto é, conversação e comércio. O emprego 
dominante vinculara seu significado à noção de meio: eram meios 
de comunicação as estradas, as vias navegáveis, mais tarde as 
ferrovias; mas também os veículos que nelas transitavam: 
carruagens, navios e trens. 


Depois de 1850, acrescentaram-se a tanto os meios de 
transporte de informações,” posteriormente denominados de 
“maquinaria de comunicação” por Walter Lippmann, como a 
telegrafia, a telefonia e, logo, a radiodifusão.* Abriu-se a era de sua 
exploração tecnológica, originadora da ideia de telecomunicações, 
surgida no início dos anos 1930. Mas também a da percepção para 
o impacto que meios como estes poderiam ter no desenvolvimento 
global da cultura e da sociedade. Tinha-se plena consciência, já 
em meados do século 19, do papel que assumira a imprensa na circulação 


2 Cf KNIES, K. Der telegraph als verkehrsmittel. Túbingen: Laupp, 1857; KAPP, E. 
Grundlinien einer Philosophie der Technik. Braunschweig: Westermann, 1877; LIPPMANN, 
W. Public opinion. Nova York: Harcourt & Brace, 1922. 


3 Cf. KEI, E. Communication in modern social ordering. Nova York: Continuum, 2011; 
FLICHY, P. Une histoire de la communication moderne. Paris: La Découverte, 1991. 
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das notícias, na difusão e aprimoramento das ideias. Anunciada a 
revolução neste processo provocada pela invenção do telégrafo, 
não parou mais o desenvolvimento mas, também, o elogio e a crítica 
da comunicação eletrônica. 


Para o surgimento do entendimento da comunicação como 
uma das instâncias fundadoras da sociedade que começou nos 
países anglo-saxões, todavia, contribuiu mais o aporte de Albert 
Schãffle. Karl Knies tocara no assunto, ao falar da comunicação 
como uma “necessidade humana” dependente do desenvolvimento 
dos respectivos meios: 

Desde que nascemos, fazemos esforços para nos comunicar, 
para merecer algo dos outros, [mas também] para influenciá- 
los; estes esforços, sejam grandes ou pequenos, pressupõem o 
intercâmbio mútuo dos meios para satisfazer as necessidades 
humanas e que, como se fossem instinto, dominam as ações 


humanas [...] porque a troca é a base de todo o nosso bem-estar, 
o veículo de todos os progressos. 


Schaffle projetou o tema no plano sociológico, abrindo 
caminho para seus estudantes e intérpretes norte-americanos 
começarem a falar na circulação das ideias através dos meios de 
comunicação, em resumo, da comunicação como mecanismo de 
organização e desenvolvimento da sociedade moderna. “Observável 
em qualquer uma de suas partes, comunicação é o processo de 
intercâmbio simbólico em círculos mais ou menos extensos da vida 


de um povo”. 


Do resto não irá se detalhar, por ser matéria que se pode 
consultar noutro lugar, bastando-nos dizer, primeiro, que a 
convergência dos dois sentidos discernidos acima, o técnico e o 
ideológico, se consolidou com o emprego da propaganda durante 
a I Guerra Mundial. Adquiriu sentido econômico-empresarial 
quando David Sarnoff, alto executivo da RCA (Radio Corporation 


4 KNIES, K. Der telegraph als verkehrsmittel... Op. cit., p. 1. 


5 SCHÃFFLE, A. Struttura e vita del corpo sociale. v. 2. Turim: UTET, 1881, p. 339; Cf. 
SMALL, A. An introduction to the study of society. Nova York: American Book 
Company, 1894; COOLEY, C. Social organization. Nova York: Scribner's, 1909; 
PETERS, J.; SIMONSON, P. (org.). Mass communication and american social thought. 
Lanham: Rowman & Littlefield 2004. 
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of America) começou a falar do rádio como meio de 
comunicação de massas no curso dos anos 1920.º Enfim, 
conquistou o status de terminologia acadêmica a partir do final 
da II Guerra Mundial, quando surgiu a cibernética mas, também e 
estabelecendo conexão teórica com seu marco teórico, começaram 
a se criar os primeiros cursos de pós-graduação em comunicação 
em universidades dos Estados Unidos. 


Durante as primeiras décadas do século 20, chegou-se, por 
vezes, a empregar por lá o termo ciência da comunicação para 
dar conta da pesquisa e desenvolvimento dos meios técnicos para 
transmitir e receber mensagens à distância. Pioneiro da cibernética, 
Norbert Wiener (1894-1964) ampliou-lhe radicalmente o sentido 
nos anos 1940, explorando a teoria matemática da informação 
proposta por Claude Shannon. De acordo com este, a transferência 
de informações entre máquinas elétricas é passível de cálculo no 
marco de modelo teórico em que despontam o emissor, o canal e o 
receptor de sinais elétricos. Para Wiener, o processo pode, em tese, 
ser projetado para todos os âmbitos da existência: os seres vivos 
possuem a possibilidade de se relacionar não apenas entre si mas 
com outros de classe e nível distintos via a troca de informações - 
varia porém o código, conforme se passa de um para outro. 


Significa que a cibernética deve ser vista, talvez melhor do 
que ciência, como uma perspectiva unificadora do conhecimento, 
espécie de nova enciclopédia, que reúne, articula e desenvolve 
teórica e tecnologicamente o conjunto dos saberes, com base nos 
conceitos de informação e comunicação. Aplica-se igualmente 
às máquinas e aos seres vivos, na medida em que o mundo se 
organizaria em circuitos de informação presentes em níveis que 
permitem às suas variadas partes se adaptarem ao ambiente. 
Logo, comunicação é algo a ser visto como um comportamento 
possuidor de distintos níveis de complexidade, passíveis de estudo 
de forma sistêmica, via observações e experimentos guiados por 
esquema teórico sujeito à retificação de acordo com os resultados 


6 SIMONSON, P. Refiguring mass communication. Champaign: University of Illinois 
Press, 2010, p. 9-16. 
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das atividades de distintas disciplinas em uma mesma área de 
conhecimento científico. 


Apesar da distinção de níveis exigir metodologias de 
pesquisa diferenciadas, as ciências da comunicação através das 
quais se ergue o pensamento cibernético, em última análise, 
remeteriam a uma única e mesma teoria, constituiriam uma espécie 
de corredor interdisciplinar, baseado em esquema teórico passível 
de correção e aperfeiçoamento. A categoria serviria de 
denominador comum de processos físicos, biológicos e sociais, ao 
permitir a confluência de diversos programas de pesquisa para 
uma única problemática epistemológica. Os recortes feitos no 
campo, em princípio autônomos, comportariam a admissão de 
um eixo comum, a confluência no âmbito de uma mesma 
problemática, esquematizável via a teoria da informação 
originalmente proposta por Shannon e Weaver.” 


Observa-se, no entanto, que, embora tenda ser apresentada 
como objeto, a comunicação se revela, na cibernética, sobretudo 
ideia reguladora de uma atividade de pesquisa interminável, 
já que não apenas não tem como ser analisada fora das formas 
que a determinam, mas cada uma destas importa em elaboração 
cognitiva virtualmente incomensurável com as demais, devido às 
suas exigências intrínsecas. Articulação puramente esquemática, 
à comunicologia que fundamentaria suas empresas faltaria o 
poder de integrar numa formulação sistemática os resultados de 
pesquisas necessariamente heterogêneas, salvo na hipótese de, no 
futuro, se revelar factível um nivelamento tecnológico de todas as 
ordens da existência. 


Prová-lo-ia em nosso ver o fato da pesquisa e teorização 
sobre a comunicação humana ter se desenvolvido em registro mais 
específico, no que seria epistemologicamente um plano apenas da 
cibernética, no que passou a ser chamado de “behavioral sciences” 
(ciências do comportamento). Surgida nos Estados Unidos, 
esta noção se desenvolveu a partir das teses e da obra de John 


7 Cf SHANNON, C.; WEAVER, W. The mathematical theory of communication. 
Urbana: The University of Illinois Press, 1949. 
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Watson (1878-1958), vindo a ser acolhida pelos ciberneticistas. 
Designa, desde os anos 1940, campo de estudos empenhados em 
cultivar abordagem interdisciplinar visando obter conhecimento 
científico, isto é, empírico e quantificável, do comportamento 
humano enquanto manifestação do ser vivo num dado ambiente, 


simultaneamente natural, social e artificial. 


Oriundo da área de Letras, Wilbur Schramm (1907-1987) 
adotou como pode, ecleticamente, esta perspectiva via Lasswell, 
para defender a criação de um programa de pesquisa científica 
interdisciplinar de corte positivista que, devido à convergência de 
influências políticas, profissionais, militares, empresariais e outras, 
se converteu em área acadêmica mais ou menos institucionalizada 
de universidades em todo o mundo.” Agravara-se durante a II 
Guerra a preocupação com a propaganda e as comunicações de 
massa que governos, empresas e entidades civis, homens públicos 
e intelectuais norte-americanos vinham tendo desde a anterior.” 
Schramm retornou do serviço que prestaria às agências norte- 
americanas de inteligência durante essa época convencido de que, 
findo o conflito, a formação de pessoal especializado no estudo do 
assunto seria de interesse estratégico para a universidade de seu 
país, conquanto se pusesse de lado o viés das humanidades e se 
seguisse uma perspectiva científica no tocante ao assunto. 


Ainda durante a Guerra, Harold Lasswell (1902-1978), com 
quem ele chegou a colaborar em Washington, começara a falar na 
conveniência de se criar uma “ciência da comunicação de massas” 
em termos behavioristas, baseada no entendimento dos símbolos 
como estímulos comportamentais. Jean d'Alembert rompera 


8 Cf. SMITH, F. The Explanation of Human Behaviour. Londres: Constable, 1951; 
BUTLER, D. The study of political behaviour. Londres: Hutchinson University, 1959; 
BERELSON, B. (org.). Behavioral sciences today. Nova York: Harper, 1964; KELVIN, P. 
The bases ofsocial behaviour. Nova York: Holt, Rhinehart & Winston, 1970; KUMAR, N. 4 
genesis of behavioural science. Nova Déli: Gyan, 1998; WATSON, ]. Behaviorism. New York: 
The People's Institute Publishing, 1924. 


9 Cf LASSWELL, H. Politics: who gets what, when, how. Nova York: McGraw-Hill, 
1936; SCHRAMM, W. Human communication as field of behavioral science. In: KING, 
S. (org.). Human communication as field study. Albany: State University of New York, 1989. 


10 Cf. RÚDIGER, F. O mito da agulha hipodérmica e a era da propaganda. Porto Alegre: 
Sulina, 2015. 
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tradição em sua introdução à Enciclopédia (1751), ao referir-se à 
retórica como ciência da comunicação das ideias, em vez de arte do 
emprego da palavra, mas não houve desenvolvimento da fórmula. 
Ao apresentar a sua, Lasswell pretendeu confusamente separar o 
estudo do “processo da comunicação” do estudo das atividades de 


“propaganda”. 


Em seu ver, as pessoas se relacionam por meio da 
linguagem, agem em resposta a estímulos portadores de 
significado estereotipado, símbolos, veiculados através de meios 
de comunicação. O estudo da propaganda corresponde à análise 
do conteúdo político e ideológico eventualmente contido neste 
material. O estudo da comunicação consiste na análise do seu 
controle e manejo via os meios de comunicação, incluindo os 
seus efeitos sobre as audiências.” O primeiro se preocupa com o 
significado comportamental dos símbolos, enquanto o segundo, 
criador de nova ciência, se interessaria em saber como e por que 
meios eles são veiculados, quem e como é afetado pelo seu manejo. 


Influenciado por esta perspectiva, Schramm, contudo, raras 
vezes se referiu ao que estava fazendo como ciência e, situando as 
comunicações de massas na comunicação humana, como viria a 
fazer o próprio Lasswell, rápido revisou o modelo de análise deste 
último, baseado na procura de respostas às perguntas sobre quem, 
como, o quê e com que efeito se manipula ou controla o “fluxo 
da comunicação” através dos meios de propaganda. Lasswell fora 
pioneiro ao fundamentar a pesquisa antropológica, política e social 
na assimilação teórica do comportamento humana ao de outros 
organismos vivos, no que foi, em seguida, chamado de ciência social 
comportamental (behaviorismo). 

[Para ele,] os processos de comunicação da sociedade humana, uma 
vez examinados em pormenores, revelam números equivalências 


com as funções especializadas que encontramos no organismo 
físico e nas sociedades animais inferiores.” 


11 LASSWELL, H.; CASEY, R.; SMITH, B. Propaganda, communication and public 
opinion. Princeton: Princeton University Press, 1946, p. 3. 


12 Ibidem, p. 74. 


13 Idem. Estrutura e função da comunicação na sociedade. In: COHN, G. (org.). 
Comunicação e indústria cultural. São Paulo: Nacional, 1971, p. 108. 
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Schramm endossou este viés, todavia percebendo que 
faltava nele definição preliminar mais elaborada do que seria 
a comunicação cuja pesquisa científica estava se começando a 
preconizar: teoricamente, a abordagem apresentada pelo colega 
não iria além da sua caracterização como sequência padronizada 
de estímulos e respostas por meio de sinais (símbolos). Ainda que 
fosse entusiasta da abordagem behaviorista em ciência social, o 
autor pretendia que a pesquisa a respeito se orientasse de modo 
mais amplo, embasando-se em esquema melhor elaborado, que 
encontrou na cibernética, graças à intermediação de Warren 
Weaver.” 


Para Schramm, a comunicação humana, fundamento da 
comunicação midiada, a cujo estudo se devotou, deveria ser vista 
como um comportamento aberto à exploração interdisciplinar 
com variedade de objetivos e métodos. O fenômeno comportaria 
o desenvolvimento de uma teorização sistemática, conquanto se 
entendesse que esta deve provir da atividade de pesquisa 
fertilizada pela aproximação e cruzamento dos interesses e 
problemas de estudo de distintas disciplinas e saberes científicos, 
não incluindo as humanidades. 


Wiener fora além da concepção puramente técnica da 
comunicação como transmissão da informação física de um 
ponto para outro, proposta por Shannon, pregando em favor 
de seu entendimento como conceito sistêmico, eventualmente 
passível de desenvolvimento tecnológico, em distintos níveis 
por várias disciplinas. Schramm terminou seguindo-lhe os passos 
com a intermediação que obteve de Weaver, todavia fechando o 
foco na comunicação humana, para abrir campo de estudos sobre 
tópicos comportamentais referido a um modelo teórico sujeito a 
revisões, que fundamentaria epistemologicamente área própria ou 
autônoma no âmbito das “behavioral sciences” e, portanto, da vida 
acadêmica.” 


14 Cf. SHANNON, C.; WEAVER, W. The mathematical theory of communication... Op. 
cit, 

15 Cf. SCHRAMM, W. The beginnings of communication study in América. Thousand 
Oaks: Sage, 1997. 
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Aparentemente fetichizado pelo cientificismo behaviorista 
tanto quanto pelo progresso nas comunicações e suas 
possibilidades de exploração, Schramm ignorou os rudimentos de 
teoria social da comunicação alicerçada no princípio do que viria 
a ser chamado de interacionismo simbólico, existente nas obras de 
John Dewey, Edward Sapir e George Mead.!º 


Para estes, a comunicação humana representaria processo 
natural de criação, ensino e aprendizagem mediado por símbolos 
interpretáveis, sendo por isso plástica e criadora. O paradigma 
era pragmático-interpretativo. Para ele, os símbolos representam 
estímulos mecânicos, sinais, aos quais as pessoas se submetem 
e reagem dando outros, para, assim, provocar reações nas 
demais: eles não são interpretáveis. O paradigma era mecânico- 
comportamental. A pesquisa se caracterizaria epistemologicamente 
como atividade científica interdisciplinar orientada no sentido do 
desenvolvimento de uma antropologia da comunicação de corte 
behaviorista, passível de eventual integração na comunicologia 
geral procurada pela cibernética.” 


Julgava-se que, por meio dos desenvolvimentos filosóficos e 
experimentais das ciências comportamentais, poder-se-ia pôr de 
lado a hermenêutica humanística e sua doutrina do aprendizado, 
sem necessariamente abrir mão do estudo de temas que lhes 
interessavam. Abrigar-se-ia na comunicologia representada pela 
cibernética uma antropologia da comunicação com que se poderia 
pesquisar teórica e empiricamente os vários fatores e aspectos do 
que, em última análise, era um processo sistêmico de informação 
entre os seres humanos. 


O propósito obviamente não era apresentar uma teoria 
pronta e acabada, visto que teoria nenhuma pode sê-lo, mas 
promover uma teorização ao mesmo tempo flexível e aberta, 
em que a comunicação serviria de termo referencial para a 
elaboração, apoiada na atividade investigativa, de uma série 


16 HARDT, H. Critical communication studies. Nova York: Routledge, 1992, p. 31-76. 
17 Cf SCHRAMM, W. Human communication as field of behavioral science... Op. cit. 


30 


1. O campo e o arquipélago 


de enunciados genéricos destinada a especificar relações e a 
proceder sínteses entre as várias facetas reveladas pela pesquisa. 


Significa que a área não existiria isolada das demais, 
pela dependência aos seus métodos a de outras e à sua própria 
concepção epistemológica, mas, de outro lado, teria identidade 
própria como interdisciplina, ao se inscrever no marco das 
ciências comportamentais e revelar-se possuidora de uma certa 
matriz teórica, originalmente elaborada no marco da cibernética. 
Apesar do cunho inequivocamente fragmentário das atividades 
da área, havia a crença de que um modelo teórico próprio lhe 
conferiria autonomia acadêmica, desde o ponto de vista positivista 
subjacente à filosofia da ciência dominante durante o período. 


Entre os mais prudentes, argumentava-se, nos 1960, que, 
embora ainda não houvesse, de modo nenhum, uma “forma 
unificada de estudo”, surgira com a pesquisa em comunicação humana 
inserida no marco das ciências comportamentais “um terreno 
comum com muitas chances de fertilização”. Para outros, mais 
ousados, alcançara-se já nesta altura, porém, estágio mais 
avançado, em que a pesquisa daria sinais para se falar com razão 
no aparecimento de uma disciplina científica integradora e 
independente.” 


Passados 20 anos, havia entre muitos a convicção de que, 
fornecendo-lhe a indicação de objeto específico, o esquema a que se 
referia o campo bastava para, epistemologicamente, autorizar-nos a 
falar de ciência relativamente à comunicação. 


A ciência da comunicação [humana] visa entender a produção, 
processamento e efeitos dos sistemas de símbolos e sinais, 
elaborando teorias testáveis empiricamente, que contenham 
generalizações nomológicas e expliquem os fenômenos 
associados àquela produção, processamento e efeitos. Esta 
definição é geral o bastante para abraçar vários contextos de 
comunicação, incluir a produção, processamento ou efeitos 
dos sistemas de símbolos ou sinais (inclusive os não verbais) 
nos contextos interpessoal, organizacional, massivo, político, 
educativo e outros.” 


18 CHERRY, €. 4 comunicação humana. São Paulo: Cultrix, 1966, p. 2. 
19 Cf. BERLO, D. O processo da comunicação. Rio de Janeiro: Fundo de Cultura, 1970. 
20 BERGER, C.; CHAFFE, S. The study of communication science. In: BERGER, C.; 
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Apesar de a ideia repousar em bases muito frágeis, ao se 
olhar para os resultados da pesquisa, surgira um núcleo conceitual 
ou esquema teórico na literatura autorizando a que se falasse e 
muitos acreditassem na existência de uma atividade científica 
integradora focada na comunicação. A variedade de estudos 
e discussões não excluía a sensação de que cada um era elo 
potencial de uma mesma cadeia com que se estava trabalhando e 
aprofundando, desenvolvendo o capítulo antropológico da ciência 
da comunicação propugnada pelo pensamento cibernético. A 
prova do seu acerto se evidenciaria no fato do modelo teórico não 
apenas revelar-se aberto à correção mas atrair o interesse e, assim, 
vir a colonizar áreas acadêmicas estranhas à sua epistemologia, até 
o final dos anos 1970. 


Figura surgida da práxis, a comunicação tornara-se, a partir 
do final do século 19, chave de ações estratégicas, visando 
assegurar a integração dos impérios e explorar um negócio 
altamente promissor por parte de vastos consórcios empresariais, 
até se chegar a usar o termo comunicação de massas.?! Passado um 
século, acabou se convertendo em motivo de meganarrativa 
disseminada por virtualmente todos os âmbitos da vida social no 
mundo civilizado, chave retórica de expressão e ofuscamento 
ideológico de uma nova época.” Surgindo no intervalo, o campo 
acadêmico portador do nome não escapou incólume aos efeitos 
deletérios desta situação, visto que, exceto na área de tecnologia, 
igualmente assistiu, com o tempo, à erosão do cunho teórico 
especializado do termo comunicação em que se assentou, conforme 
se tratará de argumentar na próxima seção. 


CHAFFE, S. Handbook of communication science. Newbury Park: Sage, 1987, p. 17. 


21 Cf WAKELY, A. Some aspects of Imperial communication. Londres: Siften, Praed & 
Co, 1924; SARNOFF, David apud PETERS, J.; SIMONSON, P. (org.). Mass communication 
and american social thought... Op. cit. p. 9. 


22 Cf SFEZ, L. Critique de la communication. Paris: Seuil, 1992. 
23 Cf. PERNIOLA, M. Contra a comunicação. São Leopoldo: Unisinos, 2006. 
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A explosão do paradigma e a ascensão da indisciplina 


Durante a fase heroica, até o final dos anos 1970, insinuou- 
se movimento no sentido de converter a área acadêmica de 
comunicação em base para o desenvolvimento da comunicologia 
universal virtualmente contida na cibernética no marco das 
ciências comportamentais, uma dissidência epistemológica das 
ciências social mais antigas, associadas às humanidades. Houve por 
todo o mundo civilizado a acolhida entusiástica do projeto de, 
através da área, constituir uma matriz interdisciplinar integradora 
dos saberes formatados de acordo com a filosofia naturalista. 
Prosperou a tese influída pelo pensamento cibernético de que o 
conceito unificador ou denominador comum dos diversos 
processos formadores da realidade era a circulação ou troca de 
informações, chegando-se, no limite, a defender que, com base 
nisso, seria, de um modo ou de outro, possível “constituir uma 


ciência autônoma possuidora de suas próprias regras”. 


Apresentada oficiosamente durante o Colóquio de Royaumont 
de 1962, a recepção europeia a este movimento, iniciado nos 
Estados Unidos, foi, no entanto, nuançada. Predominou por 
lá assimilação muito marcada pela hegemonia acadêmica então 
possuída pelas ciências formais, em vez do behaviorismo anglo- 
saxão. Houve, é certo, onda, de entusiasmo com a possibilidade de 
trabalhar não apenas a natureza e a tecnologia, mas a cultura e as 
humanidades no marco de uma mesma “ciência da comunicação”. 
Alertou-se, porém, para o fato de que, abarcando muitos níveis, o 
termo comunicação deveria ser discriminado, sempre que se passa 
da pesquisa científica e tecnológica para o terreno das ciências 
humanas, entra em foco a linguagem natural enquanto principal 
meio de comunicação.? 


Destarte, a tendência dominante por lá passou a ser a 
apropriação e desenvolvimento do esquema teórico oriundo 


24 MOLES, A. (org.). La comunicación. Bilbao: Mensajero, 1975, p. 119. 
25 LÉVY-STRAUSS, C€. Antropologia estrutural. São Paulo: Cultrix, 1967, p. 88. 


26 Cf. JAKOBSON, R. Linguística e comunicação. São Paulo: Cultrix, 1969; PRIETO, 
L. Messages et signaux. Paris: PUF, 1966. 
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dos ciberneticistas para aperfeiçoar a referência ao “circuito da 
comunicação” com que Ferdinand de Saussure (1857-1913), 
fundador da linguística moderna, pretendia embasar uma ciência 
geral dos signos ou semiótica.” Definindo a linguagem como 
instrumento e a língua como código de comunicação, o estudioso 
suíço adotara como premissa fundamental dos estudos linguísticos 
o princípio comtiano de que as ideias se difundem socialmente 
passando de uma pessoa para outra.” Abriu margem para a 
expansão do entendimento, posteriormente explorado pelos seus 
sucessores, de que a linguagem serve para a troca de mensagens e 
o que está em jogo nela é a transmissão de significados, em vez da 
estimulação comportamental pretendida pelos behavioristas.”? 


Semioticistas como Umberto Eco, durante certo tempo, não 
fizeram senão converter esta ideia em matriz de uma teoria geral 
da comunicação, projetando-a para o conjunto das manifestações 
que têm lugar no âmbito da cultura.” Depois, tudo isso, no 
entanto, passou, em todo o mundo, a enfrentar resistência e, em 
parte, terminou perdendo sua força inicial, tanto dentro quanto 
fora da área acadêmica de comunicação. Surgiram movimentos 
de contestação que, pleiteando a resistência ao imperialismo 
cultural, a contrainformação libertária, a guerrilha semiológica, 
a contracultura popular, a mídia alternativa, uma nova ordem 
internacional da informação etc. terminaram repercutindo 
academicamente, a ponto de pôr em cheque o paradigma 
comunicacional em suas distintas correntes e variantes. 


Na Europa, a ciência geral da comunicação humana que 
seria a semiótica passou a ser questionada por dentro e por 
fora desde distintas frentes, acabando por inscreve-se em novo 


27 SAUSSURE, F. Curso de linguística geral. São Paulo: Cultrix, 1970, p. 15-25. 
28 Cf VERÓN, E.4 produção de sentido. São Paulo: Cultrix, 1981, p. 130-170. 


29 Cf. BENVENISTE, E. Problemas de linguística geral I. São Paulo: Pontes, 1988; 
MARTINET, A. Elementos de linguística geral. São Paulo: Martins Fontes, 1975; 
PRIETO, L. Messages et signaux.. Op. cit. 

30 Cf. ECO, U. 4 estrutura ausente. São Paulo: Perspectiva, 1972; Idem. As formas do 
conteúdo. São Paulo: Perspectiva, 1974; Idem. O signo. Lisboa: Presença, 1977; Idem. Tratado 
geral de semiótica. São Paulo: Perspectiva, 1980. 
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marco gnosiológico, no qual a comunicação saiu de pauta como 
conceito orientador.” Retomou-se o princípio fundador do 
projeto semiológico, segundo o qual seu objeto de estudo não 
seria a mensagem trocada entre comunicadores, mas os sistemas 
e processos de significação existentes na cultura.*” Atacada como 
noção ideológica por uns, convertida em espécie de espectro vago 
e todo-poderoso, às vezes maligno, noutros benfazejo, por muitos 
outros, a “comunicação” viu-se, entre vários pensadores europeus, 
despojada de valor epistemológico, no momento em que começava 
a se institucionalizar como título de área acadêmica, terminando 
por ser ambiguamente caracterizada como invenção social por 
Armand Mattelart.* 


Também nos Estados Unidos, porém, surgiu reação, ao 
chegar à consciência ou se descobrir que Wilbur Schramm criara 
com o termo “comunicação” área acadêmica cujas preocupações 
não eram meramente científicas. De fato, haviam sido no 
mínimo tão fortes em seu desenvolvimento e caracterização, 
por exemplo, as demandas oriundas do mercado de trabalho 
para indústria florescente e, principalmente, o interesse em 
preparar especialistas em políticas públicas, guerra psicológica e 
técnicas de propaganda proveniente das áreas militar e 
governamental.” 


Por isso, verifica-se sem surpresa porque os promotores 
da causa científica de que supostamente era portadora: a) 
só conseguiram colonizar parte dos setores acadêmicos de 
jornalismo, publicidade, cinema etc; e b) influíram em outros 
de maneira temporária e muito desigual, às vezes estereotipada, 
como ocorreu nas áreas de artes, literatura e educação. A 


31 Cf. ECO, U. Tratado geral de semiótica. São Paulo: Perspectiva [1976] 1980; 
KRISTEVA,). Introdução à semanálise. São Paulo: Perspectiva, [1968] 1974. 


32 Cf. BARTHES, R. Elementos de semiologia. São Paulo: Cultrix, 1971; 
CARONTINL E.; PERAYA, D. O projeto semiótico. São Paulo: Cultrix, 1979. 

33 Cf. MATTELART, A. L'invention de la communication. Paris: Le Découverte, 1994. 

34 Cf. BRAMAN, S. Communication researchers and policy-making. Cambridge: MIT 
Press, 2003; SIMPSON, C. Sciences of coertion. Nova York: Oxoford University Press, 1994; 
GLANDER, T. Origins of mass communication research during cold war. Mahwah: Lawrence 
Erlbaum, 2000, p. 134-178. 
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prevalências das preocupações profissionais, entre os primeiros, 
e as exigências axiológicas singulares às segundas impuseram 
resistência. Quando se esgotou a novidade da matéria e o cenário 
se tornou menos favorável ao cientificismo do período inicial, 
tudo cobrou seu preço, apareceu uma atitude crítica em relação 
as pretensões do paradigma comunicacional em monopolizar o 
saber academicamente legítimo sobre um setor que, já na era da 
propaganda, se tornara de interesse público de modo polêmico.” 


Apesar de não o conseguir de todo, o paradigma originário 
sugerira uma forma de estudo unificada, embasou área portadora 
de referências teóricas comuns, ao fazer circular esquema que se 
tornou ponto de convergência de interesses acadêmicos antes diverso e 
sem conexão. A proposta ajudou a instituir uma comunidade 
científica, ao convencer seus interessados de que a área deveria 
“produzir uma explicação unificada dos fenômenos de 
comunicação, por mais heterogêneos e múltiplos que sejam - 
respondendo, nomeadamente, às questões sobre como a de saber o 
que é a “comunicação”, quais os 'elementos” e “processos' que ela 
envolve, quais as suas formas” e “níveis”, quais as suas finalidades”, 
e os demais aspectos do processo comunicacional”.3é 


Aos poucos, no entanto, surgiu, dentro da academia, como 
dito, contestação ou, pelo menos, questionamento do papel 
político e ideológico dos meios, se não do próprio conceito 
de comunicação. O teorema segundo o qual os problemas 
sociais representariam problemas de comunicação e podem ser 
resolvidos com a aplicação de suas teorias aos meios e situações 
interacionais começou a ser visto como mascaramento de outros, 
mais amplos e explosivos. Os gestos de abertura e a procura de 
colaboração com outros setores acadêmicos não impediram que, 
entre sociólogos, filósofos, politólogos e acadêmicos de uma 
nova geração, fosse o paradigma comunicacional colocado em 
linha de tiro, a partir do momento em que as comunicações de 
massas se tornaram ponto focal de problematização política e 


35 Cf RÚDIGER, F. O mito da agulha hipodérmica e a era da propaganda... Op. cit. 
36 SERRA, J. Manual de teoria da comunicação. Covilhã: LabCom, 2007, p. 52. 
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questionamento intelectual por todo o mundo, impactando os 
universitários. 


Começando por volta de 1970, houve, por um lado, o 
resgate das teorias que teriam contribuído para o esclarecimento 
da comunicação humana anteriormente ou à sombra do 
paradigma que se impôs a partir do final da II Guerra Mundial.” 
Chegou-se à conclusão de que era preciso pôr de lado a visão 
abstrata e comportamental da comunicação humana, para 
salientar seu cunho plástico e contextual, valorizando-se a 
reflexão crítica e hermenêutica em comparação com a pesquisa 
empírica e experimental.” Enfim, retornaria ao palco, em cenário 
marcado pela controvérsia, a teoria social de ambição genérica e 
sistemática.” 


Associado ao Império Americano” e, em sua vertente 
europeia, aos projetos de dominação tecnocrática capitalista,” 
o paradigma comunicacional, apanhado às vezes de modo muito 
caricatural e estático, foi, por outro lado, acusado de reducionismo 
e de ser muito abstrato, *? de ignorar a complexidade histórica e 
o cunho político das comunicações na sociedade, no limite de ser 
empresa ideológica a serviço da ordem dominante.” Transformada 
em motivo de meganarrativas que se disseminaram por todos os 
âmbitos da vida social no mundo civilizado, a comunicação estava, 
exceto na área de engenharia eletrônica, perdendo seu sentido 


37 Cf. DUNCAN. H. (org.). Teoria da comunicação. São Paulo: Cultrix, [1967] 1976; 
CAREY, J. A cultural approach to communication. Communication, v. 2, n. 1, p. 1-22, 1975. 


38 Cf. QUERÉ, L. Des miroirs équivoques. Paris: Aubier, 1982; CERTEAU, M. de. 
L'ordinaire de la communication. Paris: Dalloz, 1983. 

39 Cf. HABERMAS, J. Teoria de la acción comunicativa. v. 2. Madri: Taurus, 1986; 
LUHMANN, N. Theory of society. Stanford: Stanford University Press [1997] 2012. 


40 Cf. NORDENSTRENG, K. Communications research in the United States. 
Gazette, v. 14, n. 3, p. 207-216, 1968; BELTRAN, L. Alien Premises, Objects, and Methods 
In: Latin American Communication Research. Communication Research, v. 3, n. 2, p. 107- 
134, 1976. 

41 Cf. BARBERO, J. M. Comunicación masiva: discurso y poder. Quito: Época, 1978. 

42 Cf. PASQUALI, A. Comunicación y cultura de masas. Caracas: Monte Ávila, 1976. 

43 Cf. GOLDING, P.;; MURDOCK, G. Theories of communication and theories of 
society. Communication Research, n. 5, 1978; GITLIN, T. Media sociology: the dominant 
paradigm. Theory and Society, v. 6, n. 2, 1978; MATTELART, A.; SIEGLAUB, S. (orgs.). 
Communication and Class Struggle. v. 2. Nova York: Internationl General, 1979. 
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como termo científico e especializado, deixando de ter significado 
epistemológico na vida acadêmica. 


Nos 1980, a área passou a fechar o foco no que chamamos de 
estudos publicísticos, entregando o tema da comunicação humana 
para a pesquisa de outras, como a antropologia natural, a 
psicologia, a ciência cognitiva, a sociobiologia etc. Tornou-se 
claro que “as comunicações de massa são um fenômeno muito 
complexo para ser representado pelos modelos comunicacionais, 
visto que, em vários aspectos, as principais atividades que neles 
devem ser estudadas não são predominantemente comunicacionais, 
exceto no sentido de que todas as relações sociais se apoiam na 


comunicação”! 


Paul Lazarsfeld (1901-1976) reconhecera em diálogo com 
o pensador frankfurtiano Theodor Adorno, nos anos 1940, que, 
ao lado da pesquisa acadêmica oficial, vista por ele em termos 
empiristas, muito mais do que behavioristas, também haveria lugar 
para o que chamou de pesquisa crítica sobre as comunicações de 
massa. Desenvolvendo métodos e fazendo análises em que ainda 
se misturavam os problemas da propaganda e da comunicação, ele 
abriu caminho para a doutrina de Robert Merton, segundo a qual 
as teorias são perspectivas de médio alcance, que nos permitem 
compreender e nos orientarmos em relação ao assunto. 


Durante os anos 1970, começou movimento para inscrever 
aquela segunda forma de pesquisa, a crítica, no centro da área. 
Apesar de serem vistas com reservas e, mais tarde, praticamente 
exoneradas do serviço ativo, voltaram ao proscênio, como acervo, 
as objeções à indústria cultural com que os corifeus e simpatizantes 
da Escola de Frankfurt haviam desafiado o estudo dos meios seguido 
pela Escola de Columbia.” Surgiriam os primeiros sinais da crítica 
à economia política das comunicações impulsionada pela presença 


44 McQUAIL, D. Communication. Londres: Longman, 1975, p. 54. 


45 Cf. LAZARSFELD, P. Remarks on critical and administrative communication 
research. Studies in philosophy and social science, n. 9, p. 2-16, 1941. 


46 Cf. MERTON, R. Social theory and social structure. Nova York: Free Press, 1949. 


47 Cf. SAPERAS, E. La sociología de la comunicación de masas en los Estados Unidos. 
Madrid: Ariel, 1986. 
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do pensamento marxista nos meios acadêmicos, mas também a 
assimilação da teoria política da luta pela hegemonia na sociedade, 
originária de Gramsci. 


Apesar do ofuscamento mais ou menos generalizado 
provocado pela superexploração ideológica do termo que havia 
se posto em marcha nos anos 1960, o questionamento acadêmico 
com que ele passou a se fazer acompanhar a partir do decênio 
seguinte fica claro, inclusive no Brasil. Cohn e Moreira, por 
exemplo, sinalizaram, ainda nos primórdios de sua introdução no 
país, que, sendo categoria imediata, comunicação era termo a ser 
posto de lado no meio acadêmico, a fim de se alcançar uma teoria 
da ideologia afinada com uma ciência social crítica, no caso de 
querer estudar suas expressões.” Depois, teóricos do jornalismo, 
como Ciro Marcondes e Adelmo Genro, negaram à comunicação 
propriedade como categoria capaz de dar conta do seu tema de 
estudo.” Em seu ver, o termo refere-se a um momento muito 
abstrato da práxis, uma forma genérica de relacionamento humano, 
que em pouco ou nada ajudaria no esclarecimento de fenômenos 
muito mais específico, como seria o jornalismo. 


Chegando o final do século, veremos, argumentos como 
estes contribuíram para tornar a área acadêmica brasileira de 
comunicação cenário no qual a cooperação interdisciplinar de 
base behaviorista articulada por meio conceito cedera lugar 
a um pluralismo epistemológico desorientado e anárquico. 
Ajudaram a firmar situação na qual as teorias adotadas pela área 
passariam a ser cada vez mais as importadas de outras, mesmo 
tendo pouco ou, geralmente, nenhum foco na comunicação 
- uma categoria cuja propriedade epistemológica surgira 


48 Cf. MOSCO, V. The political economy of communication. Londres: Sage, 1995; 
HARDY, )J. Critical political economy ofthe media. Nova York: Routledge, 2014. 


49 Cf. HALL, S. Encoding/Decoding. In: HALL, S. et al. (org.). Culture, media, 
language. Londres: Hutchinson, 1980; GROSSBERG, L. Bring it all back to home. Duke 
University Press, 1997. 

50 Cf. COHN, G. Sociologia da comunicação. São Paulo: Pioneira, 1973; MOREIRA, 
R. Teoria da comunicação. Petrópolis: Vozes, 1979. 

51 GENRO FILHO, A. O segredo da pirâmide. Porto Alegre: Tchê, 1987, p. 215-216; 
MARCONDES, €. O capital da notícia. São Paulo: Ática, 1986, p. 9-10. 
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e se desenvolvera no marco nas ciências comportamentais, 
devedoras da cibernética. 


Schramm respondera em 1959 à crítica epistemológica de 
Berelson,* dizendo que, por se desenvolver academicamente como 
atividade interciência, a pesquisa em comunicação não deveria ser 
pensada com base no exemplo das ciências estabelecidas, como 
disciplina bem definida: “a pesquisa em comunicação, afirmou, é 
um campo, e não uma disciplina”. 

O campo da pesquisa em comunicação é por vezes comparado 
a um oásis no deserto, por onde cruzam muitos caminhos 
e pelo qual muitos viajantes passam, embora só uns poucos 
se demorem. A comunicação é, se não 'o”, pelo menos um 
processo social básico, por isso toda disciplina que se ocupe 
do comportamento humano e da sociedade tem de lhe dar 
atenção; assim é normal que grande parte de todos os estudos 
que, segundo nosso ver, constituem a pesquisa em comunicação 


se desenvolvam como uma parte da psicologia, sociologia, 
antropologia, ciência política ou da economia.é 


Ao contrário do que pode parecer aos pósteros, isso, 
originalmente, notamos mais acima, não significava, no entanto, 
licença para indisciplina, pois pressupunha um referencial teórico 
passível de revisão através da pesquisa e estava firmemente embasado 
em epistemologia behaviorista: não era com qualquer psicologia, 
sociologia, antropologia, economia e ciência política que se poderia 
desenvolver a “pesquisa em comunicação”. 


De todo modo, ocorreu que, se a exploração que seus 
sujeitos mais fiéis procuraram estabelecer com as ciências 
comportamentais, de um lado, impulsionou seu crescimento, de 
outro ela moveu a pesquisa em direção que, verificada a expansão 
acadêmica em escala mundial da área, no final das contas nem 
sempre se encaixou e muito menos logrou atender às preocupações 
e interesses surgidos fora do marco epistemológico positivista. 
Apesar das tentativas de assimilação, às vezes grotescas, devido 
aos ensaios de composição com influências intelectuais exóticas, 


52 BERELSON, B. The state of communication research. Public opinion quarterly, v. 
23, p. 8, 1959. 


53 SCHRAMM, W. Human communication as field of behavioral science... Op. cit. p. 13. 
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o paradigma comunicacional acabou se revelando incompatível 
com as necessidades e expectativas, senão simplesmente indesejável 
em muitos cenários acadêmicos nos quais, de maneira muitas vezes 
fetichista, veio a se criar a área acadêmica. 


Assim, convém que se veja sem espanto o fato da pesquisa 
feita nela rápido ter perdido verdadeira orientação científica, 
passando a se caracterizar pela apropriação mais ou menos selvagem 
de teorias e métodos de pesquisa em que, no final das contas, a 
própria comunicação, como conceito de referência, saiu de pauta. 
Sobrevivendo essencialmente como grife, o termo se reduziu a 
título de uma área acadêmica dominada pelo interesse na formação 
profissional, cada vez mais perdida epistemologicamente. Vindo a 
incluir de tudo um pouco, ele se viu despojado de toda relevância 
acadêmica que não a retórica, aos poucos se converteu em objeto 
de invocação essencialmente burocrática eventualmente 
possuidora de aspecto ritual e mítico. 


Afinal, a explosão da mídia que tanto do ponto de vista da 
demanda profissional, quanto da atividade de pesquisa importou 
na relativa ruína do paradigma comunicacional não acarretou o 
abandono do termo, que seguiu servindo de identidade acadêmica, 
mesmo onde ele foi pura e simplesmente rechaçado em termos 
epistemológicos. 


Talvez influído por Heidegger, Adorno denunciara o cunho 
ideológico do conceito desde o ponto de vista social crítico, a 
sublimação das relações de poder que nele prática e teoricamente 
se abriga, sem contudo examinar-lhe as origens e necessidade, já 
nos anos 1950. Mais tarde, Baudrillard acusaria as pretensões de 
transparência contidas em seu formalismo conceitual de excluir a 
ambivalência dos contatos e encobrir o antagonismo que às vezes 
se encontra entre quem se comunica.“ Por fim, vieram outros mais 


54 ADORNO, T. Introducción a la sociologia. Barcelona: Gedisa, 1996, p. 194; 
HEIDEGGER, M. El ser y el tiempo. México: FCE, 1971, p. 181-182. 


55 Cf. BAUDRILLARD, J. Réquiem pelos media. In Critica de la economia política 
del signo. México: Siglo XXI, 1974. 
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que, prosseguindo com o trabalho de relativização, mostram 
que sempre há quem revele os problemas teóricos e denuncie a 
exploração propagandística da qual o conceito pode ser motivo em 
todas as partes.” 


Ainda assim, mesmo com sua marginalização na pesquisa 
e a denúncia de seus aspectos ideológicos, verifica-se, como dito, 
que a expressão não foi descartada, terminando por se aclimatar 
até mesmo entre os críticos radicais,* às vezes convencidos de 
que, devidamente pensado, ela poderia almejar legitimidade 
filosófica.” Impôs-se a tendência a anexar ao seu patrimônio como 
área teorias que lhe eram radicalmente estranhas ou, mesmo, 
hostis, como as teorias dos aparelhos ideológicos de Estado, de 
Althusser, e a teoria da hegemonia, de Gramsci. Anunciado pelo 
enquadramento da análise da indústria e do mercado da música 
popular no marco do “processo da comunicação” esboçado por 
Jambeiro,” chegou-se no Brasil ao estágio da falação sobre uma 
crítica da economia política que pertenceria à comunicação,“ 
apesar de, nela, o termo não ter nenhuma relevância teorética.” 


Aconteceu, portanto, que, embora a área tenha se 
voltado para a formação profissional em especialidades que, 
gnosiologicamente, podem se sustentar sem ele, e suas atividades 
de pesquisa tenham passado a girar em torno de temas culturais 
e midiáticos, o termo comunicação não perdeu força como senha 
para identificá-la e se interagir academicamente. A área não 


56 Cf CHANG, B. Deconstructing communication. Minneapolis: University of 
Minnesota Press, 1996. 


57 Cf. MATTELART, A. Penser les médias. Paris: La Découverte, 1986. 


58 Cf. VENERONI, F. Elementos para una critica de la ciencia de la comunicación. 
Mexico: Trillas, 1989; BISKY, L. Critica de la teoria burguesa de la comunicación. Madri: De 
la Torre, 1982. 


59 Cf. DRÓGE, F. Wissen ohne Bewusstsein. Frankfurt: Fischer, 1972; ANDERSON, ). 
Communication theory. Nova York: Guilford, 1996. 


60 JAMBEIRO, O. Canção de massa. São Paulo: Pioneira, 1975, p. 138-139. 


61 C£ BOLANO, C. Indústria cultural, informação e capitalismo. São Paulo: 
Hucitec, 2000. 


62 Cf. GOLDING, P.; MURDOCK, G. Theories of communication and theories of 
society... Op. cit. 
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apenas surgira com ele mas com ele ocupara espaços e consolidara 
interesses, terminando por fazer com que o termo se impusesse 
como fato social que, a despeito de passar a fomentar confusão 
epistemológica depois de certa altura, se mostrou, se não difícil 
de renunciar sem prejuízos, pelo menos convincente do ponto de 
vista acadêmico e publicitário aos seus sujeitos. 


Durante o período de hegemonia do paradigma 
comunicacional, a pesquisa, sem dúvida, avançou mais do que a 
reflexão crítica e integradora, via investigações pontuais sobre 
grande variedade de assuntos. Seria prova de ignorância, no 
entanto, esquecer que isso se deu em referência ou no marco 
de uma teoria que se revelou flexível e dinâmica. Conectada à 
prática de pesquisa, a teoria da comunicação, mal ou bem, assistiu 
a tentativas de aprofundamento, como indica a semiologia 
europeia, mas se prestou à prova, revisão e aperfeiçoamento no 
país de origem.“ 


A crítica às suas premissas e o abandono de seus teoremas, 
verificados onde a reflexão teórica e os estudos de mídia passaram 
a ser foco ou onde se resolveu estudar teoricamente a cultura no 
marco de outras categorias, entretanto acarretaram, primeiro, a 
perda do seu potencial de renovação e, ao final, sua relegação a 
plano marginal na área. O foco passou a se concentrar no estudo 
dos fenômenos do que foi chamado ora de mediações, ora de 
culturas da mídia, terminando por se abandonar “a convicção de 
que o que era comunicação devia dizer-nos sua teoria” e de que 
“somente com ela seria possível delimitar o campo e precisar a 


especificidade de seus objetos”.* 


Fora o esquema com que Stuart Hall tentou transacionar 
os dois momentos por nós identificados na história da área de 
comunicação, isto é, o comunicacional e o midiático (publicístico), 


63 Cf. ECO, U. Apocalípticos e integrados. São Paulo: Perspectiva, [1968] 1971. 


64 Cf. WATZLAWICK, P. et al. Pragmática da comunicação humana. São Paulo: 
Cultrix 1973; WINKIN, Y. 4 nova comunicação. Campinas: Papirus, 1998. 


65 BARBERO, J. M. De los medios a las mediaciones. Barcelona: Gustavo Gilli, 
1987, p. 220. 
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foram raras, até se apresentar a atual onda no sentido de 
enquadrar a matéria numa teoria da midiatização, as iniciativas 
visando oferecer-lhe referência sistemática.” Em que pese seus 
desenvolvimentos e atualizações, permaneceu muito marginal, 
reduzida à curiosidade historiográfica geralmente merecedora de 
desprezo, a teoria crítica da indústria cultural.” 


Teoricamente, os estudos de economia política seguiram, em 
geral, aferrados à visão marcada pelos conceitos de reprodução e 
transformação das relações de produção por parte das empresas e 
negócios de comunicação, pouco contribuindo no desenvolvimento 
da investigação, desde o ponto de vista de sua articulação 
hermenêutica. Apenas a abordagem gramsciana seguiu, em nosso 
ver, com fôlego para pensar o assunto e estimular análises de 
caso sobre o que está em jogo na esfera pública e na atividade 
publicística de nossas sociedades. 


No tocante ao termo de referência, os esquemas lineares 
e circuitos do paradigma comunicacional foram postos de lado, 
sem que tenha se adotado as teorias atinentes surgidas em áreas 
vizinhas. Avançou-se muito na elaboração sociológica do assunto, 
sabe-se, com as iniciativas, fora outras, apenas para citar exemplo, 
de Luhmann e Habermas. Até pelo pouco esclarecimento da 
questão da mídia que elas proporcionam, estas e outras teorias 
sociais da comunicação, todavia, não lograram se tornar paradigma. 
Em geral, a formação teórica da área passou a se caracterizar pelo 
cunho escolástico e pela importação arbitrária e desordenada de 
tudo o que as outras tinham a oferecer. Tendo sido integradas 
de forma muito mecânica, as especialidades profissionais nela 
reunidas passaram a buscar noutras os meios de se articularem 
teoricamente e atender às expectativas no sentido de mostrar 
produção acadêmica surgidas com a expansão da pós-graduação. 


66 Cf. HALL, S. Encoding/Decoding... Op. cit; SCANNELL, P. Media and 
communication. Londres: Sage, 2007, p. 198-232; THOMPSON, J. Ideologia e cultura 
moderna. Petrópolis: Vozes, 1995. 

67 Cf. PROKOP. D. Mit Adorno, gegen Adorno. Hamburgo: VSA, 2003; COOK, D. 
The culture industry revisited. Lanham: Rowman & Littlefied, 1996; STEINERT, H. Culture 
industry. Oxford: Polity, 2003; RÚDIGER, F. Theodor Adorno e a crítica à indústria cultura. 
Porto Alegre: Pucrs, 2004. 
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A renúncia ao enquadramento estereotipado e mecânico 
dos relatos acadêmicos sobre os fenômenos midiáticos e 
as correspondentes atividades profissionais no paradigma 
comunicacional privou a área e, em seguida, as subáreas em que ela 
passou a se dividir de identidade epistemológica. Os respectivos 
sujeito foram lançados em situação na qual não apenas não há o 
que não possa ser estudado como tema de comunicação, mas em 
que qualquer teoria se tornou, em princípio, bem-vinda e legítima 
em suas diversas subáreas. A teoria foi, primeiro, reificada, 
assumindo a forma de repertório aleatório ou sem cânone visando 
a transmissão escolástica, para, agora, se tornar objeto de trabalho 
em subárea especializada que dificilmente se conecta com a 
atividade de pesquisa - onde ainda não se impôs o espírito de 
especialização profissional. 


A atividade científica interdisciplinar que pretendidamente 
marcaria a área quando a epistemologia oficial era, em parte, 
behaviorista e, na variante europeia, formalista, ou seja, quando a 
área se inspirava na filosofia positivista, cedeu lugar, por motivos 
que não se esgotam no plano acadêmico, à indisciplina teórica e 
epistemológica mais ou menos generalizada. A fundamentação da 
pesquisa tornou-se cada vez mais dispersa e arbitrária, conforme 
a área foi se desintegrando. A explosão epistemológica provocada 
pela incapacidade da teoria da informação em se manter como 
paradigma levou à transformação do que seria um campo de 
estudos interdisciplinares, regido pelo pensamento cibernético, 
em um arquipélago de estudos relativamente isolados, sem 
ancoramento numa mesma matriz filosófica. O recurso a conceitos 
muito vagos e heterogêneos (mediações, rotinas, usos, recepção, 
performances, discurso, agendamento, ideologia) veio a ocupar 
o lugar da teoria sistemática que, pelo menos, esperava-se 
desenvolver com o auxílio da pesquisa, quando havia um modelo 
teórico comum e o marco epistemológico era o positivismo, as 
ciências formais e comportamentais. 


Atualmente, a primeira orientação conceitual dada a quem 
ingressa no campo talvez ainda passe pelo seu enquadramento 
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clássico (remetente-mensagem-destinatário + código-mensagem). 
Conforme nos afastamos do ponto de origem, seja individual, seja 
coletivamente, todavia mais se vê, com razão, que a função deste 
esquema, ao menos na pesquisa, é muito pobre, essencialmente 
formal. Que se quisermos avançar, propondo algo significativo e 
inovador no que passou ser o foco da área, isto é, os fenômenos 
midiáticos e as atividades profissionais, é preciso explorar outras 
problemáticas teóricas, muitas vezes indiferentes aos temas 
comunicacionais, tendo a ver com a filosofia da técnica e as ciências 
humanas, em vez das ciências gerais da comunicação que foram ou 
ainda pretendem ser a semiótica e a cibernética. 


A eclosão da crise no pensamento brasileiro 


Chegando os 1980, resumiremos, o paradigma 
comunicacional foi passando, em muitos lugares, a ser 
repertório escolástico de invocação ritual nos programas de 
teoria da comunicação. Atacado por vários lados, começou a 
entrar em colapso como referência normativa de pesquisa pelo 
mundo afora, chegando ao ponto de passar a ser questionado 
até mesmo nos Estados Unidos.* A atividade acadêmica foi se 
reorientando noutras direções, restringindo-se o significado 
do termo comunicação à carteira de identidade acadêmica 
que, na prática, os sujeitos da área todavia deixaram de lado, 
ao procurarem substância em outras.” Os códigos de contato e 
reconhecimento não apenas assistiram à renovação, mas passaram 
a se multiplicar de modo que, agora, aparenta ser incontrolável. A 
área, gnosiologicamente, assumiu as feições de ficção acadêmica. 


Agravada pela percepção surgida com o tempo, entre 
muitos de seus sujeitos, de que fora forçada a anexação de áreas 
como jornalismo, cinema, editoração, multimídia etc. ao grande 
campo da comunicação, de que suas questões de pesquisa e 


68 Cf DERVIN, B. et al. (org.). Rethinking communication. v. 2. Thousand Oakes: 
Sage, 1989; LEVY, M.; GUEVITSCH, M. (org). Defining Media Studies. Oxford: Oxford 
University Press, 1994. 


69 Cf. SCHILLER, D. Theorizing communication. Oxford: Oxford University Press, 1996. 
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demandas teóricas tinham sido antes e, assim, poderiam voltar a 
ser atendidas com aportes próprios ou assimilações independentes 
as de pesquisa comunicacional cujo referencial se extraviara, 
começou a importação acelerada e sem critérios de todo tipo de 
teoria para dentro da área que levou à perda de noção dos seus 
limites gnosiológicos. 


Ocorreu, em suma, que a comunicação perdeu a condição de 
conceito ordenador da teorização e investigação na área, cedendo 
espaço para teorias que nada têm a ver com o conceito, como já era 
o caso, desde o período imediatamente anterior, com as da 
indústria cultural, da ideologia dominante, do agendamento e da 
hegemonia. 


Situa-se nesta 22 fase, marcada na prática pelo foco na 
comunicação midiada, no estudo dos processos de mediação 
econômica, cultural, artística, política etc. agenciados através 
dos meios de comunicação, o aparecimento dos chamados à 
ordem que se escondem nos projetos clamando pela refundação 
dos fundamentos epistemológicos da área e, por esta via, pelo 
reconhecimento de suas atividades como ciência de direito próprio 
ou autônoma verificados no Brasil nas últimas duas décadas. 


Durante os primeiros tempos, veremos, predominara entre 
nós o entendimento padrão, segundo o qual a área acadêmica 
formaria campo de estudos científicos interdisciplinares mantido 
coerente por esquema teórico oriundo, em última análise, da 
cibernética. Jamais parece ter havido, porém, consciência de que 
aquela interdisciplinaridade fora concebida, nos dois registros em 
que se inscreveu, isto é o formalista e o comportamental, sob o 
regramento de epistemologia positivista. 


Marcada pela integração forçada dos cursos essencialmente 
profissionalizantes de jornalismo, publicidade, cinema e outros, a 
atividade acadêmica não apenas pretendeu fechar legitimamente 
o foco no estudo de suas manifestações, mas instituiu discurso 
em favor da construção de uma teoria para tanto.” O campo, 


70 LINS DA SILVA, €. Teoria da comunicação. In: MELO, J. M. (org.). Ideologia 
e poder no ensino de comunicação. São Paulo: Cortez, 1979, p. 202. 
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assim entendido, não disporia dela mas, até por isso, passou a se 
caracterizar por um violento ecletismo epistemológico, em que, por 
exemplo, misturava-se a teoria da informação com as análises da 
ideologia oriundas da Escola de Frankfurt. 


Caído em descrédito o paradigma comunicacional, sem 
nunca ter fecundado organicamente a pesquisa feita na área em 
nosso país, os protagonistas desta última passaram a se apoiar 
sobretudo no marxismo, em suas distintas vertentes, para tentar dar 
aos estudos publicísticos uma fundamentação teórica que, noutros 
centros, a pesquisa sociológica dominante acabou por dispensar 
em nome do empirismo lógico.” Escancarada a crise do marxismo 
a partir dos 1990, a área, entretanto, se viu livre para teorizar 
como pudesse: seguiu sua trajetória institucional ascendente, com 
a expansão das atividades de pós-graduação, mas virou verdadeira 
terra de ninguém do ponto de vista epistemológico, passando, 
como também ocorreu noutros lugares, a explorar sem eira nem 
beira a teoria que quisesse. 


Disso nos dá sinal aparentemente legitimador Erick Felinto, ao 
abrir polêmica com os colegas brasileiros que, em meio a tanto, veremos 
mais adiante, têm, em reação, pretendido conferir uma disciplina 
própria e estabelecer um objeto de estudo determinado para a 
área de comunicação. Segundo o autor, existiria aí uma falha em 
diagnosticar as transformações que estão ocorrendo no cenário 
midiático, o apego a uma causa perdida em meio ao que se tem 
chamado de pós-modernidade. “A carência de critérios objetivos 
para definir se um artigo, livro ou projeto de pesquisa constituem, 
de fato, trabalhos de comunicação”,”? argumenta, tem levado muitos 
a pedir por este objeto e tentar estabelecer uma disciplina entre 
seus sujeitos - mas isso não prosperará, conclui, vista a 
“impossibilidade que passou a haver de recortar objetos precisos e 


demarcar campos fechados [nesta área de conhecimento]”.* 


71 Cf. PAVITT, C. Philosophy of science and communication theory. Hauppauge: Nova 
Science, 2001. 


72 FELINTO, E. Da teoria da comunicação às teorias da mídia. Eco-Pós, v. 14, n. 
01, p. 23, 2011. 


73 Ibidem, p. 32. 
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Felinto convida-nos a repensar o estatuto gnosiológico da área 
de comunicação na contemporaneidade tecnológica argumentando 
que os fenômenos de mídia mesmos ensejaram “o rompimento das 
fronteiras disciplinares e o esfumeamento das noções de objeto e 
campo”.” Para outros tantos colegas, no entanto, não é o caso para 
se aceitar a anarquia epistemológica que surgiria em consequência 
das mutações ocorridas na indústria, já que o problema teria 
origem noutro lugar. Visando contestar um projeto, 
argumentou-se, o autor teria tentado se apoiar em situação de fato, 
para dela extrair conclusões niilistas, em vez de se perguntar se a 
raiz da mesma não está na falta de reflexão epistemológica de 
cunho construtivo e autônomo existente no campo de 
estudos.” 


Tendo se confrontado com a situação nos Estados Unidos, 
Ronald Craig argumentou de modo que inspiraria nossos 
epistemólogos, ao defender em sucessivos trabalhos que a identidade 
científica da área não tem como ser restabelecida sem a elaboração 
de uma metateoria de referência. Para ele, a proliferação de teorias 
indisciplinou o campo a tal ponto, que a solução só poderá vir 
do seu exame e discussão no âmbito de uma nova especialidade 
acadêmica, que entre nós veio a formar a chamada “epistemologia 
da comunicação”. Atualmente, a área se apresenta sem paradigma, 
de modo que não se sabe em que ela consiste cientificamente, até 
porque não há mais uma teoria de referência. A forma de resolver 
o problema e, assim, prevenir os ataques à sua falta de fundamento 
epistemológico, seria criar uma subárea especializada na discussão 
do assunto, visando, ao final e em sendo possível, decidir seu 
objetivo, método e conceito. 


No Brasil, não tem sido diferente, chegou-se à conclusão 
de que a área precisa tomar consciência de suas circunstâncias, 
desenvolver o campo da epistemologia, se quiser restabelecer sua 
identidade, promover sua autonomia e se legitimar cientificamente. 


74 FELINTO, E. Da teoria da comunicação às teorias da mídia... Op. cit. p. 31. 


75 Cf. MARTINO, L. €. Escritos sobre epistemologia da comunicação. Porto Alegre: 
Sulina, 2017. 


76 Cf. CRAIG, R. Communication theory as field. Communication theory, v.9, 
1999; TABARES, . Epistemologia de la comunicación. Medellin: Universidad de Medellin, 
2010. 


49 


Epistemologia da Comunicação no Brasil 


“Sugiro que há uma normatividade epistemológica que é produzida 
nos processos cooperativos do campo, que atravessa as dimensões 
funcionais e estratégicas, mas isso depende da consciência e das 
operações concretas (incluindo os procedimentos inconscientes) 
que seus agentes tenham sobre o lugar do epistêmico na 
configuração da identidade acadêmica”, resumiu Jairo 
Ferreira.” 


Vamos no que segue examinar em detalhe como a comunidade 
brasileira de pesquisadores da área de comunicação se engajou nesta 
discussão e, aparentemente em maioria ou, pelos menos, nas suas 
manifestações de maior gabarito, passou a defender que, com tanto, 
se pode conferir ou devolver àquela área uma identidade científica 
singular e autônoma. 


77 FERREIRA, J. Campo acadêmico e epistemologia da comunicação... Op. cit. p. 117. 
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As etapas da reflexão brasileira: 
a ascensão e crise da noção de 
interdisciplinaridade 


Intervindo no I Seminário Nacional de Epistemologia da 
Comunicação (São Paulo, 2002), Wilson Gomes condenou um 
discurso epistemológico que, relativamente à matéria em pauta, 
isto é, ao ordenamento científico da área de comunicação, teria 
se tornado velho, todavia sem dizer qual era o novo, até pelo 
cunho então emergente do movimento no sentido da sua criação.” 
Somente com o tempo e com obras afirmou-se o coletivo que, entre 
nós, passou a falar em comunicação como ciência possuidora de 
identidade autônoma e, explorando o termo ao extremo, se agarrou 
à causa da epistemologia com o objetivo de desenvolver uma e outra, 
a tese e a respectiva doutrina, no meio acadêmico. 


Projeto nosso, concretizado em vários artigos, durante 
os últimos anos, tem sido, entre outros, não apenas o de mapear 
este movimento, mas submeter à análise suas pretensões. Neste 
capítulo, trata-se, em lugar disso, de revisar a trajetória do discurso 


1 Cf GOMES, W. O estranho caso de certos discursos epistemológicos que visitam 
a área de Comunicação. In: LOPES, M. IL. (org.). Epistemologia da comunicação. São Paulo: 
Loyola, 2003. 
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que, segundo o colega baiano, envelheceu. Parte-se, para tanto, da 
premissa de que uma das razões para a falta de progresso na reflexão 
feita na área acerca de suas próprias circunstâncias e projetos se 
origina das limitações de sua erudição, da falta de conhecimento 
menos estereotipado de seu passado. 


Quando da introdução da área em nosso meio acadêmico, 
por volta de 1970, surgiu com força e se implantou muito rápido, 
sem real análise, a tese de que seu cunho seria interdisciplinar. 
Assimilando discurso essencialmente formal, nossos primeiros 
doutrinadores vieram a endossar o entendimento de que “a” 
comunicação não somente seria um objeto de estudo óbvio e 
legítimo, mas exigiria abordagem desde o ponto de vista de 


virtualmente todas as ciências. 


Ocorre que isso, por mais que ainda hoje persista, 
revelou-se, com o tempo, eivado de problemas, já que a 
“comunicação”, ainda que restrita a seu aspecto social ou humano, 
e a “interdisciplinaridade”, concebida de modo ilimitado pela 
maioria de seus partidários, não são categorias propensas, como 
embasamento e meio de análise, a dar conta epistemologicamente 
com proveito do que de fato está em jogo nos interesses de estudo, 
pesquisa e expressão dos integrantes da área - ao menos até agora 
e considerando o caso brasileiro. 


A consolidação do termo como nome da área acadêmica 
induziu muitos a procurarem nas teorias existentes a respeito do 
respectivo processo a fundamentação para as práticas profissionais, 
as atividades de pesquisa e as discussões intelectuais que nela se 
abrigaram. O resultado foi, no entanto, prejudicial à compreensão 
acadêmica de suas especificidades, agravando-se o fato devido 
à codificação daquele movimento em chave interdisciplinar 
que, influenciada pelo pensamento cibernético, levou muitos a 
desenvolverem o assunto assumindo a Ótica do que chegou a ser 
chamado de teoria geral da comunicação.” 


2 Cf. SERRANO, M. Teoría de la Comunicación. Madri: McGraw-Hill, 2007. 
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A proposta do texto que segue é, em resumo, documentar 
este processo e explicitar suas contradições, supondo as premissas, 
todavia não desenvolvidas nestas páginas, de que a maior parte da 
pesquisa produzida no âmbito dos chamados cursos e faculdades 
de comunicação ainda se identificada, fora ressalvas, com a 
expressão “estudos de mídia” e de que, ainda que não de todo, estes 
estudos se instituem no marco das ciências sociais, sem 
necessariamente terem de fazer uso epistemológico das teorias 
interessadas em desenvolver o conceito de comunicação. 


Relato dos primórdios 


Diretor por muitos anos da Escola Superior de Propaganda 
de São Paulo, José Roberto Whitaker Penteado (1919-1995) 
foi talvez o primeiro brasileiro a definir teoricamente o termo 
comunicação no sentido que ele viria a adquirir com a instituição 
acadêmica da área portadora do mesmo nome por volta de 1970. 
Figura de proa nos campos do marketing e de relações públicas, 
amparou-se em Lasswell e outros teóricos da persuasão norte- 
americanos de meados do século passado, para referi-lo “à miríade 
de formas através das quais os homens transmitem e recebem 
ideias, impressões e imagens”: 


Antes dele, João Camilo Torres e Luiz Beltrão haviam 
chamado atenção para as características dos veículos jornalísticos 
e instrumentos de propaganda.* Penteado passou por alto estes 
aspectos, para, pioneiramente, focar no processo mesmo, nas 
formas de emprego da palavra e da linguagem, em seu estudo sobre 
as técnicas da comunicação humana. Preencheu o hiato entre o 
encontro de Beltrão com os pioneiros da pesquisa em comunicação 
de massas, ocorrido durante o período em que colaborou com o 
Ciespal, no início dos anos 1960, e sua conversão em porta-voz das 
respectivas teorias, dez anos mais tarde. 


3 PENTEADO, ). 4 técnica da comunicação humana. São Paulo: Pioneira, 1964, p. 2. 


4 Cf CAMILO TORRES, J. 4 propaganda política. Belo Horizonte: Editora da 
UFMG, 1959; BELTRÃO, L. Introdução à filosofia do jornalismo. Rio de Janeiro: Agir, 
1960. 


5 Cf BELTRÃO, L. Fundamentos científicos da comunicação. Brasília: Thesaurus Editora, 1973. 
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Como em outros lugares desde passado remoto e ainda 
hoje, comunicações, no plural, era entre nós, até o início dos anos 
1960, sinônimo de vias e meios de transporte, primeiro de coisas e 
pessoas, em seguida de sinais elétricos. Sendo o jornalismo forma 
de literatura, agrupávamos os fenômenos que hoje se indica com 
o termo comunicação no conceito de propaganda.” Isto é, “os 
processos concatenados [para] influenciar a opinião pública” que, 
empregando os “recursos técnicos de publicidade”, permitiriam 
aos seus sujeitos obter determinados “resultados práticos” junto 
a outros. 


Deve-se notar, portanto, que foi neste contexto, e não no da 
reflexão sobre o jornalismo, que surgiram as primeiras observações 
sobre as peculiaridades da relação com o público e o poder de 
meios como a imprensa, o rádio, o cartaz, o cinema e outros, tudo 
isso que, mais tarde, passaria a ser chamado de mídia. Ainda que 
Barbosa Sobrinho tenha tocado no ponto em seu diagnóstico 
sobre a situação da imprensa no país, foi nos primeiros manuais 
de publicidade e propaganda que, por exemplo, se veio a discorrer 
sobre a sugestão como poder que o rádio e o cinema, para não falar 
da palavra impressa, exerceriam sobre a multidão, seja reunida, 
seja atomizada.” 


De todo modo, verifica-se que, embora a semântica do 
primeiro termo tenha se tornado mais específica durante a 
ditadura varguista, propaganda e jornalismo continuaram 
sendo, até o final dos anos 1940, noções que, em boa parte, se 
confundiam. Referiam-se à atividade doutrinária, ao proselitismo 
ideológico e à exploração da retórica por meio da palavra, visando 
impressionar e convencer o público, não tendo sido fortuita 


6 Cf VASCONCELLOS, M. Vias brasileiras de comunicação. Rio de Janeiro: CNG, 
1947; TRAVASSOS, M. Introdução à geografia das comunicações brasileiras. Rio de Janeiro: 
José Olympio, 1942. 

7 Cf RÚDIGER, F. As teorias do jornalismo no Brasil. Florianópolis: Insular, 2021, p. 31-37. 

8 Azevedo Amaral e Annibal Bomfim apud CAVALHEIRO SILVA, R. Criando 
necessidades. Dissertação (Mestrado em História). Programa de Pós-Graduação em 
História, Universidade de São Paulo, São Paulo, 2010, p. 59. 


9 Ibidem, p. 70-74; SOBRINHO, B. O Problema da Imprensa. Rio de Janeiro: Annuário 
do Brasil, 1923. 
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a associação dos termos, quando foi criado o Departamento de 
Imprensa e Propaganda (1939-1945). 


Também no Brasil houve época em que se ensaiou a 
introdução do que foi chamado de nova propaganda." Isto é, o 
emprego mais ou menos sistemático e constante dos meios técnicos 
de engajamento motivacional das massas nas causas políticas de 
seus controladores. Oriundo da experiência da I Guerra Mundial e 
exponenciado na ação dos movimentos totalitários do período que 
lhe seguiu, o fenômeno chegou a deixar marcas na experiência de 
muitos brasileiros durante o Estado Novo e os primeiros tempos da 
Guerra Fria. 


Sublimando reflexivamente os acontecimentos em que se 
viu sua intervenção, da campanha pela e contra a nacionalização 
do petróleo ao Golpe Militar de 1964, foi com base no termo 
“propaganda” que surgiu, nesta época, literatura para, se não 
teorizar, ao menos tentar caracterizar o emprego dos meios de 
comunicação para arregimentar as massas, conforme dão mostra 
traduções e umas poucas obras de autores nacionais voltados para 
o público ilustrado.” 


Decerto, também não faltou, neste período, quem, em 
paralelo, começasse a falar na “comunicação do pensamento” e 
tivesse notado que sua “transmissão à distância” teria sido, “desde 
a mais remota antiguidade”, necessidade “sentida por todos os 
povos”. Salvo engano, contudo, ninguém, dentre nós, chegou ao 
ponto de desenvolver análise ou, pelo menos, reflexão teórica sobre 
o assunto, até o aparecimento da obra de Penteado. 


Conforme veremos em seguida, Luiz Beltrão apoiou-se no 
jornalismo, para introduzir o estudo dos meios e o emprego do 


10 Cf RÚDIGER, F. O mito da agulha hipodérmica e a era da propaganda. Op. cit. 


11 Cf. DOMENACH, J. M. 4 propaganda política. São Paulo: Difel, 1955; CAMILO 
TORRES, J. 4 propaganda política Op. cit.; BROWN, )]. Técnicas de persuasão. Rio de Janeiro: 
Zahar, 1965; MENNA BARRETO, R. URSS - interpretação através da propaganda. Rio 
de Janeira: Fundo de Cultura, 1966; CLEWS, J. As técnicas da propaganda. Rio de 
Janeiro: O Cruzeiro, 1966; TCHAKHOTINE, S. 4 mistificação das massas através da 
propaganda política. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 1967. 


12 Cf. SALGADO, A. Radiodifusão, fator social. Revista Cultura Política, n. 6, 1941. 
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termo comunicação em nosso círculo acadêmico. Todavia parece 
ter sido Penteado, liderança do meio publicitário, o primeiro a 
definir-lhe teoricamente o conceito em terras brasileiras, ao 
esboçar fundamentação de manual de persuasão e retórica por 
ele publicado em 1964. Saltando sobre as noções convencionais 
de imprensa e propaganda, o autor valeu-se da experiência que 
conhecera nos Estados Unidos para, expressando-se no singular, 
aclimatar no Brasil o entendimento da comunicação como 
processo de relacionamento humano. 


Em seu ver, comunicação é um fenômeno antropológico, 
o processo que nos põe em contato e permite o entendimento 
recíproco, via a criação e transmissão de estímulos capazes de 
provocar uma resposta em outrem, a compreensão do significado 
que pretendermos dizer uns aos outros. “Comunicação humana 
é o intercâmbio compreensivo de significações, através de 
símbolos [inscritos em mensagens]",? cuja efetividade, todavia, 
só se realizaria plenamente se “a mensagem é interpretada com 
igual significado pelo transmissor e o receptor”. Significa que, 
idealmente, consiste em circuito no qual o comunicador, sem 
dúvida, é indispensável, mas o receptor igualmente tem papel 
determinante. Para ser compreendido, aquele primeiro “deve 
falar a mesma língua daquele último, ater-se a seu vocabulário e 


preferir as expressões que lhe são familiares”.” 


A perspectiva de entendimento do assunto por ele 
proposta era, portanto, instrumental, estando, em última análise, 
embasada em premissas sociológicas de cunho funcionalista. A 
comunicação é algo vital para nossa sobrevivência e progresso 
como espécie, não sendo, todavia, bem manejada em condições 
normais. A tendência que se constataria é, em geral, a da mesma 
se tornar um fator de confusão em vez de, como deveria, ser um 
meio de compreensão entre os seres humanos. 


13 PENTEADO, ). 4 técnica da comunicação humana... Op. cit., p. 2. 
14 Ibidem, p. 8. 

15 Ibidem, p. 14. 

16 Ibidem, p. 11. 
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A linguagem ideal seria aquela onde houvesse correspondência 
exata entre a palavra e a ideia. Se existisse essa exata 
correspondência entre símbolos físicos e conceitos mentais, os 
homens poderiam compreender-se uns aos outros como se lessem 
as respectivas mentes.” 


Para Penteado, os conflitos vividos em sociedade têm 
origem nos problemas de comunicação entre seus integrantes, 
portadores de idiossincrasias individuais, mas têm remédio, 
podem ser solucionados com a exploração e desenvolvimento 
das devidas técnicas. O conhecimento e comando dos seus meios 
é uma habilidade essencial da vida em comum, já que sem isso 
nossas mensagens, ainda que compartilhadas, costumam ter efeitos 
anódinos ou mesmo nocivos. 


A compreensão entre os seres humanos ainda é “mistério 
para o qual a chave ainda não foi encontrada”, mas isso não 
significa que seja impossível de ocorrer, se soubermos manejar as 
variáveis que a determinam. O conhecimento do processo da 
comunicação, das variáveis que intervêm em seu 
desenvolvimento, habilita-nos a progredirmos em nossos 
objetivos, suplantando os obstáculos antepostos pela nossa fixação 
em nossas individualidades.” 


Amparando-se em Lasswell, Cantril, Hovland e outros 
pioneiros, Penteado reapresentou as velhas artes da retórica e da 
hermenêutica, sobre a compreensão e o uso da palavra nas relações 
entre um orador e seu auditório, como técnicas de “comunicação” 
no marco da psicologia social norte-americana de meados do 
século passado. Quem, entre nós, entretanto, viria a propagandear 
o termo como base da introdução de nova área acadêmica foi, 
como dito, Luiz Beltrão, primeiro doutor em comunicação no país 
(Universidade de Brasília, 1967). 


Apoiado por Darcy Ribeiro, Pompeu de Souza (1914- 
1991), personagem de relevo no jornalismo carioca, transferira- 
se em 1962 da Universidade do Rio de Janeiro, para Brasília, 
onde planejou a criação da primeira Faculdade de Comunicação 


17 PENTEADO, ). Do significado na comunicação humana. Revista de Administração 
de Empresas, v. 7, n. 17, p. 23, 1965. 


18 Idem. À técnica da comunicação humana... Op. cit, p. 11-12. 
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do país. O projeto era abrir estabelecimento que, partindo 
dos princípios da pesquisa em comunicação de massa norte- 
americana, poria na Universidade da Capital Federal os 
princípios reformistas que ele implantara no Rio de Janeiro, ao 
promover a reforma do Diário Carioca. 


Significa que, em vez de um curso de jornalismo, haveria 
uma faculdade de comunicação, contendo três escolas voltadas 
para o preparo profissional nas áreas de jornalismo, publicidade 
e radiodifusão (audiovisual). E que, embasada em eixo comum 
encarregado de fornecer formação humanística e científica 
interdisciplinar, também visaria incentivar a formação no que era 
então uma nova área de conhecimento científico: a comunicação 
de massas. 


Afastado pelo Regime Militar no final de 1964, Souza foi 
sucedido por Beltrão, que, influenciado pelas ideias do Ciespal, 
onde fora encarregado de cursos, dera início à pesquisa e 
divulgação científica na área de ciência da informação na 
Universidade Católica de Pernambuco. Todavia teve o 
pernambucano negado, por razões políticas, o reconhecimento do 
título de doutor que obteve com tese sobre o que veio a ser 
chamado de folkcomunicação, interrompendo-se, mais uma vez, o 
processo de implantação da nova Faculdade. Inviabilizado em suas 
funções, Beltrão aposentou- se em 1969. 


Nesta altura, verifica-se, por outro lado, porém que, 
aconselhado por parecer de Celso Kelly, outro pioneiro da 
propaganda acadêmica em favor da “comunicação” no Brasil,” 
o Conselho Federal de Educação resolvera integrar os cursos de 
jornalismo, publicidade, cinema, relações públicas e outros em um 
único curso de comunicação social (Resolução nº 11, 06 ago. 1969), 
dando início regular às atividades acadêmicas da área no Brasil. 


No final das contas e não sem tensões, mas como sinaliza 
o trabalho de tradução, convergiram os interesses do Regime 
Militar, instaurado em 1964, de preparar pessoal para promover 


19 Cf. KELLY, €. As novas dimensões do jornalismo. Rio de Janeiro: Agir, 1966. 
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o desenvolvimento econômico e empresarial, sobretudo a 
modernização do setor terciário, através dos novos meios de 
comunicação eletrônica,” com os de grupos emergentes nos maiores 
centros acadêmicos, que, a par da ocupação de novos espaços e da 
possibilidade ampliar suas intervenções, revelaram-se sensíveis à 
importância que a temática estava adquirindo mundialmente.” 


Marques de Melo e a instauração do consenso sobre a 
interdisciplinaridade 


Beltrão criara, em 1963, junto ao curso de jornalismo da 
Universidade Católica de Pernambuco (UNICAP), Instituto 
de Ciências da Informação (ICINFORM) que, rapidamente 
migrando da referência terminológica europeia à “informação”, 
para o termo “comunicação”, cada vez mais influente no Ciespal, 
daria, simbolicamente, início aos seus estudos universitários no 
Brasil. Deve-se, em nosso ver, porém, a seu discípulo, José Marques 
de Melo (1943-2018), virtual criador do curso de jornalismo da 
Escola de Comunicações e Artes da Universidade de São Paulo, 
as primeiras tentativas de fundação epistemológica da área de 
comunicação no Brasil. 


Antes, Luiz Amaral falara das “ciências da comunicação 
coletiva” como “o estudo do processo de transmissão de 
informações, através dos veículos de difusão coletiva, com 
caraterísticas específicas de atualidade, periodicidade e recepção 
coletivas”? Pouco depois, Beltrão retomaria Lasswell e os 
behavioristas norte-americanos para articular os seus pretendidos 
fundamentos, falando da comunicação como comportamento 


20 Cf. PYE, L. (org.). Comunicações e desenvolvimento político. Rio de Janeiro: 
Jorge Zahar, 1967; WRIGHT, C. Comunicação de massas. Rio de Janeiro: Bloch, 1968; 
SCHRAMM, W. Comunicação de massa e desenvolvimento. Rio de Janeiro: Bloch, 1970; 
LERNER, D.; SCHRAMM, W. Comunicação e mudança nos países em desenvolvimento. São 
Paulo: Melhoramentos, 1973. 


21 Cf. McLUHAN, M. Os meios de comunicação como extensões do homem. São Paulo: 
Cultrix, 1969; ECO, U. Apocalípticos e integrados. São Paulo: Perspectiva, 1970; COSTA 
LIMA, L. (org.). Teoria da cultura de massa. Rio de Janeiro: Sagra, 1969; COHN, G. 
(org.). Comunicação e indústria cultural. São Paulo: Nacional, 1971. 


22 Cf. AMARAL, L. Técnica de jornal e periódico. Rio de Janeira: Tempo Brasileiro, 1969. 
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ao mesmo tempo sujeito a condicionamentos e produtor de 
efeitos, que migra do plano biológico para o cultural, através do 
desenvolvimento dos símbolos.” 


Quem primeiro tentou esboçar a singularidade, limites 
e tarefas epistemológicas do campo parece ter sido, contudo, 
Marques de Melo, no livro "Comunicação Social: teoria e 
pesquisa"? Beltrão foi pioneiro ao propor a transformação dos 
cursos de jornalismo em escolas ou institutos de ciências da 
informação, “visando à formação profissional universitária não 
apenas de jornalistas, mas de especialistas em todos os meios e 
técnicas de informação, incluindo pesquisadores”.” Depois, Décio 
Pignatari elaborou o que teria sido o primeiro relato brasileiro 
acerca da teoria matemática da informação, relativamente 
difundida àquela época, conforme se pode notar pela tradução de 
textos referenciais e as iniciativas dos promotores locais da nova 
ciência que representaria a cibernética.” 


Marques de Melo apoiou-se ecleticamente em toda esta massa 
crítica, para dar fundamentação epistemológica à área acadêmica 
em vias de nascimento, todavia tendo percebido muito cedo, como 
viria a admitir no final da vida, que, a despeito da expansão da área 
acadêmica, não se chegaria com tanto a um “consenso no tocante 
à natureza do objeto de estudo”.” Vamos no que segue apresentar 
reconstrução racional da visão do autor, considerando o cunho 
muito sinuoso, pouco claro, da argumentação a respeito apresentada 
em sua obra pioneira. 


No Brasil, como alhures, observemos, sempre houve 
indefinição acadêmica sobre o que formaria o campo da comunicação, 


23 Cf. BELTRÃO, L. Fundamentos científicos da comunicação... Op. cit. 
24 Cf. MARQUES DE MELO, J. Comunicação social. Petrópolis: Vozes, 1970. 


25 BELTRÃO, L. La investigación científica de los medios de información. Anuário 
Unesco / Metodista de Comunicação Regional, v. 10, p. 263, 2006. 

26 Cf. PIGNATARI, D. Informação, linguagem, comunicação. São Paulo: Perspectiva, 
1967; WIENER, N. Cibernética. São Paulo: Cultrix, 1970; ASHBY, W. Introdução à 
cibernética. São Paulo: Perspectiva, 1970; AZEVEDO, M. Teoria da informação. Porto 
Alegre: UFRG Editora, 1971; EPSTEIN, I. (org.). Cibernética e Comunicação. São Paulo: 
Cultrix, 1973. 


27 MARQUES DE MELO, J. Comunicação social... Op. cit. p. 18. 
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acusando-se por tanto o “caráter incipiente e disperso da teoria e 
da pesquisa nesse domínio do conhecimento”.? Desde o princípio, 
houve dúvida sobre suas relações com outras teorias e ciências, se 
a área era formal, histórica ou técnica, se era interdisciplinar, isto 
é, sem nenhuma especificidade, ou teria meios para elaborar teoria 
própria para si e seus distintos setores de aplicação. 


Segundo Marques de Melo, não seria bem o caso, embora 
o autor não tenha chegado ao ponto de defender a inscrição 
das pesquisas no marco de ciência universal capaz de permitir a 
integração dos fundamentos de todas as outras, como, entre nós, 
viria ser defendido por, entre outros, Beltrão e Eduardo Neiva.” 
De acordo com o pensador alagoano, apostamos, comunicação 
referir-se-ia teoricamente ao processo de transmissão e recuperação 
de informações, qualquer que seja o âmbito da existência, podendo 
ser esquematizada epistemologicamente em modelo cuja matriz o 
autor extraiu muito livremente da cibernética.*º 


Surge desta primeira proposição doutrinária, no entanto, uma 
segunda, que distingue entre ciências da comunicação e ciências da 
informação. As primeiras transcenderiam o estudo das segundas, 
na medida em que essas se referem apenas à codificação, difusão e 
recuperação de informações, enquanto aquelas outras incluiriam 
aspectos suplementares, de engenharia ou sociologia, por exemplo. 
Para Marques de Melo, as ciências da comunicação formam rol 
inesgotável, constituem um “aglomerado de disciplinas”, como dirá 
mais tarde, na medida em que abordam de forma teórica e prática 
os vários aspectos da comunicação, quaisquer que sejam os âmbitos 
temáticos. Já as ciências da informação constituem estudo 
analiticamente à parte na medida em que, ainda que 
eventualmente se apoiando naquelas outras, se restringem à análise e 
desenvolvimento do processamento técnico da informação. 


28 Cf LINS DA SILVA, €. Teoria da comunicação. In: MELO, J. M. (org.). Ideologia e 
poder no ensino de comunicação. São Paulo: Cortez, 1979. 

29 Cf. BELTRÃO, L. Fundamentos científicos da comunicação... Op. cit; Idem. Teoria 
geral da comunicação. Brasília: Thesaurus, 1982; Idem. Subsídios para uma teoria da 
comunicação de massa. São Paulo: Summus, 1986; NEIVA, E. Comunicação: teoria e prática 
social. São Paulo: Brasiliense, 1991; Idem. Inferno de espelhos. Rio de Janeiro: Rio Fundo, 
1992. 


30 MARQUES DE MELO, J. Comunicação social... Op. cit, p. 33-35. 
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A sobreposição e as trocas entre ambas, por óbvio, não 
devem causar surpresa ou embaraço, visto que a informação, mais 
que um aspecto nuclear, é algo tendente à comunicação. As 
ciências da informação podem ser humanas ou não do ponto de 
vista do objeto, dividindo-se em teóricas e aplicadas. As primeiras, 
isto é, as teóricas, sendo humanas, são, em seu ver, a linguística, a 
educação e a folkcomunicação; enquanto as segundas, isto é, as 
aplicadas, seriam o jornalismo, o cinema, a propaganda e 
outras.! 


Abdicando de tarefa considerada por ele desde ponto de 
vista essencialmente positivista, isto é, propositivamente científico, 
Marques de Melo deixou o aprofundamento de suas ideias para 
outros acadêmicos, conforme se pode ver folheando volume 
editado com seu incentivo, organizado por Adísia Sá.º? Procurou 
esboçar fundamentação epistemológica da área acadêmica de 
comunicação em termos lógico-formais, sem se meter na 
arbitragem de seu conteúdo ou expor a devida teoria, 
desenvolvida, com base no conceito cibernético de informação, 
por colegas como Beltrão, Bordenave e Hoyos-Andrade.* 
Acreditava-se à época que, partindo do estudo do fenômeno físico, 
químico e biológico, chegar-seiia ao entendimento da 
comunicação por parte das ciências humanas sociais e, por aí, 
enfim, ao enfrentamento acadêmico de “sua problemática, do seu 
processo e das suas técnicas, das suas funções e dos seus efeitos, de 


sua atualidade e do seu futuro”.** 


Tudo isso é, portanto, sinal de que, embora sem clara 
elaboração epistemológica, a área chegou a empolgar o princípio 
paradigmático, oriundo dos centros acadêmicos criadores 
da mesma, de que a comunicação, podendo ser teoricamente 
definida de modo objetivo, seria ainda objeto de estudos e 
pesquisas interdisciplinares em distintos níveis. Admitida como 


31 Cf. MARQUES DE MELO, J. Comunicação social... Op. cit., p. 37-84; BAHIA, J. 
Jornalismo, informação, comunicação. Petrópolis: Vozes, 1971; CARMO, A. Comunicação: as 
funções da propaganda. São Paulo: Publinform, 1970. 


32 SÁ,A. (org). Fundamentos científicos da comunicação. Petrópolis: Vozes, 1973. 

33 Cf BELTRÃO, L.. Teoria geral da comunicação... Op. cit.; BORDENAVE, J. Além dos 
meios e mensagens. Petrópolis: Vozes, 1983; HOYOS-ANDRADE, R. Introdução à teoria da 
comunicação. Assis: Editora Unesp, 1986. 

34 BELTRÃO, L. A comunicação. Revista de Comunicação Social, v. 51, n. 2, p. 10, 1975. 
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processo essencial à matéria, seja natural, seja cultural, espécie de 
infraestrutura de todos os fenômenos passíveis de estudo científico, 
verifica-se que, nos primórdios da área, triunfou a convicção de 
que a interdisciplinaridade representaria fator positivo e vantagem 
epistemológica da área em relação às demais. 


Sublinhemos que Marques de Melo chegou a entrever as 
possibilidades de desenvolvimento de uma pesquisa tecnológica 
ou “aplicada” no campo acadêmico da comunicação que, salvo melhor 
observação, todavia jamais veio a ser pensada metodologicamente 
pelos doutrinadores do mesmo.* Parcela da razão para o fracasso 
dos poucos esforços feitos nesse sentido ao longo da trajetória da 
área se encontra, decerto, no fato dos cânones teóricos e esquemas 
metodológicos que a ela se impuseram serem virtualmente todos 
oriundos da pesquisa básica em ciências sociais. A vocação 
tecnológica que se esconde em suas especialidades profissionais 
não ensejou a formação da devida gnosiologia, tendo sempre 
dependido de iniciativas relativamente desorientadas em termos 
acadêmicos. 


De todo modo, vale notar que, referenciando-se no 
paradigma ortodoxo, foi criada, em 1977, a Associação Brasileira 
de Estudos Interdisciplinares da Comunicação. Avançando o 
interesse despertado pelo assunto em outros setores acadêmicos, 
nutria-se a expectativa de colaboração de seus estudiosos com 
o grupo que, então, começava a surgir dos comunicólogos. 
As transações, no entanto, não se deram de forma linear e 
sem contradições de bastidores. De um lado, a concomitante 
expansão do ensino de graduação era impulsionada por interesses 
profissionalizantes, sendo, até por isso, fraca ou inexistente 
a preocupação com a teoria e pesquisa nas escolas. De outro, 
veremos em seguida, havia resistência por parte do pessoal das 
humanidades tanto à perspectiva tecnicista daqueles primeiros, 
quanto à filosofia da ciência embutida nas propostas com que se 
estava apresentando aquelas segundas. O resultado foi, a médio 
prazo, a paulatina perda de fôlego, menos do referencial teórico, 


35 Cf BUNGE, M. Epistemologia. São Paulo: Edusp, 1980, p. 185-210; ENCABO, ). 
Los saberes de odiseo. Buenos Aires: Eudeba, 2010. 
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reduzido a esquema, do que das pressuposições epistemológicas e 
formas de desenvolvimento da atividade científica feita na área. 


Aconteceu que, apesar de empregada regularmente 
no ensino e no credenciamento acadêmico dos respectivos 
interessados, a teoria com que a comunicação se tornou área 
passível de identificação epistemológica na origem jamais 
adquiriu a condição de matriz disciplinar sujeita à revisão com 
que se poderia pautar e regrar, pelo menos avaliar e discutir os 
avanços na pesquisa. A regra entre seus sujeitos foi desviar-se 
dela, sem fazer alarde, para conduzir o que podiam sem maiores 
compromissos. Ainda por volta dos anos 2000, a representação 
dominante na área era, basicamente, a de que “as teorias da 
comunicação se articulam em torno do eixo emissor /mensagem/ 
receptor, considerando-se, nos dois polos, a presença de indivíduos 
que, pela mensagem, posicionam-se com vistas ao entendimento”, 
para usarmos os termos, todavia críticos, de Maíra Gomes. 


Tendo chamado atenção, ainda em 1980, que a linguagem 
antecede teoricamente a comunicação e, portanto, que esta é 
função dos sistemas significantes existentes em uma cultura,” 
Lúcia Santaella, passadas duas décadas, contudo seguia definindo 
a comunicação como “a transmissão de qualquer influência de 
uma parte de um sistema vivo ou maquinal para uma outra parte, 
de modo a produzir mudança. O que é transmitido para 
produzir influência são mensagens, de modo que a comunicação 
está basicamente na capacidade para gerar e consumir 


mensagens”. 


Por esta altura, no entanto, a fundamentação gnosiológica 
da área, que sempre foi problematizada, veremos em seguida, 
estava começando a mudar, com o surgimento de um grupo de 
estudiosos disposto a renovar suas perspectivas de entendimento 
e discussão, conforme será desenvolvido nos capítulos 
subsequentes. 


36 GOMES, M. Repetição e diferença nas reflexões sobre comunicação. São Paulo: 
Annablume, 2001, p. 90. 


37 Cf SANTAELLA, L. Produção de Linguagem e Ideologia. São Paulo: Cortez, 1980. 
38 Idem. Comunicação e linguagem. São Paulo: Hacker, 2001, p. 22. 


64 


2. As etapas da reflexão brasileira 


O porão e o sótão 


Verifica-se, com efeito, que o paradigma de entendimento 
interdisciplinar dos estudos e pesquisas feitos na área com base 
nos esquemas oriundos da teoria da informação sempre foi alvo 
de questionamento e que este, mal ou bem, jamais parou de 
avançar em meio à área, até aqueles esquemas começarem a ser 
virtualmente postos de lado, às vezes inclusive em sala de aula, a 
partir de 2000. Apesar das 5 edições tiradas do clássico de David 
Berlo entre 1963 e 1979, ocorreu que a perspectiva behaviorista 
jamais obteve verdadeira acolhida acadêmica por parte da área 
no Brasil. Traduzido em 1971, "A comunicação humana” teve 
virtualmente impacto nenhum entre os seus porta-vozes mais 
destacados, contrastando nisso com a recepção favorável das 
coletâneas, notadamente ecléticas, organizadas por Luiz Costa 
Lima e Gabriel Cohn.” 


Ainda nos primórdios, começou-se a perceber que, 
sendo interdisciplinares o estudo e a pesquisa, a articulação 
teórica do campo era, em contraste, ortodoxa e doutrinária, 
remetendo a esquema comunicacional que, paradoxalmente, 
só se inseriria muito distorcido em nosso meio universitário. 
Inclusive partidários desta articulação, como Beltrão,” notaram 
que, ao tratar das comunicações de massa, havia que adaptar 
suas premissas, adicionando elementos sociológicos de cunho 
histórico-hermenêutico, enquanto outros, conservando em 
mente o mesmo foco, isto é, as comunicações de massa, vieram, 
por exemplo, a entendê-las “criticamente” no marco da teoria das 
ideologias de origem marxista.” 


"The nature of communication between humans”, texto 
que, ao fazê-las suas e sem saber, contemplava a maior parte das 
críticas ao “paradigma dominante” apresentadas pelos revisionistas 


39 Cf. BERLO, D. O processo da comunicação... Op cit.; CHERRY, €. 4 comunicação 
humana... Op. cit.; COSTA LIMA, L. (org.). Teoria da cultura de massa... Op. cit.; COHN, 
G. (org.). Comunicação e indústria cultural... Op. cit. 


40 BELTRÃO, L. Subsídios para uma teoria da comunicação de massa... Op. cit. 
41 Cf. MOREIRA, R. Teoria da comunicação... Op. cit. 
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latino-americanos e pelos estudos de recepção de período posterior 
permanece virtualmente desconhecido pela comunidade acadêmica 
até hoje, jamais foi estudado como deveria.” Admitido com 
resistência e pouco conhecimento sobre seus desenvolvimentos, a 
tendência, na área, sempre foi ajustar o esquema teórico original 
aos interesses e preocupações locais, como ilustra sua revisão 
crítica como diálogo, no marco da suposta filosofia da comunicação 
que teria desenvolvido Paulo Freire.“ 


Conforme entreviu Márcio Tavares do Amaral, o 
desenvolvimento da área acadêmica de comunicação seria 
inseparável de uma incerteza profunda e perturbadora a respeito 
de seu estatuto epistemológico, se encontrando inevitavelmente 
marcado pelo problema da precisão categorial da expressão com 
que se identifica. 

Enquadrado por conhecimentos desconexos entre si, produtores 
de problemas e de estratégias específicas e diversas, o objeto 
comunicacional [surgiu] sob o império de forças que lhe 
escapavam e que, malgrado seu, acabaram por lhe impor seu 
próprio perímetro. [Daí que] o lugar da comunicação [parece 


destinado a ser] espaço interseccional, área nebulosa em seus 
contornos e indefinida em seus fundamentos.“ 


Animada pelo espírito do tempo e os interesses que a 
moviam, a comunidade acadêmica brasileira acolhera a área, para 
endossar a tese de que, epistemologicamente, seu desenvolvimento 
seria interdisciplinar e que deveria haver referencial teórico a fim 
de que ela pudesse se legitimar junto à Universidade. Todavia, 
ainda na origem verificou-se que o referencial existente era 
insatisfatório à luz de seus interesses políticos, acadêmicos e 
intelectuais, não tendo faltado resistência à sua adoção tanto 
entre os porta- vozes da formação teórica quanto entre os 
defensores do ensino 


42 Cf. SCHRAMM, W. The Nature of Communication between Humans. In: 
SCHRAMM, W.; ROBERTS, D. F. (ed.). The Process and Effects of Mass Communication. 
Urbana: University of Illinois Press, 1971. 


43 Cf. FREIRE, P. Extensão ou comunicação? São Paulo: Paz e Terra, 1971; LIMA, V. 
Comunicação e cultura: as ideias de Paulo Freire. São Paulo: Paz & Terra, 1981. 


44 AMARAL, M. Filosofia da comunicação. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 
1977, p. 24. 
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profissionalizante.“ Para Gabriel Cohn, porta-voz da comunidade 
científica estabelecida, a comunicação, sendo em si mesma categoria 
contaminada pela coisa, deveria ser preterida em favor da ideologia 
como termo de análise do que também se começava a chamar de 
indústria cultural. 
Tomando os bens culturais enquanto “mercadorias”, a 
análise [dos fenômenos de comunicação] deve concentrar- 
se nelas, para apanhá-las simultaneamente como resultados 
de uma modalidade de produção e como condicionantes de 
modalidades correspondentes de consumo. Segue [pois] que 
a análise sociológica da comunicação e da cultura deve operar 
no nível das 'mensagens' produzidas e difundidas em grande 
escala em sociedades complexas. A análise da comunicação 


deve ser imanente áquilo que é comunicado - as mensagens - 


[mas] as inferências sociológicas relevantes somente podem ser 


formuladas através do uso sistemático da categoria ideologia" 


A consequência mais geral de tudo isso, para a área, foi que 
a interdisciplinaridade se desenvolveria como mito e que a teoria 
referencial não lograria se desenvolver como programa sujeito à 
revisão empírica e reflexiva, antes se tornaria fator de crise para 
sua consciência epistemológica. A pressuposição originária de que 
os fundamentos epistemológicos da área apoiar-se-iam nas 
ciências do comportamento aparentemente não foi sequer 
entrevista por seus sujeitos, ensejando o desenvolvimento de 
ecletismo teórico e metodológico que se refletiu no 
desnorteamento da atividade de investigação. 


Apenas para citar dois exemplos, Chuchid da Viá 
procurou saber sobre a fortuna da categoria marxista de 
consciência de classe do operariado paulista, através de pesquisa 
sobre seus hábitos e opiniões como audiência de televisão.” 
Enquanto Samuel Pfromm-Netto embasou-se na psicologia 
behaviorista para, com ajuda da teoria do significado de Ogden 
& Richards, tentar saber sobre a percepção, em vez da opinião de 


45 Cf. PORTELLA, ). Jornalismo: curso de comunicação. Rio de Janeiro: Lidador, 1976. 
46 COHN, G. Sociologia da comunicação... Op. cit. p. 161-162. 
47 Cf. DA VIÁ, S. C. Televisão e consciência de classe. Petrópolis: Vozes, 1978. 
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estudantes sobre os meios de comunicação.” As nuances que nos 
recomendam distinguir entre pesquisa social empírica, análise 
funcional e teoria dos sistemas deixaram de ser sublinhadas, até 
pelas críticas oriundas de perspectivas contrárias àquelas citadas 
por estes autores. 


Carlos Eduardo Lins da Silva notou esta desconexão entre a 
teoria e a prática da interdisciplinaridade que marcou a trajetória 
da comunidade brasileira de estudiosos da área de comunicação, ao 
observar que, apesar de posta em marcha a pesquisa, a teorização 
subjacente ainda não atendia, no final dos anos 1970, “as exigências 
mínimas que caracterizam o corpo de uma ciência”. Isto é, os 
estudos feitos na área ainda revelavam, por esta época, falta de 
“sistematização do raciocínio encarregado de conceituais os fatos”, 
para poderem chegar ao ponto de “determinar como as variáveis 
mais relevantes entram no processo de comunicação” e, assim, 
“especificar como essas variáveis mudam em um dado processo sob 


dadas circunstâncias” * 


Exceto pelo trabalho de Eduardo Neiva, verifica-se que, 
entre nós, não houve tentativa séria de esclarecer os fundamentos 
epistemológicos da área e sua pretendida interdisciplinaridade.*º 
Pondo-se à margem do que se fazia na área em seu tempo, tentou o 
autor explorar com seriedade a distinção entre teoria e prática 
embutida na expressão designadora da área, isto é, “comunicação”. 
Desenvolveu trabalho pioneiro e original, anos antes da 
epistemologia passar a ser preocupação entre os comunicólogos 
brasileiro e incentivar questionamento do paradigma 
comunicacional oriundo do início dos anos 1970. 


Ainda que tardiamente, ele reagiu às acusações acadêmicas, 
feitas na própria área, de que a comunicação não teria um 
objeto próprio e, portanto, o ensino deveria se basear na prática. 
Considerando a centralidade de cursos como jornalismo, cinema e 
publicidade na área, seguia arguindo-se, nos 1990, que ele deveria 


48 Cf. PFROMM-NETTO, S. Comunicação de massas. São Paulo: Pioneira, 1972. 
49 LINS DA SILVA, €. Teoria da comunicação... Op. cit. p. 194-195. 
50 Cf. NEIVA, E. Comunicação... Op. cit. 
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ser essencialmente profissional. Portanto, sem dúvida era o caso de 
argumentar que a separação mecânica entre teoria e prática não 
apenas também é uma postulação epistemológica, em vez de dada, 
como pretendem os práticos, mas o é de forma totalmente 
equívoca. Isto é, a teoria e a prática são intrínsecas, interpenetram- 
se sempre - o que varia é a composição resultante.” 


Lamentavelmente lançada em estilo por vezes muito pouco 
claro e objetivo, a proposta neiviana parte daí para argumentar que, 
embora as ciências humanas e naturais, mais a filosofia, estudem 
a comunicação de modo poliforme, isto é, com vários métodos 
e abordagens, existe um objeto único e singular atravessando 
e, portanto, unificando estas intervenções: a comunicação.*? 
Retoma o paradigma comunicacional pela raiz para notar que, 
epistemologicamente falando, “comunicação” é um “objeto teórico”, 
não se restringe aos processos e atos humanos, muito menos aos 
meios que os agenciariam realmente: trata-se essencialmente, 
como dito, de “um objeto digno de ser pensado [em vários 


planos]".* 


O pensamento a respeito, sem dúvida, é polifônico, surgindo 
logicamente do diálogo e colaboração das várias disciplinas, mas não 
exclui, crê o autor, síntese passível de aproveitamento intelectual 
e cunho científico. A colaboração interdisciplinar pode engendrar 
a formação de um conhecimento comunicacional, porque se o seu 
“objeto manifesta-se, intermitente e multiplamente, em várias 
disciplinas”, isso não significa que ele não possa existir enquanto 
algo de direito próprio.” 


Neiva joga-se de peito aberto em enunciados metafísicos 
disfarçados de proposições teóricas: “a vida social e mesmo a 
animal instituem-se e mantêm-se graças a processos 
comunicacionais”. Ampara sua tese em argumentos histórico- 
sociológicos: “a transformação contemporânea de uma sociedade 


51 MEDITSCH, E. O conhecimento do jornalismo. Florianópolis: UFSC, 1992, p. 13; 
NEIVA, E. Comunicação... Op. cit. p. 15. 


52 Ibidem, p. 13. 

53 Ibidem, p. 20. 

54 Ibidem, p. 203. 

55 NEIVA, E. Comunicação... Op. cit. 
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industrial num estágio pós-industrial concedeu à produção de 
linguagem, um papel especial em sociedade, fazendo coincidir 
radicalmente comunicação e vida social”. Contesta tanto a 
abordagem profissionalizante, tecnicista, quanto o empirismo 
imediato dos acadêmicos da área, dominados pela crença de que a 
comunicação se esgota nos meios técnicos e, assim, não exige uma 
reflexão teórica especializada.” 


Ao final, postula que a comunicação subjaz a virtualmente 
todas as esferas da existência e, como tal, acaba vindo a constituir 
também o objeto comum de virtualmente todas as disciplinas.” Faz 
surgir uma ontologia afinada com o pensamento cibernético e de 
acordo com a qual a existência é uma vasta ação comunicacional, 
sujeita à crescente e ininterrupta diferenciação. Em seu ver, a 
comunicação refere-se aos processos e atos em que há “troca 
de mensagens”,? mas se é assim, estes atos e processos também 
estão presentes na ciência, identificando-se com o movimento de 
“criação de mundos possíveis”, sem deixar de se manifestar no do 


conhecimento. 


A variedade das disciplinas científicas que lidam com a 
comunicação reflete a diversidade com que esta se manifesta 
existencialmente mas, ao mesmo tempo, haveria uma crescente 
interligação, uma colaboração entre elas, através da qual 
a comunicação iria se firmando como um único objeto de 
conhecimento. As várias ciências abordam a comunicação desde 
diversos pontos de vista, mas há um movimento, apontado muito 
vagamente pelo autor à sombra da cibernética, através do qual, 
dialogando, uma critica a outra para, ao mesmo tempo, fazer avançar o 
conhecimento e explicitar porque, “nos estudos da comunicação, o 


objeto é, por natureza, lógico [em vez de material]".” 


56 NEIVA, E. Comunicação... Op. cit, p. 204. 
57 Ibidem, p. 21-24. 

58 Ibidem, p. 204. 

59 Ibidem, p. 14. 

60 Ibidem, p. 19. 

61 Ibidem, p. 213. 
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Neiva assim dá sinal de que, nos 1990, se mantinha, 
entre poucos é certo, a expectativa, surgida no início, de que, 
explorando o paradigma pioneiro, se pudesse determinar o “objeto 
específico” de estudos que, interdisciplinares desde o ponto de 
vista epistemológico, remeteriam, em última instância, a uma só 
categoria: a comunicação. Tendo faltado condições objetivas e 
sujeitos interessados em sustentar suas premissas com consciência 
reflexiva ocorreu, no entanto e em que pese esforços como o dele 
e o de Epstein, que este projeto pouco repercutiu na prática 
acadêmica, seja no eixo profissional, seja no científico, terminando 
por ser marginalizado. 


Dizíamos acima que, ainda nos anos 1970, surgiram 
fortes dúvidas de que a área acadêmica de comunicação pudesse 
se desenvolver no Brasil tomando como marco o paradigma 
comunicacional importado dos Estados Unidos. No período 
seguinte, consolidar-se-ia rápido a percepção de que “uma das 
principais características da área tem sido uma acentuada imprecisão 
em relação à definição de seu próprio objeto de estudo”.& O 
resultado disso foi, no final das contas, que se acatou acriticamente 
a máxima segundo a qual a fundamentação científica da área seria 
interdisciplinar, sim, todavia defendendo-se que a base deveria 
ser procurada numa fórmula alternativa, mais adaptada às nossas 
circunstâncias políticas e acadêmicas. 


Lins da Silva antecipara esta conclusão, ao pôr em questão 
a hegemonia de perspectiva que encarava “os fenômenos como 
processos que ficam aprisionados em camisas de força de 
modelos esquemáticos imobilistas”.“ Em seu ver, a comunidade 
acadêmica brasileira, vimos, ainda careceria de uma teoria da 
comunicação legítima, no final dos anos 1970. Seria prisioneira 
da epistemologia positivista, incapaz de pôr a ciência “à 
disposição dos interesses da luta pela liberação da maioria das 


62 Cf. EPSTEIN, I. Teoria da informação. São Paulo: Ática, 1984; EPSTEIN, L 
Cibernética. São Paulo: Ática, 1986. 


63 LIMA, V. Repensando as teorias da comunicação. In: MELO, J. M. (org.). Teoria 
e pesquisa em comunicação. São Paulo: Cortez, 1983, p. 86. 


64 LINS DA SILVA, €. Teoria da comunicação... Op. cit. p. 194. 
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pessoas que, por todo o planeta, são sistematicamente impedidas 


de assumirem seu próprio destino”.& 


Avançando no terreno teórico a crítica influenciada pelo 
marxismo e, em seguida, por aquilo que começaria a ser chamada 
de escola latino-americana da comunicação, as consciências 
mais críticas, cedo, observaram que, entre nós, havia “profundo 
desacordo sobre questões básicas”, como “qual seria o objeto 
de estudo da área” e “qual seria a melhor forma de estudá-la”.% 
Expressaram a convicção de que, seja qual fosse a teoria, ela, ao 
contrário da adotada pelo paradigma comunicacional de origem 
norte-americana, deveria se apoiar: 

a) no poder criador do homem, no seu potencial transformador 
da natureza e, acima de tudo, no fato constitutivamente humano 
que é a sua capacidade de simbolizar; b) numa metodologia que 
reconheça a diferença entre as ciências naturais e as humanidades, 
que se proponha a desvendar, entender e interpretar os significados 


da vida humana; e c) numa teoria social que leve em conta a 
realidade concreta e histórica da sociedade para a qual se destina.” 


Destarte, não surpreende que, ainda em 1980, Teixeira 
Coelho tenha ido mais fundo no assunto, investindo frontalmente 
contra a própria teoria da comunicação, ao argumentar que, quando a 
privamos do aporte fornecido pela filosofia, sociologia, psicologia 
e outras disciplinas, muito pouco lhe sobre como domínio próprio 
de estudo. Sequer a semiótica, ciência por ele endossada, pode, em 
seu ver, redimir a teoria com que se pretende fundamentar sua 
aplicação à análise concreta, se levarmos em conta a crítica oriunda 
de pensadores como Kristeva e, acrescentaríamos, Derrida. Apesar 
de eventualmente poder ser útil, onde justificadamente coubesse, 
o paradigma comunicacional será sempre, em seu ver, motivo de 
suspeita pelos estudiosos mais críticos, já que, em última análise, 
comunicação, em vez de processo fechado, “na verdade apresenta- 


se como uma produção de signos para serem interpretados”.& 


65 LINS DA SILVA, €. Teoria da comunicação... Op. cit. p. 193. 
66 LIMA, V. Repensando as teorias da comunicação... Op. cit. p. 87. 
67 Ibidem, p. 98. 


68 COELHO, T. Semiótica, informação e comunicação. São Paulo: Perspectiva, 1980, p. 
213; Cf. SANTAELLA, L. Produção de linguagem e ideologia... Op. cit. 
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No Brasil, reiteramos, foi muito cedo que se insinuou a 
tendência, agora vitoriosa nas comunidades da área pelo planeta 
inteiro, a despojar a “comunicação” da teoria capaz de lhe 
identificar como objeto de análise e pesquisa pela atividade 
científica. Durante os 1990, a velha teoria foi abertamente 
declarada em crise.” Passou- se a ouvir forte os gritos pedindo por 
sua superação.” Anos antes, porém, ela, na prática, já tinha sido 
jogada em poço e dada como morta, “pela falta de ousadia na 
prática do pensamento e pela conivência com um modelo 
ideológico esgotado”, como ousou dizer Coelho Neto.” 


Vendo bem, argumentava este autor, a perspectiva de 
entendimento da comunicação como atividade de representação 
visando transmitir mensagem de um emissor para um receptor 
encarna projeto filosófico cuja marca essencial seria o desejo de 
controlar o outro, ao submeter teoricamente as relações sociais ao 
ponto de vista de quem produz e maneja as mensagens.” Conviria 
manter em mente que sublima-se no pensamento comunicacional 
oriundo da teoria da informação um esquema social e 
intelectualmente autoritário, orientado no sentido do monopólio 
da fala e da submissão do receptor, como havia denunciado Jean 
Baudrillard em sua polêmica com Hans Magnus Enzensberger. 


Balanço do período 


Eduardo Neiva tentou esclareceu em 1991 o cunho 
essencialmente lógico ou abstrato do termo comunicação, o 
fato dela ser categoria de pensamento interdisciplinar, passível 
de exploração científica em praticamente todos os âmbitos da 
existência, inspirando-se no marco mais amplo da cibernética. 
Posteriormente, batalhou para convertê-la em base de concepção 
de mundo evolucionista, articuladora da relação entre homem, 


69 AMARAL, M. Crise das teorias da comunicação. In: PEREIRA, C.; FAUSTO 
NETO, A. (org.). Comunicação e cultura contemporâneas. Rio de Janeiro: Notrya, 1993. 


70 Cf. MARCONDES, €. Por uma nova teoria da comunicação. In: PEREIRA, C.; 
FAUSTO NETO, A. (org.). Comunicação e cultura contemporâneas... Op. cit. 


71 COELHO, T C. Semiótica, informação e comunicação... Op. cit., p. 208. 
72 Ibidem, p. 214. 
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e máquina, nova roupagem do que foi chamado de saber absoluto 
na filosofia de Hegel. Talvez tivesse sido distinta a fortuna do 
paradigma teoricamente fundamentador da área de comunicação 
no Brasil, se tivesse vindo a lume, nos anos 1970, a crítica dialética 
e, portanto, a possibilidade de redenção da cibernética feita por 
Álvaro Vieira Pinto em obra fundamental que só apareceu após seu 
falecimento.” 


De todo modo, cumpre notar que, rejeitadas as pretensões 
imperialistas de criar uma ciência geral da comunicação, acabariam 
se estabelecendo, no início dos anos 1990, entre os estudiosos da 
área, as teses mais simples e imediatas, enfim trazidas à tona via a 
síntese abstrata elaborada por Maria Immacolata Lopes, de que: 
a) a comunicação seria melhor definida como “campo de estudos” 
acadêmicos, em vez de ciência possuidora de teoria e método 
próprios; b) seus problemas de pesquisa deveriam se restringir 
ao que está ao alcance interdisciplinar das ciências humanas; 
e c) seu foco principal se restringiria, preferencialmente, aos 
processos de comunicação de massas.” Segundo a autora, embora 
não se descarte a possibilidade de, no futuro, vir “a se integrar 
enfoques particulares dependentes de uma ótica sintetizadora 
e explicativa do fenômeno global da comunicação”, ainda não 
se produzira e, como diria a autora mais tarde, provavelmente 
jamais se produzirá teoria capaz de nos permitir falar em uma 


única e mesma “Ciência da Comunicação”.” 


Vendo bem, a pretensão de elaborar uma concepção 
teórica abstrata, geral e unificada para os estudos feitos na área 
de comunicação “não seria o caminho mais apropriado” para 
desenvolver a pesquisa e, muito menos, dotar-lhe de cientificidade. 
A principal tarefa em termos epistemológicos seria, em vez disso, 
refinar o exame “das investigações que se tem feito”, porque só assim 


73 Cf NEIVA, E. Inferno de espelhos. Op. cit.; Idem. Jogos de comunicação. São Paulo: 
Ática, 2009. 


74 Cf. VIEIRA PINTO, A. O conceito de tecnologia. 2 v. Rio de Janeiro: 
Contraponto, 2005. 


75 LOPES, M. IL Pesquisa em comunicação... Op. cit. p. 90-92. 
76 Ibidem, p. 91. 
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se poderia aprender algo de valor “sobre os referentes epistêmicos, 
teóricos, metodológicos e técnicos [da investigação]” e, talvez, 
nos conduzir na direção citada mais acima desde o ponto de vista 
científico.” 


Subárea das ciências sociais e humanas, a comunicação, 
argumentou a autora, teria se constituído originalmente em 
termos pós-disciplinares. Ter-se-ia se estruturado, desde o 
princípio, como um campo de estudos em que o mais importante 
seriam os problemas e os temas de pesquisa, e não a identidade 
dos métodos e o estatuto das teorias. A área seria, pois, 
vanguarda, em vez de problema para o saber, na medida em que 
encarnaria exemplarmente “um movimento para a superação dos 
limites entre especialidades fechadas e hierarquizadas”. O ponto 
forte e que a valorizaria epistemologicamente seria o fato de 
ser “um campo de discursos e práticas sociais cuja legitimidade 
acadêmica e social vai cada vez mais depender da profundidade, 
extensão, pertinência e solidez das explicações que produza, do 
que do prestígio institucional acumulado [que teria ocorrido 


noutras áreas]"”.” 


Para nós, o relato é outro, ocorreu, na verdade, que a teoria 
e a pesquisa na área acadêmica de comunicação simplesmente 
evoluíram de maneira arbitrária e errática, absorvendo e 
misturando ecleticamente as tendências, conceitos e ideias em 
voga que pudessem, com pouca ou nenhuma crítica epistemológica. 
Agarrado aos pedaços e muito superficialmente, o paradigma 
comunicacional jamais prosperou como prometido na origem, 
revelando-se incapaz de articular epistemologicamente de modo 
separado e supostamente distinto a área acadêmica. Entre nós, 
tornaram-se maioria em pouco tempo os que, conservando o 
esquema teórico apenas como referência, por exemplo puseram 
o conceito de ideologia no lugar do da informação e, assim, 
pretenderam ver nos canais que lhe transmitiriam às massas 
aparelhos privados agindo a serviço do Estado. 


77 Cf. LOPES, M. 1. Pesquisa em comunicação... Op. cit. 
78 Ibidem, p. 288. 
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Por isso não surpreende que, atualmente, inclusive aquele 
esquema se encontre, por toda a parte, posto de lado, entre os 
menos ingênuos. Ainda nos anos 1990, o conceito de recepção, só 
aparentemente intrínseco, passou a ter tanta ou maior importância 
epistemológica que o de comunicação.” O constrangimento maior, 
porém, é que a perspectiva epistemológica da área cedo passou a 
se caracterizar por incluir de tudo um pouco, assumindo feições 
grotescas, com base no entendimento licencioso da ideia de que 
“não há uma teoria da comunicação, mas tantas quantas forem as 
perspectivas a partir das quais se queira abordar os fenômenos de 


comunicação”? 


Em nosso país, ocorreu que a falação sobre as escolas 
“americana”, “europeia” e “latino-americana” tomou o lugar do 
discurso epistemológico sem contestação. O recurso a termos 
abertamente simplórios, como “pesquisa-denúncia” e “pesquisa 
necessária”, “teoria da manipulação” e “teoria da emancipação”, e 
outros, foi algo que se impôs sem resistência. Os pesquisadores 
se viram satisfeitos em afirmar que, em vez de um objeto, 
lidavam com um campo e que este era multifacetado. Em geral, a 
“comunicação” converteu-se em referência supersticiosa de relato 
mítico, de acordo com o qual, seja para o bem, seja para o mal, 
suas tecnologias haviam se tornado o fator reordenador de toda a 
sociedade. 


Esforços para identificar e separar as teorias focadas no 
processo social da comunicação humana das outras teorias usadas 
pela área para, certo ou não, dar conta daqueles fenômenos fora 
do marco informacional, do esquema behaviorista, não tiveram 
repercussão.” Iniciativas revisionistas no sentido de teorizar 
o assunto como processo relacional em que “não há inter no 


sentido de troca e de união” * em que “a identidade dos sujeitos 


79 CE. JACKS, N. (orga.). Meios e audiências: a emergência dos estudos de recepção no 
Brasil. Porto Alegre: Sulina, 2008. 


80 EPSTEIN, L Um impasse curricular. In: MARQUES DE MELO, J. (org.). Ensino de 
Comunicação no Brasil: impasses e desafios. São Paulo: ECA/USP, 1987, p. 100. 


81 Cf RÚDIGER, F. Introdução às teorias da comunicação. São Paulo: Edicon, 1997. 
82 GOMES, M. Repetição e diferença nas reflexões sobre comunicação. São Paulo: 
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se encontra em eterna negociação” É visto aqueles se porem “em 
relação” através de simbolismos sem ancoramento ontológico,** 
só surgiram tardiamente e não saíram das margens da área. 


Vendo com atenção, tudo isso fornece elementos para 
nos fazer pensar pois que jamais houve verdadeira disciplina 
epistemológica na comunidade brasileira de estudiosos da 
comunicação. À área, cedo, se descuidou do rigor no tratamento 
do assunto, tanto quanto da reflexão sobre o estatuto de seu lugar 
de fala. A redução da área à “comunicação social”, auxiliada na 
prática pelo compromisso com a formação de profissionais para 
o jornalismo, cinema, publicidade e outras atividades, ajudou a 
privar sua consciência reflexiva do entendimento a respeito de 
suas origens e das suas possibilidades de estruturação gnosiológica. 


Aos poucos se deixou de lado as pretensões de integrar 
à área a perspectivas científico-natural em sua variedade de 
expressões, fechando-se o foco no aporte das ciências humanas. A 
receptividade acadêmica à criação da área causada pela explosão 
do negócio com as tecnologias de comunicação e pelos sinais de 
vanguardismo contidos na ideia de interdisciplinaridade não teve 
contrapartida na assimilação das pesquisas que lhe deram origem. 
A regra foi a incompreensão epistemológica de suas matrizes 
teóricas, adotadas de forma essencialmente escolar e retórica, 
virtualmente estereotipada. 


Conclusão: a ruptura do consenso 


Ramos Trinta e Polistchuk renovaram em 2003 o 
entendimento epistemológico de que “o estudo científico [próprio 
à área] de comunicação se fundamenta em um conjunto de saberes 
e de práticas pertinentes a diversos campos e oriunda de distintas 
disciplinas”, que supostamente relacionaria “as abstrações 
(indutivas e dedutivas) operadas pelas ciências humanas a 


Annablume, 2001, p. 189. 
83 GOMES, M. Repetição e diferença nas reflexões sobre comunicação....Op. cit., p. 98. 
84 Ibidem, p. 189. 
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treinamentos de natureza técnica [e profissionalizante no plano 
da formação universitária em nível de graduação)”.& Qual seria 
a relação que o distinguiria de outros estudos, isto é, a teoria 
capaz de fazer a mediação entre os saberes e os treinamentos, as 
ciências e as profissões as autorias não explicitaram, deixando 
subentendido que deveria ser procurada mais ou menos livremente 
no repertório por eles apresentado e, em meio ao qual, o paradigma 


comunicacional já passara a ser apenas uma das alternativas.” 


Por esta altura, a conjuntura acadêmica, no entanto, havia se 
alterado significativamente, com a consolidação em nível nacional 
do setor de pós-graduação e o surgimento de “uma insatisfação 
generalizada com o atual estado [epistemológico] do campo”. 
Interesses emergentes e contas não saldadas no passado estavam 
vindo à tona em muitas cabeças da área, passando-se a pregar a 
“urgência de se repensar seus fundamentos e reorientar sua prática 


de investigação”.”” 


Para alguns, a necessidade recém-surgida de “reavaliar 
toda a teoria da comunicação” seria função das transformações 
em curso promovidas pelo aparecimento da nova mídia, digital e 
interativa, da mudança de posição do homem determinada pela 
nova era tecnológica.” Ter-se-ia arrebentado com ela, a corda 
que, retoricamente, ainda prendia os estudiosos mais sérios aos 
esquemas da teoria da comunicação proveniente do final dos 
anos 1940. 


Passando por alto o fato daqueles esquemas, evidentemente, 
serem lógicos, analíticos, argumentou-se que era necessária 
revisá-la, primeiramente porque seus conceitos, em vez de 
estanques, seriam inseparáveis, se confundiriam, ao revelarem 
simultaneidade de funções e interdependência estrutural.” 
Mas sobretudo porque, na atualidade, “as figura do emissor e, em 


85 RAMOS TRINTA, A.; POLISTCHUK, I. Teorias da comunicação... Op. cit., p. 26. 
86 Cf. Ibidem, p. 83-141. 


87 FRANÇA, V.; LOPES, M. I. Apresentação. In: LOPES, M.I. (org.). Epistemologia da 
comunicação. São Paulo: Loyola, 2003, p. 10. 


88 MARCONDES, €. Cenários do novo mundo. São Paulo: NTC, 1998, p. 100-112. 
89 Cf. TRIVINHO, E. O mal-estar na teoria. Rio de Janeiro: Quartet, 2001, p. 117- 
131. 
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especial, a do receptor, mais que meramente confundirem- se 
no processo real, obliteram-se”, isto é, tendem a se fundir e 
desaparecer, dado o surgimento de uma esfera midiática que, aos 
poucos, absorve toda a cultura.” 


Houve muitos outros, no entanto, que, a despeito das mutações 
em curso no cenário midiático, moveram-se por razões mais 
próximas e imediatas, ao proclamarem a necessidade de desenvolver 
uma nova fundamentação epistemológica para os estudos feitos 
na área de comunicação. Em nosso ver, o aparecimento de uma 
estrutura burocrática de suporte à pesquisa e incentivo à formação 
acadêmica no aparato de Estado, com efeito, repercutiu de modo 
mais direto no movimento de reconsideração do assunto que estava 
acontecendo. A efervescência intelectual por ela provocada entre 
os notáveis da velha guarda e a nova geração por eles orientada 
foi a principal mediação do processo que conduziu à formação da 
subárea de epistemologia na comunidade brasileira de estudiosos da 
comunicação. 


Teixeira Coelho nos parece, por isso, mais próximo do 
esclarecimento das circunstâncias que presidiram à mudança de 
rumos na reflexão epistemológica existente na área, foi ao mesmo 
tempo visionário e herético ao afirmar, ainda em 1980, que, 
passadas décadas desde o surgimento do campo, a proliferação de 
abordagens que o termo comunicação comporta não lograra chegar 
ao ponto “de criar uma linha de convergência capaz de esclarecer 
[teoricamente o assunto]”. De fato, ocorreu que, em vez de ser 
chave de inteligibilidade e meio de avanço do saber, a 
interdisciplinaridade acabou sendo usada, aqui e alhures, como 
“opção ideológica de despistamento”, por acadêmicos que haviam 
passado “anos e anos tentando surpreender esse fantasma com a 


guarda baixa - sem, contudo, o conseguir”.” 


De todo modo, o fato é que, em 2001, criou-se, na Associação 
dos Programas de Pós-Graduação da área, se não a seção, pelo menos 
um grupo de trabalho sobre “epistemologia da comunicação”, em 
cujo âmbito a velha doutrina, tornada motivo de dúvida, cedeu 


90 TRIVINHO, E. O mal-estar na teoria... Op. cit. p. 124. 
91 COELHO, T. C. Semiótica, informação e comunicação... Op. cit., p. 212. 
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espaço, como dito bem início, a um novo discurso e ordem de 
iniciativas. Pouco importa, no momento, observar em detalhe 
como e por que a prática de pesquisa seguiu seu curso como 
antes, incólume a esta provocação: o importante, na presente 
argumentação, é salientar que, em virtude das circunstâncias e 
decisões daquela conjuntura, terminou se consolidando, ainda 
que marginalmente, o entendimento de que a “epistemologia da 
comunicação deveria constituir uma área de estudo permanente 


[em meio à Universidade]”.”? 


Wilbur Schramm estabelecera um princípio que, como 
vimos, se tornou canônico em todo o mundo, ao defender que “não 
estamos em tempo de separar ou restringir nossos interesses de 
pesquisa e nosso campo mas, em vez disso, de explorar o máximo 
possível os outros campos em que nossos problemas se encontram 
em estudo e de multiplicar ao máximo o número de intercâmbios 
e alianças com os acadêmicos que trabalham com eles”. Em 
1999, fora o mesmo reafirmado por acadêmicos britânicos, 
segundo os quais “a grande força da comunicação como campo 
de estudo está no fato deste ser um espaço interdisciplinar”, em 
que “especialistas de várias e distintas tradições se reúnem para 
descobrir a melhor maneira de esclarecer as complexas conexões 
entre os sistemas de comunicação e a organização da vida social e 


cultural contemporânea”.”* 


No Brasil, ao contrário, o consenso que este princípio 
formara começou, por esta mesma época, a ser questionado. 
Vimos que, muito cedo, a área descartara a prática de pesquisa 
e o esquema teórico com que se formara o que chamamos de 
paradigma comunicacional. Virando o século, entrou em linha de 
tiro, às vezes paradoxalmente apontado, no entanto, em direção 
ainda mais anárquica, o princípio da interdisciplinaridade.” 
Começou a gerar mal-estar, inclusive entre simpatizantes do 


92 FRANÇA, V.; LOPES, M. I. Apresentação... Op. cit. p. 3. 

93 SCHRAMM, W. The challenge to communication research... Op. cit. p. 6. 
94 DEACON, D. et al. Researching communications. Londres: Arnold, 1999, p. 3. 
95 Cf. LOPES, M. I. (org.). Epistemologia da comunicação... Op. cit. 
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paradigma informacional, o fato da “comunicação ser um campo 


híbrido e pouco nítido nos seus limites e fronteiras”. 


Surgiu a tese de que a relação entre o princípio da 
interdisciplinaridade e o objeto da comunicação deveria ser 
repensada “a partir dos meios”, com base numa atualização 
epistemológica da área capaz de “contemplar os diferentes 
percursos e esforços teóricos e metodológicos para se pensar os 
diferentes processos e práticas desenvolvidas no continente do 
campo das mídias”, tanto quanto “a possibilidade de produzir, 
num futuro breve, respostas sobre a constituição do campo 


[como área de conhecimento]”.” 


Alçaram-se vozes sugerindo ou defendendo que era preciso 
criar um campo epistemológico para a comunicação, visto que a 
maior parte da área saíra do terreno científico que lhe seria 
próprio, se desterritorializara, ao enveredar por estudos e acatar 
teorias cuja legitimação, em vez de epistemológica, seria política, 
plural e aberta, comunicacional no sentido de pensar e discutir 
todos os problemas, se não da vida, ao menos da sociedade, como 
defendia Barbero.” 


Passou-se a afirmar que, na área em juízo, “frequentemente 
a interdisciplinaridade é usada como habeas corpus contra 
as exigências de severidade metodológica, contra o rigor na 
fundamentação e contra a solicitação de restrição ao campo 
científico, ou pelo menos, de priorização deste”.” De certa forma se 
entreviu que a inserção da pesquisa no espaço das ciências sociais e 
dos estudos culturais por parte dos comunicólogos, fora a retirada 
da seriedade metodológica pela má apropriação, privara a área da 
teoria que lhe justificaria a autonomia, sem dar os sinais da síntese 
que adviria de sua lógica científica imanente, conforme pretendia 
Immacolata Lopes." 


96 SANTAELLA, L. Comunicação e linguagem... Op. cit., p. 73. 


97 Cf. MARTINO, L. €. De que comunicação estamos falando? In: HOHLFELDT, 
A.; MARTINO, L.; FRANÇA, V. (org.). Teorias da comunicação. Petrópolis: Vozes, 2001. 


98 BARBERO, J. M. O ofício de cartógrafo. São Paulo: Loyola, 2004, p. 210-214. 


99 GOMES, W. O estranho caso de certos discursos epistemológicos que visitam a 
área de Comunicação... Op. cit., p. 389. 


100 LOPES, M. I. (org.). Epistemologia da comunicação... Op. cit. p. 290. 
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A proposta teria sido, em suma, forma de abordagem criativa 
da produção do conhecimento que, na prática, não trouxe a 
fertilização recíproca entre as disciplinas que prometia, perdendo 
a razão que lhe justificaria o desenvolvimento. O vanguardismo 
que possuiria a área, por pretensamente superar os limites entre 
especialidades fechadas, revelou-se decepcionante nos resultados. 
A proposta incentivou a busca, em áreas próximas, dos meios que 
faltavam na sua para estudar questões que não lhe pertenciam com 
exclusividade, levando à perda de sua identidade científica. O 
ponto culminante se atinge, porém, quando já não se tem critério 
para distinguir o que é e o que não é um problema de pesquisa em 
comunicação, desde o ponto de vista epistemológico. 


Haveria saída para este impasse? De acordo com a nova 
geração de teóricos, sim! A cientificidade da área poderia ser 
restaurada, se não, pela primeira vez, instituída, via a teoria da 
ciência. A pesquisa epistemológica deveria servir de alavanca 
para desenvolver a cientificidade da pesquisa feita na área de 
comunicação. A comunicação poderia ser convertida em ciência 
portadora de autonomia epistemológica, depois de ter fracassado 
como projeto interdisciplinar. 


Chegara a hora dos que, supondo possível se desviar do 
exame crítico da pesquisa empírica e do estudo histórico sem 
prejuízo, começaram a crer que a referida ciência poderia ser 
diferenciada das demais, identificando-se o elemento 
“comunicacional” do saber em geral, via a construção filosófica 
abstrata ou mesmo a pura e simples arbitragem escolástica. 
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A pontaria e a miragem: 
a perspectiva transdisciplinar 


Apanhado em meio ao furacão provocado pelo surgimento 
da causa em favor da epistemologia da comunicação, José Marques 
de Melo retomaria em 2007 as considerações muito sintéticas 
com que iniciara a fundamentação teorética da área acadêmica de 
comunicação no Brasil no início dos anos 1970. Veio a reconhecer 
que a trajetória do campo, epistemologicamente falando, evoluíra 
de situação “movediça” para “turbulenta”, saíra de “patamar 
estacionário” para entrar em “processo de contínua ebulição”, 
capaz de levá-lo a precipício, no tocante às suas supostas 
responsabilidades, diante do aparecimento de novo cenário 
midiático, impulsionado pela internet.” 


Visando entender as proposições que o autor apresentou 
à época não se pode perder de vista, porém, que, nesta altura, 
começava a se tornar mais claro que a área, em vez de lhe ser 
orgânica, se articulara arbitrariamente com o ensino profissional de 
relações públicas, jornalismo, cinema, publicidade, editoração, etc. 
Surgida em meio às circunstâncias de nascimento da cibernética 


1 MARQUES DE MELO, J. Teoria e metodologia da comunicação. São Paulo: Paulus, 
2014, p. 18. 
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e de ascensão das ciências sociais do comportamento (“behavioral 
sciences”), a “comunicação” foi originalmente concebida para ser 
área de formação de pesquisadores e avanço de pesquisa científica 
ao mesmo tempo interdisciplinar e autônoma. 


Propunha-se a agregar acadêmicos oriundos de distintas 
especialidades científicas, sem ter nenhum interesse no preparo 
ou mesmo embasamento intelectual de profissionais para qualquer 
mercado que não o da expertise tecnológica e científica. Ainda 
que as autoridades acadêmicas por ela formadas viessem, como 
ocorreu, a ter aproveitamento, por exemplo, nos centros de 
pesquisa das forças armadas, empresas de comunicação, organismos 
governamentais e universidades, não era seu objetivo gabaritar 
professores, jornalistas, publicitários, radialistas, fotógrafos e outros 
profissionais com títulos acadêmicos. 


No Brasil, como alhures, acabou acontecendo, no entanto, que 
“comunicação” se converteu em matéria de ensino, supostamente 
apta a fornecer os fundamentos científicos, o embasamento 
acadêmico para o exercício dessas profissões e, após o 
aparecimento dos programas de pós-graduação, em setor de 
estudos com que os interessados se habilitariam a ocupar posições 
docentes no ensino universitário. Originalmente autônomo, voltado 
para a pesquisa, o campo, como se passou a dizer, foi, na 
condição de enciclopédia ou repertório comum, pura e 
simplesmente anexado aos cursos que se reuniram em escolas e 
faculdades surgidas com seu nome, resultando daí sua 
identificação, ainda hoje vigente, como área acadêmico- 
administrativa, em vez de epistemológica e científica. Afinal, sequer 
na pós-graduação, existe claro discernimento do que significa esta 
área de conhecimento e quais são os limites de suas linhas de 
pesquisa, ao admitir-se de tudo um pouco como assunto de estudo 
elegível e não haver eira nem beira definindo o método dos 
trabalhos e investigações. 


Em resumo, verifica-se que foram a convergência de interesses 
díspares, o cálculo político e um certo primarismo acadêmico que, 
pretendendo conferir-lhe embasamento científico, terminaram 
por amarrar o preparo técnico para o exercício destas práticas à 
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formação intelectual no âmbito do que chamamos de paradigma 
comunicacional. Ocupando o centro das ciências comportamentais, 
conforme estas se instituíram ao longo do século passado, a partir dos 
países anglo-saxões, a área podia legitimamente pleitear autonomia 
acadêmica, ou mesmo vir a ser o núcleo de nova faculdade, sem ser 
necessária ao preparo de profissionais para o mercado de trabalho 
e mesmo, como ocorreu no Brasil, ao estudo das suas 
determinações, desde o ponto de vista das disciplinas tradicionais, 
como a sociologia, a linguística, a história, a economia etc. 


O agrupamento do ensino profissional de atividades tão 
díspares como o cinema, a publicidade, as relações públicas e o 
jornalismo sob um mesmo teto, pouco importa o rótulo, podia 
ser legítimo em termos administrativos, mas em nada obrigava 
ao preparo científico ou mesmo o estudo acadêmico, tanto nas 
ciências do comportamento, quanto nas velhas ciências humanas. 
As circunstâncias, preocupações e interesses que as caracterizam 
poderiam ser melhor estudadas com a formação especializada que só 
as últimas proporcionam; e o impulsionamento que estas 
atividades poderiam ter como ciências sociais aplicadas, 
eventualmente oferecido por aquelas primeiras, seria melhor 
assimilado em cursos de pós-graduação de vários níveis em 
distintos âmbitos acadêmicos. 


Apesar de militarem na área, Paula Sibilia e Fernanda 
Bruno, por exemplo, oferecem-nos em seus excelentes trabalhos 
sobre, respectivamente, o exibicionismo midiático e a vigilância 
através da mídia digital ensaios sociológicos que, lançando mão 
com maestria da crítica cultural e da filosofia política, poderiam 
ser apresentados em vários departamento de ciências sociais.? Por 
outro lado, Sílvia Viana e Isleide Fontenelle elaboraram análises 
sobre, respectivamente, os reality shows e as cadeias de fast-food 
que, embora originadas no setor de ciências sociais, seriam não 
apenas admissíveis mas identificadas de pleno como pertencentes à 
sua área pelos acadêmicos da comunicação.? 


2 Cf. SIBILIA, P. O show do eu. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 2008; BRUNO, F. 
Máquinas de ver, modos de ser. Porto Alegre: Sulina, 2013. 


3 Cf. VIANA, S. Rituais de sofrimento. São Paulo: Boitempo, 2013; FONTENELLE, 1. 
O nome da marca. São Paulo: Boitempo, 2002. 
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Marques de Melo, vamos retomá-lo, não fez este 
discernimento, procedendo a reordenamento programático 
da organização epistemológica da área em chave de ciência 
social aplicada que excluiria os estudos sociológicos, históricos, 
etnográficos e outros. De acordo com o raciocínio do autor, todas 
estas formas de estudo, apesar de importantes, representariam 
meios auxiliares para as ciências sociais aplicadas que seriam a 
comunicologia e a midiologia. Isto é, os estudos multidisciplinares 
da comunicação, que procederiam à compreensão dos 
“fenômenos da interação simbólica entre os seres humanos”, e os 
estudos interdisciplinares de mídia, que trabalhariam aqueles 
primeiros conforme se inscrevem no âmbito dos meios de 
comunicação.* 


Apesar de afirmar que “ainda não existe consenso [entre 
os acadêmicos destas áreas] no tocante à natureza do objeto 
de estudo”, substituiu o autor a referência ao paradigma 
informacional dos primeiros tempos pelo interacionista,” sem, 
todavia, o analisar, isto é, oferecer esclarecimento adicional à 
intuição de que comunicação se trata de uma ação ou “ato”, como 
prefere designá-la. 


Nessa perspectiva, a comunicologia, multidisciplinar, 
estudaria “os atos de comunicação interpessoal (tradicionalmente 
objetos de estudos das ciências da linguagem ou das ciências do 
comportamento) e os atos de comunicação grupal (geralmente 
privilegiados pelas ciências da educação ou pelas ciências da 
administração)”. Enquanto a midiologia, interdisciplinar, em vez 
disso, estudaria “os atos de comunicação comunitária (circunscritos 
a organizações complexas ou a espaços geograficamente contíguos, 
cuja abrangência pressupõe o uso de suportes tecnológicos de 
alcance reduzido) e os atos de comunicação pública (mediados por 
tecnologias de largo alcance e disponíveis a todos os membros da 


coletividade abrangidos pelo raio de audiência do canal)”.” 


4 MARQUES DE MELO, J. Teoria e metodologia da comunicação... Op. cit. p. 23. 
5 Ibidem, p. 18. 


6 FRANÇA, V.; SIMÕES, P. (orgs.). O modelo praxiológico e os desafios da pesquisa em 
comunicação. Porto Alegre: Sulina, 2018, p. 115-117. 


7 MARQUES DE MELO, J. Teoria e metodologia da comunicação... Op. cit. p. 24. 
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Detalhando, Marques de Melo ainda acrescenta que, nesse 
último caso: 
Trata-se de um campo delimitado por duas variáveis: 1) 
A indústria midiática (organizações manufatureiras ou 
distribuidoras de cultura: jornal, livro, revista, rádio, televisão, 
cinema, vídeo, disco e congêneres, além dos instrumentos 
telemáticos em processo de configuração); e 2) Os serviços 
midiáticos (empresas terciárias, dedicadas ao planejamento, 
produção e avaliação de mensagens, dados e informações, a 


serem difundidos pela mídia ou a ela concernentes - anúncios, 
campanhas, pesquisas, divertimentos etc.).º 


Significa, noutros termos e em resumo, que, embasando-se no 
fenômeno da interação humana, o conhecimento comunicacional se 
desenvolveria como mediação do seu nível mais imediato e direto, 
o interpessoal, enquanto a midiologia seria o saber desenvolvido e 
aplicado a partir da prática das indústrias e serviços profissionais 
de comunicação - sem desprezarem o apoio das velhas ciências 
sociais, sendo necessário. Em vez de se apoiarem em um só campo 
de conhecimentos, como pensávamos, as escolas e faculdades de 
comunicação, voltadas para o preparo profissional de jornalistas, 
cineastas, relações públicas, editores etc., o fariam, no tocante à 
formação científica, em dois: o comunicológico, compartilhado com 
outras ciências aplicadas, e o midiológico, que lhe seria exclusivo. 


Todavia também Immacolata Lopes voltaria à carga sobre 
o assunto na nova conjuntura, procurando responder à crise de 
consciência instaurada na comunidade brasileira dos teóricos 
da área administrativa de comunicação com a denúncia do 
entendimento interdisciplinar que se havia estabelecido no início 
dos anos 1970. Passando por alto, como Marques de Melo, o alcance 
e implicações administrativas de seu raciocínio, pregou ela que, em 
vez de interdisciplinar, como se repetiu durante décadas, a área 
seria essencial e originariamente transdisciplinar. 


Vista pela autora como defesa da convergência e colaboração 
epistemológica, a perspectiva interdisciplinar, embora tenha se 
proposto a ser “renovadora e criativa”, não teria gerado a 
prometida “fertilização recíproca e frutuosa, aprofundada entre as 


& Cf. MARQUES DE MELO, J. Teoria e metodologia da comunicação... Op. cit. 
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disciplinas”, invalidando as expectativas no sentido de sua 
progressiva adoção e desenvolvimento.” Pior ainda, terminara 
estimulando o entendimento da comunicação como um objeto 
teórico a ser estudado pela agregação de disciplinas estanques, em 
vez de ver academicamente o termo comunicação como de fato 
era: isto é, um chamado à convergência de distintas investigações 
que, como campo espalhado, exemplificaria o cunho 
transdisciplinar do saber contemporâneo, teorizado por 
Immanuel Wallerstein.” 


Para Immacolata Lopes, os comunicólogos, isto é, todos os 
que se referem à comunicação como referência acadêmica, sempre 
foram vanguarda, em vez de atraso ou constrangimento para o 
saber, na medida em que suas pesquisas, como viria a ocorrer com 
as de outros mais tarde, constituíram desde o princípio campo, 
em vez de disciplina, seriam perspectiva, em vez de sistema. No 
mesmo, o principal a se levar em conta são os temas de pesquisa, 
e não a identidade dos métodos, a singularidade das teorias ou a 
determinação do objeto.” 


A “comunicação” não tem como ser definida academicamente 
por um objeto: surge, se caracteriza e se desenvolve com a 
investigação dos problemas que mais ou menos arbitrariamente 
se inclui no rótulo. Os fenômenos que lhe interessam ensejam a 
formação de um campo, mas este não está circunscrito a nenhuma 
área acadêmica em especial: atravessa ou está simultaneamente 
presente em muitas desde distintas metodologias - é, em suma, 
transdisciplinar. 


Havia no projeto subjacente às ciências comportamentais e 
à cibernética de reduzir toda experiência a processo de comunicação a 
procura e o desenvolvimento de um referencial teórico capaz de 
orientar seu estudo e sua prática. Toda outra é a visão que surge 
no viés em foco, visto que o termo passa a se referir ao que mais ou 


9 LOPES, M. 1. (org.). Epistemologia da comunicação... Op. cit., p. 285. 
10 Cf WALLERSTEIN, L. (org.). Para abrir as ciências sociais. Lisboa: Europa-América, 1996. 


11 Cf LOPES, M. I Comunicação, disciplinarização e pensamento complexo. 
Anais da VI Compós. Curitiba: Tuiuti, 2007. 
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menos livremente, sem referência a um paradigma, se acusar como 
tal (isto é, “comunicação”). Por isso, não se vê abuso ao se afirmar 
que se assiste, assim, à transforma a comunicação em rótulo dado 
a saber sobre um social em si mesmo atópico e indeterminado. 
Que se, por um lado, desvincula epistemologicamente o termo da 
área administrativa que com ele se identifica, por outro o converte 
em chamada para uma teorização da atividade de pesquisa como 
produção de conhecimento sem disciplina e sem objeto formal, 
cuja doutrina foi, ao que parece, proposta pela primeira vez por 
Paul Feyerabend. 


Para este, recordemos, convém à ciência liberar-se 
das amarras do método, já que uma e outro só existem como 
entidades monolíticas no discurso da epistemologia. A ciência e 
o método que a definiria inexistem disciplinarmente e, portanto, 
a epistemologia não pode nos prescrever nada de obrigatório. A 
verdade, na prática, é que “tudo vale” - este é o “único princípio 
que não inibe o progresso do conhecimento”. A premissa de que há 
regras fixas e a teoria é um referencial a ser seguido se baseia “em 
concepção demasiado ingênua” do homem e da ciência. A vontade 
de clareza, precisão, objetividade e veracidade, de estabelecer um 
objeto e definir um método satisfaz nosso anseio de segurança 
intelectual, mas inibe e empobrece nossas possibilidades de 
conhecimento, se não o próprio desenvolvimento humano.” 


Posto o perigo, Alberto Efendy Maldonado reagiu à ameaça 
de sublimação epistemológica da área de comunicação embutida 
na proposição de Immacolata Lopes, procurando na metodologia 
os meios para justificar-lhe a manutenção. Sem detalhar o 
argumento, ela ressalvara que, assumir a transdisciplinaridade, 
não importaria em diluir “a prática científica em generalidades”. 
A proposta admitiria, em tese, a possibilidade de articular 
a experiência e os recursos de diversos ramos e enfoques do 
saber em sínteses que, eventualmente, “confluiriam, enquanto 
lógica científica, para a produção de conhecimento pertinente e 


consistente [que, na variedade, seria o comunicacional]”.“ 


12 FEYERABEND, P. Contra o método. Rio de Janeiro: Francisco Alves, 1977, p. 34. 
13 FRANÇA, V.; LOPES, M. I. Apresentação... Op. cit., p. 290. 
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Maldonado se empenhou na fundamentação da ideia, 
arguindo que a pretendida transdisciplinaridade da comunicação 
não conduz necessariamente à multidisciplinaridade, à inscrição 
epistemológica da pesquisa a respeito em virtualmente todas 
as áreas. Haveria como formar uma área capaz de reivindicá- 
la diferentemente para si, se desenvolvermos metodologia 
que lhe singularize em comparação com outras. A perspectiva 
comunicacional, o autor aceita, não tem objeto previamente 
definido, teórico, visto prosperar através da investigação, 
mas pode ser diferenciada de outras abordagens de estudo 
dos fenômenos sociais por epistemologia que, embora não 
administrativamente, lhes seria exclusiva. 


Immacolata Lopes falara da transdisciplinaridade 
como um estado de coisas que se implantara no saber atual e 
teria tido pioneirismo entre os comunicólogos afinados com 
a escola brasileira. Maldonado preveniu-lhe o dogmatismo, 
convertendo-a em estratégia, um conjunto de exigências 
metodológicas que a epistemologia lhes faz. A falação a respeito 
da transdisciplinaridade muitas vezes mascara a pura e simples 
falta de rigor e seriedade, a superficialidade e esquematismo 
dos seus teorizadores e pretensos usuários. Os projetos de 
construção de um saber interdisciplinar, sim, fracassaram, mas 
não há que poupar de crítica o discurso da transdisciplinaridade 
de cunho retórico. A possibilidade de desenvolvê-lo, no entanto, 
não só existe mas é necessária, entendendo-o como movimento 
“que ultrapassa fronteiras a partir do conhecimento profundo 
dos problemas/objeto de pesquisa setoriais”, ao trabalhar “na 
construção de problemáticas pertinentes, sistematização de 
procedimentos de pesquisa e construção de redes de argumentos 


teóricos fortes”.!* 


Será que isso é, porém, o bastante para redimir o conceito 
de comunicação? Sairá do registro puramente programático o que 


14 MALDONADO, A. E. Explorações sobre a problemática epistemológica no 
campo das ciências da comunicação 1. II Interprogramas da Compós. Anais... São Paulo: 
ECA/USP, 2002, p. 11. 
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Maldonado nos relata sobre a transmetodologia? Em seu ver, a 
comunicação, em vez de ser objeto, representa categoria definidora 
de um ponto de vista epistemológico diferenciável de outros. A 
transdisciplinaridade não exige o abandono de seu entendimento 
como “campo capaz de se distinguir de outros”, antes facultar-lhe-ia 
manter “diálogos e configurar estruturações mais complexas” que 
atravessariam os saberes.” 


Noutros termos, pode ela escapar à sua pura e simples 
identificação como senha do princípio que cada vez mais tende a 
reger o saber em geral, da episteme surgida na contemporaneidade, 
como defendeu Lucien Sfez? Seguidor de Michel Foucault, aquele 
argumentou que, tendo se convertido em mito de nosso tempo, 
o termo “comunicação” só serve agora como senha ou designação 
para o saber de uma época em que a ideia de ciência mesma bate 
em retirada, em que os saberes se confundem ou diluem uns nos 
outros, a ponto de virtualmente não se saber mais o que é e o que 
não é ciência, não haver mais condições de se sustentar o discurso 
epistemológico. 


Maldonado resistiria em aceitar esta perspectiva, ao rejeitar 
a tese de que a comunicação perdeu identidade acadêmica própria 
e distinta. Arguindo que os pesquisadores de todos os naipes 
podem “se situar em um espaço transdisciplinar articulado pelo 
comunicacional".” Dissera bem Isaac Epstein que se, como é 
fato, “a comunicação”, cujo conceito o autor manteve preso ao 
viés convencional, “corta transversalmente várias disciplinas das 
ciências sociais”, isso não impede que, “em certas problemáticas 
[das mesmas], ela assuma papel central".º Todavia acrescentou 
que a oportunidade e a conveniência de segregar epistemicamente 


15 MALDONADO, A. E. Explorações sobre a problemática epistemológica no 
campo das ciências da comunicação... Op. cit, p. 12-14. 


16 Cf SFEZ, L. Critique de la communication. Paris: Seuil, 1992; RÚDIGER, F. 
A comunicação no saber pós-moderno. In: FERREIRA, J. (org.). Cenários, teorias e 
epistemologias da comunicação. Rio de Janeiro: E-papers, 2007. 


17 MALDONADO, A. E. Explorações sobre a problemática epistemológica no 
campo das ciências da comunicação... Op. cit. p. 14. 


18 EPSTEIN, I. Ciência, poder e comunicação. In: DUARTE, ].; BARROS, A. (org.). 
Metodologia e técnica de pesquisa em comunicação. São Paulo: Atlas, 2005, p. 28. 
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as problemáticas de cunho comunicacional “não implicam 
[conforme pretendia o paradigma behaviorista] que a soma de 
todas elas possa constituir uma área com identidade própria, 


métodos comuns etc.”.!º 


Para Maldonado, a proposta metodológica de desenvolver a 
área de comunicação como uma “articulação transdisciplinar”, em 
vez de uma soma de abordagens isoladas, teria este poder. Ocorre, 
porém, que, lendo seus textos, profundamente marcados pelo 
doutrinarismo abstrato, não se consegue ter noção do que seria o 
“comunicacional”. Fora o ato de fala e o gesto ostensivo, simpático 
e pretensioso talvez mas, à falta do que foi dito, puramente 
designativo, dogmático, não há nada neles que o especifique clara 
e objetivamente. Em seu ver, a transmetodologia se apresenta 
como “premissa epistêmica para a geração de investigações 
com pretensões de cientificidade no campo das ciências da 
comunicação”. Teria a ver com “pesquisas configuradas em 
contextos múltiplos, diversidade de níveis de análise, participação 
de distintos conjuntos de teorias e redes conceituais”. Seria fruto 
de “estruturações estratégicas reconstruídas e reformuladas de 
acordo com a problemática comunicacional”. 


Qual é, no entanto, objetivamente, esta problemática? Que 
elementos a distinguem, de fato, das demais? Havendo, por que 
eles seriam mais vantajosos em comparação com as disponíveis 
via outras noções? Dissertações construídas, por exemplo, com 
base no par ator-rede não teriam igual ou mesmo maior força 
e alcance? Argumenta o autor que somente com a explicitação 
de uma metodologia a perspectiva transdisciplinar sairá do 
plano retórico. Todavia não é outra coisa, se não retórica, o 
que desponta da sua identificação abstrata com estratégia que 
procura a confluência de métodos explorando suas lógicas de 
origem. Dizer que ela “aceita o compromisso da desconstrução e 


19 EPSTEIN, I. Ciência, poder e comunicação... Op. cit. p. 29. 


20 MALDONADO, A. E. Explorações sobre a problemática epistemológica no 
campo das ciências da comunicação... Op. cit. p. 15. 
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assume o desafio da práxis, o que implica a exploração de 
problema e objetos em consonância e conflito com os modelos 
teórico /metodológicos [existentes]”, não nos leva a lugar algum 
em termos científicos.” 


Seguir Jesus Martin Barbero e caracterizar a comunicação 
como produção de sentido situada em processos socioculturais 
vinculados a sistemas econômicos e tecnológicos que a midiatizam, 
portanto, não basta para identificar uma problemática 
epistemológica distinta em relação a outras, visto que se limita a 
fornecer definição.”? Salvo se mantivermos conexão substantiva/ 
dogmática do termo com a mídia, o que é claro estapafúrdio, 
simples definições, como as fornecidas pelo colega, podem, 
facilmente, ser substituídas por outras, como cultura, ou se 
tornar objeto de malabarismos retóricos acerca da mídia e da 
comunicação. Associar uma etnografia das culturas de corte 
barberiano à economia política das comunicações da escola 
marxista, enquadrando o todo na tese da midiatização, não tem 
nada de em si mesmo comunicacional, ao constituir proposta 
metodológica essencialmente sociológica de significado nebuloso 
ou, mesmo, impraticável. 


Justificar-se-ia pois nossa tese de que o resultado do colapso do 
paradigma comunicacional, foi, epistemologicamente, a redução do 
termo “comunicação” à etiqueta colocada em conjuntos de estudos 
e pesquisas não apenas distintos em propósito e método, mas 
dispersos por todas as áreas do conhecimento acadêmico. O preço 
que a área pagou ao se prender ao ensino profissional e, em 
seguida, abrir mão do paradigma fundacional foi a perda de sua 
identidade teórica e metodológica. Despojada da matriz 
disciplinar que, mal ou bem, lhe justificava epistemologicamente a 
existência como área, ao identificar um objeto e prescrever-lhe 
métodos, a comunicação passou a ser indicada pragmaticamente 
pelos problemas, discussões e tarefas, por qualquer programa de 


21 MALDONADO, A. E. Explorações sobre a problemática epistemológica no 
campo das ciências da comunicação... Op. cit. p. 15. 


22 Ibidem, p. 8. Cf. BARBERO,J. M. De los medios a las mediaciones... Op. cit.; Idem. O 
ofício de cartógrafo... Op. cit. 
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pesquisa científica que, pouco importa a subárea, se revele 
interessado em invocar o termo. 


Nesse sentido, vale a pena comparar as perspectivas, para 
sublinhar a vantagem doutrinária da proposta apresentada por 
Marques de Melo em relação aos sentimentos racionalizados por 
Immacolata Lopes. Entre nós, ao menos, observamos, comunicação 
de imediato se converteu academicamente de programa de estudos 
interdisciplinares embasado nas ciências comportamentais em 
repertório de conhecimentos gerais, fundamento enciclopédico do 
preparo de profissionais para os mercados de trabalho de jornalistas, 
publicitários, cineastas, multimídias e outros. O esquema teórico 
com que se articularia uma prática mais ou menos regrada de 
pesquisa científica se transformou em chave de inteligibilidade 
conceitual de um conjunto notadamente heterogêneo de atividades 
profissionais e meios técnicos de fazer publicidade. 


Querendo ou não, o fato é que Immacolata Lopes, 
começando na virada para nosso século, articulou em doutrina o 
movimento que, apoiado pelas iniciativas no sentido de investigar 
os fenômenos de mídia surgidos em outros setores das ciências 
sociais, resultou não apenas no colapso daquele esquema, mas no 
próprio esvaziamento proposicional do termo comunicação entre 
muitos estudiosos da área acadêmico-administrativa indicada 
com a expressão. Nesse processo, também tiveram papel e vieram 
a contribuir com força os movimentos em favor da emancipação 
acadêmica e epistemológica das subáreas profissionalizantes 
enfiadas ou surgidas em meio a mesma, como dão mostra os 
casos do jornalismo e da comunicação organizacional. Terminou 
predominando, não se sabe por quanto tempo, contudo, o 
movimento articulado filosoficamente por Martin Barbero e 
endossado pela colega brasileira de acordo com o qual conviria 
aos pesquisadores abrir mão da velha teoria e do próprio objeto 
para estudar a comunicação em processo, como movimento social 
de criação da cultura através da história.” 


23 Cf. BARBERO, J. M. De los medios a las mediaciones... Op. cit. 
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Pelo contrário, Marques de Melo evitou pregar nessa direção, 
alertando para seu efeito deletério na identidade administrativa da 
área, fora a prevenção que ele sempre manifestou à sua colonização 
por parte das humanidades e ciências sociais. Defensor de sua 
manutenção, argumentou em favor de sua legitimidade como 
terreno de ciência social aplicada, numa primeira parte, mais 
fundamental (comunicológica), comum a outras; numa segunda, 
intermediadora (midiológica), que subjazeria a uma terceira e 
última, formada pelas especialidades profissionais (jornalismo, 
propaganda, espetáculo, etc.). 


Decerto, o autor em nada ou muito pouco avançou no 
sentido do esclarecimento ou, pelo menos, da definição do objeto 
da comunicologia, vagamente identificado por ele, na sua última 
fase, como sendo a interação humana. Explorando as linhas gerais 
de raciocínio reveladas em sua obra mais ampla, podemos cogitar, 
em seu favor, que o desenvolvimento do ponto seria, em seu ver, 
tarefa fora da alçada dos estudos integrantes da área, pertenceria 
de direito à filosofia das ciências humanas. 


De todo modo, o autor fornece elementos para pensar que, se 
houve a criação de campo de estudos científicos interdisciplinares 
embasados epistemologicamente na cibernética referindo-se à 
teoria da comunicação dela proveniente, sustentar-se-ia também 
a proposta de reorganizá-lo como campo de estudos tecnológicos 
e de formação profissional singular e autônomo referido no que o 
autor chamou de midiologia. Isto é, a pesquisa, desenvolvimento 
e aplicação dos princípios técnicos e doutrinários que regem ou 
devem comandar as práticas de comunicação nos âmbitos das 
interações comunitárias e por meio das organizações 
especializadas, pelo que conseguimos entrever em seu 
raciocínio. 
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À procura da disciplina perdida: 
Luiz Cláudio Martino 


Nilson Lage exprimiu em juízo objetivo e sumário 
sentimento que se espraiara entre os pesquisadores mais sérios ou 
que estavam prestes a se rebelar contra a fundamentação teórica 
vigente na área acadêmica de comunicação a partir dos anos 1990, 
ao afirmar que: 

A Teoria da Comunicação, que se vem tentando há décadas 
construir, não passa de um conjunto inorgânico de conceitos 
tomados ora da cibernética, ora da sociologia, da antropologia, 


da linguística (e sua expansão às linguagens não verbais, a 
semiologia), da psicologia e de uma ou outra corrente filosófica." 


Vendo bem, o processo conhecido pelo nome é em si mesmo 
tão universal e abstrato que resiste à abordagem científica. Tudo o 
que existe pode ser comunicação e, por isso, ciência comunicação 
não é: “falta-lhe um sistema de denominações peculiar e coerente, 
lógica interna assentada sobre os próprios axiomas"? Como 
colega, resignado, concluiria mais tarde, embora o tema seja 
“único”, já que haveria um abstrato “componente comunicacional” 


1 LAGE apud MEDITSCH, E. O conhecimento do jornalismo... Op. cit. p. 13. 
2 Ibidem; Cf, EPSTEIN, I. Um impasse curricular... Op. cit. 
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em todas as ações recíprocas, sua teorização, revelando-se por 


princípio “múltipla”, teria “fronteiras indefinidas”. 


“Aberração epistemológica”, a comunicação não teria 
pois como ser salva pela interdisciplinaridade, porque “o diálogo 
entre especialistas, que entre si traduzem seus discursos e buscam 
resolver, cada qual, os problemas dos outros, funciona quando há 
objetos concretos, demanda palpável, intenções definidas - o que 
não é o caso [da comunicação]”.* As teorias a respeito costumam 
gerar desânimo, reunir pouco interesse inclusive entre os supostos 
especialistas, porque os problemas mais significativos para o homem 
não são imediatamente, seja lá o que forem, comunicacionais, mas 


econômicos, políticos, morais, estéticos, tecnológicos etc. 


Lage passa por alto muitos pontos de importância e, 
assim, exagera, ao investir contra discurso que, em seu ver, teria 
perdido sua razão de ser, mas não deixou de expressar sentimento 
que, oriundo dos meios profissionais, acabou se insinuando 
entre os acadêmicos, conforme o paradigma comunicacional foi 
sendo privado da condição de referência epistemológica da área. 
Começando na virada para o atual século, todavia também houve, 
já sabemos, reação à pasmaceira ou, mesmo, ao mal-estar surgido 
com esta situação. Tornaram-se fortes e importantes as vozes que, 
saindo dos bastidores, passaram a receitar cura para o problema 
via, entre outros remédios, a criação do que viria a se caracterizar 
academicamente como a subárea de epistemologia da comunicação. 


Dessas vozes, a primeira por ordem e, por muito tempo, a 
mais insistente em esforço foi a de Luiz Cláudio Martino. Para 
ele, os estudos de comunicação encontram-se sob o risco de entrar 
em colapso epistemológico. Perderam sua legitimidade acadêmica, 
pelo fato de não terem definido bem sua identidade como 
conhecimento. O saber da área se impôs pela evidência encobridora 
de inércia epistemológica, o que, agora, se tornou empecilho a seu 
desenvolvimento, se não ameaça que pode jogá-lo em precipício 
intelectual e acadêmico. 


3 Cf MARTINO, L. M. Teorias da comunicação. Petrópolis: Vozes, 2009. 
4 LAGE apud MEDITSCH, E. O conhecimento do jornalismo... Op. cit. p. 14. 
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Visando evitá-lo, haveria apenas uma saída: revisar seus 
fundamentos epistemológicos e desenvolver seu embasamento 
como ciência singular e autônoma. Seria urgente “analisar 
suas insuficiências epistemológicas”, para promover o seu 
“desenvolvimento racional e coordenado”. Os pesquisadores da 
área precisam pôr de lado o conformismo e repensar os termos em 
que se baseiam suas atividades. Os critérios que legitimam suas 
práticas se sedimentaram sem a devida reflexão. A postulação de 
que a comunicação é um “princípio essencial à atividade humana” 
não basta mais para justificá-las academicamente.º À área exige-se 
a apresentação de suas credenciais como conhecimento científico, 
e isso, segue o raciocínio, só se estabelecerá com a demarcação de 
seu objeto de estudo “de tal forma que não coincida com o objeto de 
nenhuma outra [disciplina]".” 


Passando por alto a ressalva de que a cientificidade não 
é questão “que possa ser respondida através de um acordo 
sobre definições” parte o autor da premissa de que o campo se 
encontra teoricamente fragmentado. Submeteu-se a abordagens 
de estudo que se originam de outras disciplinas e, o pior de 
tudo, teria se acomodado à concepção a respeito de sua própria 
natureza e fundamentos equivocada, se não simplesmente errônea 
e contraproducente. Os porta-vozes da área, prega, se tornaram 
prisioneiros de uma reflexão epistemológica extremamente frágil, 
que os leva a desperdiçar seu capital intelectual “mobilizando a 
filosofia para opô-la à ciência”. 


Condenando o entendimento interdisciplinar da área 
acadêmica de comunicação pelo fato de levar as teorias de que se 
vale “a coincidirem com o conjunto das ciências do homem”, o autor 


5 MARTINO, L. €. Escritos sobre epistemologia da comunicação... Op. cit. p. 178-180. 


6 Idem. Apontamentos epistemológicos sobre a fundação e fundamentação do campo 
da comunicação. E-compós, n. 1, p. 12, 2004. 


7 Cf Idem. Interdisciplinaridade e objeto de estudos da comunicação. In: FAUSTO 
NETO, A, PRADO, J.; PORTO, S. (org.). Campo da comunicação. João Pessoa: UFPB, 
2001, p. 64. 


8 KHUN, T. 4 estrutura das revoluções científicas. São Paulo: Perspectiva, 1975, p. 202. 
9 MARTINO, L. C. Escritos sobre epistemologia da comunicação... Op. cit., p. 276-278. 
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dá voz ao desejo, abrigado em alguns de seus colegas, de conferir 
aos estudos da área a autonomia científica que esses estudos teriam 
adquirido administrativamente com o surgimento dos cursos e 
faculdades. Para ele, “a abertura a todo e qualquer problema que 
resulte em algum produto comunicacional” existente hoje não 
deveria continuar, se é para dispormos de um “conhecimento 
comunicacional”, realmente distinto dos existentes em outras áreas 


do conhecimento”! 


As postulações no sentido da interdisciplinaridade e/ou 
o ceticismo em relação à identidade disciplinar que dominam 
o campo não resistem à análise. A afirmativa de que o estado 
do campo pode servir de base para definir seu estatuto 
epistemológico é falaciosa. Os problemas epistemológicos não 
podem ser resolvidos com métodos históricos ou sociológicos. 
A “comprovação da falta de identidade disciplinar pelos dados 
históricos”, feita por alguns porta-vozes do campo, esquece que 
esses dados “mesmos são organizados pelo pressuposto que querem 
comprovar”. À pesquisa documental raramente retira deles “o que 


não foi ali implicitamente colocado”. 


Segundo o autor, a situação objetiva do campo e as 
declarações mal refletidas de seus porta-vozes não podem mais 
servir de base para definir seu estatuto epistemológico. Martino 
não considera que se, por um lado, a identidade do campo não 
pode, de direito, ser fruto de uma definição arbitrária, por outro a 
trajetória histórica, sempre passível de revisão, nela, contudo, 
influencia. Ignora que a identidade, uma categoria essencialmente 
lógica, se forma na práxis, de modo histórico, plural e 
contraditório e que, por isso, a história também serve de 
argumento, ao se analisar a identidade do campo. 


Em seu ver, as premissas epistemológicas que, até agora, 
guiaram o primeiro foram aceitas sem a devida análise, passando 
a carregar enorme passivo epistemológico. Os pesquisadores pre- 


10 MARTINO, L. C. Apontamentos epistemológicos sobre a fundação e 
fundamentação do campo da comunicação... Op. cit., p. 3. 


11 Ibidem, p. 4. 
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cisam, pois, se comprometer com um trabalho de sistematização 
disciplinar mais consequente.” A proliferação de teorias, sobretudo 
se não tratam de temas de mídia, deve ser cuidadosamente 
controlada, fazendo um manejo mais sério e produtivo do campo. 
Os teóricos da área precisam começar a legislar 
epistemologicamente sobre suas atividades, fixar suas tarefas, 
conceitos e limites. O edifício que a área construiu carece de bons 
fundamentos, de modo que, para ele não desabar, urge 
discipliná-lo. 


Agora seria, pois, hora dos seus sujeitos olharem para 
frente, começando por distinguir entre as “teorias usadas pela 
comunicação” e as “teorias da área de comunicação”, visto que, “por 
detrás de hábitos linguísticos, se esconde uma grande e inaceitável 
confusão”. Para Martino, a comunicação, academicamente 
falando, é área das ciências sociais e, enquanto tal, refere- 
se ontologicamente “ao processo de compartilhar um mesmo 
objeto de consciência, exprime [conceitualmente] a relação entre 
consciências”. Em sentido genérico, comunicar tem “o sentido 
de tornar similar e simultânea as afecções presentes em duas ou 
mais consciências”. Significa “simular a consciência de outrem, 
tornar comum (participar) um mesmo objeto mental (sensação, 


pensamento, desejo, afeto)”.» 


Aparentemente não lhe importa observar que, aí, já haja 
uma teoria da comunicação, bastante problemática aliás, nem 
que estas demarcações sejam, desde o princípio, portadoras de 
decisões filosóficas de segunda ordem, gnosiológicas, visto que 
a comunicação também é conceito da área da tecnologia, por 
exemplo.'* O ponto a observar, na verdade, é outro, pois, em suas 
análises, as palavras “comunicação” e “teoria” referem-se quase 


12 MARTINO, L. C. Apontamentos epistemológicos sobre a fundação e 
fundamentação do campo da comunicação... Op. cit., p. 9. 


13 Idem. Escritos sobre epistemologia da comunicação... Op. cit. p. 175. 
14 Idem. De que comunicação estamos falando?.. Op. cit., p. 14-15. 
15 Ibidem, p. 26. 


16 HEIDEGGER, M. El ser y el tiempo... Op. cit., p. 181-196; DERRIDA, J. Posições - 
semiologia e materialismo. Lisboa: Plátano, 1975, p. 33; ADORNO, T. Hegel: three studies. 
Cambridge: MIT Press, [1963] 1993, p. 105-106. 
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sempre à área, em vez da “coisa”. As coisas se encontram abertas 
a múltiplas formas de conhecimento e, por isso, só interessam 
na medida em que haja ciências, teorias capazes de determiná- 
las epistemologicamente em moldes disciplinares. A área de 
comunicação não é exceção, até porque o empreendedorismo 
interdisciplinar, que não se deve descartar por princípio, revelou- 
se, até agora, em seu âmbito, estéril ou improdutivo.” 


Distinguir as “teorias [usadas pela] comunicação” das “teorias 
[oriundas] da comunicação”, relativamente à área, em vez da 
coisa mesma (isto é, do fenômeno), significa, portanto, observar a 
diferença existente entre: a) as teorias que, importadas, abordam 
os temas da área desde a ótica de outras ciências; e b) as teorias 
nativas, propriamente comunicacionais, que se originariam desta 
área mesma.” Passando inexplicavelmente por alto a história da 
área e o papel que teve nela o que chamamos desde o início de 
paradigma comunicacional, o problema, para o autor, seria que, em 
seu ver, aquelas últimas ainda não existiriam, precisando pois 
serem elaboradas, se é para a área conquistar sua autonomia.” 


Martino escora-se em ensaio de Craig? ao fazer o diagnóstico 
dos bastidores epistemológicos da área acadêmica de comunicação, 
mantendo a formação profissional, que não exclui aspectos teóricos, 
abaixo da linha por onde ele passa a régua ou faz o corte do que 
interessa. Ignorando-se a sua formação histórica objetiva e a 
ambiguidade gnosiológica que dela resultou, a área é reduzida à 
atividade científica, para ser denunciada pela falta de uma doutrina 
referencial, a ausência de um paradigma, como diria Khun. 


Grande problema das teorias com que trabalham os 
acadêmicos da comunicação é, segundo Martino, o fato de não 
se originarem da área, não serem “comunicacionais”, no sentido 


17 Cf. MARTINO, L. C. Apontamentos epistemológicos sobre a fundação e 
fundamentação do campo da comunicação... Op. cit. 


18 Idem. Escritos sobre epistemologia da comunicação... Op. cit. p. 176. 
19 Ibidem, p. 214. 
20 Cf. CRAIG, R. Communication theory as field... Op. cit. 
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acadêmico-administrativo.” O fato das referências intelectuais em 
circulação provirem de outras áreas do conhecimento, serem, no 
máximo, teorias para uso da comunicação - o que precisa mudar. 
Pois isso atuaria negativamente sobre a área, ao impedir a 
formação de uma disciplina própria, o seu desenvolvimento como 


“saber autônomo”.?? 


Vendo bem, as teorias com que usualmente se trabalha 
nela não são comunicacionais, no sentido de pertencerem à 
área acadêmica portadora do título. Importam em prejuízo 
epistemológico, não apenas por geralmente a levarem a ignorar o 
fenômeno. Possuem um sentido nocivo, principalmente, por “não 
poderem nem pretenderem oferecer a fundamentação necessária 
para a sua sistematização [no plano epistemológico]".* Ainda hoje, 
a comunicação, em vez de plataforma que coloca e explica seus 
próprios problemas, tende a aparecer a seus sujeitos como campo 
referenciado desde fora, articulado pelas outras ciências sociais. A 
pesquisa empírica que lhe seria própria em pouco ou nada 
progride, porque não se aceita que lhe caiba, como ciência, 
desenvolver problemática de estudo separada e distinta. 


Sendo para sair da indigência, urge a seus sujeitos, portanto, 
desenvolver-lhe a epistemologia, uma teoria da ciência própria, 
capaz de conferir-lhe uma problemática teórica distinta e 
autônoma, guiar os estudos propostos com sua bandeira. No 
mínimo, explicitar as premissas para a identificação e assimilação dos 
métodos e teorias importadas de outros campos de acordo com 
uma perspectiva própria, a “perspectiva comunicacional”. 


Para Martino, a tarefa da “epistemologia da comunicação”, 
mais que propor, consiste em definir esta perspectiva, visto que, 
como, não sem redundância, observa uma colega, “a experiência 
se torna objeto 'comunicacional” ao começarmos a estudá-la 


21 MARTINO, L. C. Teorias da comunicação: muitas ou poucas? Cotia: Ateliê, 2007, p. 28. 
22 MARTINO, L.€. Teorias da comunicação... Op. cit. p. 30. 

23 Idem. Escritos sobre epistemologia da comunicação... Op. cit., p. 177. 

24 Ibidem, p. 177-178. 
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enquanto 'comunicacional”.* Para nós, a empresa é, entretanto, 
duvidosa. Que se deseje ver na “comunicação” ciência distinta e 
autônoma não é problema, pode se apresentar como reivindicação 
intelectual legítima. O verdadeiro desafio consiste, sem embargo, 
em determinar o que distinguiria essa ciência das demais. 


Qual seria o critério identificador do comunicacional, no 
sentido epistemológico único e distinto que o autor em foco e 
outros postulam? O encaminhamento do problema encontrado nos 
escritos do colega nos parece decepcionante. Opta pelo desenho 
de uma ontologia formal muito simples, em vez de apostar, como 
seria esperado, na procura de uma resposta forte, engajada numa 
investigação metodológica, já que se encontra descartada a análise 
crítica da pesquisa. 


Seguindo a mesma direção, França e Simões não foram 
longe, ao afirmarem que o conhecimento comunicacional refere-se 
à “circulação de sentido entre duas ou mais pessoas”, à “atividade 
de troca simbólica através da produção de material discursivo em 
certos contextos”. Aí pode haver pedido de reserva de mercado, 
mas nada mais, pois as categorias empregadas são sociológicas 
e, em princípio, não proíbem nenhuma das ciências sociais de 
utilizarem-nas. 


Martino teria, pois, avançado mais, ao preconizar que, 
apesar de a área referir-se a processo social básico, remeter 
ao fenômeno da comunicação humana, sua especificidade 
se originaria do fato dela ter surgido e se desenvolvido em 
correlação com a comunicação midiática, sendo, pois, este o 
fator que a diferenciaria de outras. Em seu ver, a circunstância 
tornaria mais ou menos óbvio e legítimo que ela se concentre 
no conhecimento desse assunto, feitas algumas demarcações 
empíricas, para distinguir suas tarefas das empreendidas por 


25 FRANÇA, V. O objeto e a pesquisa em comunicação. In: MOURA, C.; LOPES, M. 
I (orgas.). Pesquisa em Comunicação. Porto Alegre: Edipucrs, 2016, p. 157. 


26 Cf FRANÇA, V.; SIMÕES, P. Curso de teorias da comunicação. Belo Horizonte: 
Autêntica, 2017. 
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outros setores das ciências sociais.” 


Para nós, o argumento, contudo, ainda é frágil, já que supõe 
a possibilidade de articular a autonomia de um saber através da 
identificação de objeto obtido via uma sublimação formal de 
processo histórico cujas conexões, além de serem meramente 
postuladas, obviamente não têm como justificar teoricamente 
as pretensões de autonomia epistemológica atribuídas à área de 
comunicação por Martino. 


De acordo com sua terminologia, o “fenômeno 
comunicacional”, isto é, a interação, entre os seres humanos, 
que ele julga, em última instância, de ordem mental, é passível 
de estudo por mais de uma ciência social. Já o “conhecimento 
comunicacional” seria o saber com que a área acadêmica 
de comunicação poderia se justificar cientificamente. “O 
comunicólogo deve explicar a realidade humana a partir dos 
fenômenos comunicacionais”.? A condição para que o faça de 
modo epistemologicamente legítimo é, contudo, que o faça 
desde um viés que seja só seu, não se confunda com o de outros 


ramos do conhecimento. 


Destarte, à epistemologia incumbiria viabilizar o saber 
comunicacional em conceito: resumidamente, especificar o que, 
em contraste com o fenômeno, define o conhecimento pertencente 
à área da comunicação.” Os problemas de identidade acadêmica 
e a desorientação científica que se constata na área podem 
ser superados, se os interessados no enfrentamento do assunto 
avançarem até o ponto de propor recorte epistemológico mais fino 
e específico para sua fundamentação. 


Em vez do método, o critério para se distinguir a ciência 
comunicacional de outras se encontra, para o colega, na definição 
de um objeto de conhecimento que lhe seria único. Sendo ciência 


27 Cf. MARTINO, L. C€. Considerações sobre a explicação em comunicação. In: 
MARTINO, L. €. (org.). Teorias dos meios de comunicação no Brasil e no Canadá 1. Salvador: 
Edufba, 2013, p. 208; Cf. MERRIN, W. Media studies 2.0. Nova York: Routledge, 2014, 
p. 107-115. 


28 MARTINO, L. €. Teorias da comunicação... Op. cit. p. 16. 
29 Idem. Escritos sobre epistemologia da comunicação... Op. cit. p. 12-13. 
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social, a comunicação não se diferenciaria das demais no tocante 
aos métodos e técnicas de pesquisa. A possibilidade se encontra 
na construção de uma problemática singular, possuidora de sua 
própria forma de explicação. A maneira de resolver o problema 
da autonomia científica da comunicação é empregar a teoria para 
identificar um objeto de conhecimento que lhe seria exclusivo. 


No final das contas, significa, simplesmente, que o objeto 
pode ser obtido separando do fenômeno mais amplo a prática com 
os meios de comunicação: rádio, revista, televisão, internet etc. 

As novas práticas comunicacionais tornaram-se o centro que 
explica tanto o objeto, quanto a disciplina acadêmica [...] São os 
processos comunicacionais, bem datados, contextualizados em 
certo tipo de organização social e com especificidades próprias, 
que têm no emprego dos meios de comunicação sua expressão mais 


constante e evidente, que constituem o objeto de estudo de uma 
[nova] ciência particular: a Comunicação.” 


Quem quer que não se deixe tomar pela simples vontade e 
saiba pensar sem dogmatismo, todavia, terá chamada sua atenção 
para a arbitrariedade desta decisão. O território de estudo 
das ciências não pode ser legitimamente definido por decreto 
epistemológico. A referência aos meios de comunicação não basta 
para justificar a autonomia disciplinar da área de comunicação. O 
problema que observáramos acima em relação à identificação do 
objeto com a “circulação social de sentido” e a “troca simbólica” 
ressurge noutro plano. A sociologia histórica, a economia política ou 
os estudos culturais, apenas para dar exemplo, não estão proibidas 
de estudar os fenômenos de publicidade e jornalismo, os meios de 
comunicação, como informalmente refere nosso colega. 


Veremos em seguida, no próximo capítulo, como José 
Luiz Braga, percebendo o problema, todavia seguiu no gancho, 
desenvolvendo o viés escolástico e arbitral de Martino em marco 
metodológico. Para ele, adiantemos o assunto, a comunicação pode 
conquistar autonomia científica como área acadêmica, na medida 
em que, mantendo o foco na comunicação midiada, consegue 
explorar angulações singulares, separadas e distintas em relação as 


30 MARTINO, L. €. Escritos sobre epistemologia da comunicação... Op. cit. p. 127. 
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demais, via a construção e aplicação de esquemas conceituais que 
lhe seriam particulares. 


De nossa parte, argumentaremos, na conclusão deste volume, 
que o impasse contido na identificação do objeto da área de 
comunicação e, como indicaremos nos próximos capítulos, nos 
esforços por superá-lo precisa ser enfrentado desde outro ponto de 
vista. A pretensão de abordar a área desde o viés epistemológico, para 
tentar fundar uma ciência, deveria ceder lugar à sua compreensão 
desde o viés tecnológico, no sentido originário do termo, como 
reunião de saberes pertencentes à esfera da técnica. 


Martino observa com razão que a epistemologia constitui 
uma disciplina filosófica e pode ser entendida como o estudo da 
ciência.” A epistemologia explicita os fundamentos e analisa 
como aquela última, na sua variedade, se conduz na prática. A 
tese do autor, porém, não fica nisso, no plano analítico e reflexivo 
de uma metalinguagem, ao incluir o aspecto propositivo. A 
epistemologia também é vista por ele como teoria da ciência em 
sentido pragmático, influência atuante na e indispensável à prática 
científica.” 


A perspectiva exige detalhamento e ressalvas, pois, se é fato a 
ser verificado, caso a caso, que a pesquisa possa ser mediada prática e 
reflexivamente por uma ou outra teoria da ciência, isso não 
significa que essa teoria “seja ciência”, como sugere o colega. A 
epistemologia não está impedida de extrapolar o plano analítico 
e reflexivo e, assim, de intervir normativamente na prática 
científica, mas isso, sempre que ocorre, se dá como mediação, em 
vez de identidade, muito menos a prevista por uma doutrina 
privilegiada. 


A proposição segundo a qual “todo trabalho científico 
comporta uma dimensão epistemológica” não nos parece errada, se a 
entendermos em sentido reflexivo e empírico, em vez de normativo 
e categorial.? O pesquisador não está obrigado a reconhecê-la nem 
na prática, nem da reflexão, sem que isso importe necessariamente 


31 Cf MARTINO, L. €. As epistemologias contemporâneas e o lugar da Comunicação... Op. cit. 
32 Ibidem, p. 81. 
33 Ibidem, p. 82. 
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em prejuízo a seu trabalho. As atividades científicas, a pesquisa 
e a análise, enfim a construção de conhecimentos históricos e 
empíricos, no caso das ciências sociais da cultura, conservam 
autonomia relativamente à epistemologia. 


Amparando-nos em autoridade da área, tudo isso, mais 
objetivamente, significaria que: 

A elaboração de uma epistemologia, bem o sabem os teóricos da 

produção do conhecimento, não precede o desenvolvimento dos 

saberes, mas [antes] acompanha a sua aquisição. [...] As regras do 

método aparecem [a ela] progressivamente, na medida da produção 


do saber, na confusão dos erros e das verdades, das perdas e das 
descobertas.” 


Para Martino, todavia, não parece ser assim, o pensamento 
se revelaria capaz de promover ruptura epistemológica na área de 
comunicação, à revelia dos pressupostos históricos e circunstâncias 
intelectuais que determinaram suas práticas de investigação. 
A teoria da ciência, entendida em termos essencialmente 
programáticos, não apenas pode construir os princípios de um 
saber comunicacional autônomo e distinto de forma puramente 
teórica, mas ditar seus termos à pesquisa. A epistemologia 
possuiria uma missão e esta, mais que em refletir e criticar, 
consistiria em dar aos praticantes de um saber “a direção na qual 


deve ele se desenvolver”.* 


Em seu ver, concordaremos, o campo acadêmico da 
comunicação (brasileiro) surgiu a despeito da exigência de 
sistematização, no sentido da confecção de uma “teoria geral” ou da 
explicitação de um “princípio unitário”, de um cânone sobre o que 
fazer e como se portar que o fragiliza academicamente. Pregando 
ruptura com esta situação com base na filosofia da ciência, em vez 
de seguir com a crítica atenta à práxis dos saberes, todavia 
sucumbe o autor acriticamente no positivismo, na crença no 
conhecimento científico como única forma legítima de 
conhecimento. Assume a tese de que, embalada pelo seu 
entendimento como doutrina, cabe à teoria da ciência, em vez da 


reflexão objetiva sobre a trajetória do campo, a tarefa de prescre- 


34 SODRÉ, M. Apresentação. In: NEIVA, E. Comunicação: teoria e prática social. 
São Paulo: Brasiliense, 1991, p. 11. 


35 MARTINO, L. €. Teorias da comunicação... Op. cit. p. 134. 
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ver o que é e qual seria o objeto de conhecimento dos 
pesquisadores nele inseridos. 


Para Martino, incumbe à epistemologia estabelecer o 
estatuto do “conhecimento comunicacional”, isto é, feito na 
área, o que não estaria mal se, assumindo um viés analítico, 
focasse no trabalho de pesquisa e chegasse a conclusões sobre 
os estudos efetivamente conduzidos no campo, em vez de pregar 
viravolta essencialmente doutrinária.” Resumindo, nosso colega quer 
“explicações comunicacionais”, isto é, particulares à área, para os 
“processos comunicacionais”, todavia passíveis de estudado por 
todas as ciências sociais.” Aparentemente converge com os que 
argumentam que, sempre que se fala em ciência, é preciso entender 
que o que conta não é a instituição de doutrina, mas as performances 
que lhe distinguiriam.” O primeiro e mais importante, insinua, é 
sempre o problema concreto e os métodos de análise com que os 
materiais e a situação de pesquisa nos permitem trabalhar. 


Consultando seus trabalhos, verifica-se, no entanto, que fora 
rapidíssima menção a duas ou três pesquisas (clássicas e de cunho 
sociológico) feitas na área, não se acha análise metodológica da 
literatura especializada. A regra é o discurso normativo e abstrato. 
Salvo caso que nos escapou à vista, os exemplos de pesquisa 
comunicacionais, no sentido que o autor confere à expressão, 
são hipotéticos e muito pouco elaborados. Os textos a respeito 
não vão além de simples menções “à influência da publicidade 
sobre o mercado, a um vazamento de informações com graves 
consequências políticas, a uma notícia que altera o comportamento 


dos investidores etc.”.*º 


Por tudo o que disse, o autor tem claro que a publicidade 
e o noticiário não são, em si mesmos, fenômenos exclusivamente 
midiáticos e, assim, objetos de conhecimento comunicacional, já 
que também é possível vê-los como meios de ação empresarial ou 


36 MARTINO, L. €. Escritos sobre epistemologia da comunicação... Op. cit. p. 118. 

37 Cf. Ibidem, p. 279-300. 

38 Cf. LYOTARD,J-F. La condition postmoderne. Paris: Minuit, 1979. 

39 MARTINO, L. €. Escritos sobre epistemologia da comunicação... Op. cit., p. 299-300. 
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política, por exemplo. Os fenômenos admitem os mais diversos 
enquadramentos hermenêuticos e explanatórios. O problema, por 
isso, reside no fato do autor não conseguir mostrar como se faria o 
seu estudo científico desde a ótica comunicacional. O argumento 
não vai além da reiteração da tese de que, para tanto, a pesquisa 
deveria se restringir à análise empírica do que não seria, por 
exemplo, político ou sociológico no fenômeno. 


Significa que Martino teria feito melhor se, ao preço de 
trivializar sua tese, reconhecesse que, nesse tipo de caso, o aspecto 
de interesse comunicacional não vai além do convencionado. 
Quando o foco é “comunicacional”, a análise inevitavelmente se 
esgota na identificação empírica do esquema emissor-mensagem- 
receptor ou da relação formal entre código e mensagem, oriunda 
do paradigma clássico.” Afinal, sempre que importa, comunicação 
precisa ser definida em teoria, não havendo exceção para a 
atividade de pesquisa, já que a experiência só faz sentido por 
adequação ou contraste. No caso da análise proceder por 
eliminação, descartando abordagens, nada assegura que o resto 
seja “comunicacional”, ainda que extraído de um cenário ou 
material midiático - salvo recorrendo ao juízo arbitrário.” 


Supondo a possibilidade da área desenvolver teorias que 
lhes seriam exclusivas, puramente “comunicacionais”, separando-as 
daquelas que não o são, seja porque essas não lidam com o 
fenômeno, isto é, a comunicação social humana, seja porque se 
ocupam de questões alienígenas, a cultura, por exemplo, Martino 
pretende abrir caminho para o avanço das primeiras estabelecendo 
a perspectiva que as distinguiria, mas à falta de exemplos fortes e 
disruptivos, fica a dúvida se com esta proposta é possível levar a 
investigação além do estágio referenciado no paradigma 
comunicacional, ou mesmo não se está pura e simplesmente 
tentando colocar camisa de força ideológica nos trabalhos da 
área. 


O primeiro e mais importante na atividade de pesquisa 


40 Cf. LASSWELL, H.; CASEY, R.; SMITH, B. Propaganda, communication and public 
opinion... Op. cit, p. 111-117; ECO, U. 4 estrutura ausente... Op. cit. 


41 Cf. cap. 9. 
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é, sempre, o problema concreto que os materiais e a situação 
de pesquisa nos permitem estudar em atitude científica, isto é, 
empírica, histórica ou experimental. O ponto a não perder de 
vista é que, em sendo investigação, jamais se sabe de antemão 
aonde a pesquisa chegará, se o que importa no trabalho é a 
descoberta. O conhecimento só é verdadeiramente novo quando, 
por mais que heuristicamente se valha de esquemas, não é 
predeterminado pelas fórmulas teóricas da ciência, antes cria 
seu caminho, elabora seus métodos. A verdadeira investigação 
não deve ser confundida com a aplicação de teorias ditada por 
uma epistemologia doutrinária e imperialista. 


Martino tem razão em protestar contra os princípios 
epistemológicos dominantes na área, no sentido que a 
interdisciplinaridade foi apresentada entre os brasileiros como 
obviedade científica. Houve pouco ou nenhum esforço para, pelo 
menos, tentar ilustrar o juízo. A colaboração de especialistas 
oriundos de vários ramos do saber na formação do campo, na 
construção de suas primeiras teorias, no oferecimento de seus 
métodos e na concretização de suas pesquisas, geralmente bastava 
para se tirar a conclusão. 


O problema de sua análise surge, em nosso ver, quando, 
passando por alto não os porta-vozes, mas a pesquisa feita na área, 
esvazia ou mesmo desautoriza o que de fato a define: o trabalho 
de investigação efetivamente desenvolvido, para tentar fundar 
uma cientificidade com base na arbitragem epistemológica. A 
epistemologia sempre peca, ao pretender impor exigências e 
conceitos de cientificidade externos à prática de pesquisa 
realmente presente em uma área do saber. 


A contribuição que ela pode trazer a uma área de 
conhecimento passa pelo exame dos resultados daquela última em 
sua imanência, exige a análise de sua fecundidade e repercussão à 
luz dos debates que interessam à comunidade científica. A fixação 
abstrata na epistemologia em nada contribui nesse sentido, ao 
submeter a área de seu interesse a critérios cuja origem, via de 
regra, se encontra em uma ideologia científica, pouco ou nada têm 


Wi 


Epistemologia da Comunicação no Brasil 


a ver com a ciência mesma e, no final das contas, não levam além da 
reiteração de doutrinas estéreis. 


5 


A epistemologia como projeto doutrinário: 
José Luiz Braga 


Louis Althusser pretendia estar defendendo as ciências ao 
afirmar que seus sujeitos costumam professar uma filosofia sobre 
sua própria atividade que, em vez de lhes ajudar a esclarecer a 
prática, “mais não faz do que retomar por sua conta, numa 
variante da devida linguagem, e com exemplos aparentemente 
novos, os temas clássicos da filosofia [da ciência] dominante”. Que 
dizer então dos acadêmicos que, sem trajetória de pesquisa 
empírica ou histórica sólida e documentada, se metem a 
doutrinar sobre o problema da articulação conceitual dos 
estudos acadêmicos na área de comunicação? 


Vimos argumentando que prova disso está na transformação 
da epistemologia em subárea de pesquisa relativamente autônoma 
do campo da comunicação, a partir da virada para o atual século. 
Destarte, analisou-se em detalhe, no capítulo anterior, as propostas 
de um de seus principais proponentes, nosso colega Luiz Cláudio 
Martino. Quer-se agora, aprofundar a crítica, chamando atenção 
para os trabalhos, bastante semelhantes em premissas e intenções, de 


1 ALTHUSSER, L. Filosofia e filosofia espontânea dos cientistas. Lisboa: Presença, 1976, 
p. 92. 
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outro, José Luiz Braga. Embora a inflexão não seja a mesma, para este 
também a área acadêmica de comunicação ainda carece da devida 
fundamentação, visto não ter se constituído plenamente como 
ciência.? “A construção do campo só se fará se o encaminhamento 
dos conflitos “de posição” [administrativos] levarem à [criação de 
seus próprios] processos acadêmico-reflexivos de investigação” é 


Os estudos feitos na área se encontram, 
epistemologicamente, em estado de relativa anarquia, mas 
podem, por hipótese, ser disciplinados, e é nesse sentido que o 
autor pretende dar contribuição." A comunicação seria bem 
definida como uma ciência em construção, na medida em que, 
embora o objeto possa ser trabalhado pelas ciências humanas, 
haveria a possibilidade de, partindo delas, revelar uma 
“problematização específica” que lhe seria própria, através do 
“desentranhamento” de uma “questão comunicacional”, 


potencialmente contida “na prática de pesquisas dispersas”. 


Em suas primeiras intervenções, defendera o autor que os 
estudos de comunicação se ocupam com “os processos de interação 
social”, em especial aqueles postos em relevo pelos meios de 
comunicação - a mídia.” Os pesquisadores podem, é certo, divergir 
no tocante à sua definição, mas parecem de acordo que a maior 
parte dos seus trabalhos “é constituído pelos estudos sobre a mídia 
e seus processos”. 


O problema todo, como foi vendo com o tempo, é que, com 
este viés, não há como estabelecer o que lhes seria próprio desde 


2 BRAGA, J. L. Disciplina ou campo? O desafio da consolidação dos estudos de 
comunicação. I Simpósio de Epistemologia e Pesquisa em Comunicação. Anais do 1 
Seminário de Epistemologia e Pesquisa em Comunicação. São Leopoldo: Unisinos, 
2009, p. 69. 

3 Idem. Os estudos de interface como espaço de construção do Campo da 
Comunicação. Contracampo, v. 10, n. 11, p. 223, 2004. 

4 Idem. Comunicação é aquilo que transforma linguagens. ALCEU, v. 10, n. 20, p. 41, 2010. 

5 Idem. Os estudos de interface como espaço de construção do Campo da 
Comunicação... Op. cit. p. 225. 

6 Cf. Idem. Constituição do Campo da Comunicação. In: FAUSTO NETO, A. et 
al. (org.). Campo da Comunicação, caracterização, problematizações e perspectivas. João Pessoa: 
Editora da UFPB, 2001. 

7 Idem. Os estudos de interface como espaço de construção do Campo da 
Comunicação... Op. cit, p. 222. 
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a ótica da área do saber, visto que estes temas também podem 
ser tratados pelos demais setores do conhecimento, em especial 
os que integram as chamadas ciências humanas. O conceito de 
interação social é, por óbvio, sociológico. A saída para o impasse 
obriga, pois, adotar outra premissa epistemológica, partir da 
ideia de que “interessa menos definir qual é o seu objeto (seja em 
notação empírica, seja conceitual), e mais praticar a pesquisa, em 
busca de problemas e questões preferentemente originais [que lhe 


distinguiriam]”. 


As ciências humanas voltaram bem cedo sua atenção e 
interesses de estudo para os processos de interação social e, 
mais tarde, para os fenômenos de mídia, por temas de interesse 
comunicacionais, em resumo - sem, no entanto, identificarem 
uma problemática de pesquisa distinta daquelas com que estas 
ciências trabalham suas demais temáticas. O investimento em 
sentido contrário, na pesquisa, descoberta e estudo de uma questão 
que lhes seja estranha, isto é: especificamente comunicacional, 
representaria, por isso, a forma com que a área poderia 
reivindicar uma singularidade e, assim, ensejar o aparecimento 
de uma disciplina científica distinta e autônoma para a área de 
comunicação. 


Braga não nega nem vê como problema a presença, na 
área, de práticas interdisciplinares, porque, observa com acerto, 
todas as áreas de conhecimento podem tratar dos temas da 
comunicação, mas prega que a pesquisa feita nela pode, em meio 
a tanto,” distinguir e reservar para si uma questão que, em sendo 
específica, permitiria o desenvolvimento de uma disciplina que 
se diferenciaria cientificamente de todos as outras." Apesar 
da forte pregação em favor do entendimento de seu saber em 
termos puramente interdisciplinares ainda existente, haveria, 
escondida na área, uma “vocação disciplinar” que, argumentará nu- 


8 BRAGA, J. L. Os estudos de interface como espaço de construção do Campo da 
Comunicação... Op. cit., p. 221. 


9 Ibidem, p. 227. 
10 Ibidem. 
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ma segunda etapa, a iniciativa teórica poderá desenvolver 
concretamente. 


Falando de comunicação, continua, convém evitar a adoção 
de postura essencialista e a priori em sentido forte, já que o 
caso recomenda desenvolver abordagem metodológica do 
conhecimento, baseada na premissa ontologicamente fraca de que 
se ela, a comunicação, é, por um lado, “um substrato transversal” 
sem o qual nenhum dos demais processos sociais se desenvolveria, 
por outro é, também, categoria modalizada de múltiplas maneiras 
por eles: ou seja, constitui função de dinâmicas através das quais as 
pessoas se reúnem, sem ser totalmente determinada por nenhuma 
delas, ao possuir uma certa especificidade enquanto evento.” 


Desde algum tempo, há quem entenda, como o português 
Joaquim Serra, que as ciências da comunicação são conjunto 
formador de um campo caracterizado por um “objeto formal”; isto 
é, representam “uma certa perspectiva ou ponto de vista sobre os 
fenômenos sociais e humanos”.”2 Para estes, o campo é função de 
um viés, a perspectiva comunicacional, que seria trabalhada por 
distintas teorias e disciplinas.” O principal consiste, porém, em 
saber o que define aquele objeto e, assim, a referida perspectiva, 
identificada, pelo autor, na “troca simbólica” ou “relações 
intersubjetivas de sociabilidade”! - mas se é assim, reiteraremos, 
estes são os termos definidores da comunicação, e a comunicação 
não passa de um capítulo de estudo da antropologia. 


Braga segue pela linha de Serra, todavia avançando muito 
mais, ao relativizar a fragilidade que adviria da dependência da 
área ao princípio da interdisciplinaridade. O problema com a 
prática vincula-se ao fato de, na área, a interdisciplinaridade não 
significar colaboração com outras disciplinas, mas submissão a 


11 BRAGA, J. L.; CALAZANS, M. et al. Matrizes interacionais a comunicação 
constrói a sociedade. Campina Grande: Eduepb, 2017, p. 378; Sobre a comunicação 
como evento, cf. cap. 8. 


12 SERRA, )J. Manual de teoria da comunicação... Op. cit., p. 28. 
13 Ibidem, p. 30. 
14 Ibidem, p. 28. 
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elas. À regra é a justaposição mecânica de saberes, em vez de uma 
integração harmoniosa e criativa. Os pesquisadores da área de 
comunicação consomem métodos e conceitos oriundos de outras, 
sem serem capazes de criar e repassar a elas os seus; isto é: não 
há interdisciplinaridade, no sentido de intercâmbio disciplinar. 
Às vezes, eles sequer os elaboram localmente, contentando- 
se em fazer trabalhos de ciências humanas, sem nenhuma 
preocupação em desenvolver disciplina própria. O princípio da 
interdisciplinaridade não é, contudo, algo para se pôr de lado, 
visto que, nas atuais condições do saber, não há mais como criar 
uma disciplina partindo de premissas únicas e originais, apoiando- 
se apenas na vontade ou decisão unilateral. 


Aos teóricos da área de comunicação só pode convir, pois, a 
tese de que, entre suas missões,” se inclui a emancipação científica 
do campo em relação às disciplinas que lhe deram origem. A 
área divide tanto a mídia quanto a interação com outras áreas 
acadêmicas, mas pode ou deve buscar a “construção de uma 
especificidade”, a comunicacional, visto que, pondo de lado este 
objetivo, nada restaria às suas pretensões de autonomia que a 
justificassem academicamente.!* Os “trabalhos de interface” com 
outras áreas representam, nesse sentido, um risco, na medida em 
que o recurso aos saberes fronteiriços pode nos fazer perder de 
vista a procura desta especificidade, mas também uma 
oportunidade, já que é necessariamente nesta vizinhança que terá 
de se desenvolver sua própria linha de estudos. 

Deve ser possível prever um avanço nessa construção até que 
possamos, com nossas pesquisas, vir a contribuir também para os 


interesses de conhecimento que outras áreas podem ter sobre a 
questão [comunicacional].” 


O problema com a interdisciplinaridade, na área de 
comunicação, não é ela mesma, mas a atitude resignada e 


15 BRAGA, J. L. Os estudos de interface como espaço de construção do Campo da 
Comunicação... Op. cit., p. 222. 


16 Ibidem, p. 224. 


17 Idem. Disciplina ou campo? O desafio da consolidação dos estudos de comunicação... 
Op. cit., p. 65. 
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conformista com que o princípio é trabalhado. A alternativa que 
o autor nos apresenta é engenhosa: ele prega que a pretendida 
disciplina pode se constituir e deve ser buscada em meio à 
interdisciplinaridade. O marco interdisciplinar em que a área 
nasceu e em relação ao qual se situa não é um fato impeditivo 
para sua eventual constituição disciplinar, na medida em que seus 
interessados souberem identificar o que, a princípio, chamou de 
questão comunicacional e, mais tarde, explorando a epistemologia 
pelo lado proativo, veio a chamar de construtos comunicacionais. 


Braga se reconhece sujeito à ou, para matizar, em situação 
hermenêutica influenciada pelo que tem sido chamado de 
midiatização da sociedade,” cujas teorias, entretanto, não 
endossa de pleno, devido ao seu feitio totalizante. Em seu ver, a 
relevância da categoria não é, como costuma ocorrer em nosso 
meio, fenomenológica mas, sim, metodológica. A construção do 
campo teria se tornado função da capacidade de seus sujeitos se 
revelarem capazes de extraírem do que se chama de midiatização 
um ou mais aspectos para análise que o diferenciem das 
propostas provindas de outros saberes, a ponto de poderem ser 
chamados de aspectos comunicacionais. A epistemologia tem 
de se impor, visto que o fenômeno comunicacional, oriundo do 
senso comum, não tem mais como ser objeto de teoria unitária 
e abrangente, precisa ser conhecido em “aspectos”, construídos 
metodologicamente através de conceitos como “circuito” e 


“dispositivo”. 


Vale notar, porém, que as referências à perspectiva 
comunicacional por ele feitas padecem de incerteza quanto ao 
seu estatuto lógico, se são epistemológicas ou científicas; ou se são 
fruto da identificação entre estas duas formas de discurso, já que 
se encontram associadas à elaboração de construtos conceituais 
de cunho heurístico relativos a uma comunicação apresentada 


18 Cf. adiante, cap. 9. 


19 Cf. BRAGA, J. Circuitos de Comunicação. In: BRAGA, J. et al. Matrizes interacionais: 
a comunicação constrói a sociedade. Campina Grande: Eduepb, 2017. 
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como “fenômeno” puramente teórico.” Qual é o estatuto desta 
“epistemologia” relativamente às noções de ciência e teoria? Decerto 
não é crítico, visto que seu significado não se demarca, no sentido 
de tomar distância reflexiva, da ciência, ao se apresentar como 
teoria da ciência em sentido imediato e imanente. Todavia, ela 
vai tão longe nisso que se pode pensar também que, no 
entendimento do autor, ela, a epistemologia, vem a ser uma ciência 
de direito próprio: no caso, o próprio “conhecimento 
comunicacional”. 


Qualquer que seja a tese, sua maneira de entender a teoria 
da ciência, se é como atividade filosófica ou científica, se não uma 
ciência mesma, o que chama atenção é sua indiferença à 
experiência histórica e empírica - aparentemente reduzida a 
simples categorias metodológicas em sua argumentação. 
Excetuando as remissões espectrais à “sociedade”, nosso colega 
tende a reduzir a experiência a mero registro textual ou termo de 
discurso. O agenciamento de distinções puramente analíticas, à 
falta de critérios de controle, cria um empirismo abstrato, de 
feições arbitrárias, que previne a referência à vida social em sua 
historicidade concreta, conforme esta pode ser apreendida através 
de investigações empíricas e documentais de cunho etnográfico 
e/ou hermenêutico. 


Braga movimenta-se filosoficamente no âmbito da distinção 
entre ciência pura e aplicada, todavia propendendo a confundir 
aquela primeira com a epistemologia, visto que a ciência que seria a 
comunicação aparentemente se resume na elaboração de esquemas 
metodológicos de pouco ou nenhum alcance, que não o retórico ou 
decorativo, na pesquisa aplicada - a julgar pelos exemplos por ele 
apresentados.” A passagem dos conceitos de um nível para ao outro, 
da ciência propriamente dita, abstrata e formal, para a análise 
da experiência mais imediata, plena de situações prosaicas, como 
costuma ocorrer quando o assunto é mídia, reforça a impressão de 
que o importante está na pesquisa teórica, indistinguível, no caso, 
da epistemologia. A reflexão mesma se encontra confinada em nível 
de abstração essencialmente formal, metodológico, se deixando 


20 Cf. BRAGA, )J. Circuitos de Comunicação... Op. cit. 
21 Cf. BRAGA, J. L.; CALAZANS, M. et al. Matrizes interacionais... Op. cit. 
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levar por jogos conceituais desprovidos de sentido empírico que 
não o da inscrição em texto dos discursos teóricos invocados 
através da argumentação. 


Situando-se pois em plano declaradamente metodológico, 
sem se perguntar até que ponto a metodologia, por si só, basta para 
identificar uma ciência, é no desenvolvimento desta perspectiva 
que o autor nos pede para avaliarmos sua contribuição ao campo 
em discussão neste volume. O ponto de partida parece estar claro 
desde o viés epistemológico, quando o colega ressalta que, como 
outros campos científicos, a comunicação “se desenvolve pela 
pesquisa empírica”, e não por “decisões lógicas e teóricas”.? A 
construção do campo e, portanto, do eventual sucesso de seus 
empreendimentos científicos é função das “práticas de 
pesquisa”? O processo não tem fórmula, caracterizando-se pela 
tentativa e erro: os resultados que sobrevivem significam uma 


“abertura de perspectiva [para sua consolidação]”.” 


Conforme ele nos diz no número inaugural da Revista 
da Associação Brasileira de Programas de Pós-Graduação 
em Comunicação, o principal é “como realizaremos, nas 
investigações efetivamente desenvolvidas”, (e não na pura 
argumentação abstrata de possibilidades teóricas), “a 
construção de nossos objetos de pesquisa”.” O exame de seus 
escritos, entretanto, nos revela, conforme sugerido acima, que, 
na prática, essa referência à pesquisa, pelo menos de início, não 
se fez presente como se esperaria e como se costuma entendê-la 
na ciência. As observações do autor virtualmente ignoram os 
relatos que os pesquisadores fazem ao estudar os fenômenos 
de mídia, focando, no máximo, sobre a reflexão epistemológica 
que eventualmente se encontra nas que seu discurso do método 


reivindica. 


22 BRAGA,). L. Os estudos de interface como espaço de construção do Campo da 
Comunicação... Op. cit. p. 221. 


23 Ibidem. 


24 Ibidem; Idem. A prática da pesquisa em Comunicação. Revista da Compós, v. 14, n. 
1,p 2011. 


25 Idem. Sobre objetos e abordagens. E-Compós, n. 1, p. 13, 2004. 
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Erick Felinto é particularmente duro no julgamento da 
forma como Braga conduz a exposição de sua epistemologia, ao 
notar “a ironia de uma proposta de autonomização do campo 
comunicacional baseada [na exploração de] um paradigma [oriundo] 
de um conhecido historiador [Carlo Ginsburg]”.?º De todo modo, 
verifica-se que, em seu ver, o foco da reflexão não está na relação do 
discurso com o que ele aponta como estando noutro lugar, isto é: 
no real, para nos valemos de termo caro à teoria do conhecimento 
tradicional; mas no modo como seus autores o conectam, ou não, 
com o termo comunicação, deixando a proposta se caracterizar 
como uma espécie de empirismo abstrato, para usar, noutro 
sentido, a expressão de Wright Mills.” 


Braga entrevê bem que a concepção moderna de ciência, 
positivista, se dissolveu,” em meio a uma situação que não impacta 
menos na ideia de disciplina - estas, hoje, se derretem, para 
usarmos suas palavras.” Faz bem em nosso juízo, se seu interesse é 
pensar a ciência, em não aceitar o espírito do tempo, resistindo a 
uma visão holística do conhecimento, consubstanciada no discurso 
mágico da complexidade, aduziríamos. 

[Queiramos ou não] devemos ainda por longo tempo recorrer 
às disciplinas (qualquer que seja seu formato ou justificativa, 
seus cânones e suas preferências), como espaço de formação 
do pesquisador, como âmbito de produção teórica e como 


conhecimento compartilhado para o trabalho de interação e das 
objeções escoladas.*” 


Para ele, nenhuma teoria geral do campo é mais possível, 
sugerindo, se bem o entendemos, que o enunciado vale tanto para 
a construção de uma referência geral de trabalho, quanto para o 


26 Cf. FELINTO, E. Da teoria da comunicação às teorias da mídia. Eco-Pós, v. 14, n. 
1,p. 1-15, 2011. 
27 Cf. MILLS, CW. La imaginación sociológica. México: FCE, 1961, p. 44-67. 


28 BRAGA, J. L. Disciplina ou campo? O desafio da consolidação dos estudos de 
comunicação... Op. cit. p. 61. 


29 Idem. Dispositivos Interacionais. In: BRAGA, J. et al. Matrizes interacionais: a 
comunicação constrói a sociedade. Campina Grande: Eduepb, 2017, p. 17-18. 


30 Idem. Disciplina ou campo? O desafio da consolidação dos estudos de comunicação... 
Op. cit, p. 61. 
31 Ibidem, p. 362-363. 
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emprego de um só esquema de estudo do objeto, como se propunha 
à época do que chamamos de paradigma comunicacional. Hoje, 
prossegue, conviria trabalhar com “teorias setoriais”, passíveis de 
teste na prática de pesquisa: são elas, em vez de vastas 
especulações, que nos ajudarão no “trabalho de consolidação [da 
área]"*2 A ciência, parece-nos que ele assim a vê, se constitui 
mediante o emprego de critérios imanentes, à revelia de 
considerações prévias e externas: uma “disciplina emerge”, sem 
atender a “expectativas canônicas", como pretendia a velha 
epistemologia. 
[Os] critérios não podem ser assumidos como prévios (a 
exemplo de 'objeto e método”, como se devessem estar 
estabelecidos de antemão como pedras fundamentais sobre 
as quais se construiria o edifício do conhecimento. Uma 
'disciplina', na sua singularidade, não se organiza a priori em 
critérios a serem atendidos; uma disciplina emerge - ou não - 
dependendo justamente de como aquele desenho vá se fazendo, 
tentativamente. Não são, preliminarmente, os critérios a serem 
buscados, mas sim as escolhas de caminhos (diferenciados) 
para constituí-los que, ao mesmo tempo, constituem um 
âmbito de conhecimento - e nesse caso, talvez, vindo a merecer 


a denominação 'disciplina', embora sem as características 
canônicas.” 


A Braga não falta, por tudo isso, um esclarecimento que 
lhe autoriza ou legitima as pretensões de falar aos colegas sobre 
tópicos de epistemologia. No entanto, verifica-se que, passando 
a desenvolver a argumentação, o autor, pelo menos de início, 
evitou esta linha de raciocínio. Em vez de examinar se e como, na 
pesquisa de campo baseada na experiência do mundo da vida em 
sua imediaticidade, emerge um saber que, à diferença dos demais, 
seria “comunicacional”, seus primeiros escritos se caracterizam 
por retomar com força o pior da epistemologia doutrinária e 
especulativa. 


x 


À primeira vista, o programa de trabalho que ele nos 
apresenta consiste em submeter a estudo a hipótese de que, 


32 BRAGA, J. L. Disciplina ou campo? O desafio da consolidação dos estudos de 
comunicação... Op. cit., p. 67. 


33 Ibidem, p. 62. 
34 Ibidem. 
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em meio à pesquisa praticada, se esconde, inclusive aos olhos 
de seus sujeitos, uma possibilidade epistêmica dotada da 
originalidade que nos permitiria transformar a comunicação em 
matriz de uma problematização científica distinta e autônoma. 
A proposta é testar a tese de que a comunicação é uma ciência 
em construção, procurando-se revelar a problemática que a 
caracterizaria, através do exame das pesquisas que, na área sob 
sua administração, se ocupariam com o estudo da interação, em 
especial a midiática.” 


Para nós, o projeto importou em fracasso, tendo sido 
conduzido em meio à crescente confusão e virtual esterilidade. Por 
um lado, o autor não se mantém firme no registro epistemológico. 
De outro, não chega a nenhum resultado relevante ou substancial, 
quando eventualmente o consegue. Vejamos o primeiro ponto. 
Braga levanta a hipótese epistemológica de que, nos estudos de 
mídia e interação social, há um viés ou questão que extrapola 
o marco conhecido através dos métodos e conceitos das ciências 
humanas. O problema comunicacional que diferenciaria esta classe 
de pesquisas é, contudo, predefinido ontologicamente, em seu ser, 
a julgar pelo que está escrito nos artigos que pudemos compulsar. 
A análise epistemológica do que seria comunicacional no âmbito 
das pesquisas que aquelas ciências levam a cabo é, em um ou outro 
texto, substituída pela exposição sinóptica e abstrata de o que a 
definiria abstratamente, isto é, pelos enunciados caracterizadores 
de uma teoria da comunicação. 


Braga simplesmente especula, ao falar da comunicação como 
o mecanismo dos processos de interação, a atividade geradora das 
linguagens, a dimensão codificadora do magma de significações de 
que seria feita a existência. Em vez de procurar descobrir o que os 
pesquisadores fazem, para eventualmente identificar se e como, 
especificamente, eles revelam uma problematização comunicacional 
distinta e autônoma baseada na observação empírica e pesquisa 


35 Cf. BRAGA, J. L. Pesquisando perguntas. In: FAUSTO NETO, A. et al. (org.). 
Mediatização e processos sociais. Santa Cruz do Sul: Edunisc 2010; Idem. Análise performativa: 
100 casos de pesquisa empírica. In: BRAGA, J. L. et al. (org.). Pesquisa empírica em 
comunicação. São Paulo: Paulus, 2010. 
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documental de primeira mão, nosso colega se limita a articular 
um discurso teórico de estatuto gnosiológico e formal referido à 
“interação midiática” .º* 

Acontece, portanto, em nossa avaliação que, nesta primeira 
etapa, o trabalho de análise epistemológica retrocede diante da 
proposição doutrinária de um programa de pesquisa em que se 
sugere que os esforços a serem feitos naquele sentido fariam bem 
em se submeter ao metro daquela definição: isto é, ao 
entendimento abstrato da comunicação como título ou essência 
da atividade geradora das linguagens e, portanto, do mecanismo 
responsável pelos processos de interação social. Talvez isso não 
fosse grave se o autor corroborasse com exemplos a tese de que há 
uma problemática comunicacional estranha aos métodos e conceitos 
mais próprios ou típicos das ciências humanas. O caso não é, 
porém, este, como fica claro lendo os textos mais prometedores em 
termos de resultados a que tivemos acesso.” 


Quis-se revelar neles a forma como se constituiu um 
“acervo observacional”, formado por uma massa de materiais 
acadêmicos oriunda da área, para poder se descobrir “o que é o 
comunicacional”, porque só neles, preconiza o acadêmico, “se 
encontrará, propriamente, o campo da comunicação”.* Disso, 
no entanto, não se dá sinal concreto e objetivo ao longo dos 
artigos citados.” Avaliando a documentação por ele selecionada, 
o autor simplesmente passa ao largo do que haveria nela de mais 
específico e material como atividade de pesquisa. O foco se fixa 
na apresentação da metodologia das investigações, em vez de 
se concentrar no que ela teria importado em conhecimentos 
“comunicacionais”. A condução da análise limita-se a fazer um 
levantamento das opiniões sobre o que seus autores entendem por 
comunicação e qual é sua maneira de ver o conhecimento neles 
relatado. 


36 BRAGA,). L. Comunicação é aquilo que transforma linguagens... Op. cit., p. 
42.37 Cf Idem. Pesquisando perguntas... Op. cit.; Idem. Análise performativa... Op. cit. 
38 Idem. Sobre objetos e abordagens... Op. cit. p. 232. 

39 Cf. Idem. Pesquisando perguntas... Op. cit.; Idem. Análise performativa... Op. cit. 
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Misturando reflexão epistemológica com pesquisa científica, 
o objetivo declarado é “apreender os fenômenos comunicacionais 
em sua complexidade” mas, em vez de, sendo este o caso, propor- 
se termos para o desenvolvimento da pesquisa e análise de seus 
resultados, afirma-se que tal apreensão pode ser feita através 
do inventário terminológico e da sistematização bibliográfica. 
Para Braga, fica a impressão, pesquisa empírica em comunicação 
consiste em “descrever empiricamente seus processos e suas 
lógicas singulares”, mas através da análise de “relatos de pesquisa 
selecionados,” em vez da exploração metódica da experiência. Isto é, 
do levantamento, análise e síntese de dados oriundos de informantes 
inseridos em contextos nativos, de informações extraídas de fontes 
e situações originadas dos ambientes de descoberta com que a 
investigação trabalha. 


Resumidamente, o autor confunde o problema ou questão 
comunicacional com a visão que a comunicação pode ter na opinião 
de um coletivo, pensando poder determinar o que a primeira é 
através da elaboração sucessiva do que as pessoas, inclusive as de 
fora da área, dizem a respeito. O resultado é a identificação da 
análise epistemológica com a pesquisa de opinião, da atividade 
de elaboração teórica com a síntese do senso comum, ainda que 
acadêmico. Para ele, os fenômenos empíricos interessam na 
condição de relatos publicados pelos pesquisadores da área, em 
vez de variáveis autônomas, que precisam ser determinadas em 
seu próprio contexto, isto é, desde fora, pela pesquisa e análise 
científicas. 


A preocupação que poderia haver em estudar estes relatos 
mesmos como forma de conhecimento se apaga diante do interesse 
em procurar neles as hipóteses e perguntas que informariam 
sobre o que é comunicação - mas, em vez da ciência que eles 
providenciaram, com tanto não se chega senão ao que seus autores 
pensam a respeito. A observação do modo como os pesquisadores 
constroem seus objetos não tem por objetivo analisar seus métodos, 
julgar suas estratégias e discutir as soluções por eles dadas a seus 


40 BRAGA, )J. L. Pesquisando perguntas... Op. cit. p. 89-91. 
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problemas de estudo, mas expor o elemento comunicacional em 
termos essencialmente declaratórios, cujo significado, na melhor 
das hipóteses, só pode ser de interesse para uma sociologia do 
conhecimento. 


Tarefa que, segundo o autor, o epistemólogo pode ensinar 
ou esclarecer ao pesquisador interessado em se enraizar no campo 
da comunicação é a conveniência de se “buscar “explicitamente” o 
que há de 'comunicacional' (e não apenas sociológico, linguístico, 
antropológico, artístico, histórico, educacional, etc.) em seu 
questionamento”. Acredita-se que, abduzindo hipóteses ou 
colhendo informações dos estudos de mídia, o epistemólogo, 
paciencioso, mas convicto, poderá um dia definir-lhe a essência 
científica desde o ponto de vista comunicacional.” Ainda que “o 
objetivo não seja o de chegar a uma ontologia [da comunicação], 
mas sim a perspectivas organizadas que viabilizem (em seu espaço 
de abrangência - de que ainda não sabemos bem a extensão nem 
o desenho) um relacionamento mais ou menos sistematizado 
das características [comunicacionais] que aí [no referido espaço] 


ocorrem”. 


O pressuposto é o de que, embora isso dependa do 
entendimento do pesquisador, há, por hipótese, problemas 
essencialmente comunicacionais e que estes, ainda que emergindo 
de um trabalho desenvolvido em meio às ciências humanas, devem 
ser clara e objetivamente explicitados pela investigação, se é para 
manter o cunho de ciência em construção que atribui à 
comunicação um discurso epistemológico.” A prova de que pode 
ser assim, contudo, não nos é dada em lugar nenhum dos textos, 
levando-nos a suspeitar que, salvo prova em contrário, não há nada 
ali além de um discurso desejante e uma epistemologia 
especulativa. 


Reiterando, o máximo a que se chega é uma coleta de 
opiniões a seu respeito, em meio a qual a reflexão teórica e 


41 BRAGA,). L. Sobre objetos e abordagens... Op. cit. p. 221. 
42 Cf. Idem. Análise performativa... Op. cit. 


43 BRAGA, J. L.; CALAZANS, M. et al. Matrizes interacionais a comunicação constrói 
a sociedade. Campina Grande: Eduepb, 2017, p. 419. 


44 BRAGA, )J. L. Sobre objetos e abordagens... Op. cit., p. 221-222. 
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a análise propriamente epistemológica se dissolvem em uma 
sociologia documental do emprego do termo comunicação. O 
exame analítico do saber cede lugar à recolha e ordenamento de 
declarações, por óbvio incapazes de nos dar justificativa ou, pelo 
menos, meios para avaliar se, aplicado na pesquisa de campo, por 
exemplo, a referida expressão é comparativamente mais vantajosa 
do que outras. 


Passado breve período, Braga, todavia, revisaria esta abordagem, 
aproveitando seminários ministrados na Universidade do Vale 
dos Sinos para propor aos participantes projeto de exploração 
da sua teoria da ciência e das “matrizes comunicacionais” dela 
originadas. Reunidos em volume publicado em 2017, os trabalhos, 
acrescidos de comentários do colega, com efeito nos permitem 
formar um segundo juízo a respeito do que poderíamos chamar de 
sua comunicologia. Afinal, verifica-se nos mesmos a reabilitação 
do sentido mais forte e imediato contido na expressão “pesquisa 
empírica”, o seu entendimento como investigação teoricamente 
orientada de fenômenos de mídia passíveis de observação e análise 
na experiência cotidiana.” 


Para nós, a empresa, todavia, não livra de dificuldade 
a proposta de desenvolvimento da ciência da comunicação 
confeccionada por Braga. Com efeito, ressalta dos artigos em juízo, 
em primeiro lugar, o equívoco que consiste, em ciências sociais da 
cultura, (porque é neste plano, e não no da comunicação, que aqueles 
fenômenos se colocam para o conhecimento), toda tentativa de 
impôr disciplina conceitual e metodológica ao que se convencionou 
chamar, entre nós, de pesquisa qualitativa (isto é, hermenêutica ou 
interpretativa). 


Sem dúvida, o conhecimento científico social comporta 
metodologias padronizadas, como a análise estrutural da 
mensagem, a análise empírica de conteúdo, os inquéritos 
estatísticos, etc. Sempre que sai deste marco e se passa a lidar 
com materiais e ou situações que não admitem ou que não se 


45 Cf BRAGA, J. L.; CALAZANS, M. et al. Matrizes interacionais... Op. cit. 
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quer submeter a cálculo, a aproximação passa, porém, a ser 
interpretativa. A exposição do assunto se torna de um modo ou de 
outro, mais ou menos construtiva, um trabalho de argumentação, 
preferentemente baseado em evidências, cujos matizes, nuances e, 
por fim, significado dificilmente, às vezes só à força, se encaixam 
em esquemas formais e teorias sistemáticas 


Prova disso é a coleção mencionada mais acima:“* fica claro 
lendo os textos o artificialismo de que se valem as fórmulas criadas 
por nosso colega, ao serem empregadas por seus colaboradores. Os 
conceitos tendem a ser impostos às situações em exame, servindo 
sobretudo para codificar terminologicamente o relato, em vez 
de dialogarem hipoteticamente com os materiais elencados para 
análise, esclarecerem ou não as informações neles presentes de 
maneira imanente e questionadora, por exemplo. 


Pautadas por categorias essencialmente formais, verifica-se 
que as análises mais simples contidas na obra, até por exigência dos 
materiais à mão, limitam-se a traduzir em outras, como ocorre ao 
longo do volume com o termo dispositivo, chaves de leitura que 
se tornaram estereotipadas, como “simulacro” e “espetáculo”. 
Quase tudo nelas está posto para ser visto, muito simplesmente, 
como isso ou aquilo, como dispositivo ou circulação, em vez de 
instituição ou processo, como, mais trivialmente, poderia ser - ou 
ainda outra coisa, no caso de haver exploração criadora dos 
materiais. No limite, vislumbra-se no conjunto, por isso, uma 
metafísica, em que nada parece ter valor por si mesmo, tudo deve 
ser ajuizado de modo a entrar em um gabarito. 


Quer-se com a adição de adjetivos (“dispositivo televisual”) 
ou formas substantivadas (“modo de apropriação”) fixar uma 
nomenclatura, muito mais que procurar a gênese ou abrir o 
assunto em pauta à problematização que, por hipótese, lhe seria 
imanente ou mesmo única. Forçado a enquadrar a matéria em 
foco em esquemas formais que mal assimilaram ou simplesmente 
pouco acrescentam à argumentação, em pelo menos 4 textos 


46 Cf. BRAGA, )J. L.; CALAZANS, M. et al. Matrizes interacionais... Op. cit. 
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verifica-se que o esclarecimento metodológico dos trabalhos, 
simples análises qualitativas de conteúdo, fica todo por conta 
dos comentários acrescentados ao seu final pelo organizador da 
coletânea. 


Para concluir, dir-se-á, por tudo isso, que o autor se 
mostrou apto a desenvolver esquemas metodológicos visando 
a autonomização científica do campo, através da construção 
teórica e da pesquisa aplicada, por mais que, fazendo a leitura 
de seus textos, não se obtenha estudos exemplares para justificar 
sua propriedade em comparação com a investigação feita em 
outros. Explorando o território da filosofia e ciências sociais, ele, 
não de agora, postula que há como criar e desenvolver um nicho 
específico e distinto a partir do qual se pode construir o edifício 
de uma nova área do conhecimento, uma ciência comunicacional. 
Apesar da “problemática comunicacional” jamais “aparecer em 
estado puro”, isto é, “isolada de motivos e processos que lhe dão 
tonalidades”, argumenta que é possível “desentranhar o que [seria] 
propriamente comunicacional das demais questões das ciências 


humanas”.*” 


Apropriando-se de conceitos como circulação e dispositivo, 
o autor comprovou que “muitos desenvolvimentos conceituais 
relevantes para nossa área, muitos conhecimentos elaborados 
sobre fenômenos de interesse, têm sido produzidos por outras, 
ainda que interessadas na [suposta] questão [comunicacional] de 
modo complementar”. E mal ou bem, se esforçou por ir além 
da deontologia, da petição abstrata, coordenando pesquisas com 
o objetivo de, senão encontrar evidências contrafactuais ao seu 
raciocínio, pelo menos testar seus teoremas. 


Inequivocamente presente em seus primeiros trabalhos na 
área de epistemologia e há muito denunciado por Comte, Braga tem 
o mérito de ter entrevisto e tentado superar o problema posto pelo 
fato de que: 


47 BRAGA,). L. Sobre objetos e abordagens... Op. cit., p. 228. 
48 Ibidem, p. 230. 
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O método não pode ser estudado separadamente das investigações 
onde é empregado, se é para ser mais que estudo morto, incapaz 
de fecundar o espírito de quem o empreende. Tudo o que 
podemos dizer de real, quando encarado abstratamente, se 
reduz a generalidades tão vagas, que não podem ter influência 
alguma sobre nosso regime intelectual. Quando [por exemplo] 
se estabelece com firmeza, em tese lógica, que todos os nossos 
conhecimentos devem ser fundados sobre a observação, que 
devemos proceder tanto dos fatos aos princípios, quanto dos 
princípios aos fatos, mais alguns aforismos similares, se conhece 
o método muito menos claramente, em comparação com aquele 
que, ainda que de modo pouco profundo e sem intenção filosófica, 
se dedicou ao estudo de uma ciência.” 


Segundo sua doutrina, a “comunicação”, a distinguir da 
mídia, constitui um “problema” potencialmente autônomo em meio 
às ciências sociais que, “solicitando reflexão, ações e conhecimentos 
especiais”, pode se desenvolver originalmente em meio à área 
especializada, através da elaboração de teorias intermediárias. 
Inspirando-se em Merton,! o autor, em suma, propôs que, 
com a elaboração teórica e a submissão a testes de esquemas 
metodológicos próprios, chamados por ele de comunicacionais, 
devido à proveniência acadêmica, seria possível identificar ciência 


social autônoma e distinta no campo da comunicação. 


Apesar de engenhosa, a proposta, entretanto, não nos 
parece que sustente a ideia nos termos por ele pretendidos. 
Passando a depender de exploração empírica ditada teoricamente 
por heurística que exige aplicação,2 a pesquisa da comunicação 
só estaria livre do disciplinamento escolástico, se se mantivesse 
aberta à descoberta de sua eventual impropriedade. Afinal de 
contas, ainda que ela não precise se prender a cânone, não seja 
sempre necessário encontrar circulações ou dispositivos, possamos 
inventar outros conceitos “comunicacionais”, nada garante que 
estes sejam cientificamente mais apropriados do que os disponíveis 
em outras ciências sociais e, portanto, que com eles se tenha meios 
suficientes para fundar uma nova ciência. 


49 COMTE, A. Cours de philosophie positive. Paris: Bachelier, 1830, p. 59. 
50 BRAGA,)J. L. Sobre objetos e abordagens... Op. cit., p. 226. 

51 Cf. Idem. Teorias intermediárias. Matrizes, v. 14, n. 2, 2020. 

52 Cf. BRAGA, ). L.; CALAZANS, M. et al. Matrizes interacionais... Op. cit. 
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A pregação em favor da emancipação epistemológica e, 
portanto, científica dos estudos de comunicação baseada na 
projeção metodológica de dimensões que as demais ciências 
não teriam preocupação primeira em estudar e ela se ocuparia 
como principal será sempre muito frágil - enquanto não nos der 
justificativa ou, pelo menos, meios para avaliar se, na pesquisa 
aplicada, suas expressões categoriais e seus avanços cognitivos 
são comparativamente mais relevantes que aqueles alcançado 
a despeito de toda esta preocupação e mesmo com outros 
instrumentos. 


De resto, precisamos lembrar que, na hipótese de se mostrarem 
relevantes, nada impede que os conceitos e esquemas teóricos 
articulados na pesquisa “comunicacional” sejam apropriados e 
desenvolvidos por outras áreas do conhecimento. O atestado de 
origem, neste caso, em nada decide o estatuto epistemológico, até 
porque termos como circulação e dispositivo, por exemplo, são 
importados de outros campos da experiência humana. O fato de os 
estudiosos da comunicação virem a se apropriar dos mesmos, para 
aplicá-los em seus temas de preferência, será sempre circunstancial. 
No caso de vingarem, os resultados da pesquisa singularizada 
através deles podem servir de argumento tanto contra quanto a 
favor da autonomia acadêmica da área de comunicação, visto as 
provas, tudo indica, não estarem impedidas de também poderem 
provir de trabalhos feitos em outros setores do conhecimento.” 


Braga nos provoca a pensar-lhe a teoria de maneira inovadora, 
mas em seus escritos a tendência é a área virar fetiche, pois assim 
como pode haver mais competência e propriedade na pesquisa 
referida, por exemplo, aos “dispositivos” ou à “midiatização” feita 
em outras áreas do que na da comunicação, nada impede que, 
provando-se a hipótese, lá também possa haver, provavelmente 
com outro nome, mais ciência “comunicacional” do que no lugar de 
onde o colega espera que ela se origine. 


53 BRAGA,). L. Sobre objetos e abordagens... Op. cit., p. 228. 
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A fenomenologia como aventura solipsista: 
Ciro Marcondes 


A Ciro Marcondes Filho (1948-2020) não faltaram 
credenciais para intervir nas discussões sobre as perspectivas 
de desenvolvimento teórico dos estudos de comunicação. Em 
40 anos de atividade, construiu o autor carreira marcada por 
importantes trabalhos sobre jornalismo, televisão, internet, etc. 
De maneira inovadora, veio a explorar as relações entre mídia 
e cultura, teorizando sobre vários aspectos do seu impacto na 
sociedade. Amparando-se no criticismo pós-moderno, os coletivos 
que organizou identificaram o colapso das fórmulas de entender o 
real propostos pelas primeiras teorias da comunicação. 


Em seu juízo, ocorreu que os esquemas baseados na distinção 
analítica tanto quanto enfática entre as figuras do emissor, do 
intermediário e do destinatário, provenientes da filosofia do 
sujeito, se tornaram anacrônicos. A comunicação de massas, 
midiada, passou a se confundir com a sociedade e, em meio a 
tanto, surge uma nova forma de agenciá-la, em que tudo aquilo se 
esfuma, ao passar a funcionar conjunta e indistintamente.” 


1 MARCONDES, €. (org.). Pensar, pulsar. São Paulo: NTC/Brazil, 1996, p. 68-72. 
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Como tantos outros, ele chegou à conclusão de que “os 
processos de comunicação social são os novos estruturantes da 
vida em sociedade neste final de século 20”? A tecnologia 
eletrônica tomou o lugar do trabalho como força determinante 
do social, abrindo-nos situação “ordenada por princípios até então 
estranhos e que não guardam analogia com nenhuma outra 


época” 


“A ciência da modernidade, inclusive os desenvolvimentos 
da sociologia, da antropologia, da ciência política e das filosofias 
clássico-idealista e marxista estão irremediavelmente associados a 
uma visão de mundo triunfalista” que, no novo contexto, sucumbe 
em ruína e nos obriga a “repensar toda a teoria da comunicação e 
a posição do homem no seu interior, para podermos melhor operar 


nas próximas décadas dentro de nosso campo de trabalho” * 


As transformação na vida humana postas em marcha pelo 
progresso tecnológico conduziram ao sucateamento do 
pensamento moderno e à esclerose do discurso científico que nos 
orientou na pesquisa. A criação de novas bases epistemológicas 
virou tarefa urgente numa realidade que parece invalidar os 
conhecimento disponibilizados pelas velhas disciplinas. As visões 
totalizadoras caíram em descrédito mas, assim, abriram espaço em que 
os métodos parciais de abordagem da realidade, conforme se pode 
aprendê-los através da arte e da literatura, podem se desenvolver 
visto “darem espaço ao novo em seu nascedouro, sem ignorá-lo ou 


excluí-los por ser destoante”.º 


Para o autor, a crise dos paradigmas que se instalou nas 
ciências humanas em meio às circunstâncias pós-modernas nos força 
a procurar alternativas, se é para manter a validade e fazer avançar 
os estudos de comunicação. Os esquemas teóricos das ciências 
sociais precisam ser ultrapassados, não têm mais como dar conta 
sequer do acontece na esfera dos meios de comunicação. O 
processo civilizatório os converteu em geradores de uma espécie 
de contínuo 


2 MARCONDES, C. (org.). Cenários do novo mundo... Op. cit. p. 195. 
3 Ibidem, p. 107. 

4 Ibidem, p. 106. 

5 Ibidem, p. 78. 
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atmosférico, que escapa à abordagem empírica e analítica, visto ser, 

ele mesmo, sua condição de existência. A fala sobre os meios, sobre 

a midiatização, tornou-se, pois, um discurso estéril, que nada tem 
“ 


de comunicacional, antes reforça as formas de 
incomunicabilidade”. 


Destarte, estaria mais que na hora de sair deste buraco, “buscar 
uma identidade própria para os estudos de comunicação”.º Surgiu 
um impasse gnosiológico que nos exige repensar a comunicação 
humana como um todo. Iniciar a elaboração de um novo método 
para conhecê-la em detalhes, visto, segundo a opinião do pensador, 
ser este “certamente o problema filosófico mais sério com o qual o 


mundo hoje se depara”. 


Apesar de haver estratégias de resistência ao sistema e 
contradições em seu interior, estão com a razão todos estes que, 
mais ou menos precisamente, reconhecem nossa caída em uma 
sociedade tecnológica marcada pela reificação e o automatismo, 
da qual não há saída. Os aparatos midiáticos e as mensagens em 
massa se tornaram, em nossa realidade, um sistema onipotente de 
dimensões planetárias, mas no qual, entretanto, existiriam poros, por 
onde as singularidades nele capturadas respiram e, eventualmente, 
experimentam a comunicação. 

A contemporaneidade evidencia um flagrante paradoxo 
epistemológico: enquanto a comunicação é campo emergente 
que habita todos os espaços e levanta indagações e questões 
absolutamente atuais, carentes de trabalhos investigativos 
imediatos, são os saberes constituídos em outros contextos e em 
outras épocas, que atendiam a demandas sociais outras, que se 
colocam na condição de estudá-los. Agora, é preciso virar a mesa, 
dotar os estudos comunicacionais stricto sensu da precedência 
que lhe cabe. A hora é de nos dedicarmos aos fenômenos 


comunicacionais e à sua emergência como o grande fenômeno da 
contemporaneidade com estatuto de campo próprio e autônomo.” 


Disso tudo, com efeito, procura dar conta sistematicamente 
o vasto e ambicioso projeto desenvolvido pelo autor em sua obra 


6 Cf. MARCONDES, C. Comunicologia ou mediologia. São Paulo: Paulus, 2018, p. 107-119. 


7 Idem. O princípio da razão durante: o conceito de comunicação e a epistemologia 
metapórica. São Paulo: Paulus, 2010, p. 66. 


8 Idem. A nova forma de pesquisar a comunicação. In: FRANÇA, V. et al. (org.). 
Teorias da comunicação no Brasil. Salvador: Edufba, 2014, p. 70. 
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multivolume intitulada “Nova Teoria da Comunicação”, um 
projeto cujo objetivo maior é tentar agregar todos os fenômenos 
de comunicação humana em um único e mesmo paradigma. Afinal, 
“acredita-se que a comunicação seja a mesma, aconteça ela entre 
duas pessoas que se encontram na rua ou em grande escala, quando 
assistem ao noticiário jornalístico, à novela de televisão ou trocam 


mensagens [pela internet)”. 


Parte o autor da premissa de que, gnosiologicamente, “a 
comunicação pertence, em primeiro lugar, ao campo da filosofia 
e somente depois aos campos derivados da linguística, semiologia, 
semiótica e das teorias gerais dos símbolos”.”” O estudo dos 
fenômenos comunicacionais deve ser distinguindo daqueles que, 
embora costumem ser tomados por tais, não são, de fato ou em 
essência, comunicacionais. Os pesquisadores e estudiosos da área 
desconhecem o verdadeiro estatuto teórico da categoria, por terem 
se prendido a uma visão dependente das ciências humanas.” 


As escolas de comunicação restringem seu interesse ao estudo 

da comunicação midiada, deixando de fora as situações triviais e 
cotidianas, mas também os processos comunicacionais que ocorrem, 
por exemplo, através das artes e da literatura. A proposta da nova 
teoria confronta esta linha de ação, investindo na formulação de 
uma ontologia e, agregada a esta, de uma nova epistemologia para 
a comunicação em que o foco estaria na comunicação mesma, em 
vez das suas circunstâncias tecnológicas, políticas, sociológicas, etc. 
A ontologia concentra-se na caracterização daquilo que se 
convencionou chamar de 'comunicação', tarefa esta que recebeu 

pouco interesse dos estudiosos do campo. Ao contrário, sempre 


se trabalhou como se a comunicação fosse algo óbvio, que não 
precisasse de definição.” 


Marcondes apresenta suas ideias como proposta revolucionaria 
interessada em construir um saber específico, porque possuidor de 


9 MARCONDES, €. (org.). Dicionário de Comunicação. 2 ed. São Paulo: Paulos, 2014, p. 7. 
10 Idem. O escavador de silêncios. São Paulo: Paulus, 2004 p. 11. 
11 Cf. Idem. Comunicologia ou mediologia... Op. cit. 


12 Idem. O princípio da razão durante: comunicação para os antigo, a fenomenologia e 
o bergsonismo. São Paulo: Paulus, 2010, p. 8. 
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área de estudo própria. A comunicação, conforme entendida 
pelo senso comum e veiculada pela mídia, é um ledo engano.” 
Apenas construindo um novo conceito explicaremos a “questão 
comunicacional”, mas para consegui-lo, há que fazer ampla 
varredura do pensamento humano, incluindo o dos antigos 
egípcios e chineses. Sem isso não há como ter claro que a 
comunicação só veio a revelar sua natureza em meados do século 
passado, quando os proponentes do pensamento cibernético e 
seus epígonos, para surpresa nossa, chegaram ao entendimento 
de que “a comunicação não existe, é algo impossível, ou então 


improvável (Luhmann)”.* 


Antes disso, no entanto, houve, segundo o autor, quem 
tivesse prevenido sobre o problema e posto em marcha a 
pesquisa a respeito, chegando-se por esta via, para causar ainda 
maior espanto no leitor, em Edmund Husserl. Décadas antes 
do seu colega brasileiro, Chaim Samuel Katz havia cogitado a 
possibilidade de buscar no pensamento daquele último os meios 
para fundamentar teoricamente o conceito de comunicação em 
bases fenomenológicas. Ao final, contudo, houve por bem concluir 
que a equiparação da categoria à noção de intersubjetividade, por 
ele sugerida, levava a uma transcendentalização das pretensões do 
discurso filosófico, escondia a reivindicação por uma capacidade 
de legislar sobre o saber cujos termos eram dogmáticos e 
absolutistas.” 


Ignorando, mais que esta possibilidade, este perigo, 
Marcondes retomou em chave radicalmente distinta tal projeto. 
Para ele, Husserl é chave, porque abriu espaço para pensar a 
comunicação como evento, em vez de estrutura e processo; como 
algo estético, em vez de lógico. “Inegavelmente foi o fundador da 
pesquisa da comunicação humana, a investigar a comunicação 
como um acontecimento que nos abate, que nos atropela, que 


13 Cf. MARCONDES, €. O escavador de silêncios. São Paulo: Paulus, 2004. 
14 Idem. O princípio da razão durante... Op. cit. p. 10. 


15 Cf. KATZ, €. Poder, culpa e angústia da filosofia: o problema da comunicação 
na obra de Husserl. Revista de Cultura Vozes, v. 66, n. 8, p. 47-55, 1972; SCHERER, R. 
Les philosophies de la communication. Paris: Sedes, 1971, p. 76-96 
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nos transforma [...] Um fenômeno que tem suas leis próprias, seu 


modo de funcionamento, seus efeitos”.!º 


A proposta para entender a comunicação humana como 
algo raro surge nesse ponto, a partir do momento em que se passa 
a enxergá-la como um acontecimento, “algo que pode ocorrer ou 
não ocorrer, e que, de qualquer forma, quando ocorre, altera os 
padrões anteriores [da percepção]".” A revisão crítica da literatura 
e os exercícios de análise do assunto sugerem que o fenômeno 
comunicacional tem características movediças e imprevisíveis, em 
permanente transformação, cuja observação se constrói e se esgota 
em sua ocorrência, exigindo-nos pois o desenvolvimento de uma 
nova ciência, se quisermos entendê-la. 

[A teoria, levada à prática, significa uma] pesquisa que se faz 
vivenciando o próprio fato comunicacional, fazendo uma imersão 
nele, sentindo seus efeitos, observando as reações dos outros, 
tomando pé de todo o clima que envolve o fenômeno, seja um 
concerto de rock, uma vibração coletiva e nacional num jogo de 


copa do mundo, uma notícia trágica da política, um sequestro com 
reverberações em toda a imprensa.” 


Marcondes funda seu método na premissa heraclitiana de 
que “o mundo é permanentemente movimento” e, portanto, de 
que, inseridos nele, “devemos pensar em movimento, produzir 
teorias “no durante”, sugerir descrições e constatações que 
considerem a provisoriedade do saber”, em vez de tentar 
determiná-lo de uma vez por todas com base na aplicação 
reiterada de uma fórmula de estudo. Apoia-se o autor em 
Levinas para defender que “está na minha relação com o outro, 
com sua estranheza, com sua impenetrabilidade, a base para a 
constituição de um novo conceito [ontológico] de comunicação 
[humana]":? A comunicação humana não se confunde com o 
processo de transmissão de informações ou as significações que 


se pode ou não tirar de um material simbólico. A comunicação é 


16 MARCONDES, €. O princípio da razão durante... Op. cit. p. 311. 
17 Ibidem, p. 10. 

18 Ibidem. 

19 Ibidem, p. 247. 

20 Ibidem, p. 12. 
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um evento que, raro e sempre único, irrepetível, “nos faz pensar 


nas coisas, nos outros, em nós mesmos, na nossa vida”. 


Retomando sem saber o principal da “Crítica do Juízo”, 

cuja leitura talvez o poupasse de dissertar sobre tantos autores, o 

autor defende que a comunicação é uma experiência que se 

aproxima e virtualmente se confunde com a relação estética que 

podemos entreter com a existência, como, procedendo 

transcendentalmente, havia preconizado Kant. A comunicação 

possui um caráter absolutamente diferente da simples fala e do 

mero se informar, passa ao lado da compreensão imediata do 
significado de uma manifestação dada à experiência. 

A comunicação [humana] realiza-se no plano da interação 

entre duas pessoas, nos diálogos coletivos onde esse novo [que 

ela representa] tem chance de aparecer, onde o acontecimento 

provoca o pensamento, força-o, onde a incomunicabilidade é 

trincada e criam-se espaços de interpenetração. Mas ocorre 

igualmente nas formas sociais maiores de contato com 

objetivos, especialmente com objetos culturais das produções 

televisivas, cinematográficas, teatrais, nos espetáculos de 

dança, nas performances, nas instalações, na possibilidade 


de criação de situações similares, inclusive em ambientes de 
relacionamento virtual.” 


Marcondes condena os dicionários por definirem a 
comunicação humana como troca de informações, porque, 
reza sua teoria, ela precisa ser distinguida dos sinais em que 
eventualmente tem base, das situações sociotécnicas que lhe 
fornecem o entorno. A comunicação é uma sensação, experiência 
inefável, que em si mesma não se confunde com o sinal físico em 
que se apoia: não se trata de algo material. Todavia igualmente 
não é um processo estruturado pela linguagem, se entendermos 
por tal um movimento costumeiro, contínuo, regrado e linear de 
produção e compartilhamento de significações. A comunicação 
é um acontecimento fulgurante, único e singular, de caráter 
extralinguístico, que irrompe em meio à interação humana e suas 
formas de instituição. 


21 MARCONDES, €. O princípio da razão durante... Op. cit., p. 22. 
22 Ibidem, p. 23. 
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“O acontecimento [em que constitui] é, não por acaso, 
[categoria] central nos estudos de comunicação [humana]”.?* Como 
tal, todavia requer o corpo, se se efetiva, na medida em que o 
impacta e, como que por mágica, nos dilui no outro ou na coisa 
que o provoca. À comunicação é experiência total e única, em que 
os participantes, sejam um ou vários, sentem e, assim, modificam, 
ainda que minimamente, seu modo de ser. 


As comunicações em massas criaram uma situação em que 
ninguém experiencia mais nada, visto todos tendencialmente 
partilharem das mesmas sensações e conhecimentos. A 
oportunidade da nova teoria da comunicação está no fato disso, 
no entanto, comportar frestas e dar margem a vazamentos. O 
problema das comunicações em massa é intrínseco às formas 
ritualizadas de interação humana e não surgiu em nossa época, 
mas é certo que dentro dela se agravou, ajudando a criar as 
condições de possibilidade para seu entendimento, ao gerar 
angústia. 


A sociedade da informação cerceia as condições favoráveis à 
ocorrência da comunicação. As singularidades, no entanto, seguem 
se fazendo presentes na percepção que ocorre à margem do modo 
de vida midiático. As pessoas não são totalmente capturadas nele; 
apesar de tudo, conservam em seu poder a intuição sensível, 
através da qual não se fecha a possibilidade de descobrir outros 
caminhos, abrem-se poros, pelos quais eventualmente algo novo 
acontece, dando sinal de o que vem a ser a comunicação propriamente 
humana. 

[A nova teoria] se propõe a estudar como fazer uma comunicação 
que recupere os vínculos pessoais e afetivos, que torne as pessoas 
mais conscientes de si e de seu agir na sociedade, que quebre 
clichês e estereótipos, que abra seus olhos ao outro e à preocupação 


com esse outro, que nos aproxime de fato, que funcione, em suma, 
. . : 24 
recuperando o elo perdido da sociabilidade. 


O verdadeiro encanto em que a comunicação consiste não 
acontece com o consumo de produtos midiáticos ou nossa absorção 


23 MARCONDES, €. O princípio da razão durante... Op. cit. p. 65. 
24 Ibidem, p. 10. 
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pelo seu aparato tecnológico, mas quando, em meio a tanto ou 
não, algo nos toca, perturba nosso ser e, em alguma medida, nos 
modifica. A plenitude da comunicação se verifica, por exemplo, nas 
situações de bilateralidade, quando não apenas acolho o outro, mas 
este acolhe a mim, provocando uma apreciação recíproca não como 
entendimento, mas mistério da diferença.” 


Dewey expressa em juízo experiência que Marcondes, a sua 
maneira, descobriu e tomou para si, ao postular que: 
Dentre todas as realizações, a comunicação é a mais notável. 
Trata-se de um prodígio, diante do qual a transubstanciação se 
torna pálida, que as coisas passem a ser capazes de transferir-se do 
plano das impressões externas para o do seu desvelamento para o 
homem, e assim para si próprias; que o resultado da comunicação 
passe a ser a participação e o ato de compartilhamento. Quando 


ocorre o comunicar-se, todos os eventos da natureza tornam-se 
sujeitos a reconsideração e a revisão.” 


Para o brasileiro, “o acontecimento comunicacional tem sua 
existência, seu efeito e sua força na fração de tempo exata de sua 
realização”. A comunicação é o efeito momentâneo e inusitado 
da convergência de várias linhas intencionais, só podendo ser 
conhecida introspectivamente e na brevidade de sua própria 
ocorrência. A coisa tem seu instante oportuno no encontro único 
e acidental de todas as causas favoráveis e, portanto, jamais pode 
ser capturada positivamente, como deseja a ciência convencional. 
Os estudos posteriores a seu acontecimento, sejam eles quais 
forem, não são por isso, segundo o autor, “comunicacionais”, mas 
outros.” 


Marcondes não se preocupa em pôr de lado o conhecimento 
histórico e a teoria social ao endossar acriticamente o relato 
deleuziano sobre a origem do mundo, a fim de explicar que “a 
linguagem surge do atrito entre a palavra e as coisas (entre proposições 


25 MARCONDES, €. O princípio da razão durante... Op. cit., p. 43. 


26 DEWEY, ]. Experiência e natureza. In: DEWEY, ). Os pensadores. v. XL. São Paulo: 
Abril, 1974, p. 187. 


27 MARCONDES, €. O princípio da razão durante... Op. cit. p. 91. 
28 Ibidem. 
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e corpos)"?? embora subscreva o entendimento antropológico e 


subjetivista de que “a ordem é uma criação humana”, que “reflete a 


disposição de espírito daquele que a identificou ou preconizou”*º 


A “racionalidade simplista”, como ele diz, passou por alto o 
principal ao tratar da comunicação, ignorou o princípio heraclitiano 
de que “as coisas acontecem somente uma vez, não há 
reconstrução, nem recuperação”. As ciências humanas não têm 
como ajudar, quando se trata de estudar a comunicação. O 
método exige sua apreensão como “como fenômeno que ocorre 
enquanto o estamos vivendo”. A racionalidade complexa se 
encontra no procedimento mais simples, quando se trata da 
comunicação: “ela acompanha nossa vida, é paralela, contígua, 


sincrônica [à existência]”.º? 


Os fenômenos comunicacionais só se deixam capturar de uma 
vez, sempre distinta, no momento em que ocorrem, ou devem ser 
dados como perdidos, talvez prevenidos: se procurarmos trabalhar 
com causas determinantes ou efeitos posteriores, generalizando 
raciocínios, já não se trata de um “estudo comunicacional”.* 


Quando se usa esta última expressão não se deve pensar, 
porém, que se está propondo uma “ruptura epistemológica”, pois, 
ainda que sem clareza, a comunicação sempre esteve aí e sempre 
ocorreu como uma espécie de conhecimento, sob pena de se tratar 
de outra coisa. O estudo da comunicação não é metódico mas, 
sim, cotidiano, coincidindo com a experiência de um efeito único 
que nos altera sempre como nenhum outro. A coisa esconde uma 
gnosiologia, em que se supera a relação entre sujeito e objeto, só 
podendo ser vivenciada como irrupção passageira. 


As pretensões cartesianas de analisar um objeto supostamente 
fixado desde sempre, devem ser postas de lado, ao se tratar da 
comunicação. O fenômeno mora no efeito contingente, que 
nos provoca uma mudança de ver o mundo, mas, em seguida, 


29 MARCONDES, €. O princípio da razão durante... Op. cit, p. 82. 
30 Ibidem, p. 215. 

31 Ibidem, p. 92. 

32 Ibidem. 

33 Ibidem, p. 93. 
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irremediavelmente desaparece, nos deixando no abandono. A 
novidade que ele nos traz raramente é duradoura. O método se 
confunde pois com a prescrição para “permitir que sua força e 


energia nos invadam e nos provoquem”.** 


A pergunta com base na qual se desenvolve a reflexão é: até 
que ponto, de fato, nós, seres humanos, comunicamos? A proposta 
para tratar do assunto que dela emerge é a de que, no tocante, 
“devemos pensar em movimento, produzir teorias 'no durante”, 
sugerir descrições e constatações que considerem a provisoriedade 


do saber”. 


Disso tudo, no entanto, resulta, em nosso juízo, uma doutrina 
esotérica, de corte arbitrário e feições dogmáticas. Marcondes 
nos martela na cabeça que, em nossas conversas, como assistindo 
à televisão, lendo notícias ou engajando-nos em videogames, 
geralmente não há comunicação. As pessoas trocam mensagens e 
sinalizam informações, mas continuam as mesmas: nada se altera, 
tudo segue igual - mas como saber que é assim? 


Qual é a base para o autor afirmar que a comunicação é 
rara, embora às vezes aconteça? Trata-se de hipótese ou dogma? 
A nova teoria justifica bem sua renúncia à apresentação de 
critérios intersubjetivos de pesquisa? A prescrição para observar 
uma experiência possível ditada a uma comunidade, no caso, a 
dos comunicólogos, se diferencia da receita que pode dar um 
guru privilegiado? Caso haja critérios para defini-la, isto é, 
sendo categorial, como se faz para que eles não contradigam sua 
afirmativa de que a comunicação é sempre singular? A certeza 
que, no curso da vida, certos eventos, ou um único, nos fariam ter 
de que está havendo comunicação basta para tanto? Que eu, com 
certeza formalmente igual, afirme ser amo da natureza e senhor do 
universo me torna tal coisa? 


Marcondes carrega demais no argumento, ao sugerir que 
as resistências à sua teoria se originam do fato dela ser nova e 


34 MARCONDES, €. O princípio da razão durante... Op. cit., p. 94. 
35 Ibidem, p. 47. 
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revolucionária, sem se questionar se isso não decorre do fato dela 
ser frágil e falaciosa, ou não interessar a quem, no estudo, foca 
nos fenômenos de mídia ou trabalha com outro conceito, talvez 
menos dogmático e subjetivista, de comunicação humana. O apoio 
documental por ele arrolado, note-se, nada decide aqui, se é que 
tem pertinência em relação ao assunto, porque haveria outro, 
talvez muito mais pertinente ao assunto, dizendo que é pura e 
simplesmente distinto o interesse epistemológico de quem estuda 
os fenômenos de mídia. 


Para o autor, a comunicação é o que acontece de uma única vez; 
sendo tal, jamais se repete - mas qual é o critério para estabelecer 
este juízo, se isso só se ilumina para o que trabalha com a nova 
teoria e, via de regra, só ocorre na sua própria experiência? Qual 
é o critério para dizer que estamos diante de um acontecimento 
comunicacional, e não perante outro qualquer, numa situação 
mundana? Em sendo comunicacional, que indicadores, além da 
intuição, permitem identificar seu começo, seus contornos e seu 
término? Ou nada disso mais importa, ficando tudo a cargo de 
nossas intuições, se não de nosso arbítrio e idiossincrasia? Neste 
caso, falar sobre “saber comunicacional” visa algo mais que formar 
uma seita iniciática? 


A comunicação, reza a nova doutrina, não pode ser 
compartilhada, muito menos traduzida ou representada, salvo 
em uns raros casos de bilateralidade, que o autor postula em 
abstrato, e nós supomos que, vindo a ocorrer, se daria sobretudo 
entre teóricos marcondianos, visto que outros investigadores 
poderiam identificar experiências distintas em igual situação 
O autor não cogita que, consideradas únicas e irrepetíveis, as 
ocorrências pelas quais se interessa possam ser, sem que se precise 
relacioná-las à comunicação, salvo se um juízo monocrático de 
um estudioso privilegiado lhes reivindicar a exclusividade de 
acesso. 


Tudo isso tem a ver, em nosso juízo, com o fato de, 
embora o desejar, a nova teoria não estar a salvo da filosofia 
sujeito: pelo contrário, ela a radicaliza, conforme demonstra seu 
endosso acrítico à metafísica subjetivista. Sua defesa da ideia de 
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que se deve “estudar como a mente das pessoas reage ao receber 
este volume fantástico de excitações externas [dado pelo mundo 
midial|”, o que ocorre “no interior de cada um de nós, quando nos 
deparamos com um fato comunicacional”.*º 


Marcondes deseja pensar que, com sua obra, “o pensamento se 
dedica, talvez pela primeira vez, ao estudo da comunicação stricto 
sensu”.” Qual é, no entanto, fora uma definição prévia e arbitrária 
da própria coisa, a força e propriedade dos argumentos que lhe 
permitem afirmar que a comunicação nunca foi estudada como 
deveria e que só pela via que ele descobriu e indica se chegará à sua 
essência? 


A comunicação, teoriza, não é um processo corrente, que 
pode ser estudado de maneira metódica e sistemática, ainda que 
explorando múltiplas problemáticas em distintos contextos. O 
fenômeno é função de algo que, vez por outra, acontece ao sujeito, 
independentemente de nossa intenção e dos nossos instrumentos. 
A teoria se limita a nos advertir para os termos de sua ocorrência 
na percepção do interessado. 

Apreender [a comunicação] está vinculado à subjetividade do 
pesquisador, que será legitimada ou não, não pela base empírica 
comum às pesquisas dedutivas convencionais, tampouco pelo 
método indutivo da iteração ou repetibilidade dos fenômenos, 
mas pelo fato de outros [os leitores] se reconhecerem naquilo que 


foi descrito, corroborarem as impressões, acatarem o exposto 
como digno de ser acreditado.” 


À parte a referência a um empirismo cuja presença na área, 
entre nós brasileiros, ainda é míngua, o trecho põe na conta da 
crença e simpatia alheia a validação de um saber cujo cunho único 
e inefável, salvo milagre produzido por uma escrita sedutora, 
provavelmente lhe condena à indiferença. A ênfase no vinculo 
idiossincrático, não se vê como poderia ser diferente, tende a 
projetá-la no âmbito do apelo carismático e da capacidade de 
indução autoritária ao alcance de seus promotores.” 

36 MARCONDES, C. O rosto e a máquina... Op. cit. p. 10. 
37 Ibidem, p. 274. 


38 Idem. (org.). Dicionário de Comunicação... Op. cit., p. 342. 
39 Cf. Idem. Transporizações. São Paulo: ECA, 2010. 
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De acordo com sua proposta, o estudioso da comunicação 
depende de que os sujeitos envolvidos, a começar pelo flâneur em 
que aquele mesmo se tornou, definam eles mesmos o que ocorre 
como sendo ou corresponda à comunicação, visto que, no caso 
de não ser assim, o evento poder ser qualquer outra coisa: um 
êxtase, um pavor, uma decepção, uma alegria, etc. Sempre que o 
objeto da investigação é preferencialmente o pesquisador mesmo, 
individualmente ou formando um pequeno grupo capaz de se 
induzir mutuamente,” é muito grande o perigo de, na falta de 
emprego do termo “comunicação” pelo informante, ele, o estudioso, 
se expressar em nome desse último. Existe muita chance de o 
pesquisador, embora se referindo ao outro, falar com suposto saber 
de experiência que, de fato, não lhe pertence, residir unicamente 
em seu sistema teórico. 


Marcondes parece cego para o fato de o risco de o pesquisador 
falar de maneira arbitraria e/ou irrelevante sobre si mesmo ou o 
outro, estando descartada, em sua teoria, qualquer possibilidade 
de mediação metódica ou intersubjetiva de relacionamento entre 
informante e estudioso. Para ele, o pesquisador “observa a 
realidade do fenômeno, ele o acompanha do início ao fim, 
descrevendo sua trajetória, as forças que ele mobiliza e as 
repercussões que são sentidas na esfera pública, evidenciada na 
expressão nas ruas, nas intervenções nos meios de comunicação e 


nas manifestações em sites de internet”. 


Noutros termos, reporta a esmo o que está acontecendo 
no contínuo atmosférico mediático ou qualquer outra situação 
do momento, como se os acontecimentos imediatos esgotassem a 
realidade, para, de súbito, intuir que, em um ponto imprevisível 
e incerto, algo relacionado à situação, não se sabe, já que não há 
critério guiando a observação, seja, intra ou empaticamente, 
gerador de uma experiência única e extraordinária, que todavia 
será classificada genericamente como comunicação. 


40 Cf. MARCONDES, €. De como a comunicação choca, revela, nos traz de volta ao 
mundo. E-compós, v. 18, n. 1, 2015. 


41 Idem. Por que a Nova Teoria é uma forma diferente de se pesquisar o jornalismo. 
Revista Famecos, v. 19, n. 3, p. 773, 2012. 
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Dito simplesmente, o “pesquisador” sai a campo, para 
acompanhar o movimento dos atores ali presentes, ele incluído; 
sente as manifestações que se apresentam; ouve o que se diz em 
sua volta; procede à leitura dos jornais; “vasculha tudo o que está se 
falando a respeito na internet” - visando “caracterizar o processo 
comunicacional em andamento”.*? De repente, pode, porém, vir 
a notar que algo causa impacto, muda a conduta individual das 
pessoas, jogando-as para fora dos padrões estereotipados pela 
mídia e pela sociedade: em resumo, descobre um acontecimento 
comunicacional. A proposta que carrega consigo é a de avaliar a 
“qualidade da comunicação”, verificar se a situação em que está 
metido apenas deu alarme, provocou nova atenção, ou de fato 
“interferiu nas opiniões e nos comportamentos sedimentados, 
promovendo uma notória alteração das sensibilidades, das 


posturas e dos comportamentos, criando novos sentidos”.* 


Trata-se de atividade cujo coroamento é, portanto, aleatório: 
pode ou não ocorrer, depende do que lhe declararem os informantes 
mas, sobretudo, do que acontece com ele próprio diante dessas 
declarações e todo o restante da experiência. “O pesquisador observa 
o outro, seja o outro próximo, que a seu lado assiste às notícias e se 
deixa ou não impressionar por elas, seja o outro distante, as reações 
registradas pela comunidade de receptores diante de um fato 
policial, de um resultado de competição esportiva internacional, de 
um final de telenovela”. O principal, no entanto, é que “o estudioso 
desloque-se nomadicamente por esses territórios à cata de sinais 
indicativos importantes”, que ele “passeie, vagueie, ande em 
rodeios e descreva o Acontecimento Comunicacional que 


[eventualmente] se realizou num pequeno círculo”.** 


A comunicação que, nesta altura, pode ocorrer, entretanto, 
não deve ser confundida com a produção de sentido corrente ou 
que podem lhe atribuir mais ou menos racional e ideologicamente 


42 MARCONDES, €. Por que a Nova Teoria é uma forma diferente de se pesquisar 
o jornalismo... Op. cit., p. 769. 


43 Ibidem, p. 773. 


44 Idem. Até hoje ainda não começamos a estudar a comunicação. Communicare, v. 9, 
n. 1, p. 39, 2009. 
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os atores envolvidos, o investigador incluído. “A comunicação é, 
antes de tudo, um acontecimento de natureza estética, e o estético 
tem livre curso na mente das pessoas exatamente porque consegue 
driblar a barreira do racional”.º O sentido que importa, portanto, 
é o sentido surpreendente e inexplicável, seja na percepção do 
pesquisador, seja como entrevisto na experiência do informante: 


ele seria sempre “diferente para cada pessoa”.*º 


Marcondes nos informa que uma nova moda, uma nova seita, 
uma nova conduta sexual, como um velho filme, um velho livro ou 
uma velha música, revisitados, “têm a potência de fazer trepidar 
todo um edifício de instituições, normas e valores sociais”, mas 
sem nos fornecer hipóteses a respeito de como e por que pode 
ser assim, nem - sobretudo - discriminar o que, exemplificando, 
escaparia ao processo, preconiza um decisionismo potencialmente 


tão tolo quanto autoritário. 


“Ninguém sai ileso após uma verdadeira comunicação. Se sair 
ileso, é porque a comunicação não se efetivou”.* Ocorre que, em 
sendo assim, sabe-se de antemão - sempre - o que ela é e não é, não 
há razão para pesquisá-la. O teórico marcondiano preestabeleceu- 
lhe a verdade, e sempre que alguém, por exemplo, se sentir lesado 
sem saber dizer o motivo, talvez sequer seja preciso consultá-lo, 
para ter confirmação de que pode ter havido um acontecimento 
comunicacional. 


Para o autor, o pesquisador não tem que compreender ou 
atribuir significado ao que lhe é comunicado ou se comunica ao 
outro, pois o sentido construído em cada pessoa “é insondável” : ele 
apenas “constata que uma nova ordenação é dada a uma situação, 


a um processo e que isso é sintoma da transformação da pessoa”. 


45 MARCONDES, €. Por que a Nova Teoria é uma forma diferente de se pesquisar 
o jornalismo... Op. cit., p. 771. 


46 Ibidem. 
47 Ibidem, p. 772. 


48 Idem. Comunicação, uma ciência inexata e, contudo, rigorosa. In: CASTRO, G. et 
al. (org.). Os saberes da comunicação. Brasília: Casa das Musas, 2008, p. 36. 


49 Idem. Por que a Nova Teoria é uma forma diferente de se pesquisar o jornalismo... 
Op. cit, p. 771. 
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Mas que ordenação é esta e como se sabe que é dela que se trata, 
sendo decidida introspectivamente? 


Destarte, não surpreende que, aproximada nessa perspectiva, 

a conclusão de uma pesquisa em comunicação, nos termos do autor, 

seja, virtualmente sempre, um testemunho psicológico idealmente 

formatado com escrita criativa e inicialmente destinado apenas 
para o próprio sujeito: 

A apresentação dos resultados só pode ser um relato vivencial 

do acontecimento, dotando-o de todos os detalhes da ocorrência 

[vivida pelo pesquisador], para que um leitor possa construir, ele 

mesmo, suas deduções a respeito da qualidade da comunicação 

produzida pela imprensa no momento do Acontecimento e, na 


medida do possível, revivê-lo, ao estilo das narrativas literárias, 
como se ele próprio o estivesse vivendo e sentindo.” 


A etapa de confecção do relato, função da competência 
narrativa de quem vivenciou o acontecimento em si ou no outro, 
é um esforço “para repassar ao leitor a força, o ânimo, a vitalidade, 
em suma, a vida do evento comunicacional”! A contradição 
performativa é pois o fantasma que assombra aqui, porque se a 
comunicação é algo que ocorre uma única vez, o que se passa ao 
leitor, havendo sorte, é a chance de fazer outra experiência, e não 
um conhecimento do que se está relatando. 


Questionamos, no entanto, se, em sendo assim, não seria 
melhor pregar ao curioso em saber sobre a comunicação humana o 
consumo de boa literatura e obras cinematográficas? Nosso juízo 
é afirmativo: a pesquisa, neste contexto, se torna dispensável 
em comparação com o exercício literário e a fruição estética. 
Marcondes resgata a introspecção e a vivência empática, para 
justificar a construção de relatos descritivos cuja significação, 
considerando os exemplos dados, é, via de regras, banal. A 
trivialidade dos resultados concretos nos deixa, por isso, a 
suspeita de que, à luz de sua teoria, o saber comunicacional, se 


50 MARCONDES, €. Por que a Nova Teoria é uma forma diferente de se pesquisar 
o jornalismo... Op. cit. p. 773. 


51 Idem. O princípio da razão durante... Op. cit. p. 274. 
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é que pode ser narrado, tem um cunho que, em nosso juízo, lhe 
priva de relevância para os outros. 


Coerente com sua proposta teórica de estudo, o autor só 
reporta experiências de pesquisa em termos imaginários.”? O cunho 
anedótico e, via de regra, irrelevante das mesmas, todavia, também 
se constata nas pesquisas de campo, feitas por seus orientandos. 
“As pessoas são mais parecidas comigo do que eu jamais poderia 
imaginar”, parece ser a principal constatação da autora de um 
relato. “Ir aos protestos de rua foi um ótimo exercício para 
treinar em não julgar os outros, suas diferentes posições políticas 
e reivindicações”, aprendeu a autora de outro. Saber que alguns 
visitantes de uma exposição fotográfica “muitas vezes olhavam a 
fotografia com neutralidade, mas quando liam a legenda seus rostos 
automaticamente mudavam”, foi a descoberta que espantou um 
terceiro investigador, etc. 

[Marcondes e colaboradores desejam] conhecer o que a vivência 
das manifestações produz em cada pessoa que sai às ruas ao 
acompanhar a marcha de um protesto. Que estranho processo 
interno se desenvolve quando a pessoa troca seu quarto, sua sala, 
seu escritório, onde ficava o tempo todo diante de uma tela, 
pela rua, inicialmente para assistir à passagem do povo gritando 


palavras de ordem, depois misturando-se a ele, caminhando junto, 
fazendo uma verdadeira imersão no fluxo humano. 


Observemos, porém, que estranhezas como essa não são 
distintas, por exemplo, daquelas provocadas na mãe que, ouvindo 
o choro do bebê no dormitório ou a explosão provinda da cozinha, 
para, às pressas, de ver sua novela, para verificar o ocorrido. Apesar 
de provavelmente não serem relacionadas à comunicação por seus 
sujeitos, também elas se enquadrariam no entendimento mais geral 
e conclusivo proposto pelo autor de que, no caso do ingresso na 
manifestação de rua, “efetivamente, há um choque, uma quebra”, 
que coloca o observador na posição de cobaia. Nós nos observamos 


52 Cf. MARCONDES, C. A nova forma de pesquisar a comunicação. In: FRANÇA, 
V. et al. (orgs.). Teorias da comunicação no Brasil. Salvador: Edufba, 2014. Idem. Por que a 
Nova Teoria é uma forma diferente de se pesquisar o jornalismo... Op. cit. 


53 Cf. Idem. De como a comunicação choca... Op. cit.; Idem. (org.). Transporizações... Op. cit. 
54 Ibidem, p. 2. 
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observando a massa que passa [assim como nós, em sobressalto, 
supostamente nos observaríamos, observando a mãe que acude a 
criança]. Nós sentimos a diferença, nós sentimos mudança. A massa 
de protesto [como a mãe] nos comunica”.& Não é tudo isso óbvio e 
genérico? 


Na origem do problema se encontra o fato de, nesta 
gnosiologia, o meio de pesquisa não ser um método de análise 
ou interpretação do que se oferece à experiência, mas a intuição 
sensível, a predisposição à apreensão imediata e instantânea de 
um momento revolucionário em relação às intuições intelectuais 
que a precedem e a seguirão. O resultado é um discurso analítico 
existencial essencialmente especulativo, em que a comunicação, 
conforme evidencia o conjunto da obra, termina por se diluir no 
indeterminado. 

Na investigação da comunicação, não cabe a procura de um agente 
causador, pois as coisas não se dão dessa maneira; há todo um 
jogo entre os participantes, onde entram estratégias de captura, 
comportamentos de sedução e de construçãozinha, apresentando 
o social como um sistema de ações variadas e imprevisíveis, de 


estabilizações e de rupturas, de encaixes e desencaixes, vantagens 
eventuais e perdas de posição. 


Das dezenas de autores que estuda, Marcondes só tira, para 
argumentar em favor de sua teoria, os enunciados triviais e juízos 
analíticos, as regras para a condução do espírito e uma doutrina 
acerca do inefável.” Falta-lhe a percepção de que enunciados, 
como o citado, presentes em toda sua obra, valem para quaisquer 
coisas e, portanto, não bastam para especificar uma teoria da 
comunicação. À caracterização do terreno de investigação como 
emaranhado de fios, vetores, linhas, correntes e cruzamentos, 
assim como da nossa presença sob a forma de um deslocamento 
nômade, errático, em rodeio correspondem a intuições puras da 
razão, que, embora possam orientá-lo, não são conhecimento, ao 
não definirem coisa alguma. Os termos se prestam ao conceito 


55 MARCONDES, €. A nova forma de pesquisar a comunicação... Op. cit. p. 2. 
56 Idem. O princípio da razão durante... Op. cit. p. 271. 
57 Ver, por exemplo: Ibidem, p. 199-200. 
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de comunicação, como a tudo o mais que se desejar, visto só lhe 
abrirem o conhecimento abstrato, poderem nos dar acesso ao 
particular e ao concreto. 


A percepção de que algo mudou, de que houve uma mudança 
na situação, à falta de critérios indicativos de relevância, implica 
não só que qualquer ente não percebido possa ser identificado 
como a novidade, um conhecimento “comunicacional”, estabelecido 
por definição a priori, mas que, de acordo com a percepção, tudo 
passe a ser mudança, consubstanciando o princípio de que “o 
mundo é permanente movimento” na vasta construção abstrata 
que é esta nova teoria da comunicação.” 


Marcondes faria melhor explicitando a seu leitor que, ao 
reivindicar papel na atividade de pesquisa, sua teoria se reveste 
de um cunho introspectivo, em vez de lógico, mas também que, 
em sendo assim, seu caráter é virtualmente retórico em relação à 
experiência. Apelando ao princípio spinozista da causa ausente, 
a comunicação, tal como a nova teoria a entende, pode estar em 
toda a parte, visto se dar de modo ao mesmo tempo arbitrário e 
certeiro. 


Na obra em foco, a teoria sabe de antemão o que a 
comunicação significa, isto é, experiência única e irrepetível, mas 
só a aprende na pesquisa através dos seus efeitos, cuja cognição, em 
sendo singular, não pode nem se vê razão para ser compartilhada. 
A procura de causas específicas é preterida em favor da abdução 
puramente intuitiva e arbitrária, visto que se é a mudança no 
estado de coisas do participante que lhe define a ocorrência, esta é 
causa a que se pode chegar, em tese, toda a vez que se pesquisa e se 
deseje. 


Ao autor foge a consciência de que o efeito, a mudança, 
não é a comunicação mesma e, portanto, sua teoria, apesar de 
postular a singularidade do acontecimento, não logra escapar da 
definição a priori: a comunicação é sempre evento singular - o que 
encobre uma falácia lógica. Afinal de contas, se a comunicação é 
um evento único e irrepetível a cada vez, como reza a teoria, 


58 MARCONDES, €. O princípio da razão durante... Op. cit. p. 247. 
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ninguém não apenas teria como afirmar na pesquisa concreta o que 
é seu efeito: pode ser qualquer evento anterior, algo que o autor 
concordaria; mas não teria como afirmar que tem a ver com 
comunicação, o que ele passa por alto, pois o acontecimento 
também poderia ser revelação divina, insight psicológico, sinapse 
cerebral, acesso de loucura, etc. 


A atribuição de um cunho comunicacional a um evento 
qualquer que nos sensibilize será sempre pura petição de 
princípio, sem oferecimento de evidências empíricas passíveis de 
admissão intersubjetiva. A postulação de que o acontecimento 
comunicacional coincide com a sensação sui generis não 
basta para instituir uma teoria relevante para os trabalhos de 
investigação científica. O autor reconhece que está propondo 
uma “ciência do transitório”, que capta o momento, mas daí não 
tira as lições ou a devida reflexão, pois se “o acontecimento só 
pode ser percebido no instante em que as linhas intencionais 
coincidem ao se cruzar, em que a dinâmica dos agentes constrói 
o ato”, não se vê razão para lhe dar relato: o acontecimento 
não permite registro e análise, apenas vivência - e por isso não 
se trata aqui de método, muito menos de ciência: trata-se, em 
suma, de uma doutrina da iluminação. 


Marcondes confia aos estudos de comunicação a tarefa de 
“sentir as vibrações do respectivo acontecimento, sua força, sua 
energia própria, e encontrar uma forma de apresentá-las ao outro, 
de repassá-las, de manter os efeitos vibrando”. A compreensão 
e a explicação cabem aos estudos paracomunicacionais. Os 
estudos comunicacionais são descritivos, seu objetivo é relatar 
as transformações operadas pelos acontecimentos que lhe 
correspondem “em indivíduos isolados, como em fenômenos 
sociais de maior alcance”. Os acontecimentos que lhes 
dizem respeito não se deixam caracterizar objetiva ou mesmo 
hermeneuticamente: são únicos e imprevisíveis, carecem de 


59 MARCONDES, €. O princípio da razão durante... Op. cit. p. 195. 
60 Ibidem, p. 194. 
61 Ibidem. 
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substância. O preço que se paga por isso, porém, é o confinamento 
de sua teoria em um catecismo essencialmente prescritivo e vazio, 
cujos apelos à “pulsação da vida”, na melhor das hipóteses, só têm 
sentido retórico. 


Significa, em nosso juízo, que o cunho de eterno percurso 
dado pelo autor à nova forma de estudar a comunicação só pode 
ser visto como fruto de um raciocínio filosoficamente banal 
que, afirmando a virtude de se deixar tudo em aberto e não se 
comprometer com a busca de generalizações, em nome da ânsia 
interminável pela experiência, não chega a nada significativo e nos 
impede de codividirmos qualquer conhecimento. Marcondes nos 
propõe uma teoria pura cujo estatuto na pesquisa, se esta 
realmente tivesse propriedade e relevância em seu projeto, seria 
puramente analítico, introspectivo. Em última análise, esforça-se 
muito além da conta para brigar por definições cujo alcance, do 
ponto de vista filosófico é discutível e, do ponto de científico e 
acadêmico, é nulo. 


Tivesse lido Kant, 2 ele concluiria dizendo que a comunicação, 
conforme a define, embora possa ser intuída e mereça ser pensada, 
não tem como ser estudada, nem constitui um objeto de pesquisa 
no sentido acadêmico e científico; ou que, embora sendo, como 
sugere, o que de mais importante talvez reste em uma sociedade 
Frankenstein, ninguém jamais deveria tentar dizê-lo em sua 
singularidade, visto que “o que não pode ser dito, dever ser calado”, 
como escreveu Wittgenstein.* 


62 Cf. KANT,L Crítica da faculdade do juízo. Rio de Janeiro: Forense-Universitária, 1993. 
63 WITTGENSTEIN, L. Tractatus logico-philosophicus. São Paulo: Nacional, 1968, p. 121. 
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A Teoria Crítica do Comum: 
Muniz Sodré 


Muniz Sodré, primeiro nome dos estudos de comunicação 
em nosso país, elabora, há anos, reflexão contínua e coerente sobre 
a cultura no curso da qual passou a defender o entendimento 
de que, embora não esgote a realidade, surgiu em nosso tempo 
uma forma de vida autônoma, impulsionada pelo capital e 
tecnologicamente estruturada, através da qual estamos migrando 
para e nos instalando cada vez mais em meio às relações criadas 
pelos nossos sistemas sociotécnicos de comunicação. 


Deste diagnóstico tira o autor, em seus últimos trabalhos, 

a conclusão de que nos encontramos em situação na qual, enfim, 

se pode legitimamente fundar uma ciência comunicacional 

autônoma. Para ele, a “comunicação”, misto de vínculo simbólico 

entre os seres humanos e práticas midiáticas, comporta um 
conhecimento próprio: 

não como uma disciplina no sentido rigoroso do termo, mas 

como uma maneira de pôr em perspectiva o saber tradicional 

sobre a sociedade, portanto, como um constructum hipertextual 


(interface de saberes oriundos de diversos campos científicos) a 
partir de posições interpretativas.' 


1 SODRÉ, M. Antropológica do espelho... Op. cit. p. 235. 
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Visando desenvolver a ideia e conferir fundamento 
epistemológico à sua pretensão, trabalha o autor em linha direta 
com o projeto de questionamento da abordagem empirista de 
estudo da mídia e consequente “reconstituição da matriz de onde 
procedem seus processos, seus dispositivos e suas estratégias 
de comunicação tal como temos experiência cotidianamente”, 
apresentado por Louis Queré.? 


Para este, relembremos, a pesquisa do agenciamento 
empírico dos fatores que intervêm na comunicação não basta 
para compreender suas circunstâncias e limites, isso para não 
falar do deficit político da qual é portadora desde o ponto de 
vista da filosofia prática. O poder dos meios de comunicação, 
foco de interesse pesquisa sociológica, “é correlato ao seu 
funcionamento como suportes práticos de um modo histórico de 
objetivação da mediação simbólica constitutiva de um sistema 
sociocultural.” As instituições midiáticas organizam uma 
instância simbólica e, assim, coordenam a ação individual 
e coletiva, “mas nessa função fundadora do campo social, 
entram em concorrência e muitas vezes em contradição com 
outros rituais, outras formas de relatos e outros processos de 
objetivação do espaço social”. 


4 


Em Sodré, a perspectiva não é, em essência, distinta, 
mas a pretensão epistemológica é mais ambiciosa: ele deseja 
com tanto fundar uma nova ciência; e o registro do discurso se 
projeta para fora do marco da teoria social: ele assume feições 
ontológicas. Como seu colega francês, o autor se recusa a abordar 
o campo da comunicação desde uma perspectiva cientificista, 
isto é, puramente metodológica e empírica. Para ele, a sociologia 
empírica e a semiótica estruturalista (formalismo) esgotaram seu 
potencial epistêmico, além de revelarem um deficit político, ao 
estarem comprometidas com a ordem dominante. As perspectivas 
citadas funcionam bem desde o ponto de vista das empresas e da 
academia, mas há que levar em conta os aspectos ético e político 


2 QUERÉ, L. Des miroirs équivoques... Op. cit, p. 11. 
3 Ibidem, p. 154. 
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ao se tratar do assunto. À comunicação não pode ser vista apenas 

pelos seus usos e efeitos, ou sob o viés da estrutura formal da 

mensagem. 
No interior de uma abordagem comunicacional do discurso 
social (em que 'comunicação' seja tomada num sentido 
'ontologicamente amplo' e não num esquematismo redutor), a 
compreensão opera buscando as regularidades linguísticas da 
produção de sentido não apenas em seus aspectos empíricos e 
positivos, transformáveis em juízos argumentativos, mas também 
naqueles de caráter subjetivo e afetivo (apreensíveis por juízos 


reflexivos, de apreciação e avaliação) que, em inúmeros casos, 
precedem o discurso e o sentido.” 


A comunicação tem de ser estudada de um ponto de 
vista mais amplo, complexo e diferenciado, para não dizer mais 
engajado também, que seria sua relação com o que o autor 
chama de o comum, mas esta ligação só pode ser esclarecida 
epistemologicamente via a hermenêutica filosófica. A pergunta 
que se explorará aqui é se assim, em vez de uma análise da ciência, 
não se compromete demasiadamente o autor com uma ontologia de 
pouca relevância na pesquisa sobre os fenômenos de mídia, isto é, 
a única razão para especularmos sobre um método especificamente 
comunicacional desde o ponto de vista epistemológico. 


Sodré vacila ao caracterizar sua empresa como 
ciência, porque sua linha de raciocínio o leva a se afastar da 
epistemologia, em que pese a intenção contrária. Quer o autor 
propor os fundamentos epistemológicos de uma nova ciência 
mas, em vez disso, argumentaremos, seus livros antes explicitam 
a consciência fenomenológica de uma época em que a ciência 
se dissolve, visto construírem um discurso que, em parte, ainda 


é devedor de sua pressuposição, ao, hesitantemente, é certo, 
associar a comunicação à ciência. 


Para o autor, apareceu, há tempo, uma forma de vida, 
ou bios, de natureza midiática, ao mesmo tempo econômica e 
tecnológica, em que a comunicação se emancipa de outras esferas 
e, assim, faz caducar a abordagem das velhas disciplinas, visto: 


4 SODRÉ, M. Estratégias sensíveis. Petrópolis: Vozes, 2006, p. 70. 


157 


Epistemologia da Comunicação no Brasil 


1) os conhecidos fracassos dos prognósticos sociológicos, 
psicológicos, etc. sobre o evento midiático; 2) a incoerência, 
senão a inconsistência teórica do que se chama de campo 
comunicacional; 3) a indisciplina metodológica desses estudos; 
e 4) o agigantamento do campo, com a ideia enganosa de que a 
comunicação esteja em tudo. 


Neste contexto, avançar nos exige esforço para constituir 
uma “ciência pós-disciplinar da comunicação”, diferente tanto da 
sociologia empírica de procedência norte-americana, baseada no 
paradigma dos efeitos, quanto da semiótica de origem francesa e 
italiana, baseada no paradigma do código e do discurso. Ambas 
seriam emanações do capitalismo, a primeira dos seus interesses 
organizacionais, a segunda da proeminência do mercado financeiro, 
visto supostamente promoverem o entendimento da comunicação 
como processo funcional de transmissão de informações úteis ou 
ajustadas à ordem dominante. 


Contra isso, tratar-se, pois, de apresentar outra 
perspectiva, começar a expor os “elementos imprescindíveis ao 
desenvolvimento epistemológico da comunicação como ciência 
emergente”. A reflexão crítica sobre as perspectivas do saber, 
mas também a consideração de um imperativo ético e político 
o exigiriam, defende Sodré. Tendo em vista seu impacto na vida 
humana, tornou-se agora, mais que nunca, necessário indagar 
sobre o estatuto ontológico “dos objetos e conceitos científicos” 
Por isso, precisa o autor, a expressão “ciência da comunicação” não 
ruma “na direção de uma totalidade teórica articulada e orgânica, 
e sim rumo a sistemas de identificação dos novos agentes sócio- 
históricos e para o relacionamento com a multiplicidade das novas 


formas sócio-organizativas”.” 


Sodré parece dar eco a Boaventura de Sousa Santos e outros, 
ao postular que a ciência deve ser capaz de “integrar a atividade 
5 SODRÉ, M. Antropológica do espelho... Op. cit. p. 234. 
6 Idem. A ciência do comum. Petrópolis: Vozes, 2014, p. 19. 
7 Ibidem, p. 148. 
8 Ibidem, p. 120. 
9 Idem. Antropológica do espelho... Op. cit. p. 240. 
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dos produtores do campo comunicacional com a atividade reflexiva 
(acadêmica ou não), de maneira a converter as teorias 'sobre' a 
comunicação em teorias “da” comunicação entendida como 
práxis”. O processo de midiatização provoca crescente indistinção 
entre sujeito e objetivo, obrigando-nos a pensar numa nova 
concepção de ciência. Os rumos que o mundo tomou estão 
alterando sua consciência reflexiva, que doravante precisaria 
relativizar seu racionalismo, para passar a levar em conta ou 
incorporar à prática científica o aspecto sensível, ligado “aos 
jogos de vinculação dos atos discursivos às relações de localização 


e afetação dos sujeitos no interior da linguagem”.! 


A expansão da vontade de potência tecnológica que cria um 
bios artificial significa também oportunidade para a emergência 
de um conhecimento propício à reedificação do vínculo coesivo da 
existência humana, o desenvolvimento de um saber comunicacional. 
A concretização desse entendimento só será possível, no entanto, 
mediante a criação de um novo sistema de inteligibilidade, em que 
a comunicação possa assumir seu papel de “ciência especializada” 
capaz de permitir uma “releitura do vínculo comunitária ou laço 
social”.!2 “O conhecimento comunicacional em sua especificidade 
dispõe-se, [em tese], à elucidação ou à compreensão dos novos 
modos de ser humanos num mundo de tecnologias totalizantes”, 
mas também do “problema central da coesão social, localizado na 


esfera do [que o autor chama de] comum”. 


Nisso tudo, revela-se a clareza de que se, por um lado, a 
reflexão está sendo substituída pelo produtivismo contábil da 
burocracia acadêmica, de outro se impôs uma tendência em que 
desaparece a ideia de ciência como totalização de um campo 
cognitivo, se não mesmo a ideia de uma certa normatividade 
epistemológica.” Também não falta a devida crítica aos teóricos 


10 SODRÉ, M. Antropológica do espelho... Op. cit. p. 253. 
11 Idem. A ciência do comum... Op. cit. p. 137. 

12 Ibidem, p. 155. 

13 Ibidem, p. 175. 

14 Ibidem, p. 258. 

15 Ibidem, p. 96-97. 
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que se limitam a elaborar um “discurso de acompanhamento 
técnico, travestido de teoria, com tons de sermão religioso”, quando 
se trata das novas tecnologias. Hoje, o saber adquire um sentido 
mais pragmático, cada vez mais focado na eficiência, que impacta 
negativamente na vida acadêmica, “tradicionalmente pedagógica, 


disciplinar e orientada para a pesquisa”.” 


A percepção aguda para o fato de a comunicação ter 
emergido como campo acadêmico neste contexto não impede 
o autor, contudo, de propor “a constituição de uma ciência 
da comunicação”? O momento, paradoxalmente, lhe parece 
propício para enfrentar “o problema epistemológico do 
saber comunicacional”, por tanto tempo deixado em aberto, 
em meio às declarações muito vagas acerca de sua multi ou 
interdisciplinaridade feitas ainda hoje por tantos de seus 
pensadores. A falta de consenso sobre sua identidade disciplinar, 
as dúvidas se a comunicação é “campo multidisciplinar” ou 
“objeto interdisciplinar” significam, para ele, oportunidade para 


lhe atribuir uma “episteme própria”. 


Atualmente, o saber se tornou menos importante do que a 
competência; a ciência recua diante das performances técnicas, 
como ensina Lyotard. Sodré vê na ciência comunicacional que 
propõe uma forma de enfrentar esta situação. A causa daquela 
última pode convergir com a de uma filosofia pública, ou 
ecosofia, visando formar uma ecologia cognitiva capaz de fazer 
o discurso do saber interagir com o senso comum e, assim, 
preservar “os valores humanos”. Tendo em vista seu impacto 
na vida humana, passou a ser “imperativo ético-político” do 
investigador responsável indagar sobre o estatuto ontológico 


“dos objetos e conceitos científicos”. 


16 SODRÉ, M. A ciência do comum... Op. cit., p. 98. 
17 Ibidem, p. 120. 

18 Ibidem, p. 136. 

19 Ibidem, p. 104-105. 

20 Ibidem, p. 180. 

21 Ibidem, p. 120. 
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As circunstâncias de nosso tempo tornaram impossível 
a geração de condições institucionais e cognitivas propícias à 
constituição de área científica própria à comunicação, mas 
só isso não explica o fato dela não ter emergido; há também “a 
especificidade do saber comunicacional”,2 sua ligação ao mercado 
e à tecnologia, que faz com que se expanda a preocupação em 
preparar competências (técnicas), em vez de formar sábios mas, 
também, ajuda a fazer com que a episteme se mantenha afastada da 
realidade.? 


Atualmente, os estudos comunicacionais carecem de 
força reflexiva devido ao controle e influência da burocracia 
acadêmica, que por um lado financia e sustenta as atividades, mas 
por outro favorece a formação rápida, superficial e voltada para 
o abastecimento do mercado. A procura “de solução totalizante 
para problemas teóricos e históricos atinentes à comunicação” 
é continuamente preterida.” O surgimento de um consenso 
intelectual quanto às ideias capazes de reorientar seu pensamento 
no sentido epistemológico é prevenido pela presença de uma 
ideologia de mercado e da mentalidade burocrática,” mas também 
da midiatização, sua articulação contemporânea, que se, por um 
lado, aposenta as figuras da sociedade, política e história, por 
outro cria obstáculos ao aprofundamento da reflexão científica a 
seu respeito. 


Vejamos mais de perto como o autor julga poder enfrentar 
esta situação, ao reivindicar para o que chama de “comum” a 
condição de alavanca para desenvolver uma ciência revolucionária 
da comunicação, usando o termo de Thomas Khun. Para Sodré, 
comecemos do final, a ferramenta que eram os meios se transformou 
hoje em “morada permanente da consciência”. Aristóteles teria 
revelado nosso pertencimento a um bios social que, agora, está dando 
lugar a um bios midiático. Anunciado pelo filósofo brasileiro com o 


22 SODRÉ, M. 4 ciência do comum... Op. cit., p. 120. 
23 Ibidem, p. 99. 

24 Ibidem, p. 114. 

25 Ibidem. 

26 Ibidem, p. 115. 
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termo telepresença no início dos anos 1980, ser-lhe-ia próprio, com 

efeito, “o fechamento da experiência nos circuitos de comunicação 

[eletrônica]”. 
A telerrealidade é um modo de reorganizar - de gerir, a partir 
das novas exigências do processo de acumulação capitalista - 
o espaço e o tempo sociais. Isto não significa que a vida social 
seja assim ressocializada por inteiro, mas que os simulacros da 
sociedade pós-indústria dispõem de um projeto hegemônico 
dessa magnitude.” 


Neste contexto, novo tipo de ordem social e comunicativa, 
a técnica atua como política possuidora de uma lógica imanente 
e autorreferencial sobre um território abstrato. Chegado em seu 
estágio virtual, feito de pura informação, esta nova forma de vida, 
pois é disso que se trata, passa inclusive a seduzir pelo êxtase da 
conexão e a multiplicação de simulacros da experiência.” 


Apesar de seu cunho totalitário, o bios midiático, no 
entanto, não exaure o existente: cria-se com a técnica um mundo 
em que o sujeito se funde com o objeto; mas algo ainda permite 
que se fale à distância, haja um hiato entre suas determinações 
e a consciência, considerando a totalidade. As instituições são 
agora cada vez mais sublimadas em esfera de tecnologias de 
informação a reboque do mercado. A comunicação tecnológica 
aciona praticas sociais e gera espaço público. A consciência, 
contudo, não se deixa determinar completamente por este fator: 
existe um hiato impedindo sua identidade, em meio ao qual 
se funda a própria possibilidade de desenvolver o novo saber 
proposto por Sodré. 


A questão, vê-se logo, é o caráter deste hiato e o modo como 
o que nele se define permite falar com propriedade em um novo 
saber, cuja base seria o comum de que trata o autor e, uma das 
matérias, a comunicação midiada em seus vários estágios. O leitor 
deve observar que, nos escritos que abordamos, o comunicacional 
tem a ver, primeiro, com o comum, de modo que, referentemente à 


27 SODRÉ, M. 4 máquina de Narciso. Rio de Janeiro: Achiamé, 1984, p. 34. 
28 Idem. A ciência do comum... Op. cit., p. 142. 
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obra sodreriana, conviria falar de uma ciência comunicacional, em 
vez de ciência da comunicação. 


De acordo com a mesma, a comunicação entre os sujeitos 
sociais é, reflexivamente, secundária em relação ao comum: é este, 
mais que a comunicação mesma, o objeto de ciência. A encampação 
da primeira pelo processo de midiatização impacta, mas não 
suprime o comum, sob pena de lhe impedir a autonomia do que 
seria sua ciência - mas, no caso, perguntaremos: se trata mesmo de 
uma ciência? 


Sodré subscreve a tese, agora corrente, de que a vida humana 
entrou em um gigantesco processo de midiatização e, portanto, a 
representação e a interpretação dos fenômenos das ciências sociais, 
ao menos, passaram a depender dos fenômenos de mídia.” Para 
ele também, o vínculo ou mediação está se confundindo com a 
midiatização, um processo que, via os meios, “permeia o conjunto 
das relações sociais” e cria “uma forma virtual ou simulativa de 


vida, a que demos o nome de bios midiático (ou bios virtual)"*º 


Contudo, salienta ele, “o conceito de midiatização não 
esgota o problema epistemológico da comunicação, não garante 
a cientificidade de seu estatuto de conhecimento”. O processo 
de midiatização repercute entre os estudiosos da área, fazendo 
surgir a crença de que importa apenas o que se acha nele. “O 
efeito epistemológico que restringe o campo comunicacional aos 
estudos de mídia desconsidera a evidência de que eles não se 
garantem sozinhos”.º? Ao lado das relações sociais codificadas 
pelo mercado e a tecnologia, existem outras, passíveis de 
apreensão hermenêutica, em vez de empírica e analítica, que as 
transcendem em um sentido “relacional” e que o autor remete ao 


que denomina de “comum”. 


29 Vide, abaixo, cap. 9. 

30 SODRÉ, M. 4 ciência do comum... Op. cit., p. 109. 
31 Ibidem. 

32 Ibidem, p. 122. 

33 Ibidem, p. 164. 
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Para o autor, a área de comunicação pode pedir sua 
emancipação como ciência, separar-se das ciências humanas já 
consolidadas, na medida em que se assume como “conhecimento 
redescritivo do comum humano”, uma saber que “abrange desde o 
laço intersubjetivo inerente à coesão comunitária até as relações 
sociais regidas pela mídia”.** A comunicação não deve ser vista 
como transmissão de informações nem como troca de ideias, mas 


como “processo (ação) de pôr diferenças em comum”.* 


Visando assimilar o ponto, vale a pena fazer um 
retrospecto, observando, em primeiro lugar, o modo como o 
autor veio a identificar a dependência dos processos culturais 
a uma instância simbólica de cunho coletivo e impessoal, 
através de um discurso de claro acento pós-humanista, embora 
não salientado, durante os anos 1980. Nessa época, com 
efeito, ele passou a defender que a cultura não se reduz a um 
sistema de significação encaixado em outras instâncias da 
vida social, na medida em que o sentido por aquele sistema 
intermediado depende de um movimento que, por instituí-los 
relacionalmente, escapa aos seus pretendidos sujeitos. 

[O simbolismo em que se assenta e se articula a cultura] é um 
operador de estrutura, um agenciador de vazios, de formas sem 
significados atuais, uma vez que a 'significação' é a própria regra 


de organização, a regra sintática, o valor constituinte de uma 
linguagem, que introduz o indivíduo na ordem coletiva.” 


Nos estudos dos últimos tempos, não faz-se senão retomar 
este ponto de vista, todavia associando a comunicação à cultura, 
e o comum à ordem simbólica. A postulação de que a cultura 
possui uma interface vivida, cotidiana, e outra instituinte, 
transcendental é redirecionada para a figura da comunicação. O 
capital promove a sublimação da comunicação em um sistema 
tecnológico virtualmente autônomo, em que passamos a desfrutar 
de uma vivência eletrônica.” O processo, entretanto, não a 


34 SODRÉ, M. 4 ciência do comum... Op. cit., p. 190. 

35 Ibidem, p. 193. 

36 Idem. A verdade seduzida. Rio de Janeiro: Codecri, 1983, p. 47. 
37 Ibidem, p. 65; Idem. A ciência do comum... Op. cit. p. 238. 
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esgota, na medida em que a cultura subsiste como “o movimento 
simbólico” (mais tarde chamado de vinculação): isto é, a força 
ordenadora de nossa abertura para o novo e, portanto, para o 
outro. A cultura em sua face cotidiana (mais tarde chamada de 
comunicação) está sujeita à “força de negação, autoengendrada, 
interior ao processo de relacionamento humano e inesgotável por 


esse mesmo processo”.*º 


Destarte, a novidade contida nos escritos mais recentes 
consiste, essencialmente, no reconhecimento de toda esta 
teorização como fundamento de uma ciência que nosso tempo 
explicita, cujo problema de estudo mais central atende pelo nome 
de midiatização, e o método se caracteriza como uma hermenêutica 
tradutora ou redescritiva da experiência intermediada por aquele 
processo. Como Lévy-Strauss com a comunicação, Sodré acena com 
a possibilidade de fundar o social no comum mas, até onde vemos, 
evita passar por esta porta. Que a comunicação, historicamente 
pensada, seja um aspecto constitutivo da figura do social, por certo 
lhe é devido: o social se constituiu em categoria do pensamento 
supondo a do indivíduo e, por isso, uma requer outra, elas 
medeiam- se reciprocamente, como se sabe, ao menos, desde 
Scháffle. Gesto seu não parece ser o sugerido por Mead, isto é: 
pensar o social e o individual em função da comunicação. Os 
compromissos com o materialismo marxista o impedem de cair no 
idealismo semiológico (Peirce) ou em uma forma de neokantismo 
culturológico (Cassirer). A referência à ordem simbólica, 
enquanto lugar do comum, é sempre matizada pela lembrança de 
sua conexão com as figuras da técnica e do capital. 


Sodré, antes, trabalha, pois, com uma variação do 
contraponto entre o empírico e o transcendental em que se 
fundamenta o pensamento moderno segundo Foucault,” ao 
postular uma abertura que todavia paradoxalmente o compromete 
com uma antropologia.” A referência, por ele feita, ao direito 


38 SODRÉ, M. A verdade seduzida... Op. cit. p. 50; Idem. A ciência do comum... Op. cit, p. 221. 
39 Cf. FOUCAULT, M. As palavras e as coisas. São Paulo: Martins Fontes, 1978. 
40 SODRÉ, M. 4 ciência do comum... Op. cit. p. 131. 
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que as coisas e os deuses teriam na reviravolta do saber que está 
propondo é puramente retórica. Para ele, a ciência do comum é 
“resultado da exigência histórica de se chegar a um entendimento 
ético e político” do que está em jogo na midiatização,“ cuja âncora, 
no entanto, é “uma disposição ontológica originária inerente à 
filogênese e à ontogênese do ser humano”.*” Acusando a suposta 
restrição ao plano do discurso e à estrutura semântica, isto é: 
ao paradigma linguístico, de teorias da comunicação como a de 
Habermas, ele a deduz da suposta estrutura simbólica e do sentido 
comum que, agenciado pela comunicação, abriria o ser humano à 
diferença. 


A existência humana, explica, comporta, em seu ver, duas 
disposições ontológicas primeiras: a “societas” e a “communicatio”, 
como nos permitiria dizer uma reflexão mais originária. A primeira 
reporta-se às separações, ao coincidir com o ponto de vista de 
cada individuo; a segunda, ao que vincula suas partes, o comum, 
na medida em que as relações que aqueles entretêm os força a 
abrir mão de sua soberania subjetiva e do solipsismo identitário. 
O comum que define a segunda é meramente sentido, vivenciado 
pré-linguisticamente, de modo que não pode ser pensado como 
substância instituída pela reciprocidade contratual entre sujeitos 
da consciência vigente na primeira.é A relação contratual que 
define esta última pode ser pensada ou expressa, mas não é tão 
originária quanto a segunda.* 


Instância invocada por uma “razão sensível" que se 
autocompreende hermeneuticamente na reflexão sodreriana como 
exigência saída de suas próprias entranhas, o comum se caracteriza 
teórica e emotivamente, para o autor, na medida em que “não se 
deixa definir nem como uma unidade universal abstrata, nem como 
uma concentração de diferenças”. Apresenta-se como condição 


41 SODRÉ, M. 4 ciência do comum... Op. cit., p. 188. 
42 Ibidem, p. 209. 

43 Ibidem, p. 212. 

44 Ibidem, p. 209. 

45 Idem. Estratégias sensíveis... Op. cit, p. 69. 
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de possibilidade permanentemente diferida e singular, vagamente 
intuída, de todos os vínculos que se estabelecem entre os seres 
humanos, pois vincular-se é mais que meramente se relacionar, ao 
supor e exigir a partilha das singularidades, a renúncia de cada um 
à parte de seus direitos, a aceitação ao mesmo tempo obrigatória 
e involuntária de algo comum, do comum, a partir do qual, só 
em um segundo momento, se instaura a relação individualizada e, 
mais tarde, individualista. 


Distinguindo entre comunicação veicular e fática, Rocco 
Ronchi nota que a última “torna sensível o que os latinos chamavam 
o múnus: a obrigação que surge do confronto com o outro (o Deus 
que faz acontecer, os demais humanos que esta terra acolhe, a 
família que nos mantém, o Estado que protege, a natureza que 
nutre, etc.)”. 

Comunicação, entre os latinos, indicava aquele ato reciprocamente 
obrigatório que se instala na relação existencial que caracteriza 
o circuito do dom, enunciado durante a oferta, do débito de 
gratidão, e do contradom. Antes de tudo, “comunicação” reenvia 
a esta partilha de um “lugar-comum”, refere-se a esta exposição 


preliminar ao Outro e aos outros que, desde sempre, se vinculam 
em uma “comunhão” que não se escolheu.” 


Sodré aprofunda a ideia, notando que o comum é, 
em parte, o que “pressiona [o ser] para fora de si mesmo e o 
divide”: o faz acontecer, diríamos; mas por outra, é ainda o que 
mantém a vinculação das partes “como uma condição ontológica 
originária”.* Refere-se a um lugar outro, mediador, ainda que 
vazio, a partir do qual as formas linguísticas, culturais e sociais se 
podem desenvolver: coincide com a ordem simbólica no que tem 
de abstrato.” O comum é, portanto, o que instaura a mediação, 
permite a vinculação, enfim está, apesar de tudo, na base da 
midiatização que toma conta de nossa época. 


Passando por alto a possibilidade de o raciocínio se aplicar, 
por exemplo, a Durkheim, nosso colega afirma que “o problema 


46 SODRÉ, M. Estratégias sensíveis. Op. cit. p. 93-94. 

47 RONCHI, R. Teoria critica della comunicazione. Milão: Mondadori, 2003, p. 44. 
48 SODRÉ, M. 4 ciência do comum... Op. cit., p. 300. 

49 Ibidem, p. 301. 
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fundamental de uma ciência da comunicação” é, portanto, a 
“vinculação humana”? A sociologia, sugere ele, baseia-se no 
individualismo metodológico e, assim, não tem o que dizer a 
respeito do comum, premissa ontológica do novo saber.” 
A vinculação [ao contrário] é essencialmente simbólica, no 
sentido de uma exigência radical de partilha da existência com o 
outro, portanto dentro de uma lógica profunda de deveres para 
com o socius, para além de qualquer racionalismo instrumental 
ou de qualquer funcionalidade societária. Entenda-se: os 
homens mantêm, uns com os outros, um vínculo existencial, 


por sua vez articulado com a totalidade social, que desenha o 
espaço-tempo de uma formação social. 


O comum é um poder: “o poder capaz de discriminar, de 
fazer distinções; portanto, um lugar simbólico, fundador de todo 
o conhecimento”. A comunicação seria, em complemento e 
essência, sua instituição simbólica, o processo que concretamente 
nos permite ser entre outros ("Mitsein”, diria Heidegger). 


Noutros termos, o comum seria um plano imanente à 
totalidade dos vínculos humanos, a condição de possibilidade 
da vinculação compreensiva que comanda nosso ser, na medida 
em que, ao contrário do social, a vinculação teria a capacidade 
de produzir uma “similitude harmonizadora do diverso”.** Apesar 
de possuir autonomia, o social, estudado segmentadamente por 
outras disciplinas, se resume nos entrelaçamentos econômicos, 
políticos, religiosos, afetivos e outros que determinam a 
vinculação. As instituições e o sujeito são categorias que se 
mantêm simbolicamente operantes graças, antes de tudo, ao 
vínculo fundado no comum. 

Vincular-se (diferentemente de apenas relacionar-se) é muito 
mais que um mero processo interativo, porque pressupõe a 


inserção social e existencial do individuo desde a dimensão 
imaginária (imagens latentes e manifestas) até as deliberações 


50 SODRÉ, M. Antropológica do espelho... Op. cit, p. 284. 
51 Idem. A ciência do comum... Op. cit. p. 213. 


52 Idem. Entre a instituição e a organização. In: FERREIRA, . (org.). Entre o que se diz 
e o que se pensa. Santa Maria: Facos, 2018, p. 284. 


53 Idem. Antropológica do espelho... Op. cit. p. 21. 
54 Idem. Estratégias sensíveis. Op. cit, p. 69. 


168 


7. A Teoria Critica do Comum 


frente às orientações práticas de conduta, isto é, aos valores. 
A vinculação é propriamente simbólica, no sentido de uma 
exigência radical de partilha da existência com o outro, 
portanto, dentro de uma lógica profunda de deveres para com 
o socius, para além de qualquer racionalismo instrumental ou de 
qualquer função societária.” 


Resumindo, observar-se-ia que enquanto o comum, categoria 
fundadora da autonomia do saber que se está propondo na obra em 
exame, é uma espécie de forma instauradora do vínculo humano, 
a comunicação, trabalhada terminologicamente como estágio da 
mediação no trabalho anterior do autor (isto é, como midiatização 
no atual),* é seu principal conceito teórico. O segundo termo, a 
comunicação, refere-se ao que dá conta do processo de instituição 
social daquele primeiro, o comum. 

Comunicar é a ação de sempre, infinitamente, instaurar o comum 
da comunidade, não como uma entidade agregada, mas como 
uma vinculação, portanto, como um nada constitutivo, pois o 


vínculo é sem substância física ou institucional, é pura abertura 
na linguagem.” 


Significa o processo de instauração permanente do ser 
humano e suas diferenças na linguagem, o emprego de símbolos 
comuns que, vinculando-nos uns aos outros, institui um espaço 
comum, o bios comum, em meio a determinadas circunstâncias 
sociais e afetivas.” Quanto à mídia ou, melhor dizendo, à 
midiatização, não fica claro se o autor a entende como estágio 
avançado da ou como fenômeno que supera a comunicação, embora 
também possa ser compreendida como processo que, influído pela 
técnica e pelo capital, assinala uma mudança de forma do comum, 
nosso ingresso em uma nova forma de vida, a do bios midiático. 


Postas as fundações e o esquema teórico, o que mais se diz da 
ciência do comum? 


Do ponto de vista empírico, a pesquisa e reflexão incidem sobre 
isso que se tem chamado de mídia, porque este é um conceito 


55 SODRÉ, M. Estratégias sensíveis... Op. cit. p. 93. 
56 Idem. Antropológica do espelho... Op. cit. p. 21. 
57 Idem. A ciência do comum... Op. cit. p. 214. 

58 Ibidem, p. 259. 
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para a diversidade dos dispositivos de informação que lutam 
pela hegemonia das representações das classes dirigentes e pela 
organização das relações sociais no âmbito do mercado.” 


A restrição nos parece é artificial, note-se: simplesmente 
atende à expectativa dos leitores que se interessam pelo assunto, 
porque, está claro nos escritos do próprio autor, a ciência que 
está propondo extravasa no tempo e no espaço os fenômenos 
de mídia. As formas de comunicação que lhe preexistiriam 
não têm menos interesse em comparação com estes últimos, 
conforme inclusive dão exemplo tantos de seus trabalhos sobre 
outros temas. 


Do ponto de vista metodológico, isto é, dos procedimentos 
de estudo, seu problema é a pobreza de ideias, visto os mesmos 
serem caracterizados como uma redescrição, “um dispositivo 
de releitura das questões tradicionais da sociedade à luz das 
mutações culturais ensejadas pelas tecnologias de informação e 
da comunicação, sem as tradicionais barreiras entre as antigas 
“disciplinas”, mas também entre a redescrição científica e 
a criação de natureza artística, com todos os seus recursos 
imaginativos”.“ Questionamos, no entanto, se seguir por esta via, 
além de não determinar uma forma de estudo especializada, não 
nos expõe ao perigo de ler o social, passado e presente, de acordo 
com as categorias que, faltando à ciência do comum desenvolver 
em detalhe, se originam da própria mídia. 


Sodré deseja fundar uma nova ciência, em vez de se limitar 
a enunciar um discurso crítico, mas pouco ou nada disso nos 
revela em resultados de pesquisa. Quer um conhecimento que 
seja “um “modo de ser”, e não apenas um “modo agressivo de 
conhecer” um objeto”. Aparentemente enfeitiçada por viés 
doutrinário, suas críticas à sociedade e à mídia estão a serviço 
de discurso programático, em vez do estudo de caso e da 
pesquisa monográfica. A fundação do novo saber é, portanto, 


59 SODRÉ, M. 4 ciência do comum... Op. cit., p. 281. 
60 Ibidem, p. 157. 
61 Ibidem, p. 175. 
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essencialmente epistemológica, remetendo à necessidade de se 


criar um novo “sistema de inteligibilidade”.“ 


Ocorre que, em vez de justificá-la com exemplos da 
redescrição densa, criativa e inovadora da experiência vivida e dos 
relatos de pesquisa a respeito dos seus temas de interesse, o autor se 
limita a dar razões de ordem ética e política para sua reivindicação. 
Quer-se um saber ético ou prático “capaz de reorientar as elites 
logotécnicas (jornalistas, diretores de mídia, produtores culturais 
etc.) e, utopicamente, “as comunidades tornadas audiências” em 
sentido libertário.º 


Para o autor, a ciência do comum também constitui e deve 
ser práxis, na medida em que registra e deixa transparecer, em vez 
de recalcar, como o fazem o empirismo lógico e o racionalismo 
estruturalista, a experiência sensível nela contida; já que 
problematiza a midiatização que a domestica para fins de consumo, 
sem deixar de ver na mesma um ponto de apoio para romper seu 
império.“ O novo saber deve se desenvolver em reação às “formas 
de entendimento do assunto predominantes nas formas correntes 
de poder social”, ao se originar da necessidade de reorganizarmos 
nosso estar-no-mundo e da nossa possibilidade de agregar valor 
humano e renovarmos o sentido da existência.” 


Porém, será que há, aí, mais que mera petição de princípio? 
Não haverá aí uma superestimação dos poderes da ciência? 
Deixamos para outro momento a exploração das questões, sendo 
outro nosso foco nestas páginas. Para terminar, o principal consiste 
em mostrar que, por tudo que foi dito, em vez de ciência, o que 
se apresenta na obra em juízo é bem uma antropologia. 


Sodré entende o método como caminho. O caminho da 
comunicação é o comum. O comum refere-se ao ser. No entanto, 


62 SODRÉ, M. À ciência do comum... Op. cit, p. 171-172; Idem. Antropológica do espelho... 
Op. cit. p. 253. 


63 Idem. Ciência e método em Comunicação. In: LOPES, M. I. (org.). Epistemologia da 
comunicação. São Paulo: Loyola, 2003, p. 311. 


64 Idem. Estratégias sensíveis... Op. cit, p. 15-16. 
65 Idem. Antropológica do espelho... Op. cit, p. 253-255. 
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vale recordar que o ser não pode ser pesquisado. O ser é - de 
outro modo, não. Esclarece o autor que não deseja pensar a 
comunicação em termos “ontológicos transcendentais”.“ Questão 
central orientadora da sua investigação é a absorção da linguagem 
pela tecnologia, a superação da comunicação pela midiatização. 
Verifica-se, porém, que, em nosso modo de ver, é antes aquilo, a 
proposição de uma ontologia, o que acontece na apresentação de 
sua ciência comunicacional. 


Pondo de lado o papel que a pesquisa e análise de evidências 
empíricas e documentais de primeira mão devem ter na definição 
deste tipo de conhecimento, a ciência sodreriana se revela, 
em síntese, uma fenomenologia histórico-sociológica da mídia 
caucionada num discurso ontológico sobre o comum, seria um 
saber acerca do comum que se estrutura como relato do modo de 
ser humano em tempo no qual a mídia marca presença. O problema, 
porém, é que, assim sendo e por mais que tenha consciência 
reflexiva, a mesma se posiciona como se estivesse fora deste 
mundo, visto se sustentar na pretensão de que é possível falar de 
modo soberano até sobre o próprio comum em que se fundaria 
toda e qualquer comunicação. 


Diz-se que o comum é uma matriz que, antes de ser pensada, 
é sentida, mas isso é algo que só o seu teórico sabe, embora os 
outros não imaginem como, pois só pensado, do comum se pode 
dizer que é sensível, quanto mais então se falar do que é ou não é 
como fonte dos vínculos humanos.” Sodré se esforça 
engenhosamente por mostrar a especificidade de sua ciência 
comunicacional, para, assim, justificar sua autonomia ante as 
demais, mas entendendo o método como caminho do seu ser, 
move-se da epistemo para a ontologia, como inclusive dá sinal sua 
constante referência a Heidegger. 


O preço a pagar por tanto é o déficit na sua caracterização 
como programa de pesquisa ao mesmo tempo rico em questões e 
aberto à descoberta; portanto, como ciência, salvo se, caracterizada 
como pós-moderna, caso em que nada mais disso importaria, porque 


66 SODRÉ, M. 4 ciência do comum... Op. cit., p. 168. 
67 Ibidem, p. 204. 
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o único que valeria seria a vontade de poder. O autor se propõe 
a falar da comunicação como ciência de cunho hermenêutico, em 
vez de empírico ou formal, mas de fato nos entrega uma nova 
teoria, marcada por forte acento ontológico. A categoria, 
apresentada como variação histórica do comum em que se fundaria 
o ser humano, é virtualmente identificada com a ideia de ordem 
simbólica, tal como desenvolvida por Lacan e trazida para o âmbito 
das discussões sobre comunicação midiada por autores como 
Lucien Sfez e Adriano Rodrigues. 


Como estes, Sodré relativiza o social e, com isso, o papel 
da comunicação nas suas respectivas ações, só para reinstalar a 
categoria no plano ontológico do que tornaria tudo isso (o social, 
a ação e a comunicação cotidiana) mundanamente possível. O 
comum assim revelado, em sendo condição de toda e qualquer 
comunicação portadora de conteúdo proposicional específico, 
todavia não pode ele mesmo ser objeto de ciência, já que esta 
mesma, se não é uma de suas formas, deve, pelo menos, por 
coerência, ser vista como força dele dependente. 


O resultado desta armadilha é a apresentação de um 
relato histórico-fenomenológico a respeito da comunicação cuja 
justificativa é ontológica, e a revelação central é o eclipse do comum 
na era da midiatização. O principal, desde o ponto de vista da 
experiência vivida, está na denúncia da forma como, submetido 
pelo capital e sob interferência da tecnologia da informação, 
sequestrado pelo processo de midiatização em resumo, o comum 
vai, aos poucos, sendo sublimado naquela nova esfera da 
existência. 


George Mead e Louis Queré, cada a um à sua maneira, 
haviam, em épocas distintas, se proposto a entender o social com 
base na comunicação. No entanto, tinham claro que aquele não se 
reduz a tanto, nem defenderam que, pelo gesto, estavam criando 
uma nova ciência. Muniz Sodré segue de perto os passos do último 
autor, reconhecendo o tensionamento da comunicação pela técnica 
e o capital, mas ao contrário dos dois, confere à sua reflexão o 
cunho de fundamento epistemológico para uma nova ciência. 
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Para ele “uma ciência da comunicação humana coloca 
de si mesma a tarefa de produção de conhecimento específico 
(e não marcadamente sociológico, antropológico, psicológico, 
jornalístico, etc.) sobre a socialização decorrente da nova realidade 
histórica”, mas o que, no caso, se entende por ciência: forma 
de conhecimento livre dos parâmetros da eficácia causal e da 
dependência empírica à determinação dos fatos,” “apoiada numa 
posição pós-epistemológica””” na operacionalização, como um 
relato fenomenológico e, em sua essência, como uma ontologia que 
identifica o ser ao comum. 


Para fundar a nova ciência, o autor lança mão de um relato 
fenomenológico que, em seus próprios termos, se caracteriza como 
uma hermenêutica, mas essa, como dito, esconde uma metafísica. 
O raciocínio sobre o bios mediático, foco de interesse epistêmico, 
só em parte é circular: a postulação deste bios justifica, se não 
provoca a constituição de um novo saber que, no entanto, só pode 
ser entendido como emanação do bios na consciência reflexiva 
de quem vive nele como teórico não totalmente integrado às 
suas determinações. A saída que lhe permite objetivar o bios sem 
sucumbir às suas premissas, vimos, depende de uma vinculação 
da comunicação ao comum, uma instância da qual o autor teria 
ciência privilegiada e, portanto, pode dispor de forma soberana, 
ainda que apenas teoricamente. 


Sodré separa o estudo da comunicação social e midiática 
das ciências estabelecidas de modo que, do ponto de vista 
epistemológico, não o tira das ciências humanas, entendidas 
como ciências da cultura, isto é, hermenêuticas. A nova ciência 
remete primordialmente ao vínculo supostamente inerente ao 
comum, exigindo a compreensão como metodologia do que se está 
estudando.” 


68 SODRÉ, M. Antropológica do espelho... Op. cit. p. 239. 
69 Ibidem. 

70 Idem. A ciência do comum... Op. cit. p. 255. 

71 Idem. Estratégias sensíveis... Op. cit. p. 67-68. 
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A comunicação, concordaremos, ocupa hoje a condição de 
categoria “reflexiva sobre a vida social, se não como 'um” objeto 
claramente discernível, certamente como um 'nó' ou um núcleo 
objetivável, onde se entrelaçam problematizações”? mas isso, 
legítimo do ponto de vista fenomenológico, não exige endosso de 
um discurso ontológico disfarçado de reflexão pós-epistemológica. 
O “mapeamento discursivo” das “intersecções da experiência” pode 
valer como “atividade filosófica pública e crítica” mas, exceto no 
registro mencionado, não tem porque ser entendido como 


“cognição comunicacional”. 


72. SODRÉ, M. Antropológica do espelho... Op. cit. p. 222. 
73 Idem. A ciência do comum... Op. cit, p. 255. 
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O conexionismo abstrato: 
André Lemos 


André Lemos se situa lateralmente no movimento de 
revisão dos fundamentos epistemológicos da área de comunicação 
aparecido entre nós nas primeiras décadas deste século. Principal 
estudioso da cibercultura no país, sua intervenção se caracteriza 
pela contestação das hermenêuticas crítica e liberal com que 
se pretende analisar os meios técnicos que a agenciam. Em seu 
ver, o pensamento do sentido, seja fáustico ou prometeico, falha 
em não perceber que estes meios só existem em associação com 
outros, humanos e não-humanos. 


A hermenêutica, no final das contas é disso que se trata, 
sucumbe em prejuízo, ao tentar defini-los, por princípio, 
como forças de significado único e linear, seja ele repressivo ou 
emancipatório. As teorias que conferem um sentido em bloco 
e, portanto, substancial à mídia falham em ver “os desvios e as 
reais associações que se colocam em prática nas mediações entre 
justamente as mídias, as tecnologias e a cultura”! Os meios são, em 
seu ver, vetores de transformações indeterminadas a priori, em vez 
de formas portadoras de um sentido hegemônico. 


1 LEMOS, A. A crítica da crítica essencialista da cibercultura. Matrizes, v. 9, n. 1, p. 
37, 2015. 
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Apelando à tese da midiatização ou suas variações, as 
fenomenologias hermenêuticas erroneamente operam com a ideia 
de que a mídia é causadora de impacto “nas estruturas de longo 
prazo da cultura e da sociedade”.? Perdem de vista o entrelaçamento 
empírico de suas manifestações com outras materialidades, ao 
reduzirem o fenômeno à condição de estrutura ou contexto que 
se situa acima ou embaixo das redes em que se conectam humanos 
e não humanos. Por isso, convém pô-las de lado, substituí-las 
por algo mais rico e menos esquemático, uma perspectiva não- 
essencialista e empírica, de acordo com a qual o objeto de estudo 
é o que os meios associam: não se pode defini-los por nenhum a 
priori, nem atribuir-lhes qualquer substância. 


A posição antropocêntrica põe o sujeito humano no centro, 
às vezes como sujeito, às vezes como objeto. O materialismo 
conexionista defende que a agência é definida nos enlaces de redes 
híbridas: o controle e a fonte da ação não devem ser vistas como 
privilégios reservados ao ator humano. 


Em síntese, a metodologia parte do pressuposto materialista- 
reconhecendo que tudo tem efeito material e existe por 
agenciamentos materiais; e não essencialista (pragmático) - as 
coisas não têm essências e são o que fazem e fazem-fazer. Esses 
pressupostos se alinham a um empirismo radical para localizar 
afetações nos problemas identificados [pelo pesquisador]. 


Tarefa que os teóricos com maior protagonismo na área 
de comunicação tomaram para si no período que estamos 
estudando neste volume foi instituir os termos para a criação de 
um conhecimento autônomo e distinto no âmbito das ciências 
sociais da cultura. Nosso colega representa, nesse sentido, 
ponto fora da curva, visto seu projeto ser outro. Consistir, no 
seu caso, em não apenas pôr de lado a referência gnosiológica à 
comunicação, substituída que é pelas noções de rede e conexão, 
mas situar ou mover os estudos de mídia para o campo de uma 


2 Cf LEMOS, A. Epistemologia da comunicação, neomaterialismo e cultura digital. 
Galáxia, n. 43, p. 54-66, 2020. 


3 Ibidem, p. 60. 
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sociologia de perfil trans-humanista, que ele, corretamente, 
descobre na obra do francês Bruno Latour.* 


Em seu ver, os pensadores mais antigos que serviram de 
referência para a área reduziram a pluralidade dos fenômenos e 
o movimento errático do rizoma em que a mídia acontece a um 
único fator e sentido. A variedade das redes sociotécnicas e os seus 
múltiplos planos de ação, em geral, escaparam-lhes à atenção, cegos 
que todos estão por um viés teórico que enferrujou.” Os seus porta- 
vozes se sucedem há gerações, mas em sua fala tudo segue no mesmo: 
o argumento seria dado de antemão por uma visão essencialista 
dos meios de comunicação. A perspectiva de estudo procura ou se 
fixa no pretenso sentido global da coisa, impedindo-se de chegar 
aos fenômenos discretos e suas articulações materiais. 


Para nos tirar deste atoleiro, superar a postulação de 
substâncias, incluindo os jogos com suas oposições dicotômicas, 
atualmente não há alternativa, prossegue o autor, senão recorrer 
à teoria ator-rede, ao conexionismo, como preferimos chamar. De 
acordo com a mesma, o social, em vez de ser matriz possuidora 
de essência, surge como conexão entre vários tipos de entidades, 
de processo de hibridização. As teorias existentes se baseiam no 
postulado de que as decisões do sujeito ou as supostas lógicas que 
os transcendem comandam o sentido dos meios de comunicação. 
À teoria ator-rede, ao contrário, preconiza que sigamos os rastros 
e observemos as conexões dos dados que se revelam à experiência, 
para sabermos “o que realmente acontece nas associações entre 
humanos e não-humanos” que, de fato, definiriam, entre outros 
tantos, o campo da mídia.” 


Lemos não teme recorrer à caricatura para caracterizar o 
“paradigma hegemônico” como aquele em que a comunicação 
se basearia na premissa de envolver unicamente seres humanos, 


4 Cf. VANDENBERGHE, F. Complexités du posthumanisme. Paris: L'Harmattan, 2007. 
5 LEMOS, A. A crítica da crítica essencialista da cibercultura... Op. cit., p. 39. 

6 Ibidem, p. 40. 

7 Ibidem, p. 67. 
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sendo “troca de mensagens entre consciências”,” na qual os meios, 
além de neutros, serviriam de agências contaminadoras da devida 
substância. Para ele, o conexionismo representa alternativa muito 
melhor, porque, em vez de reduzir as chances de se entender 
como os meios de fato intervém no social, amplia sua visão como 
elemento de rede mantida em aberto. As comunicações são 
sempre híbridas e discretas, atuando junto com outros tantos 
elementos humanos e não-humanos: elas conectam coisas, no 
lugar de veicularem ideações de um sujeito para outro. As relações 
sociais não são essencialmente humanas e, em vez de envolverem 
mediações de sentido, coincidem com as conexões entre coisas, 
que não nos dizem algo, antes são acopladas ou traduzidas em 
outras, vindo a formar redes de cunho ao mesmo tempo social e 
técnico, sociotécnicas.!º 


A problemática das teorias hegemônicas se baseia no 
princípio da pureza que deveria reger a atuação de uma mídia vista 
em bloco: tudo o que embaça ou mesmo impede a manifestação de 
sua essência ou sentido precisa ser detectado, analisado e posto para 
fora, a fim de preparar as intervenções saneadoras que seus 
agentes políticos realizariam na prática. A pesquisa conexionista 
procura, ao contrário, mostrar que não há como purificar a mídia, 
na medida em que esta se revela, antes de tudo, meio agenciador de 
associações entre as pessoas e os demais seres. 


De acordo com ela, os meios não servem para difundir 
mensagens que idealmente precisam estar livres de toda 
interferência externa à vontade dos sujeitos, sendo, ao contrário, 
intermediários em redes onde as coisas se conectam em outras de 
maneira errática ou imprevisível. Os fenômenos não representam 
entidades hermenêuticas que exigem interpretação, mas sinais 
a serem rastreados e descritos em sua materialidade. As teorias 
já eram, chegou a vez do empirismo imediatista: orientado 
metodologicamente, esse viés, no entanto, se vê assombrado, 


8 LEMOS, A. A crítica da crítica essencialista da cibercultura... Op. cit., p. 
21.9 Ibidem, p. 21-22. 
10 Ibidem, p. 45-49. 
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argumentaremos, pela ontologia, ao se tornar matéria de exposição 
doutrinária.” 


Para as fenomenologias tradicionais, a vida social constitui 
uma totalidade estruturada em níveis, sendo um dominante. 
Segundo nosso colega, o que há em seu lugar será visto melhor 
como um processo de montagem e remontagem de situações. O social 
surge como fruto das associações de humanos com não humanos - 
coisas e situações, vivas ou não, com poder de agência. A 
comunicação não passa de nome para o seu processo associativo 
ou, em sentido mais específico, sinônimo para uma das tantas redes 
de conexões heterogêneas que se pode investigar.” 


Assim, tudo pode ser meio, ainda que a cada vez de maneira 
diversa, agindo pontual e erraticamente. A epistemologia 
dominante passaria por alto este fato, multiplicando teorias que 
almejam purificá-lo, com a instituição de discursos de sentido 
único a seu respeito. A perspectiva conexionista, ao contrário, 
postula que o poder da mídia não se origina dela mesma ou 
do sujeito que a manejaria, tendo a ver com fato dela poder se 
articular com o resto. 

O “homo faber' em nome do qual, para o bem ou mal, os 
essencialistas discursam e ao qual abstratamente ligam a técnica 


e seus poderes não é seu sujeito, nem seu objeto, mas uma ilusão 
retórica que esconde o zigue-zague formador do social.” 


Aparentemente, tudo isso soa convincente, mas será de 
todo? Segundo Lemos, o pecado das hermenêuticas que contesta 
residiria em seu deficit empírico. Estaria no fato de que, com 
sua epistemologia, “perdemos a possibilidade de descrever as 
associações que formam empiricamente o social”.!* Para nós, o 
autor transmite ao leitor um relato no mínimo enganoso a respeito, 
ao preconizar que, enquanto a abordagem conexionista (ator- 
rede”) seria, por si só, complexa, diferenciada e aberta, as outras 


11 Cf. LEMOS, A. 4 comunicação das coisas. São Paulo: Annablume, 2012. 

12 Idem. Epistemologia da comunicação, neomaterialismo e cultura digital... Op. cit, p. 57. 
13 Idem. A crítica da crítica essencialista da cibercultura... Op. cit., p. 42-43. 

14 Ibidem, p. 30. 
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irremediavelmente pecariam por repetir um discurso linear, 
monótono e bitolado. 


A tese precisaria ser referida caso a caso, discutindo-se em 
detalhe e isoladamente cada uma das várias teorias que, fora as 
diferenças na axiologia, ele antiteticamente opõe ao conexionismo 
como um único conjunto. A confrontação poderia, talvez, nos levar, 
em plano metateórico, à conclusão de que os conceitos de rede e 
actante, em vez de mais densos e variados do que, por exemplo, os 
de sujeito e capital social, o são menos, já que estes últimos, vistos 
histórico-fenomenologicamente, são determinações específicas, 
modernas, enquanto aqueles o são de modo genérico e, portanto, 
mais abstrato 


Max Weber fornece o argumento para explicar o ponto 
observando que, embora sejam ambos abstratos, não se pode 
confundir logicamente os conceitos de cunho típico com os de 
cunho genérico, já que, enquanto os segundos são construídos de 
forma essencialmente teórica, os primeiros surgem e têm seu lugar 
no estudo de individualidades históricas. 

O conceito de 'troca', por exemplo, é um conceito genérico, 
no sentido de um complexo de características que são comuns 
a vários fenômenos, sempre que deixamos de considerar a 
significação dos elementos conceituais e, portanto, limitando- 
nos a analisá-lo em termos da linguagem cotidiana. Se este 
conceito, contudo, é posto em relação com a ei da utilidade 
marginal”, e se forma o conceito de 'troca econômica' à maneira 
de um processo econômico racional, este conceito - como 


qualquer outro integralmente elaborado de forma lógica 


[nas ciências da cultura] - passará a conter um juízo sobre as 


condições 'típicas' da troca'.“ 


De acordo com o pensador, a elaboração de conceitos típicos 
não visa expressar o que é genérico, mas o que é específico nos 
temas em estudo numa investigação; surge do contraste analítico 
do repertório disponível com a experiência mais imediata, cuja 
singularidade, por sua vez, só se evidencia na pesquisa científica 
graças à intervenção contrastante, mais ou menos controlada, 
daquele repertório. 


15 WEBER, M. Metodologias das ciências sociais. v. 2. São Paulo: Cortez, 1992, p. 145. 
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Quanto mais se trata de classificações de processos que se 
manifestam na realidade de uma forma massiva, tanto mais 
se tratará de conceitos genéricos. Pelo contrário, quanto mais 
se atribui uma forma conceitual específica aos elementos que 
constituem o fundamento da significação cultural das relações 
históricas complexas, tanto mais o conceito ou o sistema de 
conceitos adquirirá o caráter de tipo ideal.” 


Lemos deseja afirmar a superioridade epistemológica de um 
empirismo sociológico sobre as fenomenologias hermenêuticas 
mais tradicionais, supostamente vitimadas por um essencialismo 
incapaz de incentivar a ciência - o que está muito bem. O principal 
argumento empregado contra o ponto de vista confrontado é, 
contudo, paradoxalmente abstrato e filosófico, ancorando-se, em 
vez da comunicação, exonerada de função epistemológica, na ideia 
de mediação.” 


Para o autor, a alternativa ao entendimento essencialista da 
mídia, que a vê como fator isolado de cunho causal, é trabalhá-la 
como mediação, o que qualquer pensador dialético consequente 
concordará. O problema, no caso, é o de ser bem outro o sentido 
do termo em sua dissertação. Desde a ótica latouriana que lhe 
subentende o emprego, mediação significa, em seu caso, um 
movimento de composição de humanos e não-humanos, no qual 
uns e outros são sujeitos e objetos, ao comporem-se, ajustarem-se 
mutuamente." 


Quem não vê, contudo, que, fora o mecanicismo, este, 
sem análise concreta, é um enunciado essencialmente abstrato e 
substancialista? 


Nosso colega pretende pôr de lado os conceitos 
supostamente substantivos e dicotômicos, de cunho valorativo ou 
hermenêutico, para estudar o modo como os actantes humanos e 
não-humanos são agenciados localmente, através da reconstrução 
de suas trajetórias de um ponto para outro, de seus consequentes 
entrecruzamentos e mudanças de rumo, em vez de significação. A 
procura do sentido de tudo isso, seja pela abstração categorial, seja 


16 WEBER, M. Metodologias das ciências sociais... Op. cit. p. 145. 
17 Cf. LEMOS, A. A comunicação das coisas... Op. cit, p. 19-26. 
18 Idem. A crítica da crítica essencialista da cibercultura... Op. cit. p. 30. 
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pela invocação de uma ou mais subjetividades, nos levou para longe 
do seu conhecimento, ao perder de vista a empiria e reduzir sua 
complexidade. Agora, seria, portanto, o momento de explorar ou 
descrever em detalhe o modo como o mundo, reduzido à “rede”, se 
faz e desfaz imediatamente, tratando tudo o que se puder como 
agência ou, melhor, “actante”. 


Para nós, o resultado da propagação abstrata deste discurso 
como teoria, entretanto, arrisca criar uma outra metafísica, 
segundo a qual tudo se torna irredutível ao resto, na qual os entes 
meramente se empurram, se conectam e se desligam, 
transformando-se em outros, inclusive em nada, dependendo de 
suas novas ligações. Nosso colega quer, com isso, escapar das visões 
generalizantes e redutoras, por ele denunciadas, invocando um 
conexionismo entre atores humanos e não-humanos que, à revelia 
das intenções, todavia reifica estas categorias. 


Afinal, supõe-se ou não, sem dar justificativa, que é possível 
registrá-las como dados brutos e imediatos, sem pré-compreensão, 
muito menos crítica de sua identidade por parte do pesquisador? 
Em nosso ver, jamais se cogita que, no caso, o método, efetivamente 
e se bem concretizado, consista antes em seguir histórica e 
hermeneuticamente sua formação, conforme esta se revela 
mediada pela linguagem, via pesquisas bem documentadas.” 


Intoxicado por uma leitura subserviente dos escritos de 
Latour, nosso colega ignora que sequer o que é ou não é humano 
não é algo claro de antemão e que, portanto, este não pode ser 
relatado objetivamente como um dado entre as coisas, um ator 
entre outros. Precisa ser seguido historicamente não apenas em sua 
conexão, mas sobretudo em seu ser, pois humanos e não humanos 
não são matéria, no sentido que esta expressão adquiriu nas 
ciências naturais, mas função da história daquele primeiro, do ser, 
como ensina Heidegger. 


Acredita-se que, pesquisando as conexões objetivas e 
pontuais que vão tecendo a rede do social, se pode “escapar de visões 
generalistas e ineficazes que tornam prescindíveis, por incrível 


19 Cf. GADAMER, H. Verdad y método. Salamanca: Sigueme, 1975. 
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que pareça em se tratando de ciências humanas, os olhares para as 
relações, para os rastros das ações em análise”. Afinal, toda vez 
que se parte da premissa de que tudo estaria dado nas essências, 
na substância, pouco restaria a descobrir no que de fato está 
acontecendo nas associações e, portanto, avançar no conhecimento. 


Que se responda à pergunta pela forma como o social se 
forma, reproduz e transforma relatando como tudo o que podemos 
encontrar pela frente se relaciona com o resto; isto é, seguindo os 
rastros das conexões, a despeito do que possa significar para os 
participantes ou para a comunidade ideal a que pertence e se dirige 
o investigador - nos parece algo factível e que pode ter seu interesse, 
apesar de não estar livre de questionamento epistemológico sobre 
suas condições de possibilidade. O roteiro prescrito, neste caso, 
comporta todas as direções. O mapa que se desenha não prevê 
limites, visto que, no contexto, tudo pode ser conectado com tudo, 
não parece haver nada que, ao se realinhar, não possa se converter 
em outra coisa. “A tradução (outro nome da mediação) é um 
recurso metodológico interessante por implicar 'sempre' na 


transformação dos atores em uma dada associação”.? 


Pode-se perguntar, porém, pelas razões para preferir este 
empirismo pretensamente errante e ilimitado a uma hermenêutica 
capaz de fazer as experiências e materiais em análise dialogarem 
com o que, de fato, em nosso ver, igualmente lhes determina desde 
o ponto de vista epistemológico. Apesar de poderem ser 
determinados, rastros e associações são, por princípio, abertas à 
descrição infinita, de modo que sua identificação depende da 
relação de valor, da problemática de estudo que, mal ou bem, 
interessa ou domina uma investigação.? 


Qual seria, porém, exemplo concreto de relação de valor 
que se estabeleceria no caso de uma abordagem conexionista dos 
fenômenos de mídia? Lemos aparentemente fica nos devendo resposta 
a esta questão, ao enveredar pela linha do exercício, em vez de 


20 LEMOS, A. A crítica da crítica essencialista da cibercultura... Op. cit., p. 44. 
21 Ibidem, p. 44. Destaque nosso, FR. 
22 Cf. WEBER, M. Metodologias das ciências sociais....Op. cit., p. 107-154. 
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nos apresentar verdadeiras monografias em suas dissertações. Salvo 
engano, seu estudos, em vez de privilegiarem a empiria em detalhe, 
fazem do esboço de caso pretexto para ilustrar uma metodologia. 
Consideremos a análise por ele proposta do papel das redes sociais 
e dos aparatos de comunicação digital na chamada Primavera 
Árabe de 2010/2012. Afirma-se em conclusão que, embora não 
tenha sido uma revolta provocada por eles, o acontecimento também 
não é uma revolta em que estes actantes estavam ausentes: “É uma 
revolução na qual as mídias e redes sociais se constituíram como 
mediadores, tradutores, actantes, importantes para as associações 
que a realizou. Elas não estenderam, elas mediaram e 


traduziram”? 


Sendo assim, significa, no entanto, que análise se resume 
na pura e simples ilustração de um esquema teórico, pois, vendo 
bem, ela nada acrescenta ao que já não soubéssemos estudando 
a respeito do referido esquema, muito menos aprofunda a 
informação que dispomos sobre o caso em foco como espectadores 
que o acompanharam através dos meios jornalísticos. Fora isso, 
seria o caso de comentar a presença e exploração no texto de 
construções substancialistas, como “revolução” e “Primavera 
Árabe”, mas consideremos o ponto sinalizado. Ainda mais grave, 
é o fato da análise soar arbitrária à luz de suas próprias premissas, 
visto que cabe perguntar se não apenas os aparelhos celulares 
e estações de televisão, por exemplo, mas tudo que se possa 
relacionar com o caso em juízo: o calçamento das ruas, as roupas 
dos manifestantes, a umidade do ar, o horário do anoitecer, o 
fornecimento de água, etc. também não se constituem da mesma 
forma, isto é, como actantes, tradutores e mediadores, não apenas 
naquela, mas em qualquer ocasião onde se verifica sua presença. 


Que, claro, não seja o mesmo o modo como, em cada cenário, 
se dá a conexão significa, porém, que os meios sempre importam 
e devam ser rastreados? Que isso, ademais, seria possível? Não 
sendo, como parece claro, qual é o modo de impedir a metodologia 
conexionista de se reconverter em simples teoria, sucedâneo 
abstrato do real que ela condenou? Será que o problema não tem 


23 LEMOS, A. 4 comunicação das coisas... Op. cit, p. 172. 
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a ver com o fato dos fenômenos que ingressam em um relato, 
além dos dados disponíveis, dependerem de relação de valor que 
se decide em meio à sua análise e reflexão? Há como conduzir 
seu estudo sem levar em conta a relevância que lhes emprestam 
os sujeitos presentes na situação e o fato de uns e outros, os 
atores e os cenários foram construídos hermeneuticamente pela 
investigação? 


Sabe-se, para ir ao ponto e dar exemplo, que a manipulação 
de um telegrama feita pelos imediatos do soberano alemão, com 
vistas à sua divulgação pelas agências de notícias, teve papel 
na deflagração da Guerra Franco-Prussiana de 1870. Qual é o 
peso e relevância que se deve dar a tanto, quando se trata de 
analisar aquele acontecimento desde o ponto de vista histórico- 
sociológico? Tudo depende da hermenêutica, da maneira de 
enquadrar e analisar as evidências. Hans Ulrich Weller passa 
o fato por alto, situando a guerra, entre outros aspectos, em 
relação ao projeto de poder político e econômico nacional que 
articulou desigualmente os interesses dos junkers, industriais e 
trabalhadores fabris numa conjuntura internacional marcada 
pela competição imperialista, etc.” 


Lemos e os seus, em sendo coerentes com o que pregam, 
analisariam o percurso seguido pela mensagem, os métodos de 
transmissão dos telegramas, a forma como se abreviava as 
palavras, os erros que o sistema comportava, os manuais de 
tradução do alemão para o francês usados pela agência Havas, a 
precisão com que o documento foi cortado pela tesoura de 
Bismarck, a forma com a informação chegou até as tropas e o 
povo, etc. 


Será que as ciências humanas se caracterizam por 
desprezarem os objetos passíveis de descrição objetiva em favor 
de abstrações substancialistas ou, considerando seus estudiosos 
de maior ilustração, costumam primar pela pesquisa e elaboração 
de problemáticas que, em seu momento e sob condições que não 
escolheram, supostamente são as mais significativas para os 
sujeitos sociais nela intervenientes? 


24 Cf. WEHLER, H-U. The German Empire, 1871-1918. Leamington: Berg, 1985. 
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Marx falou ampla e ostensivamente sobre o dinheiro 
mesmo, a moeda circulante, notando seus registros escriturais 
em bancos, repartições e empresas. No entanto, o principal 
sempre lhe pareceu ser salientar seu caráter de mediação 
objetiva e imediata do capital, ao fazer a análise conceitual das 
várias formas e contradições, movimentos e reações da economia 
moderna. Lemos faria em relação a tanto a descrição dos processos 
de fabricação e design do papel-moeda, das reconexões que 
implicam o recolhimento e distribuição das cédulas, da forma 
como as notas chegam ao bolso dos trabalhadores, dos lugares 
destinados a cada uma na gaveta da máquina registradora e 
como elas voltam ou não aos bancos para, eventualmente, serem 
destruídas. 


Desde o ponto de vista lógico, os dois relatos têm o mesmo 
valor, pode-se optar por um ou outro, conforme o que se deseja 
chamar atenção com a pesquisa empírica ou documental. Desde 
este ponto de vista, a atividade de pesquisa se resume na 
manutenção da coerência do raciocínio e na administração de 
provas, como argumentou Max Weber.” Tanto em um caso 
como no outro, revela-se inevitável, porém, o recurso a 
categorias histórico- hermenêuticas, como o é, por exemplo, 
“Primavera Árabe”. Reduzi- las metodologicamente a “coletores”, 
tradução latouriana dos tipos ideais da lógica das ciências sociais 
da cultura weberiana, soa expediente forçado, retórico, dado o claro 
papel de mediações, no sentido dialético, que estas categorias 
adquirem na argumentação científica, se não, às vezes, no próprio 
curso dos acontecimentos, do ponto de vista histórico. 


Seguindo os passos de Latour,* Lemos coagula coagula 
conceitos originalmente surgidos em meio à prática de pesquisa 
em um sistema fechado, uma forma de saber transcendental 
dentro do qual toda situação pode, sem muito esforço, ser inserida 
e conceituada. Apresenta-nos proposta de relançar os estudos 
de mídia, valorizando a variedade da experiência e a riqueza de 


25 WEBER, M. Metodologias das ciências sociais.....Op. cit. p. 361-392. 
26 Cf. LATOUR, B. Reagregando o social. Salvador: Edufba, 2012. 
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suas conexões, todavia expondo epistemologia formal, que se se 
caracterizaria filosoficamente como sociologia abstrata. 


Houve, talvez, uma ficção que nos convenceu a pensar que se 
poderia postular essências para o existente. Agora, surge outra, 
com intenção análoga, inspirada no rizoma deleuziano e de acordo 
com a qual há que pensar uma “ontologia dos seres”. Afinal, 
verifica- se ou não que, neste viés, a transformação vale como 
sucedâneo da figura do devir, a trajetória significa sinônimo do 
sujeito, e a rede vale como ente supremo? A metafísica das 
essências imutáveis, de cunho substancialista, é posta de lado por 
outra, de cunho não menos fechado, mas formal, em que se 
afirma um mundo onde não há senão “ajustes, retificações, 


apropriações, desvios, dobras e acoplamentos”.? 


Quer-se retirar da mídia a substancialidade que ela possuiria 
entre os defensores de uma visão essencialista que, vimos, atravessaria 
a história ocidental, mas jamais foi capaz de lhe dar conta 
positivamente. Urge “esvaziar os seres da técnica de sua realidade”? 
No entanto, termina-se por converter a mídia em uma categoria 
abstrata e transcendental, que, em vez de síntese de manifestações 
passíveis de se recolher no termo, paradoxalmente surge, na teoria 
da ciência, como suporte objetivo de suas transformações. Assim 
como a técnica, que ela não deixa de ser, a mídia se revela uma forma 
de transformar “um ser em outro”, conjunto de meios surgidos na 


“trajetória do ser”, eventual estação na tecitura do social.* 


Lemos não se pergunta se é possível fazer descrição sem 
apelo à teoria do sujeito e, portanto, do objeto, até porque, 
embora o objetivo declarado seja destruir a epistemologia 
moderna, fundada nesses conceitos, é com base em seu pressuposto 
que constrói sua argumentação. A certa altura, por exemplo, 
afirma-se que a mídia “é o resultado de um movimento que vai 
retirar dos inertes e dos vivos um momento de metamorfose e 


reprodução e vai persistir na transformação”. * 


27 LEMOS, A. A crítica da crítica essencialista da cibercultura... Op. cit, p. 41. 
28 Ibidem, p. 45. 
29 Ibidem, p. 43. 


30 Ibidem, p. 44. 
31 Ibidem, p. 45. 
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Que tipo de argumento, porém, é este? Como se sabe de tudo 
isso? Que justificativa se pode dar à ideia? Faz-se ou não uso do 
cartesianismo e, portanto, da filosofia do sujeito neste trecho? 
Existe aí algo mais que uma definição arbitrária? Faz-se bem 
em defender o empirismo renovando o discurso especulativo e 
abstrato? Claramente a proposição nem se origina da pesquisa 
objetiva que o autor tanto preconiza, nem provém da elaboração de 
nenhuma pressuposição histórica objetivamente determinada. 


Alguém julga ter achado a chave do real e agora pensa poder 
manejá-la de forma livre e soberana, para nos dar o devido saber 
a respeito. Tudo age visto ser, ao menos em potência, conectável. 
Nada mais escapa às redes sociotécnicas, já que não se sabe o que 
não seria actante. Em vez de essências, afirma-se que só há 
híbridos. Ocorre, no entanto, que se tudo é híbrido, híbrido é o 
nome do ser. As essências são ilusão. Seguimos enfiados 
acriticamente na metafísica - sem reservas e sem 
distanciamento. 
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À teoria da midiatização: 
hipótese de pesquisa ou nova escolástica? 


Assim como noutros centros acadêmicos do planeta, 
“midiatização” veio a se tornar entre nós, no curso dos últimos 
anos, termo com que muitos estudiosos da área de comunicação 
pretendem relatar o processo pelo qual, nos tempos modernos, 
ao menos, a comunicação e a vida social são impactadas pela 
presença massiva e o extraordinário desenvolvimento de 
institutos tecnológicos como os impressos, o rádio, a televisão e 
a internet. Durante bom período, os estudos de mídia, isto é, dos 
fenômenos associados a estas instituições, partiram da premissa 
de que os meios eram uma influência atuante sobre a sociedade 
e que tarefa daqueles estudos consistiria em analisa-los nos seus 
vários aspectos. 


Agora, porém, proclamam os partidários da nova 
fenomenologia, precisamos nos mover para outro patamar, as 
circunstâncias no obrigam a adotar uma outra perspectiva, de 
acordo com a qual tudo tende a ser midiatizado. As instituições 
perderam a relativa independência que teriam possuído até 
passado recente diante do avanço da mídia, na medida em que 
os processos desta última passaram a intervir e transformar seus 
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vários setores de tal modo que elas, as instituições, não têm mais 
como serem pensadas e se moverem fora das circunstâncias que a 
mídia impõe. 

Que os aparatos e meios técnicos de comunicação se 
constituam em instituição e intervenham de modo sistêmico na 
formação e desenvolvimento da vida social moderna foi entrevisto 
e defendido originalmente por Albert Scháffle e Albion Small, no 
final do século XIX.? Posteriormente foi relatado, desde o ponto 
de vista de seus acentos históricos e tecnológicos, pela Escola de 
Toronto.” Enfim, viu-se teorizado em conjunto como processo 
de reestruturação formal da sociedade, cultura, comunicação 
e subjetividade por autores como Adriano Rodrigues e John 
Thompson.* 


Para este último, por exemplo, as comunicações de massa, ao 
constituírem-se em sistema ou tornarem-se instituição rotineira, 
passam a transformar as formas de experiência e os padrões de 
interação legados pela tradição, redesenhando os limites entre o 
público e o privado, o segredo e a publicidade, sem 
necessariamente abolir os antigos. A experiência se amplia e 
repercute na própria maneira como se desenvolve o sujeito, 
estimulando, pela dispersão, a percepção do eu, já que os bens 
culturais, a começar pela palavra, passam a ter uma circulação, 
acessibilidade e alcance virtualmente globais e democráticos.” 


Visualizando no termo midiatização a senha para resumir 
o processo histórico-sociológico assim assentado, os teóricos e 
estudiosos que se apropriaram dele posteriormente visam ir além. 


1 Cf LUNDBY, K. (org.). Mediatization of communication. Berlim: Gruyther, 2014; 
KROTZ, F. Mediatisierung von Kommunication. Wiesbaden: VS, 2007; HJARVARD, S. 
The Mediatization of culture and society. Londres: Routledge, 2013; COULDRY, N. Media, 
society, world. Cambridge: Polity, 2012; HEPP, A. Deep mediatization. Nova York: 
Routledge, 2020; COULDRY, N.; HEPP, A. The mediated construction of reality. Oxford: 
Polity, 2016. 


2 HARDT, H. Social theories of'the press. Beverly Hills: Sage, 1979, p. 187-202. 


3 Cf WATSON, R.;; BLONDHEIM, M. (orgs.). The Toronto School of Communication 
Theory. Toronto: TUP, 2007. 


4 Cf. RODRIGUES, A. Estratégias da comunicação. Lisboa: Presença, 1990, p. 137- 
193; THOMPSON,). The media and modernity. Oxford: Polity Press, 1995. 


5 Ibidem. 
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Desejam explorá-lo como recurso teórico e metodológico para 
desenvolver um programa de pesquisa em que o foco reside na 
descoberta do modo como as comunicações, mediando a prática, 
ajudam a moldar os vários campos da atividade social. A pesquisa 
empírica e etnográfica anterior procurava sabê-lo pontualmente, 
fosse com a noção de efeitos, fosse com o exame isolado da 
recepção das mensagens originadas da mídia. A perspectiva em 
juízo almeja superá-la, partindo da premissa de que a mídia, em vez 
de impactar de fora se encontra agora enraizada 
institucionalmente dentro de todas as instituições sociais, sem deixar 
de possuir força e identidade próprias. 


Apesar dela estar bastante difundida a esta altura, o 
estatuto epistemológico e o próprio sentido teórico da expressão 
designadora deste viés ainda são, contudo, incertos, variando seu 
entendimento e acento na reflexão teórica e prática de pesquisa, 
conforme se passa de um para outro de seus defensores. Quer-se 
com o termo midiatização referir a uma perspectiva de estudo 
emergente e por esclarecer de modo mais sólido, a expediente 
heurístico de programa de pesquisa na área de humanidades, a uma 
teoria social da mídia, ou a tudo isso junto? 


Considerando a literatura especializada, verifica-se que há, 
pelo menos, duas formas de entendê-lo. A primeira constitui uma 
fenomenologia histórico-sociológica, segundo a qual refere-se com 
o termo midiatização a processo possuidor de sua própria lógica e 
que se impôs à constituição e funcionamentos das muitas esferas 
da vida social na contemporaneidade. A segunda o apresenta 
como chave terminológica de um programa de pesquisa empírica 
sobre o modo como os sujeitos de um mundo saturado por meios 
de comunicação acolhem estes meios e, com eles, agenciam suas 
diversas circunstâncias. 


Quer numa quer noutra, a tendência é retomar a hipótese 
da mídia forte perante as outras ordens de ação social, na medida 
em que se parte da premissa de que os sujeitos destas últimas se 


6 Cf. HEPP, A. Deep mediatization... Op. cit. 
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encontram agora em situações nas quais passaram a depender dos 
meios, para poderem agir socialmente. Fora a síntese tentada muito 
recentemente, apenas varia o modo de entender a midiatização.” 
Para uns, o vocábulo representa o vetor terminológico de uma 
teoria social, de acordo com a qual se imporia sobre as várias 
esferas da vida a lógica da mídia,º enquanto outros a veem como 
senha designadora de um programa de pesquisa de cunho 
empírico, cujo propósito é descobrir como os aparatos de 
comunicação, a mídia, se conecta e é agenciada em distintos 


contextos societários. 


A trajetória da discussão brasileira 


Prefigurado em meio à área de estudos de mídia e cultura 
desde, pelo menos, a década de 1970,'º o termo começou a ser 
usado no Brasil de modo muito informal mais de duas décadas 
depois, em parte sob influência das obras de John Thompson e de 
Adriano Rodrigues.” Segundo Antônio Rubim, por exemplo, 
têm razão os que, como o segundo, defendem que a tecnologia 
impulsionou mutação estrutural da esfera pública, 
transformando a mídia em um campo movido por lógica própria, 
que ensejaria a criação de novos parâmetros de sociabilidade em 
todos os outros, ao atravessar o conjunto. 

A comunicação midiática não se reduz apenas ao aparato 
tecnológico [...] envolvido em uma teia de relações sociais, mas 
aparece como forma de relação social [...] presente em inúmeros 


campos [...] que permeia/configura o social contemporâneo [...] 
instituindo novas formas de sociabilidade.” 


7 Cf. HEPP, A. Deep mediatization... Op. cit. 

8 Cf. HJARVARD, S. The Mediatization of culture and society... Op. cit. 

9 Cf AMPUJA, M. et al. E. String and weak forms of mediatization theory. 
Nordicom Review, v. 35, p. 111-123, 2014; DEACON, D.; STANYER, J. Mediatization: 
key concept of concept bandwagon. Media, Culture, and Society, v. 36, n. 7, p. 1032-1044, 
2014; HEPP, 

A. et al. Mediatization: theorizing the interplay between media, culture e society. Media, 
Culture, and Society, v. 37, n. 2, p. 314-322, 2015. 


10 Cf. ALTHEIDE, D.; SNOW, R. Media logic. Beverly Hills: Sage, 1979. 


11 Cf. THOMPSON, J. The media and modernity... Op. cit.; RODRIGUES, A. Estratégias 
da comunicação... Op. cit. 


12 RUBIM, A. Mídia e política no Brasil. João Pessoa: Editora UFPB, 1999, p. 105. 
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Sempre foi e ainda hoje segue forte a falação pseudocrítica 
sobre a mídia amparada na invocação dos princípios da 
espetacularização e na sequência, da simulação e da 
informatização. Intelectualmente, estas categorias se superpuseram à 
fenomenologia mais rasteira sobre a comunicação de massas, 
oriunda de meados do século passado. Por volta de 2000, 
entretanto, estava surgindo, via o termo midiatização, uma nova 
onda nessa perspectiva. Antes era o espetáculo ou simulacro do 
Estado, da família, da religião, da gastronomia, da saúde, dos 
esportes etc. Depois, veio a tendência a enquadrar o que quer que 
seja na midiatização, a ponto do termo ter se tornado categoria 
com que alguns pretendem refundar as bases epistemológicas da 
área de estudos da comunicação. 


Figura de proa neste movimento, Pedro Gilberto Gomes 
relata as circunstâncias acadêmicas que ensejaram sua adoção 
arguindo que, com o passar do tempo, o conceito de comunicação 
viu-se dotado de tamanha elasticidade que se tornou difícil 
dizer do que se trata por seu intermédio, já que, para a área, 
tudo virtualmente passara a sê-lo. A área terminou perdendo a 
possibilidade de desenvolver sua identidade disciplinar, na medida 
em que os pesquisadores abdicaram da prerrogativa epistemológica, 
que seria sua, de elaborar um objeto de conhecimento próprio.” 


A tendência a abordar o objeto de outras, com o agravante 
de seus sujeitos não disporem do manejo dos métodos e 
conceituações que passaram a tomar de empréstimo, cobrou- 
lhes um preço muito alto. A pesquisa deixou de contribuir para a 
construção epistemológica do devido campo científico, ao manter- 
se, precariamente, orientada pelo que estaria sendo desenvolvido 
nos demais. A multiplicação de experimentos conceituais e 
metodológicos impediu a procura da essência do assunto, do que lhe 
sustenta e confere lógica. A pesquisa teria estacionado no patamar 
do relato mais ou menos fragmentário, por não ter elaborado 
ou ter perdido de vista o sentido gnosiológico do conceito de 
comunicação. 


13 GOMES, P. Dos meios a midiatização. São Leopoldo: Unisinos, 2017, p. 22-41. 
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O aparecimento do viés da midiatização ocorrido em 
vários centros acadêmicos desde alguns anos importa em ruptura 
com esta situação, abre à área a possibilidade de ter uma teoria 
definidora de objeto próprio, capaz de lhe afiançar a autonomia 
epistemológica. O objeto e o método da área de comunicação 
podem ser determinados, na medida em que exploramos o conceito 
de midiatização. O fato técnico foi tão decisivo no surgimento do 
campo acadêmico da comunicação que se revela legítimo 
considerar a respectiva ciência como ciência da midiatização, mais 
do que da pura e simples comunicação.” 


Fausto Neto embasara o argumento um pouco antes, 
postulando que, no passado, foram os meios empregados como tais, 
recursos ou instrumentos com os quais se transmitiam mensagens 
com os mais variados objetivos. Posteriormente, passou-se a 
organizá-los, para, desde fora, atenderem aos interesses de outras 
instituições. Agora, porém, eles vieram a constituir uma instituição 
de direito próprio que, impulsionada por fatores econômicos e 
pela disseminação de seus equipamentos, se encontra presente nas 
práticas de comunicação de virtualmente todos os setores sociais. 

Se, por um lado, a midiatização afeta/interfere em diferentes 
práticas sociais, tem, ao mesmo tempo, sua existência e suas 
lógicas reconhecidas por outros campos sociais, que dela se servem 
como 'mediação', ou ainda, como 'condição de produção” de suas 
ações comunicativas [...] estabelecendo uma nova ambiência em 
que os processos midiáticos, suas linguagens e suas práticas, além 
de serem novos operadores de inteligibilidades, organizam o 


funcionamento das novas práticas dos campos sociais, bem como 
suas próprias discursividades.' 


Todavia foi Muniz Sodré quem pioneiramente viria 
a elaborar a perspectiva com mais detalhe, ao defender que as 
sociedades estão sendo midiatizadas, na medida em que suas várias 
atividades passaram a depender de meios técnicos que, ao mesmo 
tempo, lhe determinam e influem no desenvolvimento. Em seu ver, 
as ações sociais não apenas passaram, em boa medida, a se estruturar 


14 Cf. GOMES, P. Dos meios a midiatização... Op. cit. 


15 FAUSTO NETO, A. Será que ele é? Onde estamos? A mediatização de um discurso 
proibido. Icone, n. 1, p. 54, 2006. 
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e ocorrer com o auxílio dos dispositivos eletrônicos e digitais de 
comunicação mas, com isso, estão assumindo novas dinâmicas e 
contornos, para além dos efeitos imediatos e pontuais que aqueles 
meios possam desencadear. 


Na modernidade, a comunicação, embora seja cada vez 
mais ampliada, passa a ser gerida e explorada sistematicamente, 
sublimado-se em ordem tecnológica, por via da midiatização. 
A tendência é o comum ser eclipsado pelo público, as relações 
tradicionais, de ordem sacramental, passarem a ser substituídas 
por organizações racionais, das quais foi se destacando, tornando- 
se hegemônica, a mídia.! 


Significa que devemos entender por midiatização uma 
mediação historicamente nova e original, que captura a 
comunicação em uma ordem tecnológica impulsionada pelo capital 
financeiro, e não se limita a participar da construção da realidade, 
visto tender a se converter na própria realidade para a maioria 
das pessoas. Adorno e Horkheimer haviam escrito que, em nossa 
era, “o mundo inteiro é forçado a passar pelo filtro da indústria 
cultural”.“” Segundo o pensador baiano, precisamos dar um passo 
além, reconhecer a eclosão de um processo de rearticulação das 
relações que entretemos uns com os outros por meio da mídia que, 
fomentando seus padrões e formatos tecnológicos, enseja a virtual 
construção de uma forma de vida artificiosa e autônoma. 

A sociedade contemporânea rege-se pela midiatização, quer dizer, 
pela tendência à virtualização ou telerrealização das relações 
humanas, presente na articulação do múltiplo funcionamento 


institucional e de determinadas pautas individuais de conduta 
com as tecnologias de comunicação." 


Sodré convergiu com Gomes no entendimento de que “a 
racionalidade epistemológica da comunicação deve ser procurada 
em seu modo peculiar de operação”, isto é, “na dinâmica interna 


16 SODRÉ, M. Estratégias sensíveis... Op. cit., p. 94-95. 


17 ADORNO, T.; HORKHEIMER, M. Dialética do esclarecimento. Rio de Janeiro: 
Zahar, 1985, p. 118. 


18 SODRÉ, M. Antropológica do espelho... Op. cit. p. 21. 
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de construção do sentido da e para a realidade”.”” Argumentou 
que é bom diferenciar os processos de simbolização que ocorrem 
através dos meios, isto é, os processos de midiatização, dos demais, 
que supõe plena intervenção dos corpos e, portanto, mantêm- 
se mais ou menos sob nosso controle. Defendeu que precisamos 
distinguir entre midiatização e mediação, da qual aquela seria 
apenas uma forma, essencialmente econômica e tecnológica. Para 
ele, a mediação diz respeito às instituições ou formas reguladoras 
do relacionamento em sociedade, à concretização do que vincula os 
seres humanos. 
Já a midiatização é uma ordem de mediações socialmente 
realizadas no sentido da comunicação entendida como processo 
informacional, a reboque de organizações empresariais e com 
ênfase num tipo particular de interação - a que poderíamos 
chamar de 'tecnointeração', caracterizado por uma espécie 


de prótese tecnológica e mercadológica da realidade sensível, 
denominada medium.” 


O fato seria que as relações sociais passaram a se inscrever 
em processos articulados midiaticamente, fazendo com que, 
impulsionada pela financeirização da vida econômica, surja 
ordem abrangente, possuidora de crescente autonomia. A mídia 
não apenas se integrou nas rotinas dos vários campos sociais, 
mas está constituindo uma tecnossocialidade de cunho virtual e 
âmbito planetário, uma nova ecologia, como dizem outros autores, 
marcada pela busca de gratificações estéticas e imaginárias. O 
comum, a respeito do qual tanto fala o autor, abriga uma “razão 
sensível”, na medida em que a vinculação compreende a relação 
sem mediação instrumental, se apresenta à análise como locus da 
sensibilidade singular e da “abertura criativa para o outro”?! A 
midiatização, todavia, não lhe passa ao largo e, procedendo à sua 
apropriação e exploração, a converte em “emoção controlada”,2 de 
modo que o pensamento comunicacional deve se ocupar disso 
sem reducionismo, mas também sem abrir mão de crítica. 


19 GOMES, P. Dos meios a midiatização... Op. cit., p. 28. 
20 SODRÉ, M. Antropológica do espelho... Op. cit. p. 21. 
21 Idem. Estratégias sensíveis... Op. cit, p. 10. 

22 Ibidem, p. 13. 
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Para o autor, só isso, contudo, não basta para fundar 
conhecimento comunicacional singular e autônomo, que ele 
também, no entanto, ambiciona encontrar, como vimos noutro 
capítulo deste volume. A midiatização deve ser vista de maneira 
crítica. A sublimação da sociedade na ordem midiática não autoriza 
a pensar que tudo está midiatizado igualmente. A área academia 
não deve se restringir aos estudos de mídia, “desconsiderando a 
evidencia de que eles não se garantem sozinhos”. A mídia não teria 
o estatuto de objeto fundador de ciência especializada, ao se 
instituir entre o que o autor chama de comum e a midiatização.” 


A exploração científica e autônoma de suas manifestações 
pressupõe a possibilidade de, em alguma medida, se estar fora 
da midiatização e suas múltiplas injunções sobre a consciência; a 
preservação de diferença em relação ao que seria midiatizado, de 
uma instância originária, definida pelo autor como o “comum” e 
que, como tal, seria o fundamento antropológico de uma ciência 
comunicacional possuidora de sua própria identidade.” 


Outros defensores do emprego do termo, entretanto, 
não viram assim, ao argumentarem que seria possível conferir 
às atividades acadêmicas da área de comunicação a condição de 
ciência distinta e autônoma, recorrendo unicamente ao conceito 
de midiatização, tornando-o o objeto teórico da ciência da 
comunicação. Lançaram mão da tese martiniana de que a ciência 
pode adquirir identidade própria através da declaração teórica 
de um objeto, em lugar de desenvolver a investigação empírica ou 
histórica, sem que se precise tomar as preocupações críticas com as 
condições de possibilidade de sua autonomia, como, ao contrário, 
arguiu Sodré. 


Para este grupo, as visões setoriais e pesquisas pontuais, 
ainda que importantes, não são base forte o bastante para fundar 
um conhecimento sistemático. Os fenômenos isolados e menores 
são dependentes de outros, abrangentes, que se definem como 
princípios. A fundamentação epistemológica do saber, para não falar 


23 SODRÉ, M. A ciência do comum. Petrópolis: Vozes, 2014, p. 122. 
24 Cf. acima, cap. 7. 
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deste saber mesmo, deve, portanto, se basear numa fenomenologia 
holística, capaz de orientar e integrar aquelas visões numa doutrina 
sistemática, como defende Gomes.” 


De acordo com seu colega Tiago Quiroga, trata-se, em 
síntese, de “identificar o objeto de estudo próprio”? da ciência 
da comunicação, conferindo à midiatização, em vez dos “meios”, 
como é o caso em Martino,” a condição de categoria capaz de 
constituir “a especificidade discursiva comunicacional [no plano 
científico]".? O centramento epistemológico da pesquisa na 
midiatização pode ensejar a identificação de uma nova ciência, 
na medida em que, esclarecendo a sociedade desde o ângulo que 
supostamente passou a definir seu modo de ser, institui objeto que 
lhe seria único como saber. 

Noutras palavras, a forma como o sistema midiático se constitui, 
com seus processos estruturantes e seus modos de produção, 


fornece ao pesquisador os elementos essenciais para elucidar os 
inter-relacionamentos sociais e humanos hodiernos.” 


Hegeliano sem saber, Quiroga se vale do sociólogo Pierre 
Bourdieu, para embasar a proposição, arguindo, primeiro, que 
o campo da comunicação representa mediação avançada da 
história social, política e cultural incorporada no desenvolvimento 
tecnológico dos meios de comunicação. E depois, que o conceito 
de midiatização representa uma sublimação teórica deste processo, 
expressão com que se pode articular gnosiologicamente a área 
como ciência, já que, sem o mesmo, ela inexistiria com plena 
consciência de suas próprias determinações. 


Em seu ver, como no de seus colegas, as ciências podem ser 
deduzidas de relatos fenomenológicos:” a reconstrução e análise do 
processo de midiatização permitiria vislumbrar a “situação 
original” que, via sucessivas traduções no campo de estudos, 


25 Cf. GOMES, P. Dos meios a midiatização... Op. cit. 

26 QUIROGA, T. Pensando a episteme comunicacional. João Pessoa: Eduepb, 2013, p. 401. 
27 Cf. acima, cap. 4. 

28 Idem. T. Pensando a episteme comunicacional... Op. cit. p. 139. 

29 GOMES apud MARCONDES, €. Comunicologia ou mediologia... Op. cit. p. 118. 
30 QUIROGA, T. Pensando a episteme comunicacional... Op. cit. p. 144-183. 
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“traduziria um projeto de autonomia [para a ciência da 
comunicação]”.*! A “episteme comunicacional” se encontra na raiz 
da área, na medida em que a contrapartida da progressiva 
midiatização da existência é o engendramento de uma estrutura 
intelectual ou matriz de conhecimentos em meio a qual acabou 
surgindo uma nova ciência. A formação do campo seria efeito da 
crescente midiatização de todas as esferas da vida social 
viabilizada pelo desenvolvimento tecnológico, muito mais do que 
os trabalhos de pesquisa que eventualmente lhe deram origem e, 
em seguida, passaram a lhe dar expressão, como, em 
complemento, lhe diria Lucien Sfez.” 


Elementos de criticismo 


Gomes, Quiroga e outros pretendem deduzir da figura 
representada pela midiatização o fundamento histórico- 
categorial de uma ciência das comunicações de massa cujos 
métodos, paradoxalmente, todavia não apontam, os estudos de 
caso paradigmáticos sonegam, e o objeto se associa genérica e 
mecanicamente ao que foi estabelecido pelo seu próprio discurso, 
em vez da pesquisa científica especializada. Afirmar holística e 
unilateralmente que o homem e a cultura agora são midiatizados, 
se tornaram função das conexões surgidas com o emprego generalizado 
dos meios por parte da sociedade, em situação determinada pela 
tecnologia eletrônica, é ideologia, análoga à anteriormente 
insuflada pelas teorias do espetáculo ou do simulacro, por exemplo, 
que pouco ou nada têm a ver com a ciência. 


A midiatização, não resta dúvida, tem atraído muitos 
pesquisadores pelo mundo afora, porque se afigura como conceito 
com que se almeja dispor de um princípio de integralização dos 
estudos da mídia e que pode ajudar a disciplinar a área acadêmica 
de comunicação. Os partidários do mesmo, no entanto, estão 
divididos. A julgar pelo que dizem os mais radicais, o principal 
seria reiterar a forma como os meios penetram e ordenam os 
demais campos sociais. A expressão serviria para estruturar uma 


31 QUIROGA, T. Pensando a episteme comunicacional... Op. cit. p. 138. 
32 Cf. SFEZ, L. Critique de la communication... Op. cit. 
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agenda de investigação que, partindo da premissa da mídia forte, 
objetivaria reavaliar empírica ou etnograficamente as questões 
concernentes à sua presença e influência na cultura e na 
sociedade. Os mais sóbrios resistem a este entendimento, 
arguindo que o conceito não designa uma única lógica, operando de 
modo genérico, mas uma multiplicidade delas, operando em planos 
específicos, através de diferentes sínteses e combinações. A última 
perspectiva nos parece mais acertada, deveria ser preferida pelos 
seus entusiastas. 


A sugestão de que tudo está sendo midiatizado, passando a ser 
intermediado por aparatos e sistemas de informação; de que nossos 
relacionamentos adquiriram uma telerrealidade, ao passarem 
a depender cada vez mais de meios e processos de comunicação 
eletrônica arrisca se tornar metafísica barata, sempre que não faz 
a ressalva epistemológica de se tratar de hipótese norteadora de 
pesquisa objetivando iluminar experiências específicas e distintas, 
geralmente portadoras de outros significados fora ou mesmo 
dentro da academia. 


Devemos lembrar que as proposições sobre a midiatização 
da sociedade, em geral, não passam de um capítulo da chamada 
teoria da modernização, surgida após a II Guerra Mundial. 
Apresentam-se como uma seção tardia da fenomenologia 
preenchedora do vácuo intelectual aparecido com a paulatina 
exoneração, verificada a partir daquela época, das filosofias da 
história oriundas do período iniciado no final do século XVIII. 


De acordo com ela, vale a recapitulação, as sociedades se 
modernizam, na medida em que, reagindo ao tradicionalismo, 
ingressam em um processo de transformação permanente.” 
Afinal, “modernização” refere-se, em resumo, ao aparecimento 
e conjugação de uma série de fatores institucionais, geradores de 
uma dinâmica interna e de uma nova forma de relacionamento 
com as demais sociedades, através da qual as pessoas, embora 


33 Cf. ROSTOW, W. As etapas do desenvolvimento econômico. Rio de Janeiro: 
Jorge Zahar, 1961; LERNER, D. The passing of traditional society. Nova York: Free 
Press, 1964; EISENSTADT, S. Modernisation: Protest and Change. Englewood Cliffs: 
Prentice-Hall, 1966. 
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inicialmente resistam, passam a se engajar ou são arroladas 
naquela transformação, nos mais diversos campos. 


Passando por alto este ponto, os teóricos brasileiros da 
midiatização têm ignorado a percepção, todavia levantada por 
alguns de seus porta-vozes no estrangeiro, de que ela não é um 
fator passível de tratamento isolado. O fenômeno é apenas uma 
parte ou aspecto de um conjunto mais abrangente. Deve ser 
visto junto com outros processos, como a industrialização, a 
urbanização, a secularização, a individualização, a mercantilização, a 
globalização, etc. - tudo o que, no conjunto, remete ao que foi 
chamado de modernização. Andreas Hepp refere-se hoje com o 
termo “midiatização profunda” ao que, posto simplesmente, tem 
sido compreendido, desde os anos 1970, como mais um aspecto 
daquele macroprocesso: a informatização da sociedade.” 


De outro lado, vale salientar que, aparentemente bombástica, 
a teoria da midiatização não tem nada de comunicacional, no 
sentido de inerente à área acadêmica de comunicação. Trata-se, 
em vez disso, de uma fenomenologia sociológica influenciada por 
filosofia da técnica pouco elaborada e que, portadora de enredo 
muito pobre, só adquire relevância formando conjunto com 
outras variáveis. Resumidamente não passa de marco narrativo ou 
princípio ordenador de informações que, estando mais ou menos à 
mão, não se deseja analisar em detalhe e interpretar em situação, 
salvo passando a ser entendida como hipótese de pesquisa 
empírica e histórica. 


Como já sugerido, o entendimento do termo como imposição 
de uma única e mesma lógica, originária da mídia mesma, a todas 
as esferas da sociedade, conforme pretendido por pioneiros como 
Altheide e Snow ou epígonos como Hjarvard, não recomenda 
endosso.* A perspectiva o torna vulnerável a não poucas objeções. 
Vendo bem, os meios sempre se apresentam de modo plural e 
obedecem ritmos de desenvolvimento distintos. Em linhas gerais, 


34 Cf. HEPP, A. Deep mediatization... Op. cit.; MINC, A.; NORA, S. A informatização da 
sociedade. Lisboa: Europa-América, 1984. 


35 Cf. ALTHEIDE, D.; SNOW, R. Media logic... Op. cit; HJARVARD, S. The 
Mediatization of culture and society... Op. cit. 
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“é muito difícil ver uma única lógica que explicaria todo o espectro 
de efeitos que os teóricos [institucionalistas] da midiatização 


reclamam”: 


Sendo o caso de empregar o termo, cumpre observar que, em 
teoria, as sociedades não se deixam midiatizar por uma só lógica: 
não há uma única lógica permeando todos os campos midiatizados. O 
processo se desenvolve regionalmente, no processo de difusão e 
circulação sociais dos meios, muitas vezes de baixo para cima, em 
vez do contrário. A midiatização é uma abstração intelectual, que 
precisa ser manejada de maneira crítica e reflexiva, sob pena de 
se tornar ideologia. O processo não impacta sempre da mesma 
maneira onde aparece. As formas sociais reagem e se desenvolvem 
a cada vez de um modo próprio ao seu avanço. À teoria não deve 
apresentar como dado o que deve ser, em vez disso, descoberto, se 
for o caso. 


Andreas Hepp tem razão em dizer que, epistemologicamente, 
midiatização seria vista melhor como um ponto de vista, um 
construto histórico-sociológico, com o qual se procura relatar, 
menos um metaprocesso, do que um conjunto de microprocessos 
e situações a ser examinado em detalhe e sem preconceitos, 
empiricamente.” A perspectiva adequada para se trabalhar com 
ele não seria fenomenológica, mas essencialmente metodológica, 
“por não pretende constituir uma teoria acabada, mas antes um 
convite ao desenvolvimento de uma teorização empiricamente 
fundada a respeito da maneira pela qual nossas culturas estão 


mudando”. 


Em teoria, a mídia não tem lógica, primeiro porque é 
plural e desconexa à luz da experiência; em segundo, porque só se 
encaixa nas culturas em condições que ela não esgota. A sociedade 
se estrutura cada vez mais midialmente, mas isso não se dá de 
modo linear e monolítico. O processo passa por mediações locais, 


36 COULDRY, N. Media, society, world. Cambridge: Polity, 2012, p. 136. 
37 Cf. HEPP, A. Cultures of mediatization. Oxford: Blackwell, 2012. 
38 HEPP, A. et al. Mediatization... Op. cit, p. 142. 
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em meio às quais a mídia é cultivada de distintas maneiras.” O 
efeito da midiatização, se assim podemos nos expressar, precisa 
ser examinado a partir da interação concreta dos usuários com 
os meios a seu alcance. A midiatização é sempre variável, porque 
“somos nós, os seres humanos, que agimos comunicativamente em 


relação aos meios”.*º 


A atribuição de características essencialistas à midiatização 
incorre em erro: estamos aqui diante uma referência de cunho 
metodológico, muito mais do que de uma teoria fechada e 
sistemática, apesar de ser possível apresentá-la neste registro, 
fenomenológico, sempre que feitas as ressalvas que estamos 
arrolando. O processo deve ser descrito localmente, ainda que, em 
função dele, estes locais sejam globalizados, porque só neste 
âmbito, o local, é que ele se efetiva, valendo mais, talvez, falar em 
culturas da mídia do que em midiatização.” 


Jesus Martin Barbero preconizara a tese de que a mídia 
precisa ser estudada localmente, em suas mediações políticas, 
étnicas, religiosas, familiares e outras.” Para ele, a cultura deve 
tomar o lugar dos meios como referência de análise da 
problemática da área de comunicação. O foco dos estudos feitos 
na área não deve ser os meios, mas a sua integração em processos 
diversos e contextos específicos, onde eles interagem com outros 
fatores. Hepp se deixou influenciar por este tipo de ideias, 
argumentando que a midiatização, isto é, a crescente presença da 
mídia em todos os setores sociais, precisa ser entendida de baixo 
para cima, visto que só assim adquiriria fundamento. 

Avalia-se os processos de midiatização no plano dos processos 
de transformação em andamento e conforme eles, a cada vez de 


modo particular e distinto, associam uma variedade de mediações 
específicas através dos meios de comunicação.“ 


39 HEPP, A. et al. Mediatization... Op. cit. p. 29. 
40 HEPP, A. Cultures of mediatization... Op. cit., p. 46. 


41 Cf. Idem. Conceptualizing Mediatization: Contexts, Traditions, Arguments. 
Communication Theory, v. 23, n. 3, p. 191-202, 2013. 


42 BARBERO, J. M. De los medios a las mediaciones... Op. cit.; CERTEAU, M. L'Invention 
du quotidien. Paris: UGE, 1980. 


43 HEPP, A. Cultures of mediatization... Op. cit. p. 38. 
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O poder que não faltaria aos meios, sua capacidade 
de reestruturar os ambientes sociais, varia de contexto para 
contexto - trabalho, casa, igreja, lazer etc. - e se desenvolve, a 
cada vez, de maneira distinta, ensejando o surgimento de culturas 
midiatizadas, em vez de uma midiatização da sociedade, como 
tende a nos fazer pensar uma visão holística e essencialmente 
fenomenológica do processo. 


A aplicação do termo à pesquisa, no entanto, revela 
que, mesmo nesta perspectiva, não se está livre de problemas 
hermenêuticos, se o considerarmos, como se faz aqui, à luz 
das teorizações a respeito feitas na área de comunicação. À 
primeira vista, os teoremas amarrados com o termo midiatização 
impressionam, ao sugerirem que, enfim, as pesquisas sobre a cultura 
e os meios de comunicação encontraram um conceito capaz 
de lhes fornecer unidade teórica e fundamento metodológico. 
A proposta de separar ou distinguir a midiatização do processo 
mais prosaico representado pela comunicação na sociedade, sem 
dúvida, representa um avanço no estabelecimento de parâmetro 
para desenvolver o que chamamos de estudos publicísticos. 


De outro lado, porém, a perspectiva, mesmo em sua vertente 
empiricista, se ressente da influência que nela exerce o pensamento 
tecnológico e, por seu intermédio, o midiocentrismo. Apesar 
das ressalvas sociológicas que a relativizaram, a fenomenologia 
em que essa abordagem, essencialmente, consiste é assombrada 
pelo entendimento escolástico de que a cultura precisa ser 
sempre explicada em referência aos meios de comunicação e de 
que a midiatização é sempre relevante em suas manifestações. 
A reivindicação do termo por parte dos acadêmicos da área de 
comunicação tende a burocratizá-lo, já que sua tarefa, anunciam 
inclusive seus melhores intérpretes, é sempre “relatar a crescente 
influência da comunicação em determinadas tecnologias [que 


pervadem o cotidiano]”.* 


44 HEPP, A. Cultures of mediatization... Op. cit., p. 29. 
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As culturas que interessam, embora variada e 
diferentemente, são sempre as que se estruturariam via os 
meios de comunicação, na medida em que tudo o que importa, 
à luz da teoria, estaria midiatizado. As comunicações “se tornam 
influentes [no cotidiano] ao interagirem na prática: este processo 
não é causal, nem dado de forma autônoma, ocorrendo através da 


formatação das ações [promovidas por aquelas primeiras]”.* 


O peso e relevância desta formatação, para não falar das 
circunstâncias que presidem à sua criação, nunca ou raramente são 
postos em questão. A cultura, embora plural, é sempre “cultura da 
mídia”, ambiente cujos fatores e recursos formadores de sentido são, 
ainda que de forma distinta, sempre doutrinariamente pensados 
em relação à crescente onipresença dos meios técnicos de 
comunicação. 


4 


A ressalva metodológica de que a midiatização é, antes 
de tudo, uma hipótese a ser testada e avaliada empiricamente, 
para não se tornar matéria de crença e repetição estereotipada, 
quando observada, não tem importado na feitura de investigações 
significativas. O programa de pesquisa a respeito visa saber como a 
mídia veio a influenciar a sociedade, ao se integrar e passar a interagir 
em outras esferas sociais, mas seus trabalhos mesmos 
aparentemente não têm conseguido ir além, no tocante aos 
resultados, da reiteração de truísmos e banalidades. 


As investigações objetivando pôr o conceito à prova no 
campo político, saber se a ação política é guiada por suas próprias 
metas, ou sofre influência da mídia de modo a ser devidamente 
determinado, por exemplo, em geral têm se limitado a reiterar 
conclusões puramente formais, observando que a conexão entre 
uma e outra possui duas mãos, é contingente e variaria de região 
para região, classe para classe, etc. 


A preocupação abstrata em, senão provar a relevância do 
processo, pelo menos focar a todo custo a pesquisa no que um 
assunto indicado midiaticamente tem a ver com a mídia mesma 
tende a bloquear a exploração empírica e, portanto, a predisposição 


45 HEPP, A. Cultures of mediatization... Op. cit. p. 60. 
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à descoberta relativamente ao que está em exame. As pesquisas 
referidas no conceito de midiatização raramente se perguntam 
se a mídia é relevante no contexto social em análise, empolgando 
a premissa, evidentemente arbitrária, de que, se os meios estão 
presentes, é porque aquele contexto está sujeito ao processo. 


Interagindo com outros fatores, os meios e as comunicações, 
por certo, se fazem presentes na maneira como construímos nosso 
conhecimento da realidade e levamos nossas vidas, mas isso não 
significa que eles sejam sempre relevantes. Ainda que se façam 
notar em muitas situações, sua influência, muitas vezes, pode ser 
nula ou trivial para as pessoas envolvidas. A premissa, subjacente 
à teoria, de que é sempre ela a principal mediação da cultura, da 
comunicação e da sociedade é enganosa. A midiatização pode ser 
mediadora de processos cujas fontes e sentido não promanam 
dela mesma. As postulações teóricas a seu respeito se convertem 
em ideologia, sempre que as maximizamos, ao entendê-las como 
obrigações a que necessariamente se sujeitaria a realidade. 


A sociedade e a cultura contemporâneas se tornaram 
dependentes dos meios de comunicação em tal grau que não se 
pode mais considerá-los de modo isolado e separado, passando por 
alto sua apropriação e emprego cotidianos, o modo como eles 
intervêm em todas as áreas e ajudam a construir a realidade 
para seus sujeitos - mas será que sua presença sempre importa em 
impacto significativo e, quando se verifica mudança numa área em 
que ela impacta, a razão é a mídia, conforme sugere a proposição da 
teoria? 


Fausto Neto emprega a pesquisa para sustentar que o 
campo político está tomando como competência sua o emprego e 
desenvolvimento de práticas midiáticas antes restritas ao campo 
jornalístico. Para ele também, os acontecimentos passaram a 
ser tecidos no contexto de uma midiatização generalizada, que 
penetra ou atravessa a política e a religião, mas do qual estas ao 
mesmo tempo se apropriam e exploram de acordo com o que lhes 
interessa. Surgiu com a institucionalização da mídia uma lógica 
que não se restringe mais apenas às empresas especializadas no 
ramo, ao funcionar por vários campos sociais, conforme procura 
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exemplificar sua análise das operações enunciativas e estratégias de 
divulgação da doença, que acometeu o ex-presidente, empregadas 
pelo Instituto Lula, em 2008. 


A pesquisa se distingue do modelo dominante nos estudos 
de midiatização, ao trabalhar a problemática desde um ângulo 
essencialmente semiótico. A estratégia consiste em recorrer à 
cuidadosa análise do discurso e dos modos de enunciação que 
aquele órgão levou a cabo em sua página da internet e, assim, 
aparentemente agendou a cobertura por parte da imprensa e a 
atenção dada ao fato pela opinião pública, para arguir que “uma 
das características da midiatização é a de enfraquecer a atividade 
tecno-simbólica da mediação midiática profissional”, porque 
“dela roubaria o ato de ofertar sentidos, em primeira mão, sobre a 


enfermidade do ex-presidente”.” 


O problema consiste, em nosso ver, no cunho artificioso de 
todo o procedimento, todavia muito bem cuidado, como é marca 
nos textos do autor, já que o estudo de caso não tem serventia outra 
que ilustrar um raciocínio que, por um lado, se sustentaria sem 
necessidade da inovação terminológica que estamos analisando 
e, de outro, poderia muito bem se encaixar em outras formas de 
reflexão teórica. O caso, em suma, não é relativizado, não se nota, 
por exemplo, que, no passado, as práticas de relações públicas, 
publicando newsletters e fotografias e/ou fazendo lobby, por 
exemplo, já recorriam ao expediente estudado no texto. O relato 
em foco chama muito mais atenção para a retórica e o método 
de estudo da midiatização do que para o conhecimento que deles 
pode resultar, visto que a problemática de fundo poderia, por 
exemplo, ser arranjada com os conceitos de relações públicas e 
propaganda político-institucional. 


O principal, contudo, é que a relevância do caso mesmo 
não é discutida, restringida que fica a análise à ilustração de 
uma problemática cujo alcance, já arguimos, é muito limitado 


46 Cf. FAUSTO NETO, A. Fragmentos de uma analítica da mediatização. Matrizes, 
v. 1,n.2, p. 89-105, 2008. 


47 Ibidem, p. 310. 
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ou pouco significativo na prática de pesquisa, exceto para o 
treinamento de profissionais de mídia. O artigo mal toca no que 
o comunicado que virou notícia tem de específico e representa 
social e historicamente, limitando-se a especular com a hipótese 
da “celebração da doença em comunidade” que ele agenciaria como 
parte de uma suposta estratégia do presidente e, “talvez, alguma 


associação com a biografia 'comunitária' de Lula”. 


Conclusão 


As convicções que impedem os partidários do conceito de 
midiatização de levar em conta os problemas elencados acima estão 
na essência de sua projeção como ideologia, de seu agenciamento 
como motivo de crença, que cega para o fato de que, embora a 
midiatização possa ver vista como uma dimensão irredutível de 
todos os processos sociais na atualidade, isso não a torna mais 
importante do que, por exemplo, a eletrificação, possuidora de 
igual condição; nem de longe tenha o alcance da principal forma 
de exploração daquela última, que é a informatização; e, por fim, 
sempre importe em algo relevante nas relações sociais e no modo 
de vida de um grupo ou associação. 


Os teóricos do agenda-setting dos meios de comunicação 
afirmam o poder de pauta que esses teriam em relação à 
consciência pública, sem se questionar quem e o que agenda a 
atividade das agências de comunicação e se o pretendido 
agendamento, no caso de ocorrer, tem alguma relevância na vida 
dos seus sujeitos e no curso dos acontecimentos em questão. Os 
partidários do conceito de midiatização parecem convencidos de 
que os meios têm um papel na transformação da cultura e da 
sociedade, cabendo à pesquisa demonstrá-lo, mas será sempre 
assim e, no caso de haver, este papel será sempre relevante ou 
merecedor de exposição? 


Conviria pensar que a midiatização não apenas está sujeita 
a influências e mudanças que, em tese, lhe podem ser contrárias 
mas, ainda que presente, ela possa ser um fator causalmente 


48 FAUSTO NETO, A. Fragmentos de uma analítica da mediatização... Op. cit., p. 319. 
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irrelevante, em comparação com outros, no que está em jogo em 
uma situação sob análise. O significado concreto da categoria não 
apenas precisa ser decidido caso a caso, mas deve ser buscado sem 
a convicção doutrinária de que está sempre presente, tem força 
e, por isso, será relatado com proveito para o conhecimento. A 
presença e influência da mídia não só assumem formas variadas 
e distintas, mas podem ser insignificantes, se é que importam 
como tal, mídia, seja para o sujeito social, seja para o estudioso da 
cultura e da sociedade. 


O conceito surgiu sem maior crítica e se ajustou às 
demandas por autonomia que faz um campo acadêmico de 
estatuto epistemológico incerto, para se converter em eixo de uma 
ideologia, segundo a qual a mídia passou a ser o centro da mudança 
social, não importa o quanto outros possam falar em dinheiro 
e informatização, por exemplo. O resultado é a propagação da 
crença, ensejada pelo próprio processo, de que seu motor é a 
inovação tecnológica dos meios de comunicação; seu comando, no 
mais alto nível, escapa às mãos de seus usuários; e sua influência 
desconhece limites, à revelia do que possam dizer os que estudam 
política, economia e história. 


Os aparatos de mídia se imiscufram na vida social em todas 
as suas searas e situações, tornando-se suporte para a criação de 
vasta gama de fatos e situações, mas isso não quer dizer que lhes 
predeterminem o sentido ou elas sejam seus efeitos. O processo de 
midiatização está sujeito a forças de ordem diversa, econômicas, 
religiosas, familiares, profissionais e outras, que se originam de 
decisões em contextos determinados e, na práxis, raramente se 
apresentam como comunicacionais ou midiáticas. A presunção de 
que é sempre assim, ao contrário, tem muito mais a ver com sua 
mistificação por incautos e demagogos do que com a realidade, 
aceita-se como ideologia dos profissionais do ramo e, às vezes, da 
sua reflexão acadêmica - mas nada mais. As pessoas, em geral, 
perseguem várias outras metas em suas vidas, visam objetivos outros 
que não meramente se conectar ou interagir, inclusive quando 
inseridas em processos de midiatização. 
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A premissa das pesquisas sobre o fenômeno é a de que a 
sociedade contemporânea se encontra mais ou menos toda 
midiatizada, mas se é assim, a única maneira de o estudioso evitar 
a reiteração ritual do fenômeno no marco de uma fenomenologia 
escolástica é adotar uma atitude contrafactual, estudar o social 
tendo em vista as situações onde a midiatização não impacta, 
encontra resistência, ou interage de maneira negativa com as 
iniciativas dos sujeitos sociais. 


Os sistemas tecnológicos de comunicação, ninguém negará, 
se converteram em uma realidade objetiva, que está presente em 
virtualmente todos os campos da práxis, e cujo emprego se torna 
agora, com a mídia digital portátil e interativa, potencialmente 
acessível a todos os indivíduos em todo lugar e a qualquer 
momento, desde tenra idade. O fato de a vida social ser cada vez 
mais mediada pelos processos e formatos em parte definidos pelos 
meios técnicos revela um poder da mídia cuja origem e efeitos, 
todavia, não têm como ser determinados investigando apenas ela 
mesma, sobretudo se o interesse for desenvolver a pesquisa social e 
histórica em sentido especializado. 


A postulação de que a midiatização criou uma forma de 
vida possuidora de lógica própria com base na informação e 
na imagem que, nesta condição, teria nos capturado quase que 
integralmente ignora que aquela primeira, a midiatização, é 
desigual e contraditoriamente acionada por outras forças e 
interesses que seguem se fazendo sentir na práxis midiática e, 
assim, impedem nossa completa absorção pela esfera das 
comunicações. 


As pesquisas podem se valer com vantagem do conceito, na 
medida em que ele nos faz lembrar de uma variável que se tornou 
muito presente na experiência humana e, às vezes, pode se tornar foco 
de nossas iniciativas e determinante de nossa consciência. O perigo 
que o ronda é se converter em eixo discursivo de uma atividade 
escolástica, motivo de puro e simples relato fenomenológico, 
teoria, às vezes especulativa, que nivela epistemologicamente 
sua relevância, passa por alto os resultados que pode produzir na 
pesquisa, e burocratiza nossa vontade de saber. 
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Conclusão 


O futuro de uma ilusão e a virada de jogo na 
doutrina acadêmica da área de comunicação 


Apontou-se, neste volume, como, durante o último período, 
surgiu, em meio à comunidade acadêmica de pesquisadores 
brasileiros da comunicação, coletivo que, explorando o termo como 
sinônimo de teoria da ciência a ser posta em prática, veio a criar 
subárea própria a da epistemologia, e que, geralmente 
desprezando o exame crítico do que a pesquisa produziu de 
concreto a partir do termo, passou a doutrinar sobre como a 
comunicação poderia assumir a condição de ciência social 
autônoma e distinta. 


Houve um tempo, na origem, em que se referir à teoria 
da comunicação significava, antes de tudo, levar em conta seu 
papel na investigação científica: ao mesmo tempo, empregar seus 
termos para tentar explicar determinados fenômenos e valer-se 
destes para desenvolver a problemática instituída via o conceito. 
No Brasil, vimos, tudo isso teve vida curta: a teoria, praticamente 
de imediato, se converteu, por um lado, em motivo de exposição 
escolástica e, por outro, em esquema orientador da prática 
profissional. Burocratizando-se, virou senha ou código barato com 
que acadêmicos e profissionais de área emergente podiam travar 
contato entre si e expor certa identidade para os que estavam à 
margem. 


A pesquisa metódica embasada na mesma sempre foi 
estereotipada, mantendo-se, em geral, atividade periférica: o 
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ensaísmo ligeiro e eclético se tornou bem cedo a principal forma de 
expressão acadêmica da área. O rompimento epistemológico com o 
paradigma e a multiplicação de teorias que, em conjunto, levaram 
à perda de identidade comunicacional das atividades desenvolvidas 
na área acadêmica ocorreram mais cedo, comparativamente com o 
exterior. A área rápido se moveu de situação marcada por 
horizonte paradigmático para outra, disciplinarmente caótica, que 
terminaria resultando no esvaziamento epistemológico da referência 
acadêmica brasileira à comunicação. 


Apesar de convencionalmente seguirem pautados pelas 
diretrizes do paradigma comunicacional, seus sujeitos passaram 
a acrescentar ao seu modelo teórico, sem, em geral, perceberem a 
mudança no registro epistemológico, uma série de outros, tomados 
de todos os cantos. E isso, à revelia da prática de pesquisa e de 
modo que não parou de se multiplicar, o que tornaria os estudos de 
teoria da comunicação ainda mais escolásticos do que o eram 
inicialmente, mesmo depois que surgiu o movimento para reverter 
a situação, a partir de 2000. 


Visando entender este fenômeno, vale lembrar, mais uma 
vez, que os cursos da área acadêmica de comunicação, entre nós 
e em sua virtual totalidade, sempre foram e, ainda hoje, são, 
em sua concepção, essencialmente profissionalizantes: sem 
este cunho, provavelmente jamais teriam prosperado por tantos 
estabelecimentos de ensino superior como aconteceu no Brasil. 
A legitimação acadêmica que se tentou providenciar com seu 
agrupamento nas faculdades e escolas de comunicação, no entanto, 
via de regra passou por alto este detalhe, insistindo, não obstante sua 
pobreza de recursos filosóficos, em um viés marcado pela doutrina 
epistemológica, ou seja, pela teoria da ciência. 


O corpo estudantil foi submetido a disciplinas do campo 
da comunicação das quais, com razão, ele poderia ser dispensado 
da obrigatoriedade, sem que lhe tenha sido oferecido outras 
tantas que poderiam colaborar para seu preparo profissional. 
As formações científica, usemos o termo de maneira frouxa, e 
profissional foram misturadas ou confundidas com prejuízo para 


214 


Conclusão 


ambas, fazendo prosperar vida acadêmica marcada pelo ecletismo 
barato, a politização imediata, o impressionismo intelectual e a 
falta de espírito crítico. 


Ficando para trás a cibernética e os esquemas dela 
derivados, ocorreu de todo modo e por fim que não surgiu mais 
teoria capaz de oferecer princípios de referência para a 
multiplicação de estudos e abordagens que seguiram convergindo 
para levar adiante os trabalhos acadêmicos da área. Atraindo cada 
vez mais interesses profissionais, as escolas e faculdades 
perderam referencial teórico em que, mal ou bem, podiam 
doutriná-los, sem demonstrar resistência à fragmentação das 
atividades de pesquisa e reflexão que podiam reunir. Passaram a se 
estruturar em torno de eixos temáticos sem ligação epistemológica 
entre si e com pouco regramento disciplinar individualmente, 
inclusive em nível de pós-graduação. 


Apesar de não faltarem trabalhos sérios e meritórios em 
nichos bem determinados, as teorizações estapafúrdias, o precário 
domínios dos métodos, o fascínio pela invencionice e outros 
males, tomados como sinais de vitalidade científica, quando não 
de genialidade intelectual, terminaram por aproximar algumas 
iniciativas surgidas na área do charlatanismo acadêmico. A 
postulação de que a interdisciplinaridade dos estudos feitos nela 
justificaria a inclusão de outras que, vendo bem, se caracterizam 
pela indisciplina, como as artes, a literatura e mesmo o senso 
comum, ou obedecem outras regras, que colidem com a acadêmica, 
como o jornalismo, a política e os negócios, não fez senão dar razão 
pontual à crítica à figura epistêmica em que a comunicação, como 
senha da desordem dos saberes e do cunho errático do 
pensamento, se tornou na contemporaneidade.” 


Quando, na virada para o atual século, isso se revelou 
problema para alguns protagonistas de área que, até pela sua falta 
de discernimento a respeito de suas diferenças, pouco avançara 
na conquista de sua legitimidade profissional e científica, 
agregou-se, é certo, nova variável à situação. Surgiu movimento 


1 SFEZ, L. Critique de la communication... Op. cit. p. 181-438. 
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segundo o qual os problemas da área teriam origem na sua falta 
de identidade epistemológica e poderiam ser superados através 
da discussão de teorias, visando definir seu objeto para lá do dado 
primeiro que, pela lógica, a comunicação deveria representar aos 
seus estudiosos. 


Durante a II Guerra Mundial, a comunicação se revelou 
capaz de elaboração em modelo teórico que se tornou base para 
o desenvolvimento das ciências comportamentais e da cibernética. 
Pondo de lado seu entendimento cotidiano e imediato como 
sinônimo de contato, conversa e inter-relacionamento, 
comunicação veio a se tornar expressão com que se designa uma 
área acadêmica possuidora de teoria que institucionalizou 
atividades de ensino profissional e pesquisa científica. 


Ocorreu com o tempo, porém, que a categoria perdeu seu 
sentido epistemológico, tornando-se designação de um conjunto 
heteróclito e disperso de práticas acadêmicas influenciado sem 
ordem por um grande número de profissões e, virtualmente, por 
todas as áreas das ciências sociais e humanas. A transformação da 
área de pesquisa em base teórica da formação acadêmica nestas 
profissões, sem dúvida, ajudou a enraizá-la na vida universitária, 
mas por outro lado, favoreceu o seu abastardamento intelectual e 
científico. 


O paradigma comunicacional se amparava na metáfora 
do campo e em epistemologia positivista, na qual a comunicação 
humana, vista na variedade de suas manifestações, tendia a ser 
abordada, seja na teoria, seja na prática, em termos formais ou 
comportamentais. A redução do mesmo à fachada e seu posterior 
abandono não ensejaram o surgimento de outro: as teorias da 
comunicação, no sentido material do termo, se revelaram muito 
poucas e, em geral, irrelevantes no desenvolvimento dos estudos de 
jornalismo, cinema, publicidade etc. A consequência, a longo prazo, 
tem sido a desintegração da paisagem acadêmica da comunicação 
em áreas menores, de caráter igualmente indisciplinado, cuja 
fundamentação epistemológica está em questão de maneira muito 
mais grave do que o era originalmente. 
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Verifica-se pois que, na atualidade, comunicação é termo que 
perdeu praticamente todo o significado como categoria fundadora 
de área de conhecimento, passou a ser referência essencialmente 
administrativa na ordem do saber. Virou ficção retórica a tese de 
que, elaborada, ela poderia embasar fundamentação epistemológica 
dos estudos de cinema, jornalismo, editoração, oratória etc. como 
subáreas temáticas de um mesmo continente. Por que é ou não 
verdade que os termos com que se trabalha no arquipélago acadêmico 
em que a comunicação se tornou, os seus métodos, teorias e questões 
de pesquisa só por exceção têm algo a ver com o que caracterizaria 
o conceito? 


O arquipélago de estudos que emergiu da implosão do campo 
ensejou a multiplicação de teorias regionais, em grande parte 
heterogêneas, que acabaram reproduzindo localmente o problema 
surgido na grande área. À pilhagem do que estiver em moda e se 
revelar de melhor alcance para tratar dos temas que lhe interessam 
sem verdadeira preocupação epistemológica, característica da 
experiência brasileira no período anterior, seguiu regra em todos 
os setores nas quais a área se fragmentou. 


O movimento dos epistemólogos se apresenta como uma 
reação contrária a esta situação, caracterizando-se pelo projeto de 
restabelecer a identidade do saber comunicacional com base no 
voluntarismo doutrinário. 


Em seu ver, os problemas da área têm origem na sua 
fundamentação teórica e podem ser solucionados via a criação de 
um campo de experimentações epistemológicas capaz de 
engendrar um objeto de conhecimento distinto do de todas as 
demais. Apesar da marginalização ou mesmo desprezo de que 
passou a ser alvo na teoria e na prática da área, a comunicação 
ainda representaria categoria apta a fundar ciência especializada 
e autônoma. 


Como a coisa é decidida pela teoria e não há mais 
consenso sobre qual é a mais adequada para lhe dar conta, pelo 
fato de terem surgido muitas, o melhor é pô-la entre parênteses e 
converter suas teorias em objeto, elaborando um metadiscurso, 
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potencialmente disciplinar, sobre o que passou a ser chamado 
de campo teórico da comunicação.? O papel da teoria como 
princípio explicativo ou interpretativo que intermedeia a pesquisa 
é menos importante do que a nossa capacidade de explorá-la em 
abstrato, já que por aí sim, se estabeleceria a cientificidade de um 
conhecimento, a autonomia de um saber propriamente 
comunicacional. 


Para nós, tudo isso está eivado de problemas, que, tendo sido 
detalhados no curso da presente investigação, não serão retomados 
nesta conclusão. Desejamos encerrar com nota construtiva, 
ressaltando que nossa crítica, em vez de minar a área, antes abre 
caminho para o estabelecimento de nova maneira de entendê-la. 
A comunicação, originalmente, pretendeu se erguer como área 
acadêmica autônoma mas interdisciplinar, baseando-se na teoria 
geral dos ciberneticistas e na filosofia da ciência behaviorista. O 
projeto, por várias razões, terminou por se descaracterizar, vindo 
então as tentativas de justificá-la com causas políticas - o que ainda 
é o caso, aliás, atualmente. A proposta dos epistemólogos 
brasileiros surgiu para remediar a anarquia acadêmica a que, assim, 
sucumbiu a área, restabelecendo a sua fundamentação científica 
por meio da criação de novas teorias. 


Área de investigação científica com pretensões de 
autonomia interdisciplinar, a comunicação, originalmente, 
negava sua identificação com o exercício profissional de atividades 
como o jornalismo, a oratória, o cinema e a publicidade. Dadas 
as circunstâncias de vida acadêmica norte-americana, isso não 
significa que seus sujeitos não tenham feito valer sua formação 
e acabassem intervindo em atividades não acadêmicas, como o 
aconselhamento das forças armadas, órgãos públicos e empresas 
privadas. O principal, contudo, estaria, como dito, alhures, no 
desenvolvimento de uma nova área de investigação científica. 


No Brasil, entretanto aconteceu desde o princípio, como 
foi o caso mais tarde em outros países, que foi no ensino 
profissionalizante que seus sujeitos, mal ou bem, se viram 
inseridos. 


2 Cf CRAIG, R. Communication theory as field... Op. cit. 
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Disso resultou uma formação que, antes de ser híbrida, foi 
deficiente, por mais que o problema tenha muitas outras causas. 
Os egressos, em geral, sempre revelaram falta de formação cultural 
e profissional adequada para exercerem seu papel de agentes de 
aperfeiçoamento e mudança no mundo profissional. 


Os estudos reunidos neste volume fornecem elementos 
para entender uma das variáveis que influíram neste fenômeno, 
ao ressaltarem como o projeto de instituir a cientificidade que a 
área supostamente comporta se encontra destinada ao fracasso, ao 
tomar como referência o modelo das ciências humanas e ignorar a 
forma como a área se orienta na universidade brasileira. Os cursos 
passiveis de abrigo nela são essencialmente profissionais, em vez 
de científicos, e o embasamento acadêmico que pode lhes ser útil 
não apenas se orienta de modo escolar como, pela variedade de 
interesses que esses cursos reúnem, têm pouco a ganhar fechando 
o foco no estudo de temas midiáticos. 


Em geral, os tópicos midiáticos que podem interessar aos 
sujeitos que buscam preparo na área de comunicação são de cunho 
jornalístico, dispensando aprofundamento científico, a formação 
especializada e metódica que, salvo exceção, aquela primeira, a 
área, institucional e idealmente, não tem como proporcionar. 
Exceto pelo aproveitamento de umas poucas noções, o pessoal 
ligado à área profissional de comunicação, via de regra, tem pouco 
ou nenhum interesse filosófico e científico naquelas matérias - e, 
mostraria a experiência, não as deseja. O fato dos estudos de mídia 
e de crítica da cultura poderem vir a constituir uma habilitação ou 
uma especialidade em qualquer nível de ensino no interior da área 
acadêmica de comunicação não significa que eles lhes pertençam 
gnosiologicamente: são matéria para quem tem ou procura formação 
em ciências sociais e humanidades. 


Os institutos e faculdades de comunicação, obviamente, 
não estão proibidos de oferecer programas de graduação e de 
pós-graduação em pesquisa da comunicação humana, ou outra, 
e em estudos de mídia; em fazer filosofia da comunicação e 
crítica da cultura de massa - mas isso, gnosiologicamente, só 
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se admitirá como uma especialização, provavelmente capenga, 
de conhecimentos científicos e filosóficos cujos fundamentos 
intelectuais e perspectivas metodológicas se encontram alhures, 
noutras faculdades. 


Intervindo no assunto com viés filosófico de nosso 
endosso, Mendes de Barros seguiu Eduardo Meditsch e Adelmo 
Genro Filho, ao ver na práxis referida ao social, em vez da figura 
abstrata do sujeito, a forma de superar a oposição entre teoria 
e prática que costuma se pôr reflexivamente, ao tratarmos dos 
temas da comunicação.” Como os colegas gaúchos, foi ele um 
dos poucos acadêmicos a criticar o equívoco prático e teórico 
em que se incide, ao jogarmos unilateralmente o pragmatismo 
contra o racionalismo, e vice-versa, conforme nos projetamos 
socialmente na existência. 


Por outro lado, no entanto, ficou aquém deles, ao não 
avançar na determinação concreta do argumento, referindo-o 
à generalidade abstrata que representa a “comunicação”, em vez 
de figuras históricas muito mais objetivas, como é, por exemplo 
e em comparação, o jornalismo, abordado por aqueles outros. 
Mas também por negar ao saber contido na técnica sua relativa 
autonomia, associar a práxis unicamente à pesquisa científica - o 
que é justamente contestado, na esfera do jornalismo, por autores 
como Meditch.* 


Passando por alto o fato de que “comunicador” é uma categoria 
comparativamente muito mais abstrata, Mendes de Barros 
argumenta que a base e o objeto de trabalho de suas especialidades 
(o cinema, a publicidade, o multimídia, o radialismo etc.) seriam 
as mesmas. Defende que seu sujeito deveria dominar não apenas a 
produção e emissão de mensagens, apropriar-se de suas técnicas 
em geral, mas conhecer cientificamente as condições mais amplas, 
de cunho histórico, sociológico, semiótico e outros em que o 


3 Cf MENDES DE BARROS, L. Por uma práxis da comunicação na formação de um 
comunicador comunicólogo. Comunicação & Sociedade, v. 36, n. 1, 2014; MEDITSCH, E. O 
conhecimento do jornalismo. Florianópolis: Editora da UFSC, 1992; GENRO FILHO, A. 
O segredo da pirâmide... Op. cit. 


4 Cf. MEDITSCH, E. O conhecimento do jornalismo... Op. cit. 
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conjunto assim formado acontece. Pois só assim teria como 
conduzir e pensar seu fazer de modo crítico e responsável: “é 
preciso que sua formação o leve a ser não só um comunicador, 


mas também, em alguma medida, um comunicólogo”. 


Para nós, tudo isso é exorbitante: o comunicólogo, em sendo 
válida a expressão, será sempre um ciberneticista ou um cientista 
social, isto é, um não “comunicador”, no sentido adquirido por 
este termo na vida cotidiana e profissional. Jornalismo, cinema, 
publicidade, radialismo, multimídia, fotografia e todas as demais 
determinações que podem tornar o termo comunicação palpável 
socialmente só podem ter ciência consigo como mediações sujeitas 
a circunstâncias que variam de uma especialidade para outra. São 
atividades sujeitas a mudanças influídas por muitos outros fatores 
e que não se mantêm constantes, ao serem acionadas 
individualmente - em suma, não se desenvolverem de forma 
necessária. 


Jornalistas, cineastas, publicitários, fotógrafos, radialistas, 
influenciadores etc. embora possam fazê-lo, só se interessam pela 
comunicação e a mídia, no sentido que estes temas importam aos 
cientistas e teóricos sociais, como objeto de filosofia espontânea 
e palpitagem mais ou menos ilustrada. Fora disso, a matéria 
simplesmente não faz parte de sua agenda de interesses, no que 
essa tem de específico, isto é, significação técnico- 
profissionalizante. As campanhas de relações públicas, 
coberturas jornalísticas, comunicados comerciais, postagens em 
redes sociais, manifestações políticas etc. são, para eles, fenômenos 
publicísticos em sentido mais ou menos profissional, que 
interessam do ponto de vista de sua feitura e repercussão 
imediatas, por exemplo, pois o saber que lhe diz respeito, para eles, 
é técnico e normativo, em vez de reflexivo e científico. 


Tudo isso, em resumo, significa que a sustentação acadêmica 
da área de comunicação, em vez da epistemologia, passa, 
reflexivamente, pela noção de tecnologia; tem a ver com a filosofia 


5 MENDES DE BARROS, L. Por uma práxis da comunicação na formação de 
um comunicador comunicólogo... Op. cit., p. 142; MARTINO, L. €. Escritos sobre 
epistemologia da comunicação... Op. cit. p. 301-317. 
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da técnica, em vez da filosofia da ciência. Os saberes que mais lhe 
dizem respeito pertencem à ordem do fazer, isto é, à técnica, e 
não a do problematizar e esclarecer em termos empíricos à luz de 
teorias mais ou menos sistemáticas, isto é, à ciência. O estudo das 
atividades nela reunido não tem por objetivo principal aprofundar 
a teorização e análise de um problema de pesquisa, mas a 
capacitação de interessados no exercício e desenvolvimento de 
uma profissão. O saber que, não sem tensões, mais lhe importa 
se origina da e visa à aplicação profissional: a criação, controle e 
modificação de experiências, de bens e situações simbólicas, para 
fins de consumo mais ou menos cotidiano por parte de um grupo 
ou população. 


A pretensão de formar cientistas em comunicação no 
âmbito área acadêmica, tal como ela se consolidou, é algo fadado 
ao fracasso, desde o ponto de vista gnosiológico. O máximo que se 
pode obter nessa direção se circunscreve atualmente à teoria e está 
reservada à cibernética. A área estaria disposta a enveredar por 
este caminho? A comunicação, todavia, também não será bem 
entendida se a consideramos ciência social aplicada possuidora de 
uma única identidade. O termo comunicação refere-se 
academicamente à área que, abandonando o projeto científico 
original, veio a se caracterizar pela reunião administrativa de 
interesses profissionais de origens e sentido distintos em 
permanente mutação. 


Julgando de modo mais rigoroso, a expressão “ciência 
social aplicada” não nos parece que se ajuste bem para referir às 
suas especialidades, visto ser muito pouco ou localizado o que 
essas aproveitam da etnografia ou da psicologia, por exemplo. No 
essencial, jornalismo, cinema, publicidade, radialismo etc., em vez 
de ciências, seriam melhor entendidos como artes aplicadas ou, 
simplificando e para não ferir muito as sensibilidades, saberes de 
ordem técnica, embora nenhum decreto impeça seus sujeitos de 
aproveitarem conhecimentos científicos na práxis. 


A proposição não ignora que a técnica sofre a influência de 
virtualmente todos os ramos da atividade social e, portanto, que 
a formação em suas especialidades possa se beneficiar do aporte 
de distintas áreas do conhecimento, sejam ou não científicas. 
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As ciências sociais e demais saberes, como a literatura e a 
música, podem e, ajuizadas com prudência, devem ter papel a 
desempenhar no preparo profissional dos comunicadores em 
sua variedade. Os estudos críticos de mídia e cultura podem e 
deveriam, como opção aos curiosos e interessados, constar dos 
currículos oferecidos nos melhores centros de formação. O 
principal, no entanto, não se orienta nesse sentido, ao exigir 
outro tipo de formação. 


A comunicação humana surge, à luz das ciências da cultura, 
social e espontaneamente, através da aquisição e desenvolvimento 
da expressão e da palavra - trata-se de um fenômeno sociológico, 
para cuja compreensão também tem o que oferecer a filosofia 
da linguagem. A formatação, regramento e exploração desta 
competência assinala sua inserção na esfera da técnica e, por 
meio dela, no mundo do artifício. As técnicas empregadas para 
comunicação se valem de inúmeros meios e podem ser estudadas 
desde distintos pontos de vista. O surgimento da perspectiva 
profissional prenuncia seu ingresso no âmbito acadêmico: o 
preparo de seus sujeitos nos aspectos teóricos, metodológicos e 
práticos, visando a melhor exploração de seus meios, da palavra e 
da imagem, às telas e aos computadores. 


Os fundamentos da área, isto é, as bases programáticas, 
conceituais e axiológicas de cada especialidade se encontram e 
se desenvolvem, em primeiríssimo lugar, portanto, nas teorias 
que lhe são intrínsecas e que, defenderemos, podem e devem ser 
entendidas à luz da filosofia geral da técnica e, no caso do campo 
admitir pesquisa, do que, originariamente, significa tecnologia.“ A 
expressão costuma se prestar a mal entendidos, valendo pois notar 
que, neste contexto, requer compreensão em sentido gnosiológico, 
remete a uma classe de conhecimentos, em vez dos saberes 
mesmos que podemos subsumir no conceito. 


Principiando como projeto de entendimento classificatório 
ou enciclopédico, no final do século 18 (Johann Beckmann: 


6 Cf. BEAUNE, J.C. La technologie introuvable. Paris: Vrin, 1980. 
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“Anleitung zur Technologie”, 1777), tecnologia veio a se tornar, 
na atualidade, conceito geral dos saberes relacionados com a 
concepção e o planejamento científico da produção, operação, 
ajustamento, manutenção e monitoramento de artefatos, quaisquer 
que sejam a matéria e o sentido.” Evidentemente não se está 
pensando nele, nestas páginas, portanto, no sentido mais vulgar, 
reificado, de conjunto de bens e equipamentos, cumprindo manter 
em vista, porém, que a ótica indicada mais acima não invalida o 
esclarecimento e emprego, na área de comunicação, da arcana noção 
de técnica e, com ela, a propriedade de, visando a sua fundamentação 
acadêmica, recorrer à filosofia geral da técnica. 


Na modernidade, a tendência é o saber-fazer mais ou menos 
regrado, mas sem ciência: a técnica, ser eclipsada pela tecnologia, 
isto é, o conhecimento científico aplicado em sentido, primeiro, 
mecânico e, agora, cada vez mais cibernético - sem que isso 
signifique sua desaparição. As atividades profissionais que dizem 
respeito à área de comunicação comportam princípios, normas e 
regras e se valem de meios tecnológicos, sem contudo obedecer a 
leis, sujeitarem-se a generalizações mecânicas ou se encontrarem 
determinados pelos equipamentos. 


A formação na área têm um cunho essencialmente técnico, na 
medida em que o esperado de suas rotinas é o preparo profissional 
para o trabalho e, em nível de excelência, o fomento à inovação no 
emprego dos meios à disposição daquele último. O progresso da 
indústria dá sinal de que seus sujeitos, como ocorre desde muito 
tempo com estes meios, poderão, no futuro, vir a se desenvolver 
tecnologicamente. A redação, formatação e difusão automáticas 
de notícias, apenas para dar um exemplo, já é realidade, de 
modo que não se pode descartar transformação de jornalistas em 
organismos cibernéticos em futuro distante. O principal no tocante 
às atividades pertinentes à área continuará residindo por muito 
tempo, no entanto, no seu cunho individualizado e colaborativo, 
simplesmente técnico. 


| 7 BUNGE, M. Epistemology & methodology III. Dordrecht: Reidel, 1985, p. 231; Cf. 
SERIS, J. P. La technique. Paris: Puf, 2000, p. 42-102. 
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Apesar de estarem cada vez mais enredadas em meios 
tecnológicos e intervirem em espaços por eles agenciados, as mesmas 
se diferenciam de outras, na medida em que lidam com símbolos 
sensíveis e situações políticas, escapando pois à determinação 
mecânica e, mesmo, cibernética. Isto é, agenciam grupo de saberes 
específico, situado gnosiologicamente no campo da filosofia geral 
das artes aplicadas, isto é: da técnica, via a mediação de suas 
distintas tradições profissionais - algo que, aglutinado histórica e 
sociologicamente, remete ao que preferimos chamar de publicismo, 
em vez de comunicação. O problema com a abordagem profissional 
ou técnica na área de comunicação não reside no fato desta área 
ser científica, mas sim dela ainda carecer do devido esclarecimento 
filosófico e gnosiológico. 


Independentemente dos estudos que a respeito delas possam 
desenvolver as ciências humanas, as atividades comunicativas, cuja 
formulação conceitual, no caso, pertence à sociologia, se inscrevem 
mais de imediato, do ponto de vista da fundamentação acadêmica, 
no âmbito das doutrinas práticas e teóricas de um grupo de 
profissões formador de uma classe. As práticas do jornalismo, da 
fotografia, da oratória, da publicidade etc. e suas mediações 
gnosiológicas, como, por exemplo, o princípio da pirâmide invertida 
e as recomendações de emprego da câmera em plano médio, 
constituem conjunto essencialmente técnico, todavia passível de 
embasamento teórico, em sendo o caso, nos âmbitos da 
respectiva filosofia e do que a escola alemã chama de 
publicística. 


Seria auspicioso, por tudo isso, se os currículos dos cursos 
profissionais da área de comunicação, vindo a criar disciplina, 
oferecessem, junto com os conteúdos mais úteis ao exercício da 
atividade profissional contidos nas teorias antropológicas da 
comunicação e nos princípios gerais da publicística, noções gerais de 
filosofia geral da técnica e, em parte menor, da tecnologia (na área, 
ficaria para curso opcional ou ensino de pós-graduação a análise e 
desenvolvimento dos fundamentos científicos da publicística). 


No passado, Teoria Geral da Comunicação significava o eixo 
filosófico da cibernética e, assim, a referência paradigmática com 
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que as ciências do comportamento foram chamadas a ajudar na 
criação de campo de pesquisa interdisciplinar que, com o tempo, 
entretanto, veio a se tornar, como prova o caso brasileiro, conjunto 
de estudos supostamente fundadores de área acadêmica voltada 
para a formação profissional. Voltar a empregar a expressão, nesse 
último contexto, nos parece hoje muito apropriado e plausível, 
se entendermos por tal o conjunto de noções sobre filosofia da 
técnica, filosofia da linguagem e princípios gerais de publicística 
necessário ao embasamento acadêmico do preparo para a atuação 
profissional nas áreas de jornalismo, publicidade, cinema, 
editoração, radialismo, multimídia etc. 


A pretensão dos cursos da área de comunicação em formar 
cientistas sociais que às vezes se vê será ilusória, sempre que está 
em pauta a titulação de assessores de imprensa, publicitários, 
radialistas, cineastas, editores, relações públicas, multimídias etc. 
Os programas de pós-graduação, por sua vez, não têm logrado 
sair da encrenca, ao pretenderem formar pesquisadores em 
comunicação porque, academicamente, se é para não cairmos 
no amadorismo, isso, a rigor, só seria possível hoje entrando nos 
campos da tecnologia e da cibernética. 


Salvo em países como Alemanha, a área acadêmica de 
comunicação, em nível universitário, há muito deixou de ser 
essencialmente científica e, por isso, não tem mais como ser 
pensada a partir da epistemologia, seja ou não recorrendo à 
noção de interdisciplinaridade ou interciência. Quando se fala 
a respeito recorrendo ao termo transdisciplinaridade, via de 
regra não se trata de outra coisa que a presença dos estudos de 
mídia e, eventualmente, a respeito de processos particulares da 
comunicação nos mais diversos nichos acadêmicos. Avança a 
pesquisa feita na área mas, no tocante à singularidade, do que 
há de mais específico, o que se apresenta remete cada vez mais à 
tecnologia, em vez das ciências tradicionais. 


Por isso, Teoria Geral da Comunicação (Pública) constitui 
chamada que deve passar a se referir à área, e não mais a um 
programa de pesquisa e formação científicas; que precisa ser 
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entendida como sistema ordenador, “organon” do ensino e da 
práxis (dos “comunicadores”, no sentido profissional) em vez de 
resumo hipotético, conceitual de uma dada realidade (a 
“comunicação”, no sentido antropológico e/ou cibernético). 
Perfilar-se-ia a partir de agora como noção que remete aos 
fundamentos filosóficos e conhecimentos gerais que 
pretendidamente embasam o ensino profissionalizante e, 
eventualmente, a pesquisa e desenvolvimento tecnológico de um 
repertório de saberes e práticas de acordo com certos conceitos 
deriváveis da publicística, muito mais do que das teorias da 
comunicação. 


As comunicações ingressaram há algum tempo na era da 
automação e, no mesmo caminho, já se encaminham as 
publicísticas, mas, além de quem programe tecnologicamente este 
processo, sempre haverá necessidade de pessoas que lhe forneçam 
conteúdos ideológicos e lhe deem formas sensíveis. A tarefa da área 
acadêmica de comunicação é formar estas pessoas e, em nível de 
pós-graduação, as que lhes oferecerão instrução; é atuar no sentido 
da inovação tecnológica, isto é, mediante experimentação, e 
preparar agentes de mudança que a ponham em prática na 
profissão - sem excluir, no seu nível mais alto, a contextualização 
histórica e sociológica de seu exercício e a exploração de seus 
fundamentos doutrinários em termos mais abrangentes. 


A tendência hoje, no tocante ao que interessa neste trabalho, 
poucos contestarão, é a convergência entre a vida social e a máquina. 
A primeira consequência disso seria que, enquanto houver conflitos 
a respeito e não se chegar à identidade dos termos, haverá lugar, 
nos espaços de ensino e pesquisa dos saberes comunicacionais, 
para a intervenção e os trabalhos das ciências sociais da cultura. A 
segunda seria que, sem a formação de recursos humanos 
devidamente preparados nas técnicas e esclarecidos a respeito das 
peculiaridades e perspectivas de sua atuação na práxis, seguirá 
duvidosa a contribuição acadêmica para o progresso do meio 
profissional e das próprias indústrias da comunicação. 
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